
ATA DE JULGAMENTO DA SESSÃO VIRTUAL DA DÉCIMA QUARTA 
SESSÃO ORDINÁRIA DA QUINTA TURMA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 
TRABALHO 
 
Com início à zero hora do dia vinte e cinco de maio de dois mil e vinte e seis e 
encerramento às vinte e três horas e cinquenta e nove minutos do dia primeiro de junho 
de dois mil e vinte e seis, realizou-se, exclusivamente em ambiente eletrônico (sessão 
virtual), a décima quarta Sessão Ordinária da Quinta Turma do Tribunal Superior 
do Trabalho, sob a presidência Ex.mo Ministro Breno Medeiros, com a participação dos 
Ex.mos Ministros Douglas Alencar Rodrigues e Morgana de Almeida e do Ex.mo 
Subprocurador-Geral do Trabalho Paulo Joarês Vieira. Foram apreciados os seguintes 
processos: Processo: RRAg - 1002108-02.2016.5.02.0015 da 2ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): SERASA S.A., Advogado: Dr. RENATO NORIYUKI DOTE, Advogado: 
Dr. ESTÊVÃO MALLET, Agravado(s) e Recorrido(s): CICERO PEDROSA CARLOS, 
Advogada: Dra. FERNANDA BLASIO PEREZ, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 
39 da Lei nº 8.177/91 e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a recomposição 
dos débitos judiciais mediante aplicação, na fase pré-judicial, do IPCA-E, acrescido de 
juros de mora (art. 39, caput, da Lei nº 8.177/91), a partir do ajuizamento da ação, da taxa 
SELIC (art. 406 do Código Civil em sua redação anterior), e, a partir da vigência da Lei 
nº 14.905/2024 (30/8/2024), dos parâmetros estabelecidos no art. 406, §§ 1º e 3º, do 
Código Civil, ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte 
do item "i" da modulação do STF. Custas inalteradas. Processo: RRAg - 100842-
73.2022.5.01.0483 da 1ª Região, Agravante(s) e Recorrido(s): ELFE OPERAÇÃO E 
MANUTENÇÃO S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Dra. GILIANE 
AGUINEL DE SOUSA, Agravado(s) e Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. FÁBIO GOMES DE FREITAS BASTOS, Agravado(s) e 
Recorrido(s): RODOLPHO ABREU DOS SANTOS, Advogado: Dr. GILBERTO 
MUSSI RIBEIRO, Advogada: Dra. LYAD CLEVELAND MARTINS DE BARROS 
PROENÇA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista da PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS, por 
contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
sua responsabilidade subsidiária, julgando, quanto a ela, improcedente a reclamação 
trabalhista. Honorários advocatícios pela parte reclamante, no importe de 5% sobre o 
valor atualizado da causa, em favor dos procuradores do ente público, cuja exigibilidade 
fica suspensa, ante a concessão dos benefícios da justiça gratuita à parte autora (ADI 
5.766/DF). Processo: RRAg - 20111-96.2021.5.04.0821 da 4ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Advogada: Dra. Márcia 
Bacher Medeiros, Agravado(s) e Recorrido(s): JOAO SERGIO NUNES BORDIN - ME, 
Advogado: Dr. PACIFICO LUIZ SALDANHA, Advogado: Dr. PAULO ROMAN 
NOGUEIRA, Advogado: Dr. RODRIGO ORTIZ SALDANHA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista 
e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a ré ao pagamento de indenização por 
dano moral coletivo no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais). Processo: RRAg - 
11642-29.2016.5.03.0089 da 3ª Região, Agravado(s) e Recorrente(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. PAULO 
APARECIDO NUNES, Agravante(s) e Recorrido(s): TBI SEGURANÇA EIRELI, 
Advogado: Dr. HERON ALVARENGA BAHIA, Agravado(s) e Recorrido(s): 
LUCIANA COSTA OLIVEIRA, Advogado: Dr. SANDRO VINÍCIUS DE CASTRO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do 



recurso de revista da ECT, por contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT, julgando, quanto a ela, improcedente a reclamação 
trabalhista. Processo: RRAg - 10084-52.2020.5.03.0163 da 3ª Região, Agravante(s) e 
Recorrido(s): CELTA SERVIÇOS INDUSTRIAIS LTDA., Advogado: Dr. 
ALEXANDRE IRIGOYEN DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. LEONARDO DUARTE 
DANTAS, Advogado: Dr. RAQUEL RAAB RAMOS, Agravado(s) e Recorrente(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. AUGUSTO CARLOS 
LAMÊGO JÚNIOR, Agravado(s) e Recorrido(s): MARCELO VIEIRA BARBOSA, 
Advogado: Dr. LUIZ XAVIER MOREIRA JÚNIOR, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto por 
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, por contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária que lhe foi 
atribuída, julgando, quanto a ela, improcedente a reclamação trabalhista. A parte autora 
arcará com os honorários advocatícios dos procuradores do Ente da Administração 
Pública, no importe de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, cuja 
exigibilidade fica suspensa até que se altere sua situação de hipossuficiência, nos termos 
do art. 791-A, § 4º, da CLT e da decisão do STF na ADI 5.766/DF. Processo: RRAg - 
77-47.2012.5.15.0001 da 15ª Região, Agravado(s) e Recorrente(s): MARIO VIDAL, 
Advogado: Dr. PAULO ROBERTO MARCUCCI, Agravante(s) e Recorrente(s): VB 
TRANSPORTES E TURISMO LTDA., Advogada: Dra. DGNANE SILVA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do recurso 
de revista interposto pela reclamada, por violação do art. 235-C, § 3º, da CLT e, no 
mérito, dar-lhe parcial provimento, para excluir da condenação o pagamento das horas 
extras pretendidas a título de intervalo interjornadas até 12/7/2023; e, b) não conhecer do 
recurso de revista interposto pelo reclamante. Custas inalteradas. Processo: RR - 
1001218-28.2016.5.02.0447 da 2ª Região, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, Advogado: Dr. 
FERREIRA E CHAGAS ADVOGADOS, Recorrido(s): COIMBRA GUINDASTES 
ELETRONICA E HIDRAULICA LTDA., Advogada: Dra. LUCIENE GONÇALVES, 
IVAN VATRIM THOMAZ, Advogada: Dra. ANA LÚCIA FERREIRA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 
1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 
8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à segunda ré (Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS), julgando, quanto a esta, 
improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à entrada em 
vigência da Lei 13.467/2017, não são devidos honorários advocatícios. Processo: RR - 
1000279-30.2017.5.02.0086 da 2ª Região, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Advogada: Dra. Giselle Cristina Nassif Elias, Recorrido(s): 
HIGILIMP - LIMPEZA AMBIENTAL LTDA., Advogado: Dr. MATHEUS 
BONAROTI, VALMIR DE SOUZA SANTOS, Advogada: Dra. VANUSA DE 
FREITAS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado de São Paulo, julgando, quanto a este, 
improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à entrada em 
vigência da Lei 13.467/2017, não são devidos honorários advocatícios. Processo: RR - 
1000131-47.2017.5.02.0012 da 2ª Região, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, 
Advogado: Dr. Rafael Sodre Ghattas, Recorrido(s): GT INTERSERVICE EIRELI - EPP, 
LUIZ DIONIZIO DA SILVA NETO, Advogado: Dr. FATIMA MARIA DE OLIVEIRA 



SOUZA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em 
juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação 
do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado de São Paulo, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 238100-06.2009.5.01.0282 da 1ª 
Região, Recorrente(s): FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO - FAETEC, Advogado: Dr. Raquel do N. Ramos Rohr, 
Recorrido(s): CAPTAR COOPER COOPERATIVA DE MULTISERVIÇOS 
PROFISSIONAIS, Advogado: Dr. SÉRGIO GUSTAVO RODRIGUES PORTO, 
SYLVANA MONTEIRO GAMA DE CARVALHO, Advogado: Dr. MANOEL JOSÉ 
DO REGO BARROS, UNIÃO (PGF), Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à Fundação de Apoio à 
Escola Técnica do Estado do Rio de Janeiro - FAETEC, julgando, quanto a esta, 
improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à entrada em 
vigência da Lei 13.467/2017, não são devidos honorários advocatícios. Processo: RR - 
180800-05.2009.5.02.0009 da 2ª Região, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Advogada: Dra. Giselle Cristina Nassif Elias, Recorrido(s): 
LIMA SANTOS SERVICOS LTDA., LUZINETE FLORÊNCIO DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. ÁLVARO PEDRO PEREIRA PRAZERES, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir 
a responsabilidade subsidiária atribuída à Fazenda Pública do Estado de São Paulo, 
julgando, quanto a ela, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 165700-
87.2009.5.01.0057 da 1ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, 
Advogado: Dr. Dárcio Augusto Chaves Faria, Recorrido(s): FORTE MACAÉ 
SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., Advogado: Dr. JÚLIO CÉSAR FERNANDES 
BORGES, VÂNIA LÚCIA DE BARROS DA SILVA, Advogado: Dr. JOSÉ 
DOMINGOS REQUIÃO FONSECA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, 
da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Município do Rio de Janeiro, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 162800-58.2009.5.01.0049 da 1ª 
Região, Recorrente(s): FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO - FAETEC, Advogado: Dr. Waldir Zagaglia, Recorrido(s): 
LÍBERA - COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS LIBERAIS, Advogada: Dra. 
ADRIANA LOURENÇO DOMINGUES, VANUSA FERREIRA DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. JOÃO HENRIQUE SANTANA TELLES, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir 
a responsabilidade subsidiária atribuída à Fundação de Apoio à Escola Técnica do Estado 
do Rio de Janeiro - FAETEC, julgando, quanto a ela, improcedente a reclamação 
trabalhista. Processo: RR - 160100-06.2008.5.01.0030 da 1ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. Aline Torres Filippo, Recorrido(s): 
JURACI DA SILVA SOUZA, Advogado: Dr. RODRIGO MENDES CAVALCANTI, 
VIGO CENTRAL DE SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. KARLA CABIZUCA 
BERNARDES NETTO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento 



para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado do Rio de Janeiro, 
julgando, quanto a este, improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a ação 
anteriormente à entrada em vigência da Lei 13.467/2017, não são devidos honorários 
advocatícios. Processo: RR - 153100-61.2009.5.01.0048 da 1ª Região, Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Alberto Guimarães Júnior, 
Recorrido(s): PROJETO FILIPENSES MANUTENÇÃO DE RESULTADOS, 
Advogado: Dr. FREDERICO PERPÉTUO DA CONCEIÇÃO, VITOR PEREIRA DE 
QUEIROZ, Advogado: Dr. MARCIA MARIA DELGADO PEREIRA ASSUNÇÃO 
PIRES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em 
juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação 
do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Município do Rio de Janeiro, julgando, quanto a 
este, improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à entrada em 
vigência da Lei 13.467/2017, não são devidos honorários advocatícios. Processo: RR - 
146900-86.2008.5.01.0205 da 1ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Dr. Débora May, Recorrido(s): EMPRESA DE SERVICOS 
DINAMICA LTDA, Advogado: Dr. WALLACE AUGUSTO MENDES SAMPAIO, 
IVANETE MARIA NASCIMENTO DA CRUZ, Advogado: Dr. MARIA DA PENHA 
NEVES RAMOS DOS SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, 
da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Estado do Rio de Janeiro, julgando, quanto a ele, improcedente a 
reclamação trabalhista. Processo: RR - 136300-71.2008.5.05.0018 da 5ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Carlos Gustavo Lemos de Souza, 
Recorrido(s): MONKAL - EMPREENDIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. LESLEY 
PEREIRA MELLO, VALDOMIRO SANTOS OLIVEIRA, Advogado: Dr. JOSÉ 
ALMIR ASSUNÇÃO FILHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: 
por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, julgando, quanto 
a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 102093-94.2016.5.01.0206 
da 1ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Renata 
Cotrin Nacif, Recorrido(s): MARIA DA CONCEICAO SEIXAS, Advogado: Dr. 
MAXIMILIANO VON RONDOW, PRÓ-SAÚDE ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, Advogada: Dra. WANESSA PORTUGAL, 
Advogado: Dr. FELIPE MORAES FIORINI, Advogada: Dra. ALEXSANDRA 
AZEVEDO DO FOJO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado do Rio de Janeiro, 
julgando, quanto a este, improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a ação 
anteriormente à entrada em vigência da Lei 13.467/2017, não são devidos honorários 
advocatícios. Processo: RR - 101977-61.2016.5.01.0021 da 1ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. Tatiana Pereira Moraes Leite, 
Advogado: Dr. Marcelo Rocha de Mello Martins, Recorrido(s): ALEX SANDRO 
BATISTA FERREIRA, Advogado: Dr. GABRIEL SIQUEIRA CORREA DE MELLO, 
Advogado: Dr. ROGERIO FONTES DE SIQUEIRA, INSTITUTO SÓCRATES 
GUANAES - ISG, Advogado: Dr. GUSTAVO MEDINA MAIA REZENDE DE 
OLIVEIRA, Advogada: Dra. PRISCILA MAFFEI MEDINA MAIA, Advogado: Dr. 
ÉRICO PEREIRA COUTINHO GUEDES, Advogado: Dr. LUANA MARQUES 



PEREIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado 
do Rio de Janeiro, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Processo: RR - 101958-96.2017.5.01.0481 da 1ª Região, Recorrente(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. FABIO GOMES DE 
FREITAS BASTOS, Advogada: Dra. DANIELA ALBINO ARAGÃO DE SOUZA, 
Recorrido(s): MARCO ANTONIO DA SILVA, Advogado: Dr. EDSON JOSÉ DO 
CARMO, Advogado: Dr. WESLEY MOURA EISENLOHR, UTC ENGENHARIA S.A. 
(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Dra. EDNA MARIA LEMES, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à Petróleo Brasileiro S.A. - 
Petrobras, julgando, quanto a ela, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 
101918-95.2016.5.01.0046 da 1ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Advogado: Dr. Waldir Zagaglia, Recorrido(s): PRÓ-SAÚDE ASSOCIAÇÃO 
BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, Advogada: Dra. 
WANESSA PORTUGAL, VENERANDA SOARES KRETTLI, Advogado: Dr. 
JESSICA CRUZ LOUVISE, Advogado: Dr. MAGNO DE CASTRO FERNANDES, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de 
retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, 
§ 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Estado do Rio de Janeiro, julgando, quanto a este, improcedente a 
reclamação trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à entrada em vigência da Lei 
13.467/2017, não são devidos honorários advocatícios. Processo: RR - 101779-
94.2017.5.01.0245 da 1ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Advogado: Dr. Luiz César Vianna Marques, Advogado: Dr. Marcelo Rocha de Mello 
Martins, Advogado: Dr. Ricardo Levy Sadicoff, Recorrido(s): EDINELSON RIO 
BRANCO, Advogada: Dra. ADRIENE DE AGUIAR BATISTA, INSTITUTO DOS 
LAGOS - RIO, Advogado: Dr. GIULLIANO HENRIQUE CORRÊA MANHOLER, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado do Rio de 
Janeiro, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 
101765-33.2017.5.01.0012 da 1ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO, Advogado: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Recorrido(s): MAZA 
COMERCIAL E SERVIÇOS DE LIMPEZA EIRELI - EPP, ROMERO BELARMINO 
SAMPAIO MOURA, Advogada: Dra. PRECILIANA VITAL ANTUNES, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação 
(art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1°, da 
Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao Município do Rio de Janeiro, julgando, quanto a este, improcedente a 
reclamação trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à entrada em vigência da Lei 
13.467/2017, não são devidos honorários advocatícios. Ajuizada a ação anteriormente à 
entrada em vigência da Lei 13.467/2017, não são devidos honorários 
advocatícios. Processo: RR - 101762-62.2016.5.01.0061 da 1ª Região, Recorrente(s): 
CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S.A. - ELETROBRAS, Advogado: Dr. 
HENRIQUE CLÁUDIO MAUÉS, Recorrido(s): GRAUPP CONSERVADORA LTDA. - 
ME, JACQUELINE CLERCQ GONCALVES DA SILVA, Advogada: Dra. ELAINE 
DOS SANTOS LOPES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 



unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à segunda ré (Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A. - ELETROBRAS), julgando, quanto a esta, improcedente a reclamação 
trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à entrada em vigência da Lei 13.467/2017, não 
são devidos honorários advocatícios. Processo: RR - 101715-46.2016.5.01.0075 da 1ª 
Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Ricardo 
Almeida Ribeiro da Silva, Recorrido(s): BIOTECH HUMANA ORGANIZAÇÃO 
SOCIAL DE SAÚDE, Advogada: Dra. LÍVIA NEVES MEDEIROS, CLAUDILENE DO 
NASCIMENTO DE SOUZA, Advogado: Dr. GLÁUCIO CAVALCANTE DE PAIVA, 
Advogado: Dr. RICARDO ARGENTO DA COSTA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do 
art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Município do Rio de Janeiro, julgando, quanto a 
ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 101337-75.2019.5.01.0531 
da 1ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE TERESÓPOLIS, Advogado: Dr. Marcelo 
da Veiga Oliveira, Recorrido(s): ABBC - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
BENEFICÊNCIA COMUNITÁRIA, Advogado: Dr. EDU MONTEIRO JÚNIOR, 
SILVIA ELENA MARCELINA, Advogada: Dra. GABRIELA DE MELLO MENDES 
CAETANO LOURENÇO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao Município de Teresópolis, julgando, quanto a ele, improcedente a 
reclamação trabalhista. Honorários advocatícios pela parte reclamante, no importe de 5% 
sobre o valor atualizado da causa, em favor dos procuradores do ente público, cuja 
exigibilidade fica suspensa, por ser beneficiária da justiça gratuita (ADI 
5.766/DF). Processo: RR - 101330-26.2017.5.01.0023 da 1ª Região, Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, 
Recorrido(s): GAIA SERVICE TECH TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA., 
Advogada: Dra. ELISABETE DE MESQUITA CUIM NUNES, THIAGO DE 
OLIVEIRA SILVA DA PAIXAO, Advogada: Dra. MARIA DAS GRAÇAS SANTOS 
MARQUES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao 
Município do Rio de Janeiro, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Processo: RR - 101285-98.2017.5.01.0224 da 1ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. Marília Monzillo de Almeida, 
Advogado: Dr. Ricardo Levy Sadicoff, Recorrido(s): BRUNO CARLOS GOMES DIAS, 
Advogado: Dr. MILTON LEMOS MENESES, Advogado: Dr. MIRACI FERREIRA 
NUNES, INSTITUTO VITAL BRAZIL S.A., Advogado: Dr. FÁBIO CARRACO DE 
AZEREDO, Advogado: Dr. FLAVIO ANDRÉ BONALDI DA SILVA PINTO, PROL 
STAFF LTDA., Advogado: Dr. ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES FURTADO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado do Rio de 
Janeiro, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 
101279-58.2017.5.01.0041 da 1ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Advogado: Dr. Ricardo Levy Sadicoff, Advogada: Dra. Rosa Filomena 
Schmitt de Oliveira e Silva, Recorrido(s): PRÓ-SAÚDE - ASSOCIAÇÃO 
BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, Advogada: Dra. 



ALEXSANDRA AZEVEDO DO FOJO, TATIANA FRANCA BOTELHO, Advogado: 
Dr. ALBERTO MARQUES TEIXEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 373, I, do CPC, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado do Rio de Janeiro, 
julgando, quanto a este, improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a ação 
anteriormente à entrada em vigência da Lei 13.467/2017, não são devidos honorários 
advocatícios. Processo: RR - 101260-08.2018.5.01.0206 da 1ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. Daniela Allam e Giacomet, 
Advogado: Dr. Pedro Guimarães Loula, Recorrido(s): INSTITUTO DATA RIO DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, MARIA ZENAIDE FERREIRA DOS SANTOS, 
Advogada: Dra. FERNANDA VALE DA SILVA, Advogado: Dr. FELIPE SIQUEIRA 
SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado 
do Rio de Janeiro, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. 
Honorários advocatícios pela parte reclamante, no importe de 5% sobre o valor atualizado 
da causa, em favor dos procuradores do ente público, cuja exigibilidade fica 
suspensa. Processo: RR - 101246-74.2016.5.01.0018 da 1ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. Renata Cotrim Nacif, Recorrido(s): 
INSTITUTO DATA RIO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, NOVA LOCAL RIO 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. FÁBIO AMAR VALLEGAS 
PEREIRA, RENATA SANTANA BARBOSA, Advogado: Dr. CELSO BRAGA 
GONÇALVES ROMA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 818 da CLT e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao ente público, 
julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 101223-
05.2017.5.01.0080 da 1ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, 
Advogado: Dr. Rodrigo Henrique Luiz Corrêa, Recorrido(s): ANE CAROLINE 
GONCALVES DA SILVA, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO COSTA BASTOS, 
VS BRASIL SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do 
CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao 
Município do Rio de Janeiro, julgando, quanto a este, improcedente a reclamação 
trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à entrada em vigência da Lei 13.467/2017, não 
são devidos honorários advocatícios. Processo: RR - 101097-11.2019.5.01.0071 da 1ª 
Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Ricardo 
Almeida Ribeiro da Silva, Recorrido(s): IABAS - INSTITUTO DE ATENÇÃO BÁSICA 
E AVANÇADA À SAÚDE, Advogado: Dr. RAFAEL DE SOUZA LACERDA, LIVIA 
CRISTINA DOS SANTOS DE PINHO, Advogado: Dr. THIAGO DOS SANTOS 
FERREIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao 
Município do Rio de Janeiro, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Honorários advocatícios pela parte reclamante, no importe de 5% sobre o 
valor atualizado da causa, em favor dos procuradores do ente público, cuja exigibilidade 
fica suspensa, por ser beneficiária da justiça gratuita (ADI 5.766/DF). Processo: RR - 
100650-13.2016.5.01.0076 da 1ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 



JANEIRO, Advogada: Dra. Renata Cotrim Nacif, Recorrido(s): CONSORCIO 
ENGENHAO, Advogado: Dr. CRISTIANO DE LIMA BARRETO DIAS, HENRIQUE 
SELERI DOS SANTOS, Advogada: Dra. ANGELA MARIA MUNIZ GOMES, 
Advogado: Dr. IVANDERSON BALDANZA DIAS JÚNIOR, TRANS-EXPERT 
VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES S.A., Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do 
CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado 
do Rio de Janeiro, julgando, quanto a este, improcedente a reclamação trabalhista. 
Ajuizada a ação anteriormente à entrada em vigência da Lei 13.467/2017, não são 
devidos honorários advocatícios. Processo: RR - 100639-75.2016.5.01.0078 da 1ª 
Região, Recorrente(s): UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ, 
Advogado: Dr. Márcia Luiza de Souza Muniz, Recorrido(s): CONSTRUIR FACILITIES 
ARQUITETURA E SERVIÇOS EIRELI (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogada: Dra. BLANCA MARIA BRAGA FANTONI, ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Advogado: Dr. Waldir Zagaglia, Advogada: Dra. Renata Cotrim Nacif, 
FABRICIA DA SILVA DE ABREU, Advogado: Dr. REINALDO BUENO DA SILVA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de 
retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, 
§ 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ, julgando, 
quanto a esta, improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à 
entrada em vigência da Lei 13.467/2017, não são devidos honorários 
advocatícios. Processo: RR - 100628-09.2017.5.01.0079 da 1ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Waldir Zagaglia, Advogada: Dra. 
Christina Aires Correa Lima, Advogado: Dr. Carlos da Costa e Silva Filho, Recorrido(s): 
LIVIA RODRIGUES DE AGUIAR, Advogada: Dra. THAÍS TRINDADE DE 
MEDEIROS, PRÓ-SAÚDE ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E HOSPITALAR, Advogada: Dra. ALEXSANDRA AZEVEDO DO FOJO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado do Rio de 
Janeiro, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 
100608-86.2017.5.01.0024 da 1ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Advogada: Dra. Renata Cotrim Nacif, Advogado: Dr. André Rodrigues 
Cyrino, Advogada: Dra. Tatiana Pereira Moraes Leite, Recorrido(s): ASSOCIAÇÃO 
DOS AMIGOS DEFICIENTES FÍSICOS DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. 
DIONÍSIO SANTANA DOS SANTOS, Advogado: Dr. ANDERSON SOARES 
MADEIRA, RODRIGO DOS SANTOS DE MEDEIROS, Advogado: Dr. ALEXANDER 
NOGUEIRA SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 373, I, do CPC, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir 
a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado do Rio de Janeiro, julgando, quanto a 
este, improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à entrada em 
vigência da Lei 13.467/2017, não são devidos honorários advocatícios. Processo: RR - 
100576-52.2019.5.01.0011 da 1ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO, Advogado: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Recorrido(s): CLAUFRAN 
SEGURANÇA PATRIMONIAL EIRELI, JOSE CARLOS JUSTINO DA SILVA, 
Advogada: Dra. JOSELENE RODRIGUES DE SALLES, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 



violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Município do Rio de Janeiro, julgando, quanto a 
ele, improcedente a reclamação trabalhista. Honorários advocatícios pela parte 
reclamante, no importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em favor dos 
procuradores do ente público, cuja exigibilidade fica suspensa, por ser beneficiária da 
justiça gratuita (ADI 5.766/DF). Processo: RR - 100572-09.2019.5.01.0013 da 1ª 
Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Ricardo 
Almeida Ribeiro da Silva, Recorrido(s): CIBELE MENESES DA SILVA, Advogada: 
Dra. ANNA CAROLINA VIEIRA CÔRTES, LAQUIX COMÉRCIO E SERVIÇOS 
EIRELI, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao 
Município do Rio de Janeiro, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Honorários advocatícios pela parte reclamante, no importe de 5% sobre o 
valor atualizado da causa, em favor dos procuradores do ente público, cuja exigibilidade 
fica suspensa, por ser beneficiária da justiça gratuita (ADI 5.766/DF). Processo: RR - 
100493-67.2016.5.01.0067 da 1ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Advogado: Dr. André Rodrigues Cyrino, Custos Legis: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO (CUSTOS LEGIS), Recorrido(s): JONATHAN GOMES 
DA SILVA FERREIRA, Advogada: Dra. CLÁUDIA VALÉRIA CRUZ FONTES, 
TRANS-EXPERT VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES S.A., Advogado: 
Dr. GIOVANI CALIXTO DE VASCONCELOS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado 
do Rio de Janeiro, julgando, quanto a este, improcedente a reclamação trabalhista. 
Ajuizada a ação anteriormente à entrada em vigência da Lei 13.467/2017, não são 
devidos honorários advocatícios. Processo: RR - 100478-33.2017.5.01.0045 da 1ª 
Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Ricardo 
Almeida Ribeiro da Silva, Recorrido(s): BIOTECH HUMANA ORGANIZAÇÃO 
SOCIAL DE SAÚDE, Advogada: Dra. ALESSANDRA VASCONCELLOS DE 
SOUZA, Advogado: Dr. MARCOS ANTÔNIO DE SOUZA SILVEIRA, JOYCE 
APARECIDA RIBEIRO BARBOSA DE FREITAS, Advogada: Dra. ANDRESSA 
FERREIRA BARBOSA, Advogada: Dra. PRISCILA MOTA DOS SANTOS, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Município do Rio de Janeiro, 
julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Honorários advocatícios 
pela parte reclamante, no importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em favor dos 
procuradores do ente público, cuja exigibilidade fica suspensa, por ser beneficiária da 
justiça gratuita (ADI 5.766/DF). Processo: RR - 100474-95.2017.5.01.0206 da 1ª 
Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Renato Ayres 
Martins de Oliveira, Advogada: Dra. Rosa Filomena Schmitt de Oliveira e Silva, 
Recorrido(s): CARLOS RENATO DA SILVA FRANCO, Advogado: Dr. FERNANDO 
NASCIMENTO DO CARMO, PRÓ-SAÚDE - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, Advogada: Dra. WANESSA PORTUGAL, 
Advogado: Dr. ROBERTO RICOMINI PICCELLI, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado 



do Rio de Janeiro, julgando, quanto a este, improcedente a reclamação trabalhista. 
Ajuizada a ação anteriormente à entrada em vigência da Lei 13.467/2017, não são 
devidos honorários advocatícios. Processo: RR - 100451-60.2019.5.01.0019 da 1ª 
Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Ricardo 
Almeida Ribeiro da Silva, Recorrido(s): LAQUIX COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, 
MONICA MEIRELES, Advogado: Dr. JOAO BATISTA DE ANDRADE, Advogado: 
Dr. RAQUEL DE ALMEIDA ANDRADE, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao 
Município do Rio de Janeiro, julgando, quanto a este, improcedente a reclamação 
trabalhista. Honorários advocatícios pela parte reclamante, no importe de 5% sobre o 
valor atualizado da causa, em favor dos procuradores do ente público, cuja exigibilidade 
fica suspensa, ante a concessão dos benefícios da justiça gratuita à parte autora (ADI 
5.766/DF). Processo: RR - 100433-93.2019.5.01.0001 da 1ª Região, Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, 
Recorrido(s): CARINA MONTEIRO BARILLO, Advogado: Dr. ELTON CHAVES 
JEREISSATI MOREIRA, IABAS - INSTITUTO DE ATENÇÃO BÁSICA E 
AVANÇADA À SAÚDE, Advogado: Dr. RAFAEL DE SOUZA LACERDA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Município do Rio de Janeiro, 
julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Honorários advocatícios 
pela parte reclamante, no importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em favor dos 
procuradores do ente público. Processo: RR - 100386-15.2017.5.01.0026 da 1ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. Renata Cotrim Nacif, 
Recorrido(s): LIDIANE GOMES ARRUDA BARBOSA, Advogada: Dra. MERIAN DO 
NASCIMENTO PARISIO, PROL RIO IMAGEM LTDA., Advogado: Dr. THIAGO 
BROCK, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em 
juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação 
dos arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao ente público, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 100271-36.2017.5.01.0206 da 1ª 
Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. Raquel do 
Nascimento Ramos Rohr, Recorrido(s): JOSELIA VIANA DE SOUZA SILVA, 
Advogado: Dr. JOÃO PEDRO BARBOSA MARTINS, PRÓ-SAÚDE ASSOCIAÇÃO 
BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, Advogada: Dra. 
ALEXSANDRA AZEVEDO DO FOJO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado do Rio de 
Janeiro, julgando, quanto a este, improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a ação 
anteriormente à entrada em vigência da Lei 13.467/2017, não são devidos honorários 
advocatícios. Processo: RR - 100144-11.2019.5.01.0471 da 1ª Região, Recorrente(s): 
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: 
Dr. Waldir Zagaglia, Advogada: Dra. Daniela Allam Giacomet, Advogado: Dr. Alde da 
Costa Santos Júnior, Recorrido(s): FÓRMULA SERVIÇOS E CONSTRUÇÃO LTDA., 
Advogada: Dra. LUCIA DE VASCONCELOS BARRETO, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE VIANA SILVA, MARIA APARECIDA FERNANDES DE ASSIS, 
Advogado: Dr. RAUL LORETTI WERNECK NETO, Advogada: Dra. ALESSANDRA 



CURY MARTINS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 
8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro, julgando, quanto a 
ele, improcedente a reclamação trabalhista. Honorários advocatícios pela parte 
reclamante, no importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em favor dos 
procuradores do ente público, cuja exigibilidade fica suspensa, por ser beneficiária da 
justiça gratuita (ADI 5.766/DF). Processo: RR - 100101-90.2016.5.01.0047 da 1ª 
Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Ricardo 
Almeida Ribeiro da Silva, Recorrido(s): CNS NACIONAL DE SERVIÇOS LIMITADA, 
Advogado: Dr. RAFAEL COZER ANTAKI, RICARDO ALVES JOSE E OUTRA, 
Advogada: Dra. MARISTELA CAMPOS TAVARES DE ALMEIDA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Município do Rio de Janeiro, 
julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 100039-
75.2019.5.01.0037 da 1ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, 
Advogada: Dra. Isabela Coelho Baptista, Advogado: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da 
Silva, Recorrido(s): CLAUDIA NEIVA DE ARAUJO, Advogada: Dra. ALICE 
BORGES FERNANDES PEREIRA, VIVA RIO, Advogada: Dra. PAULINE DE 
ARAÚJO GUIMARÃES, Advogado: Dr. DANIEL MARTINS CARVALHO 
LABANCA, Advogado: Dr. MARIANA LIMA MORAES, Advogado: Dr. 
JACQUELINE MIRANDA VILAR, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, 
da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Município do Rio de Janeiro, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. Honorários advocatícios pela parte reclamante, no 
importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em favor dos procuradores do ente 
público, cuja exigibilidade fica suspensa, por ser beneficiária da justiça gratuita (ADI 
5.766/DF). Processo: RR - 100009-04.2017.5.01.0201 da 1ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Waldir Zagaglia, Recorrido(s): PRÓ-
SAÚDE - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
HOSPITALAR, Advogada: Dra. ALEXSANDRA AZEVEDO DO FOJO, REJANE 
BOTELHO DA SILVA, Advogado: Dr. ALEXANDRE PEREIRA RICARDO, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação 
(art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da 
Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Estado do Rio de Janeiro, julgando, quanto a ele, improcedente a 
reclamação trabalhista. Processo: RR - 76500-25.2009.5.01.0007 da 1ª Região, 
Recorrente(s): FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Advogado: Dr. Mauro 
Fernando Ferreira Guimarães Camarinha, Recorrido(s): COOPERATIVA DOS 
TRABALHADORES AUTÔNOMOS DO COMPLEXO DE MANGUINHOS LTDA., 
CRISTIANO VENCESLAU SOARES, Advogado: Dr. FRANCISCO DAS CHAGAS 
PEREIRA DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à Fundação Oswaldo Cruz - Fiocruz, julgando, quanto a ela, improcedente a 
reclamação trabalhista. Processo: RR - 12868-23.2017.5.15.0082 da 15ª Região, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, Advogado: Dr. Marco 
Antônio Miranda da Costa, Recorrido(s): MAZA COMERCIAL E SERVIÇOS DE 



LIMPEZA EIRELI, ROSELAINE LIUTTI RAMOS, Advogado: Dr. ALEXANDRE DE 
ASSIS GILIOTTI, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO 
RIO PRETO, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. 
Honorários advocatícios pela parte reclamante, no importe de 5% sobre o valor atualizado 
da causa, em favor dos procuradores do ente público, cuja exigibilidade fica suspensa, 
por ser beneficiária da justiça gratuita (ADI 5.766/DF). Processo: RR - 12135-
82.2015.5.15.0064 da 15ª Região, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, 
Advogado: Dr. Rodrigo Farah Reis, Recorrido(s): CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
DE SAÚDE DO VALE DO RIBEIRA E LITORAL SUL, Advogado: Dr. ADILSON 
GUIMARAES, ELISABETE RAMOS DA SILVA, Advogado: Dr. JÚLIO CÉSAR DOS 
REIS SAVÓIA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 818 da CLT e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao ente público, 
julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 12088-
57.2015.5.01.0401 da 1ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Advogado: Dr. Waldir Zagaglia, Recorrido(s): CUIDAR EMPRESA DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA TÉCNICO LTDA. - EPP, EMILIANA DOLORES 
DOS SANTOS OLIVEIRA, Advogada: Dra. MARTHA TELES DIAS, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado do Rio de Janeiro, 
julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 11914-
61.2015.5.15.0109 da 15ª Região, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, 
Advogado: Dr. José Carlos Cândido da Silva, Recorrido(s): MARIA CLEUSA DE 
FRANCA, Advogado: Dr. CLÁUDIO JESUS DE ALMEIDA, MICHEL DA SILVA 
CERQUEIRA - EPP, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado de São Paulo, julgando, 
quanto a este, improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à 
entrada em vigência da Lei 13.467/2017, não são devidos honorários 
advocatícios. Processo: RR - 11831-11.2024.5.15.0083 da 15ª Região, RECORRENTE: 
CEAGESP - COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E ARMAZENS GERAIS DE SAO 
PAULO, Advogada: Dra. ALESSANDRA MORAES SA TOMARAS, Advogada: Dra. 
DEBORA NOBILE MATOS RIBEIRO DO VALLE, Advogado: Dr. GABRIEL 
RIBEIRO ALVES, RECORRIDO: ROSEMARA PEREIRA SERGIO, Advogada: Dra. 
CAMILA BARTH PIRES SILVEIRA, Advogada: Dra. FABIANA NOGUEIRA DOS 
SANTOS, ARAUNA SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA, Advogado: Dr. ANDRE 
AUGUSTO HELLMANN, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1o, da Lei no 
8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à CEAGESP - Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo, 
julgando, quanto a ela, improcedente a reclamação trabalhista. Honorários advocatícios 
pela parte reclamante, no importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em favor dos 
procuradores do ente público, cuja exigibilidade fica suspensa, por ser beneficiária da 
justiça gratuita (ADI 5.766/DF). Processo: RR - 11661-64.2015.5.01.0044 da 1ª Região, 



Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Ricardo Almeida 
Ribeiro da Silva, Recorrido(s): INSTITUTO SAS, MARINES DA SILVA SOUZA, 
Advogado: Dr. CARLOS HENRIQUE BARRETO VIEIRA, Advogada: Dra. 
GRACIANE BASSANI, REDE DE PROMOÇÃO A SAÚDE - RPS, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 
1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 
8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao Município do Rio de Janeiro, julgando, quanto a este, improcedente a 
reclamação trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à entrada em vigência da Lei 
13.467/2017, não são devidos honorários advocatícios. Processo: RR - 11581-
89.2017.5.15.0093 da 15ª Região, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, 
Advogada: Dra. Cláudia Helena Destefani de Lacerda, Advogada: Dra. Michelle Najara 
A. Silva, Recorrido(s): SUELI MEIRELES, Advogado: Dr. FÁBIO AKIYOOSHI JOGO, 
Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO PINTO DE CARVALHO, TRANSCAMPOS 
SERVIÇOS GERAIS TERCEIRIZADOS LTDA., Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 
71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado de São Paulo, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 11542-79.2015.5.01.0052 da 1ª 
Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Maurício 
Martinez Toledo dos Santos, Advogado: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, 
Recorrido(s): JC EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS DE TRANSPORTES LTDA. - 
ME, MICHEL FELIPE LEITE, Advogado: Dr. MICHELE SIMÕES SILVA, Advogada: 
Dra. MARINALVA DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, 
da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Município do Rio de Janeiro, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 11386-34.2015.5.15.0042 da 15ª 
Região, Recorrente(s): HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE 
MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 
Advogada: Dra. Hélia Rúbia Giglioli, Recorrido(s): GERALDO ANTONIO HILARIO, 
Advogado: Dr. EDUARDO AUGUSTO DE OLIVEIRA, GF VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao 
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de 
São Paulo, julgando, quanto a este, improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a 
ação anteriormente à entrada em vigência da Lei 13.467/2017, não são devidos 
honorários advocatícios. Processo: RR - 11336-03.2015.5.01.0008 da 1ª Região, 
Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: Dr. DANIEL SOUSA ISAÍAS PEREIRA, Recorrido(s): HAMIRISI 
SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA., Advogada: Dra. GEISA 
BORGES DA SILVA, MÁRCIA FERREIRA SOARES, Advogado: Dr. LUIZ CARLOS 
FROTA DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 
8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, julgando, quanto a ela, 
improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 11309-45.2017.5.15.0045 da 15ª 
Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, Advogada: Dra. 



Natália Franco Massuia e Marcondes, Recorrido(s): COMATIC COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. ERIKA CRISTINA TOMIHERO, Advogado: Dr. 
TALITHA ZUPPO SORRENTINO, EDMARIA LACERDA DE JESUS, Advogado: Dr. 
PAULO DE TARSO RIBEIRO KACHAN, Advogada: Dra. FABIANA NOGUEIRA 
NISTA SALVADOR, Advogada: Dra. CAMILA BARTH PIRES SILVEIRA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação 
(art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1°, da 
Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao Município de São José dos Campos, julgando, quanto a este, improcedente a 
reclamação trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à entrada em vigência da Lei 
13.467/2017, não são devidos honorários advocatícios. Processo: RR - 11177-
91.2015.5.01.0030 da 1ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Advogada: Dra. Renata Cotrim Nacif, Recorrido(s): JESSICA RODRIGUES DE 
CASTRO GONCALVES, Advogada: Dra. DANIELA GUIMARÃES SOARES, PROL 
SAÚDE LTDA., Advogada: Dra. KARLA CABIZUCA BERNARDES NETTO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de 
retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Estado do Rio de Janeiro, julgando, quanto a ele, improcedente a 
reclamação trabalhista.). Processo: RR - 11056-19.2015.5.01.0077 da 1ª Região, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Dárcio Augusto 
Chaves Faria, Recorrido(s): CONSORCIO NOVO ASFALTO E OUTROS, Advogado: 
Dr. JAYME BROWN DA MAIA PITHON, MARCELO DOS SANTOS PEREIRA, 
Advogado: Dr. DELIRO BATISTA DA SILVA, PUCC - PAVIMENTAÇÃO, 
URBANIZAÇÃO E CONSERVAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA., Advogada: Dra. 
DÉBORA GOMES DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do 
recurso de revista, por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 818 da CLT e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao 
Município do Rio de Janeiro, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à entrada em vigência da Lei nº 13.467/2017, 
indevidos honorários de sucumbência pela parte autora. Processo: RR - 10914-
16.2018.5.03.0057 da 3ª Região, RECORRENTE: ITAMAR REZENDE COSTA, 
Advogada: Dra. BERENICE DE ORLANDIS COELHO CARVALHO, Advogado: Dr. 
VITOR DE ORLANDIS CARVALHO, RECORRIDO: TRANCID-TRANSPORTE 
COLETIVO CIDADE DE DIVINOPOLIS LTDA, Advogada: Dra. AMANDA 
WIERMANN DE SOUZA DIAS, Advogado: Dr. GLAUCO RIBEIRO DE OLIVEIRA, 
Advogada: Dra. LUCIANA FONSECA DE SOUSA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do 
art art. 5o, XXXVI, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
determinar a utilização do IPCA-E para a correção monetária das parcelas deferidas ao 
reclamante, assim como dos juros de mora devidos a partir da data em que foi ajuizada a 
ação (art. 883 da CLT), a incidir sobre a importância da condenação já corrigida 
monetariamente nos termos da Súmula 200 do TST, calculados à base de 1% ao mês, de 
forma simples (não capitalizados), e aplicados pro rata die, de acordo com o art. 39, § 1o, 
da Lei no 8.177/91. Processo: RR - 10876-77.2022.5.18.0111 da 18ª Região, 
Recorrente(s): EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, 
Advogado: Dr. RAFAEL LARA MARTINS, Recorrido(s): PMINAS BRASIL 
CONSTRUCAO CIVIL E SERVICOS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, 
Advogado: Dr. EMILYA MARIANA CAVALCANTE DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. 



RAFAELA HACHEM ALBUQUERQUE, Advogado: Dr. DANIEL MAIA, VALDECI 
OLIVEIRA SANTOS, Advogado: Dr. MAXWEL ARAUJO SANTOS, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída a Equatorial Goias 
Distribuidora de Energia S/A, julgando, quanto a ela, improcedente a reclamação 
trabalhista. Honorários advocatícios pela parte reclamante, no importe de 5% sobre o 
valor atualizado da causa, em favor dos procuradores do ente público, cuja exigibilidade 
fica suspensa, por ser beneficiária da justiça gratuita (ADI 5.766/DF). Processo: RR - 
10803-63.2022.5.15.0055 da 15ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE ITAPUÍ, 
Advogada: Dra. ALESSANDRA NUNES BARDELINI, Recorrido(s): ANTONIO 
RAFAEL SOARES DA SILVA, Advogado: Dr. FERNANDO LIMA DE MORAES, 
VICTORINO FIGUEIREDO CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI, Advogado: Dr. 
FABIANA XAVIER SILVA, Advogado: Dr. FABIO CABRAL ROSA TEIXEIRA, 
Advogado: Dr. PEDRO APARECIDO FIRMINO DA CONCEICAO, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 
1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao tomador dos serviços, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. A parte autora arcará com os honorários advocatícios dos procuradores do 
Ente Público, no importe de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, cuja 
exigibilidade fica suspensa até que se altere sua situação de hipossuficiência, nos termos 
do art. 791-A, § 4º, da CLT e da decisão do STF na ADI 5.766/DF. Processo: RR - 
10704-79.2016.5.15.0063 da 15ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
CARAGUATATUBA, Advogado: Dr. Dorival de Paula Júnior, Recorrido(s): 
INSTITUTO CORPORE PARA O DESENVOLVIMENTO DA QUALIDADE DE 
VIDA, JOSEMEIA GOMES TEIXEIRA PRADO, Advogada: Dra. MICHELLY 
RIBEIRO MAGALHÃES REIS ALBOK, Advogado: Dr. DOUGLAS GONCALVES 
CAMPANHA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 818 da CLT e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao tomador dos 
serviços, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a ação 
anteriormente à entrada em vigência da Lei nº 13.467/2017, indevidos honorários de 
sucumbência pela autora. Processo: RR - 10666-22.2022.5.15.0107 da 15ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Advogada: Dra. Camila de Brito Brandão, 
Recorrido(s): JJ SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E LIMPEZA LTDA. - ME, 
ROBERTA RUBIA CARVALHO DA SILVA, Advogado: Dr. SILVANA DE SOUSA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de 
retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação dos arts. 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 818, I, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir 
a responsabilidade subsidiária atribuída ao tomador dos serviços, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. A parte autora arcará com os honorários 
advocatícios dos procuradores do Ente Público, no importe de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, cuja exigibilidade fica suspensa até que se altere sua situação 
de hipossuficiência, nos termos do art. 791-A, § 4º, da CLT e da decisão do STF na ADI 
5.766/DF. Processo: RR - 10231-28.2014.5.04.0271 da 4ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. Nei Gilvan Gatiboni, Advogado: 
Dr. Guilherme Gonzales Real, Recorrido(s): CLAUDIA OLIVEIRA DA ROSA, 
Advogado: Dr. ILSA MARIA DARIVA, FUNDAÇÃO DE SAÚDE SAPUCAIA DO 



SUL, Advogada: Dra. DAIANA MENDES DA SILVA FLÔRES, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 5º, II, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado do Rio Grande do Sul, julgando, quanto 
a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 10169-68.2022.5.15.0087 
da 15ª Região, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, Advogado: Dr. FERREIRA E CHAGAS 
ADVOGADOS, Recorrido(s): EUZEBIO DOS ANJOS PEREIRA, Advogado: Dr. 
CLÁUDIO SANTOS DE OLIVEIRA, MÉTODO ENGENHARIA LTDA., Advogada: 
Dra. JESSICA BUENO MOREIRA CALIL, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), 
conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula 331, V, do TST, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à Petróleo 
Brasileiro S.A. - PETROBRAS, julgando, quanto a esta, improcedente a reclamação 
trabalhista. Honorários advocatícios pela parte reclamante, no importe de 5% sobre o 
valor atualizado da causa, em favor dos procuradores da segunda ré, cuja exigibilidade 
fica suspensa, ante a concessão dos benefícios da justiça gratuita à parte autora (ADI 
5.766/DF). Processo: RR - 10017-92.2022.5.15.0063 da 15ª Região, Recorrente(s): 
P.T.S.T., Advogada: Dra. MARIA DE FÁTIMA CHAVES GAY, Recorrido(s): 
A.S.T.G.L., Advogado: Dr. ROGERIO NANNI BLINI, S.J., Advogado: Dr. INGRID 
DOS SANTOS SOUSA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à tomadora dos serviços, 
julgando, quanto a ela, improcedente a reclamação trabalhista. A parte autora arcará com 
os honorários advocatícios dos procuradores da tomadora dos serviços, no importe de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, cuja exigibilidade fica suspensa até 
que se altere sua situação de hipossuficiência, nos termos do art. 791-A, § 4º, da CLT e 
da decisão do STF na ADI 5.766/DF. Processo: RR - 2217-20.2016.5.05.0251 da 5ª 
Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Ricardo José Costa 
Villaça, Advogado: Dr. Téssio Rauff de Carvalho Moura, Recorrido(s): LUCIANA 
SOUZA DOS SANTOS, Advogado: Dr. FRANCISCO TADEU CARNEIRO FILHO, 
Advogado: Dr. JOSÉ RICARDO SOUZA PAIM, SANDES CONSERVAÇÃO E 
SERVIÇOS EIRELI, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 818 da CLT e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao tomador dos 
serviços, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a ação 
anteriormente à entrada em vigência da Lei nº 13.467/2017, indevidos honorários de 
sucumbência pela autora. Processo: RR - 2182-66.2017.5.05.0561 da 5ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Adriano Ferrari Santana, 
Recorrido(s): LUDIMILA SOUSA MACEDO, Advogado: Dr. LEONARDO AMARAL 
MATIAS, Advogada: Dra. CAROLINE YURI KUBONIWA RODRIGUES, PRIME 
SERVICOS E EMPREENDIMENTOS EIRELI - EPP, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do 
CPC), conhecer do recurso de revista, por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 
818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao tomador dos serviços, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. A parte autora arcará com os honorários advocatícios dos procuradores do 
tomador dos serviços, no importe de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 



causa, cuja exigibilidade fica suspensa até que se altere sua situação de hipossuficiência, 
nos termos do art. 791-A, § 4º, da CLT e da decisão do STF na ADI 5.766/DF. Processo: 
RR - 2020-64.2017.5.05.0531 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, 
Advogado: Dr. ANTÔNIO JOSÉ DE OLIVEIRA TELLES DE VASCONCELLOS, 
Recorrido(s): MARIA VERONICA BARBOSA, Advogado: Dr. KLEBER MATOS 
BRITO, SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 1699-77.2017.5.05.0612 da 5ª 
Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Ronaldo Nunes Ferreira, 
Recorrido(s): ROSINEIDE DE JESUS SANTOS, Advogado: Dr. FÁBIO CARVALHO 
BRITO, SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do 
CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado 
da Bahia, julgando, quanto a este, improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a ação 
anteriormente à entrada em vigência da Lei 13.467/2017, não são devidos honorários 
advocatícios. Processo: RR - 1647-67.2016.5.05.0531 da 5ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. ANTÔNIO JOSÉ DE OLIVEIRA TELLES DE 
VASCONCELLOS, Recorrido(s): IONE NERES DOS SANTOS, Advogado: Dr. JOSÉ 
NETTO CRUZ DE SOUZA, SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, 
julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 1624-
56.2011.5.02.0022 da 2ª Região, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: 
Dr. André Brawerman, FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
Advogado: Dr. Lucas Pessôa Moreira, Recorrido(s): FRANCISCO DAS CHAGAS 
ALMEIDA COSTA, Advogada: Dra. MARIA HELENA CAZELATO FERRARI, 
FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA, Advogado: Dr. Hélio Cassiano de Souza, VISE 
VIGILANCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dr. AISLAN JAIR PINAPHO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado de São Paulo, 
julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 1623-
65.2011.5.15.0101 da 15ª Região, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. MARIA DO ROSÁRIO 
NOGUEIRA VIDAL, Recorrido(s): ELIANA ALVES DA SILVA, Advogada: Dra. 
MARIA STELA NOGUEIRA WATANABE, ORION SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 
LTDA., Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, julgando, quanto a ela, improcedente 
a reclamação trabalhista. Processo: RR - 1439-06.2017.5.05.0222 da 5ª Região, 
Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
FRANCISCO JOSÉ GROBA CASAL, Recorrido(s): OSVALDO LEITE DE JESUS, 
Advogado: Dr. JOSÉ MARCOS REIS DO CARMO, Advogada: Dra. LARA ROCHA 
DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. ADRIANA VIANA DA FONSECA, PERBRÁS - 



EMPRESA BRASILEIRA DE PERFURAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. LUCAS 
SIMÕES PACHECO DE MIRANDA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 5°, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à segunda ré 
(Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS), julgando, quanto a esta, improcedente a 
reclamação trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à entrada em vigência da Lei 
13.467/2017, não são devidos honorários advocatícios. Processo: RR - 1424-
40.2015.5.02.0012 da 2ª Região, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, Advogada: Dra. Cláudia Helena Destefani Lacerda, Advogado: Dr. 
Nilton Carlos de A. Coutinho, Recorrido(s): ÁGUIA DE AÇO VIGILÂNCIA 
PATRIMONIAL LTDA., CLAUDIO CESAR DA SILVA ARAGAO, Advogada: Dra. 
GICELLE BARBOSA REBOLLO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1°, 
da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Estado de São Paulo, julgando, quanto a ele, improcedente a 
reclamação trabalhista. Processo: RR - 1325-95.2016.5.05.0030 da 5ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Osman Bagdêde, Recorrido(s): 
RUBENS SANTOS DE FIGUEIREDO, Advogado: Dr. EUGÊNIO GALDINO ALVES 
VILELA, SAL-TTUR SALVADOR TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA., Advogado: 
Dr. ONÉSIMO BASTOS MENDES, Advogado: Dr. FELIPE GOES LEMOS, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação 
(art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da 
Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, improcedente a 
reclamação trabalhista. Processo: RR - 1321-98.2015.5.05.0222 da 5ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Ronaldo Nunes Ferreira, 
Recorrido(s): ELIENE DOS SANTOS SECUNDINO DE SOUZA, Advogado: Dr. ISAK 
JOSE DE MACEDO, PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA., Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 
1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 
8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Processo: RR - 1304-98.2016.5.05.0134 da 5ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Iuri Ribeiro Gonçalves, Recorrido(s): 
CONTRATE GESTÃO EMPRESARIAL EIRELI - EPP, Advogado: Dr. 
WASHINGTON LUIZ DIAS PIMENTEL JUNIOR, MAYARA DAIANE SOBRINHO 
DOS SANTOS, Advogado: Dr. MANUELA FERNANDES DE GÓES, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 
1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 
8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Processo: RR - 1215-39.2015.5.05.0222 da 5ª Região, Recorrente(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. CARLOS ROBERTO 
DE SIQUEIRA CASTRO, Recorrido(s): ANTONIO CEZAR VENTIN VELOSO, 
Advogado: Dr. CLERISTON PITON BULHÕES, Advogado: Dr. FRANCISCO 
LACERDA BRITO, Advogado: Dr. LEON ÂNGELO MATTEI, Advogada: Dra. 
MARIANA DE CARVALHO MELO, LUPATECH - PERFURAÇÃO E 
COMPLETAÇÃO LTDA., Advogado: Dr. JOÃO MARCOS CAVICHIOLI FEITEIRO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de 



retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à tomadora dos serviços, julgando, quanto a ela, improcedente a 
reclamação trabalhista. Extirpada a multa da condenação. Ajuizada a ação anteriormente 
à entrada em vigência da Lei nº 13.467/2017, indevidos honorários de sucumbência pelo 
autor. Processo: RR - 1157-32.2017.5.05.0621 da 5ª Região, Recorrente(s): BANCO 
DO NORDESTE DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. ABÍLIO DAS MERCÊS 
BARROSO NETO, Recorrido(s): INSTITUTO NORDESTE CIDADANIA, Advogado: 
Dr. DANIEL CARLOS MARIZ SANTOS, WELTON RIBEIRO BRITO, Advogado: Dr. 
CELSO FERRAREZE, Advogada: Dra. FERNANDA GABRIELA RISÉRIO BRITO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, tendo em vista que o acórdão regional contraria o bloco de teses 
vinculantes firmadas pelo STF, no julgamento do Tema 1.118 da sua Tabela de 
Repercussão Geral, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 933-34.2016.5.05.0038 da 5ª 
Região, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
JOAQUIM PINTO LAPA NETO, Recorrido(s): FLAVIO OLIMPIO SAMPAIO 
FIGUEREDO, Advogado: Dr. NELSON SILVA FREIRE JÚNIOR, LOGIC 
ENGENHARIA DE SISTEMAS E COMERCIO LTDA - EPP, Advogado: Dr. RUY 
SÉRGIO DE SÁ BITTENCOURT CÂMARA, TECNOSONDA S.A., Advogada: Dra. 
MARIA MONIKA THEODORO DELLI, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à 
Petróleo Brasileiro S A - PETROBRAS, julgando, quanto a ela, improcedente a 
reclamação trabalhista. Processo: RR - 908-45.2017.5.09.0015 da 9ª Região, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE CURITIBA, Advogado: Dr. Richard Wagner Freire dos 
Santos, Recorrido(s): COMUNIDADE EVANGÉLICA LUTERANA DE CURITIBA, 
Advogado: Dr. ORLANDO ZENS LOURENCO, CONVENÇÃO BATISTA 
PARANAENSE, Advogada: Dra. FLÁVIA ÍRIS DA SILVA PAIÃO, Advogado: Dr. 
CLAUDIO ADRIANO SANTA ROSA, DARCILEI DA SILVA PERETTO, Advogado: 
Dr. JOÉLCIO FLAVIANO NIELS, SINODO DE CURITIBA, Advogado: Dr. JUAN 
CARLOS ZURITA POHLMANN, SOCIEDADE EVANGÉLICA BENEFICENTE DE 
CURITIBA, Advogado: Dr. MAYSE SILVEIRA REGIS, Advogado: Dr. RICARDO 
SALINI ABRAHAO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Município de Curitiba, julgando, 
quanto a este, improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à 
entrada em vigência da Lei 13.467/2017, não são devidos honorários 
advocatícios. Processo: RR - 902-16.2017.5.05.0026 da 5ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DA BAHIA, Advogada: Dra. Ana Paula Tomaz Martins, Recorrido(s): 
INSTITUTO HYGIA SAÚDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, Advogado: Dr. 
EDVALTER SOUZA SANTOS JUNIOR, TANIA COUTO PORTELA, Advogada: Dra. 
MARIA ROSÂNGELA DE OLIVEIRA PEDREIRA, Advogada: Dra. EDILMA 
MOURA FERREIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 818 da CLT e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao tomador dos 



serviços, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a ação 
anteriormente à entrada em vigência da Lei nº 13.467/2017, indevidos honorários de 
sucumbência pela autora. Processo: RR - 887-78.2017.5.09.0594 da 9ª Região, 
Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. JOÃO 
GONÇALVES FRANCO FILHO, Recorrido(s): ADRIANA DE FATIMA TELMA 
ASSIS, Advogado: Dr. MIRIAN REGINA KNAPIK, SIGNI - ESTRATEGIAS EM 
RESPONSABILIDADE SOCIAL EIRELI - EPP E OUTRAS, Advogado: Dr. LARRY 
MARTINS DE LIMA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 818, I, da CLT e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à tomadora dos 
serviços, julgando, quanto a ela, improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a ação 
anteriormente à entrada em vigência da Lei nº 13.467/2017, indevidos honorários de 
sucumbência pela autora. Processo: RR - 872-34.2017.5.05.0461 da 5ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Bruno Fagundes, Recorrido(s): 
JOSE MARQUES DA NATIVIDADE, Advogado: Dr. LUILSON GOMES PINHO, 
Advogado: Dr. IVAN ISAAC FERREIRA FILHO, MJR SERVIÇOS DE SEGURANÇA 
LTDA., Advogado: Dr. GILBERTO VIEIRA LEITE NETO, Advogado: Dr. JOÃO 
PINHEIRO CASTELO BRANCO NETO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado 
da Bahia, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 
869-25.2019.5.05.0133 da 5ª Região, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Recorrido(s): 
ADRIANA INOCENCIO FERREIRA, Advogada: Dra. GRASIELLY BARBOSA SAEZ 
AMADOR, Advogado: Dr. LINDOMAR PINTO DA SILVA SAEZ AMADOR, 
COMERCIAL BIERGES LTDA, Advogado: Dr. DANIELLE COELHO DRUMOND 
LIMA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em 
juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação 
dos arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à tomadora dos serviços, julgando, quanto 
a ela, improcedente a reclamação trabalhista. A parte autora arcará com os honorários 
advocatícios dos procuradores da tomadora dos serviços, no importe de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, cuja exigibilidade fica suspensa até que se altere 
sua situação de hipossuficiência, nos termos do art. 791-A, § 4º, da CLT e da decisão do 
STF na ADI 5.766/DF. Processo: RR - 832-31.2015.5.03.0056 da 3ª Região, 
Recorrente(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Dr. BERNARDO ANANIAS 
JUNQUEIRA FERRAZ, Recorrido(s): ELETRO SANTA CLARA LTDA., Advogada: 
Dra. PRISCILA COSTA PIRES XAVIER, FRANCISCO MOREIRA DE SOUZA, 
Advogado: Dr. GILSON PEREIRA DE FREITAS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 
71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à CEMIG Distribuição S.A., julgando, quanto a 
ela, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 812-89.2017.5.05.0193 da 5ª 
Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Marco Aurélio de Castro 
Júnior, Recorrido(s): MARIZETE CARNEIRO DE BARROS, Advogado: Dr. 
ALICIENE BARBOSA ROCHA, Advogada: Dra. ÉRIKA OLIVEIRA ANDRADE, 
SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), 



conhecer do recurso de revista, por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 818 da 
CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao tomador dos serviços, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à entrada em vigência da Lei nº 13.467/2017, 
indevidos honorários de sucumbência pela autora. Processo: RR - 804-
31.2017.5.05.0511 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. 
Adriano Ferrari Santana, Recorrido(s): CONVIC CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS 
GERAIS EIRELI, Advogado: Dr. BRUNO SAMPAIO DE OLIVEIRA, RUTHNEIA 
ISIS RAMOS DOS SANTOS, Advogado: Dr. JOSÉ HENRIQUE BARBOSA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação 
(art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação dos arts. 71, § 1º, da 
Lei nº 8.666/93 e 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao tomador dos serviços, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à entrada em 
vigência da Lei nº 13.467/2017, indevidos honorários de sucumbência pela 
autora. Processo: RR - 769-52.2017.5.05.0291 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO 
DA BAHIA, Advogado: Dr. Téssio Rauff de Carvalho Moura, Recorrido(s): 
ANDERSON DE JESUS, Advogada: Dra. DORALICE ROCHA PASSOS, SANDES 
CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), 
conhecer do recurso de revista, por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 818 da 
CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao ente público, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Processo: RR - 754-06.2017.5.09.0022 da 9ª Região, Recorrente(s): 
PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Dr. FERNANDO 
MORELLI ALVARENGA, Recorrido(s): ERNESTO LOURENCO, Advogado: Dr. 
NORIMAR JOÃO HENDGES, SEEL SERVICOS ESPECIAIS DE ENGENHARIA 
LTDA, Advogado: Dr. LEONARDO TAVARES DIAS, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do 
CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, 
no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à 
tomadora dos serviços, julgando, quanto a ela, improcedente a reclamação trabalhista. 
Ajuizada a ação anteriormente à entrada em vigência da Lei nº 13.467/2017, indevidos 
honorários de sucumbência pelo autor. Processo: RR - 749-55.2017.5.05.0196 da 5ª 
Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Iuri Ribeiro Gonçalves, 
Recorrido(s): ERIKA RODRIGUES SANTANA, Advogado: Dr. LUIZ GONZAGA 
FERREIRA, LC EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI, Advogado: Dr. 
MAYARA MOTA DE LUCENA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, 
julgando, quanto a este, improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a ação 
anteriormente à entrada em vigência da Lei 13.467/2017, não são devidos honorários 
advocatícios. Processo: RR - 742-86.2017.5.05.0641 da 5ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Adriano Oliveira Pessoa, Recorrido(s): 
EDIMILZA DE SOUZA PEREIRA, Advogada: Dra. ANA BRITO KOEHNE, 
Advogado: Dr. LUIZ FERNANDO SEIXAS TORRES FILHO, SANDES 
CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), 
conhecer do recurso de revista, por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 818, I, 



da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao tomador dos serviços, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à entrada em vigência da Lei nº 13.467/2017, 
indevidos honorários de sucumbência pela autora. Processo: RR - 737-
69.2017.5.05.0122 da 5ª Região, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogada: Dra. PAULA PEREIRA PIRES, Recorrido(s): ALEX 
SANDRO CERQUEIRA DOS SANTOS, Advogada: Dra. SÔNIA RODRIGUES DA 
SILVA, ISOREL LOCAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à 
segunda ré (Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS), julgando, quanto a esta, 
improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à entrada em 
vigência da Lei 13.467/2017, não são devidos honorários advocatícios. Processo: RR - 
690-56.2016.5.05.0017 da 5ª Região, Recorrente(s): INSTITUTO DO MEIO 
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS - INEMA, Advogado: Dr. Leonardo Melo 
Sepulveda, Recorrido(s): BELLA AGENCIAMENTO DE MAO DE OBRA EIRELI - 
EPP, Advogado: Dr. PEDRO ARAUJO DE ANDRADE ALMEIDA, SINDICATO DOS 
TRABALHADORES EM LIMPEZA PÚBLICA, ASSEIO, CONSERVAÇÃO, 
JARDINAGEM E CONTROLE DE PRAGAS INTERMUNICIPAL - SINDILIMP, 
Advogada: Dra. CAROLINA TORRES DIAS, Advogado: Dr. ANTONIO EDUARDO 
FEIJOO PEREIRA, Advogado: Dr. PETER CHRISTIAN TERAN TROELSEN, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de 
retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao tomador dos serviços, julgando, quanto a ele, improcedente a 
reclamação trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à entrada em vigência da Lei nº 
13.467/2017, indevidos honorários de sucumbência pela parte autora. Processo: RR - 
617-70.2017.5.05.0463 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: 
Dr. Téssio Rauff de Carvalho Moura, Recorrido(s): KATIELE SOUZA DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. CLÁUDIO LUIZ GÓES DE ALMEIDA, SANDES CONSERVAÇÃO E 
SERVIÇOS EIRELI, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 818, I, da CLT e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao tomador dos 
serviços, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a ação 
anteriormente à entrada em vigência da Lei nº 13.467/2017, indevidos honorários de 
sucumbência pela autora. Processo: RR - 572-23.2016.5.05.0521 da 5ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Ronaldo Nunes Ferreira, 
Recorrido(s): DANIEL PEREIRA DOS SANTOS, Advogada: Dra. NILDES MÁRCIA 
FERREIRA SOUZA AYRES, SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, 
Advogada: Dra. PALOMA CASTRO COUTINHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), 
conhecer do recurso de revista, por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 818, I, 
da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao tomador dos serviços, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à entrada em vigência da Lei nº 13.467/2017, 
indevidos honorários de sucumbência pelo autor. Processo: RR - 568-77.2020.5.05.0122 
da 5ª Região, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. FRANCISCO JOSÉ GROBA CASAL, Recorrido(s): CDN 



ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA - EPP, Advogada: Dra. SHEILA DIAS DA 
SILVA, GENIVAL DE JESUS SANTOS, Advogada: Dra. SÔNIA RODRIGUES DA 
SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em 
juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação 
dos arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à tomadora dos serviços, julgando, quanto 
a ela, improcedente a reclamação trabalhista. A parte autora arcará com os honorários 
advocatícios dos procuradores da tomadora dos serviços, no importe de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, cuja exigibilidade fica suspensa até que se altere 
sua situação de hipossuficiência, nos termos do art. 791-A, § 4º, da CLT e da decisão do 
STF na ADI 5.766/DF. Processo: RR - 513-98.2018.5.07.0039 da 7ª Região, 
Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. 
FABIANA GALDINO COTIAS, Recorrido(s): ANTONIO GERLANDO FREITAS DA 
ROCHA, Advogado: Dr. THIAGO MAIA NUNES, Advogado: Dr. MARCOS DA 
SILVA BRUNO, MASSA FALIDA de SCHAHIN PETRÓLEO E GÁS S.A., Advogado: 
Dr. TATIANA WEIGAND BERNA RAYEL, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), 
conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à Petróleo 
Brasileiro S.A. - PETROBRAS, julgando, quanto a ela, improcedente a reclamação 
trabalhista. Honorários advocatícios pela parte reclamante, no importe de 5% sobre o 
valor atualizado da causa, em favor dos procuradores do ente público, cuja exigibilidade 
fica suspensa, por ser beneficiária da justiça gratuita (ADI 5.766/DF). Processo: RR - 
462-23.2017.5.05.0122 da 5ª Região, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogada: Dra. PAULA PEREIRA PIRES, Recorrido(s): HILARIO 
DOS SANTOS CONCEICAO, Advogado: Dr. GILSONEI MOURA SILVA, Advogada: 
Dra. SÔNIA RODRIGUES DA SILVA, IMC - SASTE CONSTRUÇÕES, SERVIÇOS E 
COMÉRCIO LTDA., Advogada: Dra. MARIA IMACULADA GORDIANO OLIVEIRA 
BARBOSA, ISOREL LOCAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do 
CPC), conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, 
no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à 
Petróleo Brasileiro S A - PETROBRAS, julgando, quanto a ela, improcedente a 
reclamação trabalhista. Processo: RR - 427-21.2012.5.05.0031 da 5ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Frederico Augusto Valverde 
Oliveira, Recorrido(s): CRETA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. 
IVAN RIBEIRO DO VALE JÚNIOR, VALNEY BONFIM GARCIA SANTOS, 
Advogado: Dr. RODRIGO SOARES BRANDÃO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 391-44.2018.5.06.0191 da 6ª 
Região, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: 
Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Recorrido(s): M & I EMPREENDIMENTOS E 
SERVICOS LTDA, RODOLFO LEANDRO DA SILVA, Advogado: Dr. RAFAEL 
CORRÊA DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à segunda ré (Petróleo Brasileiro 
S.A. - PETROBRAS), julgando, quanto a esta, improcedente a reclamação trabalhista. 



Honorários advocatícios pela parte reclamante, no importe de 5% sobre o valor atualizado 
da causa, em favor dos procuradores da segunda ré, cuja exigibilidade fica suspensa, ante 
a concessão dos benefícios da justiça gratuita à parte autora (ADI 5.766/DF). Processo: 
RR - 383-88.2015.5.02.0351 da 2ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE JANDIRA, 
Advogado: Dr. Nivaldo Toledo, Recorrido(s): N&B COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS EIRELI, Advogado: Dr. THIAGO SILVA PEREIRA, SÉRGIO PINHEIRO 
RAMOS, Advogado: Dr. ROBERTO HIROMI SONODA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir 
a responsabilidade subsidiária atribuída ao Município de Jandira, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 370-50.2018.5.17.0001 da 17ª 
Região, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
MARCO AURÉLIO FERREIRA MARTINS, Recorrido(s): BRUNO ROBERTO BRITO 
DA SILVA, Advogada: Dra. KÉZIA CHRISTINA SANCHES DE MELO AMARAL 
DOS SANTOS, FLAVIO MARCILIO CHRISTE BORSATO, Advogada: Dra. 
JULIANA NUNES FRAGA RORIZ MORAES, Advogada: Dra. ANABELA GALVÃO, 
FLEXIBRAS TUBOS FLEXÍVEIS LTDA. E OUTRA, Advogado: Dr. ENRICO 
SANTOS CORRÊA, KAIO BRUNO PAIVA SILVA, MALU BECALI GIURIZATTO, 
SUBSEA 7 DO BRASIL SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. CRISTIAN DIVAN 
BALDANI, UNISAM OFFSHORE AGÊNCIA MARÍTIMA E OPERADORA 
PORTUÁRIA LTDA., VALTER BRUMATTE, Advogado: Dr. BRUNO COLODETTI, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 373, I, do CPC, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à Petrobras, julgando, quanto a ela, 
improcedente a reclamação trabalhista. Honorários advocatícios pela parte reclamante, no 
importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em favor dos procuradores do ente 
público, cuja exigibilidade fica suspensa, por ser beneficiária da justiça gratuita (ADI 
5.766/DF). Processo: RR - 361-79.2019.5.05.0133 da 5ª Região, Recorrente(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. FABIANA 
GALDINO COTIAS, Recorrido(s): JPTE ENGENHARIA LTDA., Advogado: Dr. JOÃO 
MARCOS CAVICHIOLI FEITEIRO, SINDICATO DOS EMPREGADOS NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL, MONTAGENS E MANUTENÇÃO DE 
CAMAÇARI, DIAS D'AVILA, LAURO DE FREITAS, MATA DE SÃO JOÃO, 
POJUCA, CATU, CARDEAL DA SILVA, ENTRE RIOS, ARAÇAS, ESPLANADA E 
ITANAGRA - SINDTICCC, Advogado: Dr. ALIOMAR MENDES MURITIBA, 
Advogada: Dra. ELBA CERQUEIRA LIMA MURITIBA, Advogado: Dr. MARIANA 
MENDES PORTO, Advogado: Dr. MAIRA GONCALVES DE OLIVEIRA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à Petrobras, julgando, quanto a ela, 
improcedente a reclamação trabalhista. Honorários advocatícios pela parte reclamante, no 
importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em favor dos procuradores do ente 
público. Processo: RR - 314-75.2018.5.05.0122 da 5ª Região, Recorrente(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. FABIANA 
GALDINO COTIAS, Recorrido(s): JOSE FERNANDO DA SILVA JUNIOR, 
Advogado: Dr. GILSONEI MOURA SILVA, Advogada: Dra. SÔNIA RODRIGUES DA 
SILVA, MÉTODO POTENCIAL ENGENHARIA S.A., Advogada: Dra. DÉBORA 
FERNANDA FARIA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 



excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à Petrobras, julgando, quanto a ela, 
improcedente a reclamação trabalhista. Honorários advocatícios pela parte reclamante, no 
importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em favor dos procuradores do ente 
público, cuja exigibilidade fica suspensa, ante a concessão dos benefícios da justiça 
gratuita à parte autora (ADI 5.766/DF). Processo: RR - 221-38.2016.5.07.0022 da 7ª 
Região, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: 
Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Recorrido(s): CONSÓRCIO ALUSA-CBM, 
Advogada: Dra. LUCIANA ARDUIN FONSECA, NESTOR DIAS RIBEIRO, 
Advogado: Dr. LUCIVALDO MAIA ROCHA, Advogado: Dr. RENATO MOREIRA DE 
ABRANTES, Advogada: Dra. LUIZA MARLETE BARROS BARBOSA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação 
(art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação dos arts. 71, § 1º, da 
Lei nº 8.666/93 e 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à tomadora dos serviços, julgando, quanto a ela, 
improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à entrada em 
vigência da Lei nº 13.467/2017, não são devidos honorários de sucumbência pelo 
autor. Processo: RR - 218-38.2010.5.15.0130 da 15ª Região, Recorrente(s): FURNAS-
CENTRAIS ELÉTRICAS S.A., Advogada: Dra. FRANCINARA REZENDE REIS 
STELLA, Recorrido(s): COMPANHIA PIRATININGA DE FORÇA E LUZ, Advogado: 
Dr. DANIEL BATTIPAGLIA SGAI, CONSTRUTORA BITENCOURT DA ROCHA 
LTDA., Advogado: Dr. CAMILO FRANCISCO PAES DE BARROS E PENATI, 
Advogado: Dr. MARCELO ZANETTI GODOI, DURVAL MARQUES DA SILVA, 
Advogado: Dr. EDMÍLSON DA SILVA PINHEIRO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do 
art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à Furnas-Centrais Elétricas S.A., julgando, quanto 
a ela, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 205-61.2021.5.21.0041 da 
21ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE NATAL, Advogado: Dr. Flávio de Almeida 
Oliveira, Recorrido(s): MARIA LUCINEIDE DE OLIVEIRA FERREIRA E OUTRA, 
Advogado: Dr. LIONECIA LOPES DOS SANTOS, RN SAL INDUSTRIA E 
COMERCIO DE SAL LTDA, Advogada: Dra. ANA CAROLINA AMARAL CÉSAR, 
Advogada: Dra. RAÍSSA LUANA DE DE MELO CAMPOS, Advogado: Dr. SHEILA 
ETUR DE MORAES KNABBEN, Advogado: Dr. FLAVIA MILKA DA COSTA 
CAMPOS, Advogado: Dr. MARINA CINTHIA DE OLIVEIRA DANTAS, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação 
(art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por violação dos arts. 71, § 1º, da 
Lei nº 8.666/93 e 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao tomador dos serviços, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. A parte autora arcará com os honorários 
advocatícios dos procuradores da tomadora dos serviços, no importe de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, cuja exigibilidade fica suspensa até que se altere 
sua situação de hipossuficiência, nos termos do art. 791-A, § 4º, da CLT e da decisão do 
STF na ADI 5.766/DF. Processo: RR - 194-03.2020.5.14.0416 da 14ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DO ACRE, Advogada: Dra. Rosana Fernandes Magalhães 
Biancardi, Advogado: Dr. Francisco Armando de Figueirêdo Melo, Recorrido(s): 
DONIZETE DE SOUZA FARIAS, Advogada: Dra. MARIA LUCIANA DE ARAÚJO 
TELES, VITON CONSTRUCOES LTDA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado do Acre, julgando, quanto a ele, 



improcedente a reclamação trabalhista. Honorários advocatícios pela parte reclamante, no 
importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em favor dos procuradores do ente 
público, cuja exigibilidade fica suspensa, por ser beneficiária da justiça gratuita (ADI 
5.766/DF). Processo: RR - 186-52.2022.5.05.0401 da 5ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Adriano Ferrari Santana, Recorrido(s): 
ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E À INFÂNCIA DE CASTRO 
ALVES, Advogado: Dr. HERMES HILARIÃO TEIXEIRA SOBRINHO, Advogada: 
Dra. MARÍLIA SOUZA BARBOSA, MISSILENE FRANCA DOS SANTOS SILVA, 
Advogado: Dr. RAIRA VERLANE AMORIM DE BRITO, Advogado: Dr. LETICIA 
SANTOS NOGUEIRA OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado da Bahia, 
julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Honorários advocatícios 
pela parte reclamante, no importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em favor dos 
procuradores do ente público, cuja exigibilidade fica suspensa, por ser beneficiária da 
justiça gratuita (ADI 5.766/DF). Processo: RR - 183-74.2016.5.05.0121 da 5ª Região, 
Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
JOAQUIM PINTO LAPA NETO, Advogado: Dr. MARCELO RODRIGUES XAVIER, 
Advogado: Dr. LAPA & GÓES E GÓES ADVOGADOS E CONSULTORES, 
Advogado: Dr. LEANDRO ALVES GUIMARÃES, Recorrido(s): CONSTRUTORA 
KAMILOS LTDA., Advogado: Dr. HÉLDER D`ALPINO ZEN, GILBERTO TELES, 
Advogada: Dra. SÔNIA RODRIGUES DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à 
tomadora dos serviços, julgando, quanto a ela, improcedente a reclamação trabalhista. 
Ajuizada a ação anteriormente à entrada em vigência da Lei nº 13.467/2017, não são 
devidos honorários de sucumbência pelo autor. Processo: RR - 169-98.2017.5.05.0010 
da 5ª Região, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Recorrido(s): ALUMINI 
ENGENHARIA S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Dra. SORAIA 
GHASSAN SALEH, ALUPAR INVESTIMENTO S.A., Advogada: Dra. LUCIANA 
ARDUIN FONSECA, Advogada: Dra. CARLA ELISÂNGELA FERREIRA ALVES 
TEIXEIRA, CONSORCIO TERRAPLENAGEM COMPERJ, MARCOS JOSE DOS 
SANTOS OLIVEIRA, Advogado: Dr. VOKTON JORGE RIBEIRO ALMEIDA, 
Advogado: Dr. EMERSON LOPES DOS SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do 
art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras, julgando, 
quanto a ela, improcedente a reclamação trabalhista. Honorários advocatícios pela parte 
reclamante, no importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em favor dos 
procuradores do ente público, cuja exigibilidade fica suspensa, por ser beneficiária da 
justiça gratuita (ADI 5.766/DF). Processo: RR - 123-91.2013.5.01.0065 da 1ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. Renata Cotrim Nacif, 
Advogado: Dr. Emerson Barbosa Maciel, Recorrido(s): ÂNGELA MARIA MADEIRA, 
Advogado: Dr. RICARDO DA SILVA NETTO, INFORNOVA AMBIENTAL LTDA., 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado do Rio de 



Janeiro, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 
103-97.2023.5.10.0001 da 10ª Região, Recorrente(s): D.F., Advogado: Dr. Bruno César 
Gonçalves Teixeira, Advogado: Dr. Danilo Antônio Gonçalves Marcelino, Recorrido(s): 
E.J.E.S.V., Advogada: Dra. CLÁUDIA BORGES DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do 
CPC), conhecer do recurso de revista, por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 
818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao ente público, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. 
Honorários advocatícios pela parte reclamante, no importe de 5% sobre o valor atualizado 
da causa, em favor dos procuradores do ente público, cuja exigibilidade fica suspensa, 
por ser beneficiária da justiça gratuita (ADI 5.766/DF). Processo: RR - 18-
06.2019.5.05.0191 da 5ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE FEIRA DE 
SANTANA, Advogado: Dr. ANTÔNIO LUIZ CALMON NAVARRO TEIXEIRA DA 
SILVA FILHO, Recorrido(s): COOFSAÚDE COOPERATIVA DE TRABALHO, 
ROSIMEIRE DA CRUZ SANTOS, Advogado: Dr. VICTOR CARNEIRO REBOUÇAS 
DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Município de Feira de Santana, julgando, 
quanto a este, improcedente a reclamação trabalhista. Honorários advocatícios pela parte 
reclamante, no importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em favor dos 
procuradores do ente público, cuja exigibilidade fica suspensa, ante a concessão dos 
benefícios da justiça gratuita à parte autora (ADI 5.766/DF). Processo: EDCiv-RRAg - 
1000757-54.2016.5.02.0383 da 2ª Região, EMBARGANTE: PETROLEO 
BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: Dr. HELIO SIQUEIRA JUNIOR, 
Advogado: Dr. JOAO GILBERTO SILVEIRA BARBOSA, Advogado: Dr. LEONARDO 
FALCAO RIBEIRO, Advogada: Dra. MARILDA IZIQUE CHEBABI, Advogada: Dra. 
NAYANA CRUZ RIBEIRO, Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, 
EMBARGADO: REM INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. - EM RECUPERACAO 
JUDICIAL EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. ADRIANA RIVAROLI, 
Advogada: Dra. ANA CARLA MAGRI OLIVEIRA, Advogado: Dr. EMERSON 
DORNELES DE AZEVEDO, SAMUEL DE SOUZA, Advogado: Dr. ALEXSANDER 
FERNANDES DE ANDRADE, Advogada: Dra. AMANDA DE SOUZA CARVALHO, 
Advogada: Dra. RAQUEL POSSANI, JOSE EFROMOVICH, Advogada: Dra. 
ADRIANA RIVAROLI, Advogada: Dra. CAMILA MERCADANTI SANTANA, 
Advogado: Dr. EMERSON DORNELES DE AZEVEDO, Advogado: Dr. JOAO 
MAURICIO BARROS CARDOSO, JORGE ALBERTO VIANNA, Advogada: Dra. 
ADRIANA RIVAROLI, Advogada: Dra. ANA CARLA MAGRI OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. EMERSON DORNELES DE AZEVEDO, BRASITEST LTDA, 
Advogada: Dra. ADRIANA RIVAROLI, Advogada: Dra. ANA CARLA MAGRI 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. EMERSON DORNELES DE AZEVEDO, SPSYN 
PARTICIPACOES LTDA, Advogada: Dra. ADRIANA RIVAROLI, Advogada: Dra. 
HAYNOAM REIS MARTINS, DIGEX AIRCRAFT MAINTENANCE LTDA - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. ADRIANA RIVAROLI, Advogada: Dra. 
EVERET DE SOUZA SCHECHTEL SKRABE, Advogado: Dr. RICARDO LICASTRO 
TORRES DE MELLO, SENIOR PARTICIPACOES LTDA, Advogada: Dra. ADRIANA 
RIVAROLI, Advogado: Dr. EMERSON DORNELES DE AZEVEDO, SYNERJET 
BRASIL LTDA, Advogada: Dra. ADRIANA RIVAROLI, Advogada: Dra. SIMONE 
VIANELLO, JAV CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA., Advogada: Dra. 
ADRIANA RIVAROLI, Advogado: Dr. EMERSON DORNELES DE AZEVEDO, 



OCEANAIR LINHAS AEREAS S/A FALIDO, Advogada: Dra. ADRIANA RIVAROLI, 
Advogado: Dr. FELIPE AUGUSTO MORENO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos 
declaratórios. Processo: EDCiv-RR - 1000293-59.2023.5.02.0391 da 2ª Região, 
EMBARGANTE: ANNE CAROLINE VALLEJO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
WILLIAM RODRIGUES FERREIRA, EMBARGADO: ZAMP S.A., Advogado: Dr. 
ADRIANO LORENTE FABRETTI, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos 
declaratórios. Processo: EDCiv-AIRR - 101897-25.2017.5.01.0551 da 1ª Região, 
Embargante: DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES - DNIT, Procuradora: Dra. Deborah Abreu, Embargado(a): 
ALCEBIADES VIEIRA DIAS, Advogado: Dr. JULIANO MOREIRA DE ALMEIDA, 
ANGEL'S SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Dr. AUREAN 
MARTINS GOMES, SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA -SESI E OUTRO, 
Advogado: Dr. THIAGO LUIZ PIMENTA DE SOUZA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos 
embargos declaratórios. Processo: EDCiv-RR - 101253-25.2019.5.01.0224 da 1ª 
Região, EMBARGANTE: C.M.P., Advogado: Dr. ALEXANDER CALIXTO COSTA 
DANTAS, Advogada: Dra. ANDREA ALEXANDRINO SERRANO, Advogado: Dr. 
CESAR FREDERICO BARROS PESSOA, Advogada: Dra. CRISTIANE MARTINS 
DO PRADO, Advogado: Dr. FAGNER JORGE SANDES DE ALMEIDA, J.L.M.S., 
Advogado: Dr. ERON LUIS DA COSTA BRITO, Advogado: Dr. JORGE LUIZ 
MENEZES DOS SANTOS, Advogado: Dr. RODOLPHO CEZAR AQUILINO 
BACCHI, EMBARGADO: J.L.M.S., Advogado: Dr. ERON LUIS DA COSTA BRITO, 
Advogado: Dr. JORGE LUIZ MENEZES DOS SANTOS, Advogado: Dr. RODOLPHO 
CEZAR AQUILINO BACCHI, C.M.P., Advogado: Dr. ALEXANDER CALIXTO 
COSTA DANTAS, Advogada: Dra. ANDREA ALEXANDRINO SERRANO, 
Advogado: Dr. CESAR FREDERICO BARROS PESSOA, Advogada: Dra. CRISTIANE 
MARTINS DO PRADO, Advogado: Dr. FAGNER JORGE SANDES DE ALMEIDA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade: I) conhecer 
dos embargos de declaração opostos por J. L. M. DOS S, e, no mérito, negar-lhes 
provimento; e II) conhecer dos embargos de declaração opostos por C. M. DO P., e, no 
mérito, dar-lhes provimento, com efeito modificativo, nos termos da 
fundamentação. Processo: EDCiv-RR - 101024-41.2017.5.01.0481 da 1ª Região, 
Embargante: MAXUEL LUIZ DA ROCHA PACHECO, Advogado: Dr. JEFERSON 
CHINCHE, Embargado(a): BASE ENGENHARIA E SERVIÇOS DE PETRÓLEO E 
GÁS S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Dra. TATIANA WEIGAND 
BERNA RAYEL, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos 
declaratórios. Processo: EDCiv-RR - 100882-19.2022.5.01.0010 da 1ª Região, 
EMBARGANTE: BANCO DO BRASIL SA, Advogado: Dr. MARCELO OLIVEIRA 
ROCHA, EMBARGADO: PATRICIA DE FREITAS DO VALE, Advogada: Dra. 
MARIANA ARAGAO INSUELAS CAVALCANTE, BS TECNOLOGIA E SERVICOS 
LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. JANDER DAURICIO FILHO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer e 
negar provimento aos embargos declaratórios. Processo: EDCiv-AIRR - 100516-
24.2022.5.01.0060 da 1ª Região, EMBARGANTE: PETROLEO BRASILEIRO S A 
PETROBRAS, Advogado: Dr. BRUNO ROBERTO VOSGERAU, EMBARGADO: 
VINICIUS RODRIGUES ALPOIM, Advogada: Dra. AMANDA KLEM GUIMARAES 



GUERRA, Advogado: Dr. PAULO ROBERTO PEREIRA PAES FILHO, PAS PECAS E 
SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. ZADIR DO NASCIMENTO, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento 
aos embargos declaratórios, condenando a parte embargante ao pagamento de multa no 
importe de 2% sobre o valor atualizado da causa, a ser apurado em liquidação de 
sentença. Processo: EDCiv-AIRR - 100026-65.2020.5.01.0482 da 1ª Região, 
Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. FABIO 
GOMES DE FREITAS BASTOS, Embargado(a): ALPHATEC S.A., Advogada: Dra. 
FRANÇOISE DA SILVA ROCHA, RODRIGO BARCELLOS VIANNA, Advogado: Dr. 
CAIO VITOR BROSEGHINI, Advogado: Dr. KÁSSIO COSENDEI BAUER 
MEDEIROS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
conhecer e negar provimento aos embargos declaratórios. Processo: EDCiv-RR - 24611-
13.2020.5.24.0005 da 24ª Região, Embargante: ANDREIA ANTONIA DA SILVA, 
Advogada: Dra. MAYARA FARIA DE BARROS, Advogado: Dr. JACKSON DA 
SILVA FERNANDES, Embargado(a): FONSECA E TELLES PINTURAS EM GERAL 
LTDA - ME, INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA 
DE MATO GROSSO DO SUL, Advogada: Dra. Adriana Roberta Nascimento Cruz, 
Advogada: Dra. Patrícia Vianna Meirelles Freire e Silva, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos 
embargos declaratórios. Processo: EDCiv-Ag-RRAg - 24480-76.2017.5.24.0091 da 24ª 
Região, Embargante: AGROTERENAS S.A. - CANA, Advogado: Dr. ADEMAR 
FERNANDO BALDANI, Advogado: Dr. GUILHERME JOSÉ THEODORO DE 
CARVALHO, Embargado(a): ALDEMIR ANASTACIO DA SILVA, Advogado: Dr. 
ALAN CARLOS PEREIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: 
por unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos declaratórios. Processo: 
EDCiv-Ag-AIRR - 20508-21.2016.5.04.0017 da 4ª Região, Embargante: 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL - UFFS, Advogado: Dr. Juliano de 
Angelis, Embargado(a): ADEMAR WAGNER, Advogado: Dr. ARTHUR ORLANDO 
DIAS FILHO, Advogado: Dr. JORGE AIRTON BRANDÃO YOUNG, VIGILÂNCIA 
ASGARRAS S/S LTDA., Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos declaratórios. Processo: 
EDCiv-RR - 20114-84.2016.5.04.0026 da 4ª Região, Embargante: DENISE 
TERESINHA PERES MATIAS, Advogado: Dr. JORGE AIRTON BRANDÃO 
YOUNG, Embargado(a): COMANDER VIGILÂNCIA & SEGURANÇA PRIVADA 
LTDA., Advogado: Dr. MATEUS VIEGAS SCHÖNHOFEN, ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Advogada: Dra. Rebeca Santos Machado, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos 
embargos declaratórios. Processo: EDCiv-RR - 11421-74.2016.5.03.0015 da 3ª Região, 
Embargante: UNIÃO (PGU), Advogada: Dra. Andréia Cristiane Serrano, Embargado(a): 
AMX SOLUÇÕES LTDA. - ME, Advogada: Dra. ISABEL DAS GRAÇAS DORADO, 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EDIFÍCIOS E CONDOMÍNIOS, EM 
EMPRESAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ASSEIO, CONSERVAÇÃO, 
HIGIENIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, PORTARIA, VIGIA E DOS CABINEIROS DE 
BELO HORIZONTE - SINDEAC, Advogado: Dr. RICARDO DA SILVA CASTRO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer dos 
embargos de declaração e, no mérito, dar-lhes provimento apenas para corrigir o erro 
material, nos termos da fundamentação. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 11334-
82.2018.5.03.0069 da 3ª Região, Embargante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO 
PRETO, Advogado: Dr. Gabriel Santana Mônaco, Advogada: Dra. Walkíria Maria de 
Souza Rego, Embargado(a): FABIANA LESSE DOS SANTOS, FUNDACAO 



EDUCATIVA DE RADIO E TELEVISAO OURO PRETO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos 
embargos declaratórios. Processo: EDCiv-Ag-RR - 10964-11.2019.5.15.0045 da 15ª 
Região, Embargante: JESSICA GONCALVES, Advogado: Dr. PAULO DE TARSO 
RIBEIRO KACHAN, Advogada: Dra. FABIANA NOGUEIRA NISTA SALVADOR, 
Advogada: Dra. CAMILA BARTH PIRES SILVEIRA, Embargado(a): COMUNIDADE 
CRISTÃ DE AÇÃO SOCIAL, Advogado: Dr. ANTÔNIO MARCELO LEITE, 
Advogado: Dr. SIMONE APARECIDA DE ANDRADE, MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ 
DOS CAMPOS, Advogado: Dr. Leonardo Warmling Candido da Silva, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento 
aos embargos declaratórios. Processo: EDCiv-RR - 10109-46.2023.5.15.0092 da 15ª 
Região, EMBARGANTE: EDGAR DIAS GUIDORIZZI FILHO, Advogado: Dr. 
FELIPE ARRAIS GIRARDI, EMBARGADO: PETRONEW ENGENHARIA E 
PROJETOS LTDA, Advogado: Dr. SERGIO ROBERTO DE LIMA E SILVA, 
PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: Dr. RICARDO LOPES 
GODOY, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
conhecer e negar provimento aos embargos declaratórios. Processo: EDCiv-RR - 1436-
87.2019.5.11.0004 da 11ª Região, Embargante: JOSÉ WILSON OLIVEIRA DE 
ALMEIDA, Advogado: Dr. DANIEL FÉLIX DA SILVA, Embargado(a): AMAZONAS 
ENERGIA S.A., Advogada: Dra. AUDREY MARTINS MAGALHÃES FORTES, D5 
ASSESSORIAS E SERVIÇOS EIRELI - EPP, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos 
declaratórios. Processo: EDCiv-AIRR - 801-13.2024.5.14.0404 da 14ª Região, 
EMBARGANTE: ESTADO DO ACRE, Advogado: Dr. JOAO PAULO SETTI 
AGUIAR, EMBARGADO: MARINES TEREZINHA DA LUZ, Advogada: Dra. ANA 
PAULA FEITOSA MODESTO, Advogado: Dr. SAMUEL GOMES DE ALMEIDA, 
PIT-STOP COMERCIO E SERVICOS LTDA - EPP, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: 
por unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos declaratórios. Processo: 
EDCiv-Ag-RR - 587-36.2022.5.12.0052 da 12ª Região, EMBARGANTE: MARIA 
GLORIA ZERMIANI COELHO, Advogada: Dra. ANDREIA PFEIFER NEVES, 
Advogado: Dr. BRUNO GIUSEPPE MARQUETTI, Advogado: Dr. VALMOR JOSE 
MARQUETTI, EMBARGADO: UNIÃO FEDERAL (AGU), MUNICIPIO DE TIMBO, 
Advogada: Dra. MARIA CAROLINA SCHWARZ BERRI SALVADOR, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos 
declaratórios. Processo: EDCiv-AIRR - 505-53.2020.5.11.0003 da 11ª Região, 
Embargante: AMAZONAS ENERGIA S.A., Advogada: Dra. AUDREY MARTINS 
MAGALHÃES FORTES, Embargado(a): AMAZON SECURITY LTDA, Advogado: Dr. 
ALYSSON SILVA FALCÃO, LEONEL SOARES BENTES, Advogado: Dr. 
CLAUDEVAN DE SOUZA PEREIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos 
declaratórios. Processo: EDCiv-RR - 478-89.2022.5.05.0028 da 5ª Região, 
EMBARGANTE: ESTADO DA BAHIA, EMBARGADO: GEORGE BORGES 
SIRQUEIRA, Advogado: Dr. LUIZ FLAVIO GALVAO SOUZA, Advogado: Dr. 
SERVIO EMANUEL FERREIRA LIMA DE MOURA, Advogado: Dr. WALTER 
MOURA FILHO, Advogado: Dr. YURI MOURA RIBEIRO DE SA, SABORE CIA 
COMERCIO E SERVICOS DE ALIMENTOS LTDA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: 
por unanimidade, conhecer e prover os embargos declaratórios, com efeito modificativo, 



para sanar a omissão e condenar a parte reclamante ao pagamento de honorários 
advocatícios de sucumbência, no importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em 
favor dos procuradores do ente público, cuja exigibilidade fica suspensa (ADI 
5.766/DF). Processo: EDCiv-RR - 332-51.2011.5.03.0008 da 3ª Região, Embargante: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO, Advogada: Dra. Luciana 
Marques Coutinho, Embargado(a): COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS 
URBANOS, Advogado: Dr. ADILSON ELIAS DE OLIVEIRA SARTORELLO, 
Advogado: Dr. DIRCEU CARREIRA JÚNIOR, SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
EMPRESAS DE TRANSPORTES METROVIARIOS E CONEXOS DE MINAS 
GERAIS - SINDIMETRO, Advogado: Dr. LUÍS HENRIQUE DIAS ARAÚJO, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar 
provimento aos embargos declaratórios. Processo: EDCiv-AIRR - 210-
71.2020.5.10.0802 da 10ª Região, Embargante: INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL, Advogada: Dra. Talita de Castro Tobaruela, Embargado(a): PAULO 
SERGIO MIRANDA DE ARAUJO, Advogado: Dr. LUIZ FELIPE IAGHI SABOIA, 
Advogado: Dr. RICARDO NAZARENO TOSTA, TEL CENTRO DE CONTATOS 
LTDA., Advogado: Dr. FELIPE GONDIM BRANDÃO, Advogada: Dra. CYNTIA 
MARIA DE POSSÍDIO OLIVEIRA LIMA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos 
declaratórios. Processo: EDCiv-AIRR - 53-07.2024.5.11.0002 da 11ª Região, 
EMBARGANTE: FUNDACAO HOSPITAL ADRIANO JORGE, EMBARGADO: 
ANDRESSA DA SILVA MILHOMEM, Advogado: Dr. LUIZ HENRIQUE ZUBARAN 
OSSUOSKY FILHO, INSTITUTO AMAZONENSE DE ASSISTENCIA SOCIAL E 
SAUDE - DOCTOR D, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer e 
negar provimento aos embargos declaratórios. Processo: Ag-EDCiv-EDCiv-RRAg - 
1002392-21.2016.5.02.0464 da 2ª Região, Agravante(s): MERCEDES-BENZ DO 
BRASIL LTDA., Advogado: Dr. JOÃO PAULO FOGAÇA DE ALMEIDA 
FAGUNDES, Agravado(s): LUIZ CARLOS DELVEQUIO, Advogado: Dr. PAULO 
HENRIQUE DE OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: 
por unanimidade, a) conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para 
determinar o regular processamento do agravo de instrumento quanto ao tema "minutos 
residuais"; b) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: Ag-AIRR - 1001761-
85.2020.5.02.0610 da 2ª Região, Agravante(s): ZAMP S.A., Advogado: Dr. ADRIANO 
LORENTE FABRETTI, Agravado(s): JHONATA DAVI CAMPOS SATURNO, 
Advogado: Dr. EDUARDO TOFOLI, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 1001530-
91.2024.5.02.0004 da 2ª Região, AGRAVANTE: JEISSICA CRISTINA DA SILVA, 
Advogado: Dr. PAUL MAKOTO KUNIHIRO, AGRAVADO: CLARO S.A., Advogado: 
Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, Advogada: Dra. RENATA PEREIRA 
ZANARDI, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, ADELIA 
DIAS DE ANDRADE, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
AIRR - 1001511-98.2024.5.02.0032 da 2ª Região, AGRAVANTE: FUNDACAO 
EVANGELICA TRINDADE, Advogada: Dra. JULIANA MARCIA PIRES, 
AGRAVADO: PAULO CELSO CAVALHEIRO, Advogado: Dr. ALESSANDRO JOSE 
SILVA LODI, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento e impor aos 



agravantes multa de R$ 3.201,16, correspondente a 2% do valor da execução, a ser 
atualizado até a efetiva quitação do débito, com esteio no art. 1.021, § 4o, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 1001471-80.2023.5.02.0314 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
ALECSANDRA PEREIRA DOS SANTOS, Advogada: Dra. AMANDA DE OLIVEIRA 
SANTOS, Advogado: Dr. KENNEDDY LUIZ DE ANDRADE, AGRAVADO: FUSION 
SERVICOS ESPECIAIS LTDA - EPP, Advogado: Dr. JORGE RICARDO MORAES 
BEZERRA, ESTADO DE SAO PAULO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
AIRR - 1001432-06.2025.5.02.0608 da 2ª Região, AGRAVANTE: WORKS 
CONSTRUCAO & SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. ELTON ENEAS GONCALVES, 
Advogado: Dr. JACKSON PEARGENTILE, AGRAVADO: NATALIA CARVALHO 
DA SILVA, Advogada: Dra. JAKELINE PEREIRA DE SOUZA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 1001280-21.2022.5.02.0718 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: R S F POMARFRUTI COMERCIO DE HORTIFRUTI LTDA, 
Advogado: Dr. MARCELO DE MIRANDA COSTA, AGRAVADO: FRANCISCO 
JOSE DE ANDRADE CAVALCANTE, Advogado: Dr. AFONSO PACILEO NETO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 1001198-
87.2024.5.02.0372 da 2ª Região, AGRAVANTE: ZAMP S.A., Advogado: Dr. CAIO 
FAVA FOCACCIA, AGRAVADO: SAMARA RODRIGUES VITORINO DE SOUZA, 
Advogado: Dr. DOURIVAL ANDRADE RODRIGUES, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-
ARR - 1001071-77.2015.5.02.0401 da 2ª Região, Agravante(s): JOAO LEITE DA 
SILVA, Advogado: Dr. FÁBIO SANTOS DA SILVA, Agravado(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. JULIANA 
BIBIAN PAES BEZERRA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 1001034-
54.2024.5.02.0039 da 2ª Região, AGRAVANTE: JURANDI PORTELA ELOI, 
Advogado: Dr. BRENO BORGES DE CAMARGO, AGRAVADO: TEL 
TELECOMUNICACOES LTDA., Advogado: Dr. ANDRE LUIZ RODRIGUES SITTA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 1000681-
38.2024.5.02.0031 da 2ª Região, AGRAVANTE: GP - GUARDA PATRIMONIAL DE 
SAO PAULO LTDA., Advogado: Dr. ANDERSON CARDOSO DA SILVA, Advogada: 
Dra. CELIA MARIA RODRIGUES SANTANA, Advogado: Dr. CIRO SEIJI BASSO, 
Advogada: Dra. JENIFFER PEQUENO FAUSTINO DA SILVA, Advogado: Dr. LUIZ 
EDUARDO MARTIN, AGRAVADO: SINVALDO ALVES QUEIROZ, Advogado: Dr. 
OMAR ISSAM MOURAD, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 1000669-
68.2023.5.02.0351 da 2ª Região, AGRAVANTE: MARICELIO FRANCISCO 
RODRIGUES, Advogado: Dr. ROBERTO HIROMI SONODA, AGRAVADO: POLLY 
CONSULTORIA EM SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA, Advogado: Dr. JOSE 
RUY DE MIRANDA FILHO, DHL LOGISTICS (BRAZIL) LTDA., Advogado: Dr. 
MARCELO GALVAO DE MOURA, Advogado: Dr. RYAN CARLOS BAGGIO 
GUERSONI, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 1000175-
48.2025.5.02.0089 da 2ª Região, AGRAVANTE: COMERCIAL SEMAAN LTDA, 
Advogado: Dr. ADRIANO MINGUCCI, AGRAVADO: RENAN GABRIEL SCHULZ 



FURTADO, Advogada: Dra. ANA MARIA DELFINO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 1000104-85.2025.5.02.0464 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: LOYAL BUSINESS EIRELI, Advogado: Dr. FABIO CABRAL SILVA 
DE OLIVEIRA MONTEIRO, AGRAVADO: EDSON DOS SANTOS PESSOA, 
Advogado: Dr. FELIPE ROBERT DE ALMEIDA, FRIOPART ARMAZENS 
FRIGORIFICOS LTDA., Advogado: Dr. GUSTAVO OLIVEIRA GALVAO, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 100828-47.2019.5.01.0531 da 1ª Região, AGRAVANTE: 
AMPLA ENERGIA E SERVICOS S.A., Advogado: Dr. RICARDO CESAR 
RODRIGUES PEREIRA, AGRAVADO: ANDRE GUIMARAES DE SOUZA, 
Advogada: Dra. CLARA VALERIA MATOS DE MELO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-
AIRR - 100760-07.2022.5.01.0042 da 1ª Região, AGRAVANTE: PINKFLAMINGO 
BAR E RESTAURANTE LTDA, Advogado: Dr. BRUNO SANTOS PACHECO, 
Advogado: Dr. GUILHERME DE CARVALHO FERREIRA FILHO, Advogado: Dr. 
JULIO CESAR DE VASCONCELOS, Advogada: Dra. MARIA EDUARDA FRANCA 
MARTINS, AGRAVADO: MARCELO MARTINS NASCIMENTO SANTANA 
MENDES, Advogado: Dr. NEUILLEY ORLANDO SPINETTI DE SANTA RITA 
MATTA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento e impor à agravante multa de R$ 
3.155,61, correspondente a 2% do valor da execução, a ser atualizado até a efetiva 
quitação do débito, com esteio no art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 
100624-16.2017.5.01.0226 da 1ª Região, AGRAVANTE: MUNICIPIO DE 
MESQUITA, Advogada: Dra. MARLI SOARES BRAGA, AGRAVADO: JOSE 
CARLOS LIMA, Advogado: Dr. HERMINIO RODRIGO MOURAO CHAVES 
CORRICA, COOPSEGE COOPERATIVA DE TRABALHO, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 
100515-86.2023.5.01.0421 da 1ª Região, AGRAVANTE: LANDIM FERREIRA 
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA., Advogado: Dr. WESLEY FERREIRA DOS REIS, 
AGRAVADO: TIAGO MORAIS DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. LEONARDO DA 
SILVA LEAL, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 100425-67.2022.5.01.0242 
da 1ª Região, AGRAVANTE: GOCIL SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA 
LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. RENILDA BONIFACIO, 
Advogada: Dra. TATIANE DE CICCO NASCIMBEM CHADID, Advogado: Dr. 
WALMOR DE ARAUJO BAVAROTI, AGRAVADO: GABRIEL WELTON 
RODRIGUES DE MORAIS, Advogado: Dr. WILQUER NARCIZO DO 
NASCIMENTO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
AIRR - 100345-60.2023.5.01.0342 da 1ª Região, AGRAVANTE: COMPANHIA 
SIDERURGICA NACIONAL, Advogada: Dra. ANA GABRIELA BURLAMAQUI DE 
CARVALHO VIANNA, Advogada: Dra. MALU VIEIRA XAVIER, Advogado: Dr. 
PAULO HENRIQUE RIBEIRO CARDOSO, AGRAVADO: JAIR BRAZ PINTO, 
Advogada: Dra. ALINE CRISTINA BRANDAO, Advogada: Dra. ANA PAULA 
MARTINS, Advogado: Dr. BRUNO VIEIRA LOPES, Advogada: Dra. DIRLENE 
CRISTINA BENEVIDES, Advogada: Dra. JESSIKA CRYSTINE RAMOS DO 
AMARAL, Advogado: Dr. MAURICIO NOGUEIRA BARROS, Advogado: Dr. PAULO 
HENRIQUE TEIXEIRA PASSOS, Advogado: Dr. TARCISIO XAVIER PEREIRA, 



Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, não conhecer 
do agravo. Processo: Ag-AIRR - 100287-32.2023.5.01.0512 da 1ª Região, 
AGRAVANTE: GRUPO CASAS BAHIA S.A., Advogada: Dra. ANA GABRIELA 
BURLAMAQUI DE CARVALHO VIANNA, Advogada: Dra. MONIQUE JURBARG 
ANTUNES, Advogado: Dr. THIAGO MAHFUZ VEZZI, AGRAVADO: JOSE FELIPE 
MATTOS DE ALMEIDA, Advogado: Dr. ANTONIO MILLER MADEIRA, Advogado: 
Dr. RAPHAEL BERNARDES DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 100093-47.2018.5.01.0014 da 1ª Região, 
AGRAVANTE: ZZAB COMERCIO DE CALCADOS LTDA., Advogada: Dra. DENISE 
PIRES FINCATO, Advogada: Dra. RENATA PEREIRA ZANARDI, AGRAVADO: 
JULIANA GABRIELA RIBEIRO DE SOUZA, Advogada: Dra. ELIZABETE 
FERNANDES DOS SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 72600-
75.2008.5.04.0301 da 4ª Região, AGRAVANTE: LUIZ HENRIQUE PIO DA SILVA 
FERRARI, Advogado: Dr. MARIO SERGIO MARTINS DA SILVA, Advogada: Dra. 
SUELEN DIAS DA SILVA, Advogada: Dra. YASMIN DIAS DA SILVA, 
AGRAVADO: OTAVIO AFONSO FORNECK, Advogado: Dr. CALISTO JOSE 
SCHNEIDER, Advogado: Dr. RAFAEL LAZZARI SOUZA, ENSINOS SOCIEDADE 
EDUCACIONAL LTDA, Advogado: Dr. MARIO SERGIO MARTINS DA SILVA, 
Advogada: Dra. SUELEN DIAS DA SILVA, NILO FRANCISCO BERGAMO 
RODRIGUES, Advogado: Dr. ROBSON DANNUS, LUIS ANTONIO BERGAMO 
RODRIGUES, BERENICE BECKER, Advogado: Dr. MARIO SERGIO MARTINS DA 
SILVA, Advogada: Dra. SUELEN DIAS DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-RR - 20800-12.2021.5.04.0411 da 4ª Região, 
AGRAVANTE: JANPIER DIONEI PRESTES REDEL, Advogado: Dr. JULIANO 
TONELO, Advogada: Dra. VIVIANE RACHEL MALTCHIK, AGRAVADO: 
COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA - CEEE-
D, Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES, RAMAL - 
CONSTRUCOES ELETRICAS LTDA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 20364-93.2024.5.04.0202 da 4ª Região, 
AGRAVANTE: PAQUETA CALCADOS LTDA, Advogado: Dr. PEDRO CANISIO 
WILLRICH, COMPANHIA CASTOR DE PARTICIPACOES SOCIETARIAS - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. PEDRO CANISIO WILLRICH, 
PRATICARD ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO LTDA., Advogado: 
Dr. PEDRO CANISIO WILLRICH, AGRAVADO: BRUNA DA SILVA PEREIRA, 
Advogado: Dr. GILVAN PAULO DA ROSA, Advogada: Dra. SOLEIA FALLER, 
PAQUETA CALCADOS LTDA, Advogado: Dr. PEDRO CANISIO WILLRICH, 
COMPANHIA CASTOR DE PARTICIPACOES SOCIETARIAS - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. PEDRO CANISIO WILLRICH, 
PRATICARD ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO LTDA., Advogado: 
Dr. PEDRO CANISIO WILLRICH, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 20329-93.2020.5.04.0002 da 4ª Região, 
AGRAVANTE: BANCO CITIBANK S A, Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO 
CORTES, Advogado: Dr. VITOR DE PAULA GOMES, AGRAVADO: JULIANA 
HORN DE ALENCASTRO, Advogado: Dr. AGOSTINHO FRANCISCO ZUCCHI, 
Advogada: Dra. LUCIA ISABEL GODOY JUNQUEIRA D AZEVEDO, Advogado: Dr. 



MARCOS VINICIUS DAL RI, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
RR - 20233-22.2024.5.04.0331 da 4ª Região, AGRAVANTE: ROGERIO TABORDA 
DE VARGAS, Advogada: Dra. IVONE DA FONSECA GARCIA, Advogado: Dr. 
ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR, AGRAVADO: KLABIN S.A., Advogado: Dr. 
ALEXSANDRO DA SILVA LINCK, Advogado: Dr. MARCIO LOUZADA CARPENA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 20213-
18.2024.5.04.0012 da 4ª Região, AGRAVANTE: PAQUETA CALCADOS LTDA, 
Advogado: Dr. PEDRO CANISIO WILLRICH, AGRAVADO: JOSIE PEREIRA 
LOPES, Advogada: Dra. GABRIELLE FLORES, OSCAR CALCADOS LTDA, 
Advogado: Dr. WAGNER DUCCINI, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-RRAg - 20082-80.2022.5.04.0281 da 4ª Região, 
AGRAVANTE: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, AGRAVADO: SAMANTHA 
SELTENREICH, Advogada: Dra. FERNANDA BRESOLIN, Advogado: Dr. 
JURANDIR JOSE MENDEL, LPS SERVICOS DE LIMPEZA, PORTARIA E 
SEGURANCA LTDA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 20047-
24.2022.5.04.0701 da 4ª Região, AGRAVANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE 
SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH, Advogado: Dr. ALESSANDRO MARIUS 
OLIVEIRA MARTINS, Advogada: Dra. ALINE DE CASTRO TRINDADE, Advogada: 
Dra. AMANDA HEBERLE REIS, Advogada: Dra. BRUNA LETICIA TEIXEIRA 
IBIAPINA CHAVES, Advogado: Dr. JANDERSON LUCAS NUNES DE SOUSA, 
Advogada: Dra. LARISSA LOBO RAMOS, Advogado: Dr. LEANDRO MARQUES 
COELHO, Advogada: Dra. PAULA CECILIA RODRIGUES DE SOUZA, Advogado: 
Dr. SAMUEL MAGALHAES PAIVA, Advogada: Dra. TISSIANE RODRIGUES 
ACOSTA, AGRAVADO: CRISTIANE FERREIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
CEZAR CORREA RAMOS, Advogada: Dra. FERNANDA DE OLIVEIRA LIVI, 
Advogado: Dr. LEONIDAS COLLA, Advogado: Dr. MANOEL FERMINO DA 
SILVEIRA SKREBSKY, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
AIRR - 11975-22.2023.5.15.0082 da 15ª Região, AGRAVANTE: ALESSANDRO 
SANCHES CARRONE, Advogado: Dr. RENATO JOSE DAS NEVES CORTEZ, 
Advogado: Dr. VALDENIO DE ALMEIDA COSTA, AGRAVADO: COMUNIDADE 
TERAPEUTICA SO POR HOJE, Advogada: Dra. CIBELE NAOUM MATTOS, 
Advogada: Dra. VERONICA FILIPINI NEVES, FEDERACAO BRASILEIRA DE 
COMUNIDADES TERAPEUTICAS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 11896-24.2023.5.03.0067 da 3ª Região, 
AGRAVANTE: ASILO SAO VICENTE DE PAULO DE GRAO MOGOL, Advogado: 
Dr. DENIS HYGINO FERNANDES, AGRAVADO: MARLENE DIAS DA SILVA, 
Advogada: Dra. ANTONIELLY TARINE COSTA OLIVEIRA, Advogada: Dra. 
ISABELLA DIAS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
AIRR - 11780-53.2023.5.15.0109 da 15ª Região, AGRAVANTE: ALERE 
ALIMENTACAO E SERVICOS EIRELI, Advogada: Dra. ANDREIA TEZOTTO 
SANTA ROSA, AGRAVADO: UNIÃO FEDERAL (PGFN), CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 



Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 11661-66.2022.5.15.0129 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: LEROY MERLIN COMPANHIA BRASILEIRA DE BRICOLAGEM, 
Advogada: Dra. ANA PAULA FERNANDES, AGRAVADO: IARA JANINE PESSOA 
CORREA, Advogado: Dr. PEDRO DE SOUZA GONCALVES, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 11579-18.2014.5.15.0096 da 15ª 
Região, Agravante(s): SIFCO S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. 
MARCOS MARTINS DA COSTA SANTOS, Advogado: Dr. MARCOS MARTINS DA 
COSTA SANTOS, Agravado(s): DOUGLAS BARROS SOARES, Advogado: Dr. 
FÁBIO HENRIQUE BAZZO FERREIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 
11335-16.2019.5.15.0096 da 15ª Região, AGRAVANTE: ZAMP S.A., Advogado: Dr. 
ADRIANO LORENTE FABRETTI, AGRAVADO: GENILSON INACIO ROCHA, 
Advogado: Dr. CRISTOPHER TOMIELLO SOLDAINI, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-
AIRR - 11242-88.2023.5.15.0039 da 15ª Região, AGRAVANTE: ARCOR DO BRASIL 
LTDA., Advogado: Dr. SERGIO CARNEIRO ROSI, AGRAVADO: LUIZ FERNANDO 
EVANGELISTA DE SOUZA, Advogado: Dr. ANTONIO AYRTON MANIASSI 
ZEPPELINI, Advogada: Dra. ELIADE EDILA BEZERRIL SILVA, Advogado: Dr. 
GLAUCO AYRTON SILVEIRA ZEPPELINI, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 11220-98.2024.5.03.0113 da 3ª Região, 
AGRAVANTE: ALMAVIVA EXPERIENCE S.A., Advogada: Dra. NAYARA ALVES 
BATISTA DE ASSUNCAO, AGRAVADO: ANA CLARA SOUZA DE ANDRADE, 
Advogado: Dr. FERNANDO ANTONIO MONTEIRO DE SOUZA COSTA, ITAU 
UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. JACO CARLOS SILVA COELHO, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 11170-95.2023.5.15.0041 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
IVO MARCELINO DA CRUZ, Advogado: Dr. ALBERTO NEVES DE SOUZA, 
AGRAVADO: REMA COMERCIO VAREGISTA LTDA, ROBERTO CASTRO DE 
LIMA VILAS BOAS - CPF: 063.321.786-71, ROBERTO CASTRO DE LIMA VILAS 
BOAS, SUZANO S.A., Advogado: Dr. LEONARDO SANTINI ECHENIQUE, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 11114-50.2023.5.15.0142 da 15ª 
Região, AGRAVANTE: CEISP SERVICOS EDUCACIONAIS LTDA, Advogado: Dr. 
JOSE FABIANO DE QUEIROZ WAGNER, CEPV - CENTRO EDUCACIONAL DE 
PRESIDENTE VENCESLAU LTDA., Advogado: Dr. JOSE FABIANO DE QUEIROZ 
WAGNER, COLEGIO ASSOCIADO PAULISTA EIRELI, Advogado: Dr. JOSE 
FABIANO DE QUEIROZ WAGNER, AGRAVADO: GUSTAVO NAXARA OSCKO, 
Advogado: Dr. CLODOALDO BRICHI DA SILVA, Advogada: Dra. IVANIA 
CRISTINA CAMIN CHAGAS MODESTO, Advogado: Dr. PAULO CESAR BARIA 
DE CASTILHO, INSTITUICAO EDUCACIONAL DE PRESIDENTE EPITACIO 
LTDA - ME, Advogada: Dra. THAIS CAMARGO MARIANO, CF - 
ADMINISTRADORA E SERVICOS LTDA., Advogada: Dra. LUCIMARA LOPES DA 
SILVA, UNIESP S.A. EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. THAIS 
CAMARGO MARIANO, CENTRO EDUCACIONAL DE PRESIDENTE 
VENCESLAU LTDA, Advogado: Dr. JOSE FABIANO DE QUEIROZ WAGNER, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento e impor aos agravantes multa de R$ 6.919,35, 



correspondente a 1% do valor da execução, a ser atualizado até a efetiva quitação do 
débito, com esteio no art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 11063-
94.2022.5.15.0135 da 15ª Região, AGRAVANTE: CELIA REGINA CONCEICAO 
SANTOS, Advogado: Dr. GUILHERME CARVALHO TAVARES, AGRAVADO: 
MARCIO GONCALVES DOS SANTOS, Advogada: Dra. ANA PAULA VASQUES 
MOREIRA, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO VIEIRA DA SILVA, Advogado: Dr. 
JOAO EDUARDO ASCENCIO, Advogado: Dr. MATHEUS HENRIQUE DIAS, 
Advogado: Dr. RAFAEL TEIXEIRA SEBASTIANI, Advogado: Dr. RODRIGO 
ALBUQUERQUE MARANHAO PAULO DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. TANE 
YOSHIMURA MUNCINHATTO, Advogada: Dra. VITORIA BRUNHERA, Advogado: 
Dr. WELLISON BRIENZE DA SILVA, R. CONCEICAO SANTOS CONSTRUCAO - 
EPP, Advogado: Dr. GUILHERME CARVALHO TAVARES, Advogado: Dr. MARCUS 
BARBOSA AWAZU, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
AIRR - 10972-81.2024.5.03.0033 da 3ª Região, AGRAVANTE: INTERCEMENT 
BRASIL S.A., Advogada: Dra. ELCEM CRISTIANE PAES GAZELLI, AGRAVADO: 
JOEMERSON BATISTA ARAUJO, Advogada: Dra. ANA CAROLINA DE SENA, 
Advogado: Dr. IVAN MAURICIO DE SENA, J&F SOLUCOES INTELIGENTES EM 
MANUTENCAO DE MAQUINAS INDUSTRIAIS LTDA., PERITO: CLOVIS 
WALDY BELAUNZARAN DE QUADROS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 10896-02.2023.5.15.0084 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: CAMILA MARIA MONTEIRO COSTA, Advogado: Dr. ANDRE 
FELIPE SILVA DE DEUS, Advogado: Dr. LOURIVAL TAVARES DA SILVA, 
AGRAVADO: URBANIZADORA MUNICIPAL SA URBAM, Advogada: Dra. 
AMANDA IGNACIO DA FONSECA, Advogada: Dra. AMANDA OLIVEIRA DO 
NASCIMENTO, Advogada: Dra. FABIANA HENRIQUE MOURA DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. MARCOS CESAR DOS SANTOS DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. 
MICHELE RAMOS CABRAL, MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS CAMPOS, 
Advogado: Dr. LEONARDO TOKUDA PEREIRA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
AIRR - 10887-12.2023.5.15.0061 da 15ª Região, AGRAVANTE: SOCIEDADE DE 
ENSINO SUPERIOR TOLEDO LTDA., Advogado: Dr. BRUNO FEIGELSON, 
Advogado: Dr. RAPHAEL RAJAO REIS DE CAUX, AGRAVADO: DANIEL BARILE 
DA SILVEIRA, Advogado: Dr. LUIZ GUSTAVO BOIAM PANCOTTI, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 10762-68.2017.5.03.0132 da 3ª 
Região, Agravante(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Dr. MARIA ELISA 
MARRA DE BARCELOS, Advogado: Dr. BERNARDO ANANIAS JUNQUEIRA 
FERRAZ, Advogado: Dr. MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA, Advogado: Dr. 
RODRIGO DE CARVALHO ZAULI, Advogada: Dra. ANA CAROLINA REMIGIO DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. ANTÔNIO MÁRCIO BOTELHO, Agravado(s): ENCEL 
ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS LTDA., Advogado: Dr. BERNARDO 
MENICUCCI GROSSI, VANDER JOSE DA SILVA, Advogada: Dra. MARIA CÉLIA 
JUNQUEIRA DE CASTRO, Advogado: Dr. TIAGO CAMARGO JUNQUEIRA DE 
CASTRO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 10710-
09.2024.5.03.0106 da 3ª Região, AGRAVANTE: ALMAVIVA EXPERIENCE S.A., 
Advogada: Dra. ALINE DE FATIMA RIOS MELO, Advogada: Dra. NAYARA ALVES 



BATISTA DE ASSUNCAO, AGRAVADO: STEFANY PEDROSA GREGORIO, 
Advogado: Dr. FERNANDO ANTONIO MONTEIRO DE SOUZA COSTA, TIM S/A, 
Advogado: Dr. RODRIGO ANTONIO FREITAS FARIAS DE SOUZA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 10694-85.2022.5.03.0054 da 3ª Região, AGRAVANTE: 
CBSI - COMPANHIA BRASILEIRA DE SERVICOS DE INFRAESTRUTURA, 
Advogada: Dra. ADRIANA DE MENEZES GONCALVES MOREIRA, Advogada: Dra. 
ANA GABRIELA BURLAMAQUI DE CARVALHO VIANNA, Advogado: Dr. 
ORLANDO ALMEIDA MORGADO JUNIOR, AGRAVADO: ADAO REGINALDO 
DA COSTA, Advogada: Dra. MILENE APARECIDA SOUZA E SILVA, Advogada: 
Dra. ROSELI DAS DORES MARTINS DA COSTA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 10666-36.2023.5.15.0188 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: ALMAVIVA EXPERIENCE S.A., Advogada: Dra. ALINE DE 
FATIMA RIOS MELO, Advogada: Dra. NAYARA ALVES BATISTA DE 
ASSUNCAO, AGRAVADO: JEISIENI DOS SANTOS JOAQUIM, Advogado: Dr. 
VICTOR HUGO DE OLIVEIRA, BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. 
GABRIELA CARR, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 10489-87.2019.5.03.0013 
da 3ª Região, AGRAVANTE: HUDSON MAURICIO SOARES VIANA, Advogada: 
Dra. HULIA BARBOSA DOS SANTOS, Advogada: Dra. TALITHA DOMINGUES 
MARQUES, AGRAVADO: MARLENE ALVES PEREIRA, Advogada: Dra. ERIKA 
MARQUES DE MOURA, HK BILHARES LTDA, KARINE MIRANDA VIANA, 
57.379.215 HUDSON MAURICIO SOARES VIANA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 10421-27.2025.5.03.0111 da 3ª Região, 
AGRAVANTE: ALMAVIVA EXPERIENCE S.A., Advogada: Dra. ALINE DE 
FATIMA RIOS MELO, Advogada: Dra. NAYARA ALVES BATISTA DE 
ASSUNCAO, AGRAVADO: IGOR DANIEL DE FATIMA SILVA, Advogado: Dr. 
TIAGO ALCIDES FRANCIA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-RR - 10231-
92.2023.5.18.0054 da 18ª Região, AGRAVANTE: L.T.B.S., Advogada: Dra. ARIENY 
MATIAS DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. ELIANE OLIVEIRA DE PLATON 
AZEVEDO, Advogada: Dra. MAGNA GONCALVES MAGALHAES SILVA, 
AGRAVADO: J.G.S.N., Advogado: Dr. MATEUS FELIX PIRES MORAES, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 10188-03.2025.5.03.0023 da 3ª 
Região, AGRAVANTE: ALMAVIVA EXPERIENCE S.A., Advogada: Dra. NAYARA 
ALVES BATISTA DE ASSUNCAO, AGRAVADO: MELISSA FERREIRA 
CANDIDO, Advogada: Dra. CAROLINA MARANHAO SOUSA, Advogada: Dra. 
IVANA DE ARAUJO E NUNES, BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
ALESSANDRO MASTROGIOVANNI FARIA, Advogada: Dra. ALINE DE PAULA 
LOPES, Advogado: Dr. FRANCISCO EUSTAQUIO DE ALCANTARA JUNIOR, 
Advogada: Dra. ROSALIA MARIA LIMA SOARES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 
10171-97.2025.5.03.0012 da 3ª Região, AGRAVANTE: ALMAVIVA EXPERIENCE 
S.A., Advogada: Dra. ALINE DE FATIMA RIOS MELO, Advogada: Dra. NAYARA 
ALVES BATISTA DE ASSUNCAO, AGRAVADO: ADRIANO CARVALHO DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. LEONARDO SALGADO REZENDE, ITAU UNIBANCO 
S.A., Advogado: Dr. MARCIANO GUIMARAES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 



Almeida, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 
10100-22.2025.5.03.0004 da 3ª Região, AGRAVANTE: ALMAVIVA EXPERIENCE 
S.A., Advogada: Dra. NAYARA ALVES BATISTA DE ASSUNCAO, AGRAVADO: 
DAIANE LUCIA DA SILVA OLIVEIRA, Advogado: Dr. ADRIANO MARIANO 
ALVES DA COSTA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 2051-91.2016.5.17.0141 
da 17ª Região, AGRAVANTE: TAMASA ENGENHARIA SA, Advogado: Dr. 
JEFERSON CARLOS COMERIO, Advogada: Dra. MARIANA TAVARES MATOS 
FONSECA, AGRAVADO: FETRACONMAG/ES - FED. DOS TRAB. NAS IND. DA 
CONST, CIVIL,MONTAGEM, TERRAPL. PAVIM. CAL, GESSO, IND. E ART. DE 
CIMENTO, CER, LADR., ARGILA,, Advogado: Dr. GERLIS PRATA SURLO, SIND 
TRAB IND C CIVIL M E P PAVIMENTACAO E TERRAPLANAGE, Advogado: Dr. 
GERLIS PRATA SURLO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 1661-86.2013.5.03.0054 
da 3ª Região, AGRAVANTE: CSN MINERACAO S.A., Advogada: Dra. 
ALESSANDRA KERLEY GIBOSKI XAVIER, AGRAVADO: RONY CLAUDIO DE 
LIMA OLIVEIRA FRANCA, Advogado: Dr. LUCAS DE REZENDE CAMARGOS, 
MIDDLE TRANSPORTE E LOGISTICA LTDA, Advogado: Dr. EDUARDO MELLO 
DE ANDRADE, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
AIRR - 1453-60.2024.5.09.0245 da 9ª Região, AGRAVANTE: EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, AGRAVADO: GOIAS BUSINESS 
CONSULTORIA E SERVICOS LTDA, Advogada: Dra. FERNANDA PEREIRA DE 
OLIVEIRA ANDREOLI, ROSANA APARECIDA CARDOSO, Advogado: Dr. FABIO 
FERNANDES LEONARDO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 1448-
15.2024.5.07.0012 da 7ª Região, AGRAVANTE: ALMAVIVA EXPERIENCE S.A., 
Advogado: Dr. ANDERSON LAMARCK PONTES PARENTE, Advogada: Dra. 
ISABEL RODRIGUES DE SOUSA, Advogado: Dr. MARCIO CHRISTIAN PONTES 
CUNHA, Advogada: Dra. RAYNAI DE FATIMA FERREIRA NOGUEIRA, Advogado: 
Dr. YASSER DE CASTRO HOLANDA, AGRAVADO: RUTE SANTOS COSTA, 
Advogado: Dr. PAULO EDUARDO BENJAMIM VIANA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 1345-93.2024.5.06.0122 da 6ª Região, 
AGRAVANTE: ATENDIMENTO MEDICO E ODONTOLOGICO PAULISTA 
EIRELI, Advogada: Dra. RENATA MARTINS GOMES, AGRAVADO: EMELLY 
GIOVANA PEREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. MATHEUS DE ALMEIDA ALVES, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 1162-
24.2025.5.18.0003 da 18ª Região, AGRAVANTE: SINDICATO DO COM VAREJ DE 
FEIRANTES E VEND AMBUL EST GO, Advogada: Dra. ANAMARIA DE PADUA 
SOUSA SILVA, Advogada: Dra. NATALIA ALVES DE SOUZA, AGRAVADO: 
57.400.667 ELIZETE BARBOSA DE MELO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 1151-38.2016.5.17.0132 da 17ª Região, 
AGRAVANTE: JOELSON MARTINS DE CARVALHO, Advogado: Dr. CARLOS 
ROBERTO GOUVEA DERCY, AGRAVADO: VIGSERV SERVICOS DE 
VIGILANCIA E SEGURANCA - FALIDO LTDA, Advogado: Dr. DANIEL SALUME 
SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, 



conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 987-
18.2016.5.05.0032 da 5ª Região, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DA 
PARAÍBA, Advogada: Dra. Walkíria Maria de Souza Rego, Agravado(s): LÍDER 
RECURSOS HUMANOS LTDA., SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
LIMPEZA PÚBLICA, ASSEIO, CONSERVAÇÃO, JARDINAGEM E CONTROLE DE 
PRAGAS INTERMUNICIPAL - SINDILIMP, Advogada: Dra. CAROLINA TORRES 
DIAS, Advogado: Dr. ANTONIO EDUARDO FEIJOO PEREIRA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 954-97.2023.5.22.0003 da 22ª 
Região, AGRAVANTE: ALMAVIVA EXPERIENCE S.A., Advogada: Dra. NAYARA 
ALVES BATISTA DE ASSUNCAO, AGRAVADO: JARDEANNI TEODORO 
BATISTA, Advogado: Dr. RUAN MAYKO GOMES VILARINHO, Advogado: Dr. 
SAMUEL CARDOSO DE ARAUJO VAZ, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 
839-84.2023.5.17.0013 da 17ª Região, AGRAVANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELEGRAFOS, Advogado: Dr. MATHEUS GUERINE RIEGERT, 
AGRAVADO: MARIA CELIA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. BRUNO DE SOUZA 
ZAGO, Advogada: Dra. RENATA DE SOUZA ZAGO MORAES DE JESUS, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 799-72.2017.5.05.0005 da 5ª Região, AGRAVANTE: PE 
NA ESTRADA PRODUCOES ARTISTICAS LTDA - ME, Advogado: Dr. RAFAEL 
SANTOS PAIVA, JUAREZ VENANCIO LEMOS, Advogado: Dr. RAFAEL SANTOS 
PAIVA, AGRAVADO: ADILSON PEREIRA SOARES, Advogado: Dr. LAZARO 
AUGUSTO DE ARAUJO PINTO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 778-75.2024.5.22.0006 da 22ª Região, 
AGRAVANTE: ALMAVIVA EXPERIENCE S.A., Advogada: Dra. NAYARA ALVES 
BATISTA DE ASSUNCAO, AGRAVADO: MARINA RABELO SILVA, Advogado: 
Dr. FERNANDO ANTONIO MONTEIRO DE SOUZA COSTA, TIM S/A, Advogado: 
Dr. RODRIGO ANTONIO FREITAS FARIAS DE SOUZA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-
RRAg - 768-10.2022.5.05.0221 da 5ª Região, AGRAVANTE: DEIZIO TELES DOS 
SANTOS, Advogada: Dra. MARIA CLARA FERNANDES SANTANA, AGRAVADO: 
M V S CONSTRUCOES MONTAGEM E SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. LAZARO 
BERNARDES SANTOS DE ALMEIDA, PETROLEO BRASILEIRO S A 
PETROBRAS, Advogado: Dr. FRANCISCO JOSE GROBA CASAL, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 753-24.2017.5.05.0251 da 5ª 
Região, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Iuri Ribeiro Gonçalves, 
Agravado(s): MARIA MADALENA SANTOS DE JESUS, Advogado: Dr. JAELSON 
DE MATOS GOMES, SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, a) conhecer do agravo 
e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento do agravo de 
instrumento. b) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: Ag-AIRR - 709-
58.2024.5.07.0039 da 7ª Região, AGRAVANTE: PAQUETA CALCADOS LTDA, 
Advogado: Dr. PEDRO CANISIO WILLRICH, PRATICARD ADMINISTRADORA 
DE CARTOES DE CREDITO LTDA., Advogado: Dr. PEDRO CANISIO WILLRICH, 
COMPANHIA CASTOR DE PARTICIPACOES SOCIETARIAS - EM 



RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. PEDRO CANISIO WILLRICH, 
AGRAVADO: FRANCISCA SUZANA COSTA GOMES, Advogado: Dr. FRANCISCO 
CHELTON BARBOSA DOS SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 566-79.2021.5.05.0023 da 5ª Região, 
AGRAVANTE: CRUZADA MARANATA DE EVANGELIZACAO, Advogada: Dra. 
FERNANDA BARROS VINHATICO DE SOUZA, Advogado: Dr. WASHINGTON 
LUIZ DIAS PIMENTEL JUNIOR, AGRAVADO: CAROLINA NEVES MENEZES, 
Advogada: Dra. JULIANA MARIA DA COSTA PINTO DIAS, SOBEC - SOCIEDADE 
BRASILEIRA DE EDUCACAO E CULTURA LTDA, Advogada: Dra. FERNANDA 
BARROS VINHATICO DE SOUZA, Advogado: Dr. LUCIANO PINHO DE 
ALMEIDA, Advogado: Dr. WASHINGTON LUIZ DIAS PIMENTEL JUNIOR, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, não conhecer 
do agravo. Processo: Ag-AIRR - 565-72.2024.5.22.0005 da 22ª Região, 
AGRAVANTE: ALMAVIVA EXPERIENCE S.A., Advogada: Dra. NAYARA ALVES 
BATISTA DE ASSUNCAO, AGRAVADO: JOANA JESSICA DA CRUZ SANTOS, 
Advogado: Dr. CARLOS GUSTAVO COSTA DE SOUSA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-
RR - 521-46.2021.5.11.0011 da 11ª Região, AGRAVANTE: SEGURPRO 
VIGILANCIA PATRIMONIAL S.A., Advogado: Dr. OSMAR HENRIQUE FERREIRA 
E SILVA DE AZEVEDO UMBELINO, AGRAVADO: TRANSPORTES BERTOLINI 
LTDA, Advogada: Dra. DANIELLE FERNANDES CORDEIRO, CRYSLO XAVIER 
DE MELO, Advogado: Dr. ROBERTO CESAR DINIZ CABRERA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-RRAg - 474-16.2023.5.22.0005 da 22ª 
Região, AGRAVANTE: JAIROMAR DAMASCENO RIBEIRO, Advogado: Dr. 
MATHEUS GOBBI, AGRAVADO: DISCAR DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS 
CARVALHO LTDA, Advogada: Dra. LUCIANA VALERIA GONCALVES 
MACHADO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. LUCIANO MACHADO DE OLIVEIRA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para não conhecer do recurso de revista da 
reclamada quanto ao tema "adicional de periculosidade". Processo: Ag-AIRR - 397-
91.2024.5.10.0009 da 10ª Região, AGRAVANTE: AIRTON SAVIO TOMIO, 
Advogado: Dr. ALEXANDRE MATZENBACHER, AGRAVADO: CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL, Advogada: Dra. ADRIANA RIBEIRO DOS SANTOS 
LIMA, Advogada: Dra. ADRIANA SOUSA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
ALEXANDER DA SILVA MORAES, Advogada: Dra. ALINE LISBOA NAVES 
GUIMARAES, Advogado: Dr. ALISON MIRANDA DE FREITAS, Advogada: Dra. 
BIBIANE BORGES DA SILVA, Advogada: Dra. CARLA BEATRIZ HAMU SILVA 
CHERULLI, Advogado: Dr. CARLOS ANTONIO SILVA, Advogada: Dra. CRISTINA 
LEE, Advogada: Dra. DANIELA ALVES CRUZ DE CARVALHO, Advogado: Dr. 
DIEGO CAMPOS GOES COELHO, Advogado: Dr. DIEGO SEIXAS RIOS, Advogado: 
Dr. EDUARDO PEREIRA BROMONSCHENKEL, Advogado: Dr. FABIO DOS 
SANTOS SOUZA, Advogado: Dr. FERNANDO JOSE AZALIM PIANTAVINI, 
Advogado: Dr. FRANCISCO DE ASSIS MARIANO DOS SANTOS, Advogada: Dra. 
GIRLANA GRANJA PEIXOTO, Advogada: Dra. HELOISA HELENA DE MORAIS 
CUNHA REGO, Advogado: Dr. ILDEMAR EGGER JUNIOR, Advogada: Dra. INESSA 
DO AMARAL ALMEIDA MADRUGA, Advogado: Dr. IRAN NEVES BRITO 
JUNIOR, Advogado: Dr. JOAO CARDOSO DA SILVA, Advogado: Dr. JOSE 
ANTONIO MARTINS LACERDA, Advogado: Dr. JOSE CARLOS IZIDRO 



MACHADO, Advogada: Dra. JUCILEIA GOMES DE OLIVEIRA PORTO, Advogada: 
Dra. JULIANA VARELLA BARCA DE MIRANDA PORTO, Advogada: Dra. 
KARYNNA MARCHETTI FERRAZ TALAMONTI, Advogada: Dra. KEILA DE 
MEDEIROS DUARTE, Advogado: Dr. LEONARDO GROBA MENDES, Advogada: 
Dra. LUDIMILA VIANA BARBOSA, Advogado: Dr. MARCELO FROSSARD 
PINCINATO, Advogada: Dra. MARILIA REGUEIRA DIAS, Advogado: Dr. MARIO 
AUGUSTO MURIAS DE MENEZES JUNIOR, Advogado: Dr. MAURO JOSE 
GARCIA PEREIRA, Advogado: Dr. MIGUEL TADEU LOPES LUZ, Advogado: Dr. 
OTAVIO PAPAIZ GATTI, Advogada: Dra. PATRICIA APOLINARIO DE ALMEIDA, 
Advogada: Dra. PATRICIA MOTA MARINHO VICHMEYER, Advogado: Dr. 
RAFAEL GONCALVES DE SENA CONCEICAO, Advogado: Dr. RAFAEL MUNIZ 
DOS SANTOS, Advogado: Dr. RAFAEL SANTANA E SILVA, Advogada: Dra. 
RAFAELA DORNELLES FITTIPALDI, Advogado: Dr. REGYNALDO PEREIRA 
SILVA, Advogado: Dr. SAMIR NACIM FRANCISCO, Advogada: Dra. SUZANA 
RODRIGUEZ ALVES MOREIRA, Advogada: Dra. WANESSA ROSA OLIVEIRA 
MENDES, Advogada: Dra. WELISANGELA CARDOSO DA MATA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade: I - indeferir o pedido de 
suspensão do processo feito em petição de Id.63b314d; II - conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-EDCiv-RR - 338-16.2018.5.10.0009 da 10ª 
Região, Agravante(s): GLEICIANE MEIRELES, Advogado: Dr. ELIARDO 
MAGALHAES FERREIRA, Agravado(s): ADVOCACIA GERAL DA UNIAO, 
Advogada: Dra. Sandra Luzia Pessoa, PRESTACOM PRESTADORA DE SERVICOS 
EIRELI - ME, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
AIRR - 286-38.2017.5.07.0009 da 7ª Região, AGRAVANTE: SERGIO DEVITTE 
FERREIRA, Advogado: Dr. JOSE FALABELLA NETTO, AGRAVADO: 
CHRYSTIANE MEYRE DA SILVA CUNHA, Advogado: Dr. LUIS GONZAGA 
FERNANDES NETO, SEFEMAQ COMERCIO DE MATERIAL INDUSTRIAL E 
SEGURANCA LTDA - EPP, ELIZETE OLIVEIRA ROCHA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 272-17.2024.5.22.0001 da 22ª Região, 
AGRAVANTE: ALMAVIVA EXPERIENCE S.A., Advogada: Dra. NAYARA ALVES 
BATISTA DE ASSUNCAO, AGRAVADO: JAQUELINE PEREIRA SILVA, 
Advogado: Dr. ELTON EIJI SATO, Advogado: Dr. JOAO VITOR ASSIS ALAVARSE 
GONZALES, Advogado: Dr. LEANDRO AUGUSTO BUCH, Advogada: Dra. VIVIAN 
CRISTINA GOMES BISPO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-RR - 260-72.2024.5.08.0201 
da 8ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DO AMAPA, Advogado: Dr. DAVI 
MACHADO EVANGELISTA, AGRAVADO: ANCILA ELENROSE REIS DE MELO, 
Advogado: Dr. WILMAR PINTO DE CASTRO JUNIOR, ALVARENGA 
ASSISTENCIA MEDICA LTDA, Advogada: Dra. BRUNA RODRIGUES RIBEIRO, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 68-16.2021.5.23.0141 da 23ª Região, 
AGRAVANTE: FRIGORIFICO REDENTOR S/A EM RECUPERACAO JUDICIAL, 
Advogado: Dr. ANDERSON GOMES DOS SANTOS, Advogado: Dr. EDUARDO 
FARIA, AGRAVADO: JESSICA MILCHAREK, Advogado: Dr. ERIVALDO DA 
SILVA COELHO BELMONTE, Advogado: Dr. LEONARDO SCHWINGEL, 
Advogado: Dr. MARCOS ANDRE SCHWINGEL, Advogado: Dr. NELTON 
SCHWINGEL, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 



unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-RRAg - 9-35.2024.5.09.0651 da 9ª 
Região, AGRAVANTE: ABNER GOMES SERAFIM, Advogado: Dr. JORGE NASSAR 
MACHADO, AGRAVADO: OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: 
Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM 
DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. RODRIGO LINNE NETO, EXCELENTE VENDAS 
PRESENCIAIS LTDA, Advogado: Dr. EULICIO MORAES CAROLINA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, negar-lhe provimento. Processo: AIRR - 22162-52.2019.5.04.0271 da 4ª 
Região, AGRAVANTE: TRANSPIRATININGA LOGISTICA E LOCACAO DE 
VEICULOS E EQUIPAMENTOS LTDA., Advogado: Dr. RENATO ANTONIO VILLA 
CUSTODIO, AGRAVADO: CRISTIANO FRANCISCO DALLA VECCHIA DA 
SILVA, Advogado: Dr. LUCAS SOUTO BOLZAN, PETROBRAS TRANSPORTE S.A 
- TRANSPETRO, Advogado: Dr. FERNANDO MORELLI ALVARENGA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: AIRR - 20432-
94.2022.5.04.0531 da 4ª Região, AGRAVANTE: BANCO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL SA, Advogado: Dr. ELOI CONTINI, AGRAVADO: MABEL 
OLIVEIRA, Advogada: Dra. NAOMI JAEGER, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC): a) 
conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para melhor exame do agravo de 
instrumento; b) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: AIRR - 10955-
93.2015.5.01.0040 da 1ª Região, RECORRENTE: BASIMOVEL CONSULTORIA 
IMOBILIARIA LTDA., Advogada: Dra. HEND CRISTINA SILVA LOPES, Advogado: 
Dr. HENRIQUE CUNHA SOUZA LIMA, NEXPE PARTICIPACOES S.A. EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. HEND CRISTINA SILVA LOPES, 
Advogado: Dr. HENRIQUE CUNHA SOUZA LIMA, RECORRIDO: JADIR 
CAMARGO, Advogado: Dr. FELIPE ADOLFO FERNANDES KALAF, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, 
art. 122). Processo: AIRR - 92-86.2024.5.11.0007 da 11ª Região, EMBARGANTE: 
FUNDACAO HOSPITAL ADRIANO JORGE, Advogado: Dr. RICARDO ANTONIO 
REZENDE DE JESUS, EMBARGADO: ELIZANA DOS SANTOS MEIRELES, 
Advogada: Dra. VANDA CARDOSO GRACIANO VELOSO, NUTRIBENI 
COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EIRELI - ME, Advogada: Dra. MARIA 
LUIZA CARANHA NUNES FREITAS, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, a) conhecer e prover os embargos de declaração, com a concessão de efeito 
modificativo, para proceder ao reexame do agravo de instrumento; b) conhecer do agravo 
de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento 
(RITST, art. 122). Processo: RRAg - 1370-20.2012.5.05.0037 da 5ª Região, 
Agravante(s) e Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Agravado(s) e Recorrido(s): KENJI 
KATAYOSE, Advogado: Dr. ERIK FRANKLIN BEZERRA, Advogada: Dra. MARIA 
CRISTINA MELLO DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "diferenças salariais - 
RMNR", para julgar improcedente o pedido de diferenças salariais decorrentes do 



"complemento da RMNR". Custas pelo reclamante, no importe de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), equivalentes a 2% do valor da causa. Prejudicada a análise dos demais 
temas. Processo: RR - 1003311-79.2024.5.02.0221 da 2ª Região, RECORRENTE: 
BIANCA DA SILVA FERREIRA SOUZA, Advogado: Dr. ANTONIO ANANIAS 
HENRIQUE DA SILVA, RECORRIDO: AMAZON SERVICOS DE VAREJO DO 
BRASIL LTDA., Advogado: Dr. CLEBER VENDITTI DA SILVA, GI GROUP 
BRASIL RECURSOS HUMANOS LTDA, Advogado: Dr. FABIO GINDLER DE 
OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 1000585-82.2021.5.02.0013 da 2ª 
Região, Recorrente(s): CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
DO ESTADO DE SAO PAULO, Advogado: Dr. HUMBERTO MARQUES DE JESUS, 
Advogado: Dr. JORGE MATTAR, Recorrido(s): ATENTO SÃO PAULO SERVIÇOS 
DE SEGURANÇA PATRIMONIAL EIRELI, Advogada: Dra. SÍLVIA MURAD, 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE VIGILÂNCIA, 
SEGURANÇA E SIMILARES DE SÃO PAULO - SEEVISSP, Advogado: Dr. MAURO 
TAVARES CERDEIRA, Advogado: Dr. EDUARDO DE OLIVEIRA CERDEIRA, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo 
de retratação, conhecer do recurso de revista, pela alegada ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei 
nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à Administração Pública e determinar a sua exclusão do polo 
passivo da lide. Diante da improcedência do pedido de condenação subsidiária, condena-
se a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, no importe de 
5% do valor da causa. Processo: RR - 1000177-19.2022.5.02.0252 da 2ª Região, 
RECORRENTE: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: Dr. 
RICARDO LOPES GODOY, RECORRIDO: ALDIERES SILVA DE SOUZA, 
Advogado: Dr. ANTONIO CASSEMIRO DE ARAUJO FILHO, ALLCONTROL 
ENGENHARIA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. FABIANA 
DINIZ ALVES, Advogado: Dr. MARCELO ROMANELLI CEZAR FERNANDES, 
Advogado: Dr. RAFAEL DE LACERDA CAMPOS, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer do 
recurso de revista por contrariedade à Súmula 331, V do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública 
e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido 
de condenação subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem 
permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-
A, § 4o, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou 
de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido 
pelo STF na ADI no 5766. Processo: RR - 1000142-41.2021.5.02.0431 da 2ª Região, 
Recorrente(s): THAIS ARAUJO TORRES, Advogado: Dr. UBIRAJARA MENDES 
PEREIRA, Advogado: Dr. TIAGO HENRIQUE PAVANI CAMPOS, Recorrido(s): 
FUNDAÇÃO DO ABC, Advogada: Dra. MARA CRISTINA MORELLI GOGONI, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo 
de retratação, conhecer do recurso de revista, pela alegada ofensa ao art. 10, II, "b", do 
ADCT, e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a reclamada ao pagamento da 
indenização substitutiva ao período da garantia provisória de emprego da gestante 
(Súmula 396, I, do TST), correspondente ao pagamento dos salários desde a dispensa até 
cinco meses após o parto, observados os limites do pedido, conforme se apurar em 
liquidação de sentença. Processo: RR - 183000-59.2009.5.07.0004 da 7ª Região, 
Recorrente(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. EDUARDO 



ALVES DE OLIVEIRA PINTO, Recorrido(s): JOSÉ EUSTÉRIO RODRIGUES, 
Advogado: Dr. PAULO VOLMIR GOMES, PROVIDER SOLUÇÕES 
TECNOLÓGICAS LTDA., Advogado: Dr. FREDERICO DA COSTA PINTO 
CORRÊA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
exercendo o juízo de retratação, conhecer do recurso de revista, pela alegada ofensa ao 
art. 37, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
condenação em diferenças salariais decorrentes de equiparação por isonomia entre 
empregados da reclamada e o reclamante. Processo: RR - 101048-08.2023.5.01.0207 da 
1ª Região, RECORRENTE: ESTADO DO RIO DE JANEIRO, RECORRIDO: ANA 
PAULA GOUDINHO DE OLIVEIRA BARBOSA, Advogado: Dr. ALVIMAR 
FLORINDO DE AMORIM, HOSPITAL MAHATMA GANDHI, Advogada: Dra. 
LARISSA FARIAS FELIX, Advogada: Dra. ROSILEIDE DA SILVA SOUZA, 
MUNICIPIO DE DUQUE DE CAXIAS, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Sumula no 331, V, do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída à 
Administração Pública e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. Diante da 
improcedência do pedido de condenação subsidiária, condena-se a parte autora ao 
pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da 
causa, os quais devem permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes 
previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do 
presente processo ou de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos 
termos do decidido pelo STF na ADI no 5766. Processo: RR - 100493-
97.2017.5.01.0078 da 1ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, 
Advogado: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Recorrido(s): BIOTECH HUMANA 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE, Advogada: Dra. ALESSANDRA 
VASCONCELLOS DE SOUZA, MARCIA ALVES DE SOUZA, Advogado: Dr. 
RICARDO ARGENTO DA COSTA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer do recurso de revista, pela 
alegada ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para restabelecer a sentença, no aspecto. Processo: RR - 100330-22.2016.5.01.0024 da 
1ª Região, Recorrente(s): AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. 
AVIANCA, Advogado: Dr. RODRIGO SEIZO TAKANO, Recorrido(s): ANA 
CRISTINA DE SOUZA BATISTA MOREIRA, Advogada: Dra. MARIA DAS 
GRAÇAS SANTOS MARQUES, Advogado: Dr. ELAINE FERREIRA DA SILVA, 
EISA - ESTALEIRO ILHA S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. 
ANDRÉ LUIZ MANGIA VENTURA, Advogada: Dra. SHIRLEI DE JESUS ASSIS DA 
SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista, por ofensa ao art. 5º, LIV, da Constituição Federal, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a parte agravante do polo passivo da execução. Processo: 
RR - 100126-98.2018.5.01.0026 da 1ª Região, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), 
Advogada: Dra. Renata Cristina Teixeira de Abreu, Recorrido(s): ANTONIO CLAUDIO 
DOS SANTOS MARINHO, Advogada: Dra. ANA ROCHA DE OLIVEIRA, PROL 
STAFF LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
exercendo o juízo de retratação, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 
1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à Administração Pública e determinar a sua exclusão do polo 
passivo da lide. Diante da improcedência do pedido de condenação subsidiária, condena-
se a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, no importe de 
5% do valor da causa, os quais devem permanecer sob condição suspensiva de 



exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-A, § 4º, da CLT, sendo vedada a 
utilização de créditos oriundos do presente processo ou de outra demanda para fins de 
pagamento da verba honorária, nos termos do decidido pelo STF na ADI nº 
5766. Processo: RR - 100117-50.2022.5.01.0074 da 1ª Região, Recorrente(s): M.R.J., 
Advogada: Dra. Fernanda Taboada, Recorrido(s): C.V.B.F.E.R.G.S., Advogado: Dr. 
EDER VIEIRA FLORES, Advogado: Dr. TIAGO FERNANDES CHAVES, L.A.V., 
Advogada: Dra. ANA CAROLINA SILVA JARDIM BESSA, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer do 
recurso de revista, pela alegada ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à Administração 
Pública e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do 
pedido de condenação subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem 
permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-
A, § 4º, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou 
de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido 
pelo STF na ADI nº 5766. Processo: RR - 97700-65.2005.5.02.0051 da 2ª Região, 
Recorrente(s): G.L.A.I.S.O., Advogada: Dra. NATHALIA BATISTA ALVES, 
Recorrido(s): C.T.A., J.T.B., J.L.A.A., L.L.C., L.A.J., R.T.N., R.M.S., Advogado: Dr. 
LUIZ HENRIQUE DA SILVA COELHO, T.P.L., T.S.J.T.U.L., W.A.V., Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
ofensa ao art. 5º, LIV, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir a parte agravante do polo passivo da execução. Processo: RR - 21727-
97.2015.5.04.0019 da 4ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, 
Advogado: Dr. Guilherme Faraco de Freitas, Recorrido(s): ESCOLA DE EDUCACAO 
INFANTIL CANTINHO DOCE, FRANCINY DA SILVA OLETO, Advogado: Dr. 
VIDENBERTO BARROS VIEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer do recurso de revista, por 
ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir 
a responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública e determinar a sua 
exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido de condenação 
subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem permanecer sob 
condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-A, § 4º, da CLT, 
sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou de outra demanda 
para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido pelo STF na ADI nº 
5766. Processo: RR - 21100-30.2014.5.04.0019 da 4ª Região, Recorrente e Recorrido: 
AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES, Advogado: Dr. Juliano de 
Angelis, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogada: Dra. Rebeca Santos 
Machado, Recorrido(s): CARMEN DENISE LIMA DA SILVA, Advogada: Dra. ANA 
PAULA FERREIRA MACHADO, SILVESTRE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS 
LTDA., Advogado: Dr. ROSANA LIRIO PAZ, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer dos 
recursos de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-
lhes provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída aos integrantes da 
Administração Pública e determinar as suas exclusões do polo passivo da lide. Diante da 
improcedência do pedido de condenação subsidiária, condena-se a parte autora ao 
pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da 
causa, os quais devem permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes 
previstos no art. 791-A, § 4º, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do 



presente processo ou de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos 
termos do decidido pelo STF na ADI nº 5766. Processo: RR - 20629-74.2024.5.04.0403 
da 4ª Região, RECORRENTE: SERVICO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUA E 
ESGOTO, Advogada: Dra. FLAVIA POLETTI PALUDO, RECORRIDO: SAMUEL 
MOREIRA DA SILVA, Advogada: Dra. ANA ELISA VITALE, Advogado: Dr. JOAO 
BATISTA WOLFF GONCALVES DE OLIVEIRA, A M ABS LTDA, Advogado: Dr. 
JOAO RUBENS BENTO HOLANDA VIEIRA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Sumula no 331, V, do 
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária 
atribuída à Administração Pública e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. 
Diante da improcedência do pedido de condenação subsidiária, condena-se a parte autora 
ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da 
causa, os quais devem permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes 
previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do 
presente processo ou de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos 
termos do decidido pelo STF na ADI no 5766. Processo: RR - 20440-11.2012.5.20.0003 
da 20ª Região, Recorrente(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE - 
DESO, Advogado: Dr. HAROLDO WILSON MARTINEZ DE SOUZA JUNIOR, 
Advogada: Dra. MARIZZE FERNANDA LIMA MARTINEZ DE SOUZA PACHECO, 
Recorrido(s): ADRIELE OLIVEIRA DA CUNHA (REPRESENTADO POR SUA 
GENITORA ROSIMEIRE DE OLIVEIRA) E OUTRO, Advogada: Dra. VERÔNICA 
GONÇALVES MAGALHÃES CASTRO, ITAPÉ TRANSPORTE RODOVIÁRIO 
LTDA., Advogado: Dr. NILSON BARRETO SOCORRO JUNIOR, Advogado: Dr. 
THIAGO NASCIMENTO GUIMARÃES, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer do recurso de 
revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública e 
determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido de 
condenação subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem 
permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-
A, § 4º, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou 
de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido 
pelo STF na ADI nº 5766. Processo: RR - 20393-16.2021.5.04.0731 da 4ª Região, 
Recorrente(s): INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, Advogado: Dr. Bruno Cronemberger Tenório, Recorrido(s): NOVASKI 
SERVIÇOS LTDA., ROSIMERI DE BORBA, Advogado: Dr. ALCEU SOMENSI 
GEHLEN, Advogada: Dra. JÚLIA BRAUN BATISTA, Advogada: Dra. CARINE 
MARIA SCHAEFER, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, pela alegada ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei 
nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à Administração Pública e determinar a sua exclusão do polo 
passivo da lide. Diante da improcedência do pedido de condenação subsidiária, condena-
se a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, no importe de 
5% do valor da causa, os quais devem permanecer sob condição suspensiva de 
exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-A, § 4º, da CLT, sendo vedada a 
utilização de créditos oriundos do presente processo ou de outra demanda para fins de 
pagamento da verba honorária, nos termos do decidido pelo STF na ADI nº 
5766. Processo: RR - 20342-52.2023.5.04.0531 da 4ª Região, RECORRENTE: 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, RECORRIDO: JOSE ROBERTO DA CRUZ 
CANTO, Advogada: Dra. VANESSA ZANGALLI SMANIOTTO, MOBRA SERVICOS 
DE VIGILANCIA LTDA - MASSA FALIDA, Advogada: Dra. SILVIO AFONSO DE 
ALMEIDA JUNIOR, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1o, da Lei no 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública 
e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido 
de condenação subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem 
permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-
A, § 4o, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou 
de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido 
pelo STF na ADI no 5766. Processo: RR - 11926-03.2018.5.15.0099 da 15ª Região, 
Recorrente(s): CLEIDE CARRERA RODRIGUES DOS SANTOS LOPES GARCIA, 
Advogado: Dr. MARCELO FIORANI, Advogado: Dr. AMANDA CRISTINA OLLA 
LIMA, Recorrido(s): FUNDAÇÃO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE AMERICANA - 
FUSAME, Advogada: Dra. Angélica Lorencetti Ramos Ciccone, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer do 
recurso de revista, pela alegada ofensa ao art. 37, II, da Constituição Federal, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos à Vara de origem para 
que prossiga no exame dos pedidos sob a premissa de que a contratação é 
válida. Processo: RR - 11593-63.2015.5.03.0043 da 3ª Região, Recorrente(s): BANCO 
BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. ARMANDO CANALI FILHO, 
Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. 
GISELE DE ALMEIDA, WILMA DIVINA BASTOS, Advogada: Dra. DANIELA 
GONZAGA OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, exercendo o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, 
conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula n° 331, III, do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedentes os pedidos formulados na inicial 
com espeque na declaração de ilicitude da terceirização, remanescendo a 
responsabilidade subsidiária da tomadora quanto às demais parcelas reconhecidas no 
presente feito. Processo: RR - 11332-81.2018.5.15.0133 da 15ª Região, Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, Advogado: Dr. Marco Antonio Miranda 
da Costa, Recorrido(s): COMATIC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. 
VILMA DIAS, Advogado: Dr. ANDRÉ BATISTA DA SILVA, JOAO BATISTA 
ALVES DE SOUZA, Advogado: Dr. VINÍCIUS LUÍS CASTELAN, Advogada: Dra. 
CAMILA POLTRONIERI, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer do recurso de revista, pela 
alegada ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública e 
determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido de 
condenação subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem 
permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-
A, § 4º, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou 
de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido 
pelo STF na ADI nº 5766. Processo: RR - 10929-26.2025.5.03.0061 da 3ª Região, 
RECORRENTE: ISABELLY VELOSO DOS SANTOS, Advogado: Dr. MARCEL 
LEITE DE ALMEIDA, Advogada: Dra. MARINA DE ALMEIDA RAMPASSO, 



RECORRIDO: LAVANDERIA MORRO CHIC LTDA, Advogada: Dra. HILDA 
AUGUSTA FIGUEIREDO ROCHA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
por unanimidade: a) não conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "honorários 
advocatícios"; b) conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "indenização 
substitutiva. Reflexos", por contrariedade à Súmula n° 244, II, do TST e, no mérito, dar-
lhe provimento para restabelecer a sentença no aspecto. Processo: RR - 10661-
69.2022.5.15.0084 da 15ª Região, RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, 
RECORRIDO: SOLANGE PEREIRA DA SILVA, Advogada: Dra. SIMONE CRISTINE 
DE CASTRO, SETE PRODUTOS E LIMPEZA LTDA - EPP, Advogado: Dr. EDSON 
DE CAMARGO BISPO DO PRADO, Advogado: Dr. GUILHERME VINICIUS 
CLEMENTINO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de 
retratação, conhecer do recurso de revista por ofensa ao art. 71, § 1o, da Lei no 
8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à Administração Pública e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. 
Diante da improcedência do pedido de condenação subsidiária, condena-se a parte autora 
ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da 
causa, os quais devem permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes 
previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do 
presente processo ou de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos 
termos do decidido pelo STF na ADI no 5766. Processo: RR - 10588-97.2016.5.15.0152 
da 15ª Região, Recorrente(s): GENERAL ELECTRIC DO BRASIL LTDA., Advogado: 
Dr. JOÃO PAULO FOGAÇA DE ALMEIDA FAGUNDES, Advogado: Dr. RONALDO 
RAYES, Recorrido(s): LEANDRO DOMINGUES DA SILVA, Advogado: Dr. 
MATHEUS DE ALMEIDA ALVES, MASSA FALIDA de MABE BRASIL 
ELETRODOMÉSTICOS S.A., Advogado: Dr. ANDRÉ LUIZ PAES DE ALMEIDA, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por ofensa ao art. 5º, LIV, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir a parte agravante do polo passivo da execução. Processo: 
RR - 10483-94.2015.5.03.0183 da 3ª Região, Recorrente(s): GLOBAL 
TELEATENDIMENTO E TELESSERVIÇOS DE COBRANÇAS LTDA., Advogado: 
Dr. ALBERT DO CARMO AMORIM, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO 
MACIEL, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. EVANDRO 
MARDULA, Advogado: Dr. ROSANO DE CAMARGO, Advogado: Dr. DANIELA 
BRAGA PAIVA PACHECO, MEIRE MIRANDA SOARES OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
WAGNER SANTOS CAPANEMA, Advogado: Dr. LUIZ RENNÓ NETTO, Advogado: 
Dr. CLÉRISTON MARCONI PINHEIRO LIMA, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, na forma do art. 
1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula n° 331, III, 
do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedentes os pedidos 
formulados na inicial com espeque na declaração de ilicitude da terceirização, 
remanescendo a responsabilidade subsidiária da tomadora quanto às demais parcelas 
reconhecidas no presente feito. Processo: RR - 10363-33.2023.5.15.0152 da 15ª Região, 
RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, RECORRIDO: ROSELI NUNES 
ALEIXO, Advogado: Dr. FILIPE DE MELLO E SILVA RAMASCO, TORRES & 
VIANA FOOD LTDA - ME, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
exercendo o juízo de retratação, conhecer do recurso de revista por ofensa ao art. 71, § 
1o, da Lei no 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública e determinar a sua 



exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido de condenação 
subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem permanecer sob 
condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, 
sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou de outra demanda 
para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido pelo STF na ADI no 
5766. Processo: RR - 10203-89.2013.5.05.0005 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO 
DA BAHIA, Advogado: Dr. Bruno Sampaio Peres Fagundes, Advogado: Dr. Iuri Ribeiro 
Gonçalves, Recorrido(s): ASSEMP GESTÃO EMPRESARIAL LTDA., Advogado: Dr. 
WASHINGTON LUIZ DIAS PIMENTEL JÚNIOR, Advogado: Dr. MÁRCIO 
MARTINS DE CERQUEIRA PINHEIRO, QUESIA FREITAS GOMES, Advogado: Dr. 
PAULO DE TARSO CARVALHO SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer do recurso de 
revista, pela alegada ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública 
e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido 
de condenação subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem 
permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-
A, § 4º, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou 
de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido 
pelo STF na ADI nº 5766. Processo: RR - 10178-79.2023.5.03.0038 da 3ª Região, 
RECORRENTE: COMPANHIA ENERGETICA DE MINAS GERAIS-CEMIG, 
Advogada: Dra. LOYANNA DE ANDRADE MIRANDA MENEZES, Advogado: Dr. 
RICARDO LOPES GODOY, RECORRIDO: CONSTRUTORA VENI LTDA, 
Advogada: Dra. LETICIA SANTOS DE SOUZA SALES, JULIO CESAR DOS 
SANTOS COELHO, Advogada: Dra. LETICIA SANTOS DE SOUZA SALES, 
ANTONIO VITOR BORGES DA SILVA, Advogado: Dr. GEORGE DE ALMEIDA 
CUNHA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
exercendo o juízo de retratação, conhecer do recurso de revista por ofensa ao art. 71, § 
1o, da Lei no 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública e determinar a sua 
exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido de condenação 
subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem permanecer sob 
condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, 
sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou de outra demanda 
para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido pelo STF na ADI no 
5766. Processo: RR - 2446-89.2013.5.03.0008 da 3ª Região, Recorrente(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. EDUARDO ALVES DE OLIVEIRA PINTO, 
Recorrido(s): EDINEIA SILVA DE ARAUJO, Advogado: Dr. JULIANO PEREIRA 
NEPOMUCENO, PLANSUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA., 
Advogado: Dr. RAFAEL BEDA GUALDA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do 
CPC, conhecer do recurso de revista, pela alegada ofensa ao art. 37, II, da Constituição 
Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedentes os pedidos 
formulados na inicial formulados na declaração de ilicitude da terceirização e, 
considerando que a tomadora é integrante da Administração Pública, assim como o teor 
da Súmula 331, V, do TST, determino o retorno dos autos à Vara de origem para que se 
reexamine a possibilidade de se atribuir a reponsabilidade subsidiária pelos demais 



créditos trabalhistas deferidos. Processo: RR - 2013-32.2014.5.09.0025 da 9ª Região, 
Recorrente(s): USINA DE AÇÚCAR SANTA TEREZINHA LTDA., Advogado: Dr. 
INDALÉCIO GOMES NETO, Recorrido(s): GILSON PEREIRA DE LUCENA, 
Advogado: Dr. ALDO HENRIQUE ALVES, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer do recurso de 
revista, por ofensa ao art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir da condenação o pagamento de diferenças de horas in itinere nos 
períodos em que juntada, na fase de instrução, a norma coletiva, conforme se apurar em 
liquidação de sentença. Processo: RR - 1722-85.2013.5.03.0008 da 3ª Região, 
Recorrente(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Dra. WALDÊNIA 
MARÍLIA SILVEIRA SANTANA, Recorrido(s): ALEXSANDRA GONCALVES DE 
SOUZA, Advogado: Dr. ADRIANO MARIANO ALVES DA COSTA, PLANSUL 
PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA., Advogada: Dra. ALESSANDRA 
VIEIRA DE ALMEIDA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, exercendo o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, 
conhecer do recurso de revista por ofensa ao art. 37, II, da Constituição Federal, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a condenação em diferenças salariais decorrentes 
de equiparação por isonomia entre empregados da reclamada e a reclamante. Processo: 
RR - 1326-88.2013.5.15.0133 da 15ª Região, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. MARIANA NUNES 
SCANDIUZZI, Advogada: Dra. JULIANA PORTILHO FLORIANI, Recorrido(s): 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO E REGIÃO - SINTECT-SJO, 
Advogado: Dr. GIOVANNI SPIRANDELLI DA COSTA, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer do 
recurso de revista, pela alegada ofensa ao art. 5°, II, da Constituição Federal, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para julgar improcedentes os pedidos formulados na petição inicial da 
ação civil pública. Diante da inteligência do art. 18 da Lei nº 7.347/1985, não se cogita de 
custas e de honorários advocatícios pelo sindicato autor. Processo: RR - 1298-
78.2014.5.05.0161 da 5ª Região, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. JOAQUIM PINTO LAPA NETO, Recorrido(s): 
AMÉRICA REVESTIMENTOS LTDA., GILVAN LIMA DA LUZ, Advogado: Dr. 
LUÍS AUGUSTO SEIXAS, Advogado: Dr. RUI MORAES CRUZ, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, 
conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à 
Administração Pública e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. Processo: 
RR - 1202-87.2015.5.12.0014 da 12ª Região, Recorrente(s): TRIANGULO LIMPEZA E 
CONSERVACAO LTDA E OUTRA, Advogado: Dr. BRUNA SARTOR DE BONA, 
Recorrido(s): EDER LUIZ COSTA, Advogado: Dr. LEONARDO VIEIRA DE ÁVILA, 
FUNDAÇÃO CATARINENSE DE ESPORTE, Advogada: Dra. Isabel Parente Mendes 
Gomes, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, exercendo 
o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista, 
pela alegada ofensa ao art. 37, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para julgar improcedentes os pedidos formulados na inicial formulados na 
declaração de ilicitude da terceirização e, considerando que a tomadora é integrante da 
Administração Pública, assim como o teor da Súmula 331, V, do TST, determino o 
retorno dos autos à Vara de origem para que se reexamine a possibilidade de se atribuir a 
reponsabilidade subsidiária pelos demais créditos trabalhistas deferidos. Processo: RR - 
1141-27.2024.5.09.0749 da 9ª Região, RECORRENTE: SILVANA DE OLIVEIRA 



CORTES, Advogada: Dra. ANA LUISA ROSSETO CARDOSO DE OLIVEIRA, 
RECORRIDO: MANFROI SUPERMERCADOS LTDA, Advogado: Dr. ALVARO 
SCHENATO, Advogado: Dr. LUCAS SCHENATO, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 
10, II, "b", do ADCT e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a reclamada ao 
pagamento, a título de indenização, dos salários correspondentes ao período de 
estabilidade e consectários legais, a contar da dispensa até cinco meses após o parto, 
conforme se apurar em liquidação, observados os limites do pedido. Processo: RR - 971-
91.2016.5.05.0023 da 5ª Região, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DA 
PARAÍBA, Advogado: Dr. Betsaida Penido Rosa, Advogada: Dra. Renata de Carvalho 
Accioly Lima, Recorrido(s): ANAURELIA LACERDA D AFONSECA SANTANA, 
Advogado: Dr. CLAUDIA LACERDA DAFONSECA, FUNDAÇÃO DE APOIO À 
PESQUISA E À EXTENSÃO, Advogada: Dra. CYNTIA MARIA DE POSSÍDIO 
OLIVEIRA LIMA, Advogado: Dr. RODRIGO RIBEIRO ACCIOLY, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, 
conhecer do recurso de revista, pela alegada ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à 
Administração Pública e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. Processo: 
RR - 888-29.2014.5.09.0025 da 9ª Região, Recorrente(s): USINA DE AÇÚCAR 
SANTA TEREZINHA LTDA., Advogado: Dr. INDALÉCIO GOMES NETO, 
Recorrido(s): JOÃO MOZER, Advogado: Dr. ANDRÉ VARELLA BIANECK, 
Advogado: Dr. DANIEL RODRIGO SAPIA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer do recurso de 
revista, por ofensa ao art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir da condenação o pagamento de horas in itinere nos períodos em 
que juntada, na fase de instrução, a norma coletiva, conforme se apurar em liquidação de 
sentença. Processo: RR - 872-42.2014.5.03.0090 da 3ª Região, Recorrente(s): 
T.T.B.M.M.L., Advogado: Dr. RODRIGO DE ABREU AMORIM, Recorrido(s): 
A.A.M.F.B.S., Advogado: Dr. DANIEL RIVORÊDO VILAS BOAS, N.G.K., Advogada: 
Dra. RENATA GERALDA DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer do recurso de 
revista, por ofensa ao art. 5°, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para julgar improcedentes os pedidos formulados na inicial com espeque na declaração de 
ilicitude da terceirização, remanescendo a responsabilidade subsidiária da tomadora 
quanto às demais parcelas reconhecidas no presente feito. Processo: RR - 829-
79.2014.5.06.0007 da 6ª Região, Administrador Judicial: CAPITAL 
ADMINISTRADORA JUDICIAL LTDA., Advogado: Dr. LUÍS CLÁUDIO 
MONTORO MENDES, Recorrente(s): LIQ CORP S.A. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogado: Dr. BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO MAFRA, Advogado: 
Dr. BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO MAFRA, Recorrido(s): FABIANA DA SILVA 
CAMPELO, Advogado: Dr. ERWIN HERBERT FRIEDHEIM NETO, Advogado: Dr. 
RAFAEL BARBOSA VALENÇA CALÁBRIA, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: 
Dr. ANTONIO BRAZ DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer do recurso de revista, por 
ofensa ao art. 3° da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedentes os 
pedidos formulados na inicial com espeque na declaração de ilicitude da terceirização, 
remanescendo a responsabilidade subsidiária da tomadora quanto às demais parcelas 
reconhecidas no presente feito. Processo: RR - 715-19.2014.5.05.0121 da 5ª Região, 
Recorrente(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogada: Dra. 
MARIA DE FÁTIMA CHAVES GAY, Recorrido(s): COMIN AUTOMAÇÃO 



INDUSTRIAL LTDA., HELOISA GUEDES PEREIRA NOGUEIRA, Advogado: Dr. 
RUI MORAES CRUZ, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer do recurso de revista, por ofensa 
ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública e determinar a sua 
exclusão do polo passivo da lide. Processo: RR - 703-93.2022.5.05.0195 da 5ª Região, 
RECORRENTE: MUNICIPIO DE FEIRA DE SANTANA, Advogado: Dr. ANTONIO 
LUIZ CALMON NAVARRO TEIXEIRA DA SILVA FILHO, RECORRIDO: 
EDUARDO BASTOS RIBEIRO, Advogado: Dr. HENRIQUE KRUSCHEWSKY 
NETO, Advogada: Dra. LORENA PEIXOTO MENDES, Advogado: Dr. RAFAEL 
CANARIO GRESZGORN, FERRARI LEAL CONSTRUCAO INSTALACAO E 
SERVICOS LTDA - ME, Advogado: Dr. JEFFERSON COSTA BISPO, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer do 
recurso de revista por ofensa ao art. 71, § 1o, da Lei no 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública 
e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido 
de condenação subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem 
permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-
A, § 4o, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou 
de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido 
pelo STF na ADI no 5766. Processo: RR - 665-61.2021.5.05.0019 da 5ª Região, 
RECORRENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, RECORRIDO: 
SUSIVAL SANTOS NONATO, Advogado: Dr. ROGERIO MOSKALENKO 
MONTENEGRO GOMES, SETE SATELITE SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA, 
Advogado: Dr. CARLOS ALBERTO CALOVI TIVA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer do recurso de revista por ofensa 
ao art. 71, § 1o, da Lei no 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública e determinar a sua 
exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido de condenação 
subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem permanecer sob 
condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, 
sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou de outra demanda 
para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido pelo STF na ADI no 
5766. Processo: RR - 475-07.2012.5.05.0022 da 5ª Região, Recorrente(s): CONTAX 
S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. RAPHAEL RAJÃO REIS DE 
CAUX, Recorrido(s): ITAÚ UNIBANCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. ANTÔNIO 
BRAZ DA SILVA, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, LUCAS 
PEREIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. OSVALDO LOPES RIBEIRO NETO, 
Advogado: Dr. ALAN RODRIGUES SAMPAIO, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, na forma do art. 
1.030, II, do CPC, conhecer do recurso de revista por ofensa ao art. 3º da CLT, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedentes os pedidos formulados na inicial 
com espeque na declaração de ilicitude da terceirização, remanescendo a 
responsabilidade subsidiária da tomadora quanto às demais parcelas reconhecidas no 
presente feito. Processo: RR - 264-12.2011.5.00.0000, Recorrente(s): WORKTIME 
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Advogado: Dr. ROMERO GRUND LOPES, 



Advogado: Dr. FERNANDA VILLA, Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 
CEF, Advogado: Dr. JOSÉ LINHARES PRADO NETO, Advogado: Dr. GREY 
BELLYS DIAS LIRA, WAGNER GOMES PEREIRA, Advogado: Dr. MANOEL 
MOREIRA DO NASCIMENTO FILHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do 
CPC, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 37, II, da Constituição Federal, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedentes os pedidos decorrentes de 
tratamento isonômico em face dos empregados da tomadora dos serviços. Processo: RR - 
233-66.2014.5.11.0101 da 11ª Região, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
AMAZONAS - UFAM, Advogada: Dra. LUCIANA HOFF, Recorrido(s): MARIENE 
MENEZES DAMASCENO, RUDARY PRESTADORA DE SERVIÇOS DO 
AMAZONAS LTDA., Advogado: Dr. ANDREY VICTOR PINTO GUSMÃO, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de 
retratação, conhecer do recurso de revista, pela alegada ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à Administração Pública e determinar a sua exclusão do polo passivo da 
lide. Processo: RR - 11-81.2015.5.05.0020 da 5ª Região, Recorrente(s): ATENTO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. PAULO AUGUSTO GRECO, Recorrido(s): ADILA 
MANUELE DE SOUZA BARRETTO, Advogada: Dra. GABRIELLE SANTOS DE 
ANDRADE, BANCO ITAUCARD S.A., Advogada: Dra. CARLA ELISÂNGELA 
FERREIRA ALVES TEIXEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, exercendo o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, 
conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula nº 331, III, do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença. Processo: RR - 9-
66.2013.5.03.0108 da 3ª Região, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
MINAS GERAIS, Advogado: Dr. Betsaida Penido Rosa, Recorrido(s): FUNDAÇÃO DE 
DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA - FUNDEP, Advogado: Dr. DANIEL 
MENDES GUIMARÃES, GERALDO VALERIANO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
BRUNO CORRÊA LAMIS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer do recurso de revista, por ofensa 
ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública e determinar a sua 
exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido de condenação 
subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem permanecer sob 
condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-A, § 4º, da CLT, 
sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou de outra demanda 
para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido pelo STF na ADI nº 
5766. Processo: EDCiv-RR - 1001112-02.2022.5.02.0077 da 2ª Região, 
EMBARGANTE: CARLOS ALBERTO DE OLIM MAROTE, Advogada: Dra. 
ADRIANA DE LOURDES GIUSTI DE OLIVEIRA MONTEIRO, Advogado: Dr. JAIR 
JOSE MONTEIRO DE SOUZA, Advogado: Dr. SILVIO CESAR MONTEIRO DE 
SOUZA, EMBARGADO: FUNDACAO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDACAO CASA - SP, DUBBAI 
SEGURANCA E VIGILANCIA EIRELI, Advogada: Dra. ANDREIA LOVIZARO, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração. Processo: EDCiv-Ag-RR - 181200-60.2009.5.01.0263 da 1ª Região, 
Embargante: CLAUDIA ALEXANDRA PEREIRA BARBOSA MARINS E OUTRA, 
Advogado: Dr. LUIZ MIGUEL PINAUD NETO, Advogado: Dr. BRUNO VIGNERON 



CARIELLO, Embargado(a): DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO - DETRAN/RJ, Advogada: Dra. Maria Beatriz Freitas de Oliveira, 
Advogado: Dr. Emerson Barbosa Maciel, PROL GESTÃO AMBIENTAL LTDA., 
Advogada: Dra. KARLA CABIZUCA BERNARDES NETTO, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração. Processo: EDCiv-RR - 100209-06.2017.5.01.0041 da 1ª Região, 
Embargante: FABIANA DE SOUSA LUZ, Advogado: Dr. FRANCISCO 
LACORDAIRE PANNO, Advogado: Dr. WLADMYR DE SOUZA EVANGELISTA, 
Embargado(a): COMISSARIA AÉREA RIO DE JANEIRO LTDA., Advogado: Dr. 
JOSÉ LUIZ CAVALCANTI FERREIRA DE SOUZA, MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO, Advogado: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração. Processo: EDCiv-RR - 694-94.2023.5.05.0196 da 5ª Região, 
EMBARGANTE: ROSIMEIRE CRISTINA CERQUEIRA DOS ANJOS, Advogado: Dr. 
ARTHUR MACIEL FIGUEIREDO, Advogada: Dra. CAROLINE MACEDO 
SANTANA, EMBARGADO: MUNICIPIO DE FEIRA DE SANTANA, Advogado: Dr. 
ANTONIO LUIZ CALMON NAVARRO TEIXEIRA DA SILVA FILHO, 
ATIVACOOP - COOPERATIVA DE TRABALHO DE ATIVIDADES GERAIS DA 
BAHIA, Advogada: Dra. MARYUSCHA SANTOS ALMEIDA RAMOS, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, com aplicação 
de multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa (R$ 36.920,43) à parte embargante, 
no importe de R$ 369,20 - trezentos e sessenta e nove reais e vinte centavos, em favor da 
parte embargada, nos termos do artigo 1.026, § 2o, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 
1003074-70.2016.5.02.0077 da 2ª Região, AGRAVANTE: JOSE JARBAS PEREIRA, 
Advogado: Dr. AUREO AIRES GOMES MESQUITA, MARTA APARECIDA DE 
JESUS PEREIRA, Advogado: Dr. AUREO AIRES GOMES MESQUITA, 
AGRAVADO: GABRIELA DE ARAUJO SILVESTRE DE PAIVA, Advogada: Dra. 
ANA PAULA SANTOS, Advogado: Dr. ANTONIO ROSELLA, Advogada: Dra. 
BARBARA IGNEZ CARONI REIS, Advogada: Dra. EDNA APARECIDA FERRARI, 
Advogado: Dr. EGIDIO JORGE GIACOIA JUNIOR, Advogado: Dr. JOSE EDUARDO 
FURLANETTO, Advogada: Dra. MARCIA BALDASSIN COELHO ROBBINS, 
Advogado: Dr. MARCIO LIMBERGER, Advogada: Dra. MARIA DAS GRACAS 
ALMEIDA PAMPLONA, Advogada: Dra. VALERIA CRISTIANNE KUNIHOSHI 
MARIANO, MADIN SERVICOS LTDA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 1002485-
18.2015.5.02.0464 da 2ª Região, AGRAVANTE: INDUSTRIAS ARTEB LTDA -, 
Advogada: Dra. VANESSA MILENA FARIA CARVALHO, AGRAVADO: EDVALDO 
MORAIS DE SIQUEIRA, Advogada: Dra. CLAUDIA APARECIDA ZANON 
FRANCISCO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-RR - 1002227-
52.2024.5.02.0606 da 2ª Região, AGRAVANTE: F1RST TECNOLOGIA E 
INOVACAO LTDA., Advogado: Dr. ALAN DE OLIVEIRA SILVA SHILINKERT, 
Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, Advogada: Dra. RENATA 
MOUTA PEREIRA PINHEIRO, Advogada: Dra. TATIANA DE MORAIS 
HOLLANDA, AGRAVADO: NATHALIA PEREIRA NUNES, Advogada: Dra. 
JULIANA BERNARDO DE OLIVEIRA KURDI, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 1001719-74.2023.5.02.0046 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: BANCO ORIGINAL S/A, Advogado: Dr. FERNANDO ROGERIO 



PELUSO, AGRAVADO: SANDRA CARVALHO DE FARIAS, Advogado: Dr. ANDRE 
AUGUSTO DESENZI FACIOLI, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
AIRR - 1001625-14.2023.5.02.0342 da 2ª Região, AGRAVANTE: PRESSSEG 
SERVICOS DE SEGURANCA EIRELI, Advogado: Dr. JACKSON PEARGENTILE, 
AGRAVADO: ORLANDINO LEITE DA SILVA, Advogado: Dr. DIEGO PELEGRINO 
PEREZ, COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM, 
Advogado: Dr. MARCELO OLIVEIRA ROCHA, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 
1001457-44.2023.5.02.0008 da 2ª Região, AGRAVANTE: VDBA PARTICIPACOES 
LTDA., Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, AGRAVADO: 
KAIQUE ROCHA VIANA, Advogado: Dr. LUIS CARLOS ABITANTE, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 1001152-62.2024.5.02.0384 da 2ª 
Região, AGRAVANTE: SHOPPER COMERCIO ALIMENTICIOS LTDA, Advogada: 
Dra. LUCIANA GONZALEZ DOS SANTOS, AGRAVADO: MARIANA SILVA 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. ALEXANDRE MANOEL GALVES DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. MURILLO GRANDE BORSATO, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 1000784-74.2025.5.02.0204 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: ORAL BARUERI CLINICA ODONTOLOGICA LTDA, Advogado: 
Dr. GUILHERME GOMES DE AGUIAR, AGRAVADO: ALLEJANDRA SANTOS 
SANTANA, Advogado: Dr. DAFNER TIAGO BELEJ PRADO, Advogado: Dr. FELIPE 
LISBOA TEIXEIRA DE JESUS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4o, do CPC, no importe de R$ 2.000,00 - dois mil reais, 
equivalentes a 5% do valor da causa (R$ 40.000,00), em favor da parte 
reclamante. Processo: Ag-RR - 1000736-81.2022.5.02.0411 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: ESTADO DE SAO PAULO, AGRAVADO: ZENITA DA SILVA 
FERREIRA, Advogado: Dr. FRANCISCO XAVIER DA SILVA JUNIOR, WF 
SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer do 
agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para conhecer do recurso de revista, por ofensa 
ao art. 71, § 1o, da Lei no 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública e determinar a sua 
exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido de condenação 
subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem permanecer sob 
condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, 
sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou de outra demanda 
para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido pelo STF na ADI no 
5766. Processo: Ag-AIRR - 1000658-97.2021.5.02.0613 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
INDAB INDUSTRIA METALURGICA LTDA, Advogada: Dra. CRISTINA MARIA 
SIMOES DUARTE, Advogado: Dr. JOSE FERNANDES PEREIRA, AGRAVADO: 
AUREO SILVA NETO, Advogado: Dr. BRUNO LEONARDO FOGACA, Advogado: 
Dr. JEFERSON COELHO ROSA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
RR - 1000074-04.2023.5.02.0211 da 2ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DE SAO 
PAULO, AGRAVADO: PORTERC PRESTADORA DE SERVICOS EIRELI, CAMILA 



CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. CESAR AUGUSTO MARQUES 
DE ARAUJO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de 
retratação, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para conhecer do recurso 
de revista, por ofensa ao art. 71, § 1o, da Lei no 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública 
e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido 
de condenação subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem 
permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-
A, § 4o, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou 
de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido 
pelo STF na ADI no 5766. Processo: Ag-AIRR - 131738-92.2015.5.13.0004 da 13ª 
Região, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogada: Dra. MARA LÚCIA VILELA NOVAIS FERNANDES, Advogada: 
Dra. MARA LÚCIA VILELA NOVAIS FERNANDES, Advogada: Dra. REGIANE 
OLÍMPIO FIALHO, Advogado: Dr. ANTHONY FERNANDES RODRIGUES DE 
ARAÚJO, Agravado(s): ARMANDO CAVALCANTI DIAS, Advogado: Dr. DANIEL 
ALVES DE SOUSA, Advogado: Dr. JOSÉ EVERALDO VIEIRA FREIRE, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 101244-93.2023.5.01.0201 da 1ª 
Região, AGRAVANTE: LUIZ MOISES GOMES, Advogado: Dr. JORGE ANTONIO 
ROQUE DE AMORIM, AGRAVADO: GRUPO CASAS BAHIA S.A., Advogada: Dra. 
ANA GABRIELA BURLAMAQUI DE CARVALHO VIANNA, Advogada: Dra. 
ANGELICA DE GOUVEIA, Advogado: Dr. GUILHERME GUARACIABA DA 
SILVA, Advogado: Dr. SERGIO GONINI BENICIO, TESTEMUNHA: RENATO 
ALVES GOMES, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-RR - 100805-
18.2021.5.01.0051 da 1ª Região, AGRAVANTE: FUNDACAO SAUDE DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. ANA CAROLINA MARQUES BEZERRA, 
Advogado: Dr. EDSON MACHADO RAMALHO JUNIOR, Advogada: Dra. JOANA 
GASPAR PINTO BRAZ BOMFIM, AGRAVADO: SUZELI RIBEIRO AMARAL, 
Advogado: Dr. JULIO CESAR WANDERLEI CHAVES JOSE, NT FAST 
ALIMENTACAO LTDA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer do agravo e, no 
mérito, dar-lhe provimento para conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 
1o, da Lei no 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública e determinar a sua 
exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido de condenação 
subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem permanecer sob 
condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, 
sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou de outra demanda 
para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido pelo STF na ADI no 
5766. Processo: Ag-EDCiv-RR - 100592-27.2021.5.01.0046 da 1ª Região, 
AGRAVANTE: CRISTINA MORAIS MONTEIRO DA SILVA, Advogada: Dra. 
CRISTINA SUEMI KAWAY STAMATO, AGRAVADO: ITAU UNIBANCO S.A., 
Advogado: Dr. EDUARDO CHALFIN, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 



provimento. Processo: Ag-RR - 100445-16.2023.5.01.0471 da 1ª Região, 
AGRAVANTE: UNIAO PECAS ITAPERUNA LTDA, Advogada: Dra. ANDREA 
AUGUSTA PULICI, Advogado: Dr. GUILHERME BARROCO BRENO, Advogada: 
Dra. ISABELA CRISTINA BRAGANCA FALCAO MORAES DA SILVA, 
AGRAVADO: THIERRE DA SILVA BARBOSA, Advogada: Dra. FLAVIA 
SEPULVEDA SILVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4o, do CPC, no importe de R$ 994,32 - novecentos e 
noventa e quatro reais e trinta e dois centavos, equivalentes a 5% do valor da causa (R$ 
19.886,42), em favor da parte reclamante. Processo: Ag-RRAg - 100340-
76.2023.5.01.0491 da 1ª Região, AGRAVANTE: INSTITUTO FAIR PLAY, Advogado: 
Dr. VICTOR HUGO ALVES DA SILVA, AGRAVADO: MICHELE BASTOS 
MEDEIROS, Advogada: Dra. CLAUDIA MARIA ZALUSKI DA SILVA, ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo 
e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 100262-17.2023.5.01.0060 da 
1ª Região, AGRAVANTE: ANA MARGARETH MARQUES PEREZ VEGA 
CARDOSO, Advogado: Dr. JOSE EYMARD LOGUERCIO, AGRAVADO: ITAU 
UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. EDUARDO CHALFIN, Advogado: Dr. MIGUEL 
FERNANDO DECLEVA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo quanto ao tema "nulidade de dispensa" e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Prejudicado o exame do tema "honorários advocatícios de 
sucumbência". Processo: Ag-AIRR - 100082-28.2022.5.01.0030 da 1ª Região, 
AGRAVANTE: AZZAS 2154 S.A, Advogado: Dr. JULIANO MARTINS MANSUR, 
AGRAVADO: LINDAIANA ANTERO DE SOUZA, Advogado: Dr. ARLINDO FIKS, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo 
e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 21129-35.2022.5.04.0202 da 
4ª Região, AGRAVANTE: PIRES E MACHADO SEGURANCA LTDA, Advogada: 
Dra. EURIDICE DE MORAES CHAGAS AYRES, Advogada: Dra. LAIS REIS SILVA 
PIRES, AGRAVADO: RONI ROSA DOS SANTOS, Advogado: Dr. EDUARDO 
PERES PEREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 21073-
43.2020.5.04.0017 da 4ª Região, AGRAVANTE: CYBER CAFE PEMAR LTDA. - ME, 
Advogado: Dr. MARCIO ZANOTTO, AGRAVADO: BRUNO SCIORTINO LUCAS 
PASETTO, Advogado: Dr. EVERTON RIBEIRO BURIOL, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 20809-57.2023.5.04.0005 da 4ª Região, 
AGRAVANTE: BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA, Advogado: 
Dr. ARNALDO HENRIQUE ANDRADE DA SILVA, AGRAVADO: EDUARDA 
AUGUSTA LEZAN SIQUEIRA, Advogado: Dr. JOAO HENRIQUE BERNARDON 
VAN DEN EEDEN, Advogado: Dr. THIAGO ANDRADE MASSIRONI, ZANC 
ASSESSORIA NACIONAL DE COBRANCA LTDA EM RECUPERACAO 
JUDICIAL, Advogada: Dra. MORGANA DUTRA BECKER, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-
AIRR - 11790-85.2024.5.03.0048 da 3ª Região, AGRAVANTE: ENGENHARIA SAO 
PATRICIO LTDA, Advogado: Dr. ANTONIO OSORIO DE FARIA, AGRAVADO: 
NIEDSON SIQUEIRA DE GOIS, Advogado: Dr. ISRAEL DAVE SOUZA BORGES 
VIANA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 11726-
41.2022.5.15.0071 da 15ª Região, AGRAVANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE 



CORREIOS E TELEGRAFOS, AGRAVADO: CARLOS ALBERTO PEREIRA, 
Advogada: Dra. ALINE DE FATIMA VICENTE SOARES, Advogada: Dra. 
GABRIELA BERNARDES DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. JANAINA DE LOURDES 
RODRIGUES MARTINI, Advogada: Dra. KATIA ELAINE MENDES RIBEIRO, 
Advogada: Dra. MARCELA FRANCO CAMATARI MARQUESI, Advogado: Dr. 
MARCIO DE LELIS MARTINI, Advogada: Dra. SABRINA BORGES MARTINI, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 11631-31.2019.5.15.0066 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, Advogado: Dr. 
NORMANDO DELGADO DOS SANTOS, AGRAVADO: RODRIGO ANTONIO 
SANT ANA DE SOUZA, Advogada: Dra. CAMILE ISHIWATARI, Advogado: Dr. 
ELTON DA SILVA RAMOS, Advogado: Dr. LEANDRO DE OLIVEIRA STOCO, 
Advogado: Dr. RICARDO MIGUEL SOBRAL, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 11629-81.2024.5.18.0008 da 18ª Região, 
AGRAVANTE: MARLY HENRIQUE DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. ARTENIO 
BATISTA DA SILVA JUNIOR, Advogada: Dra. DENISE ALVES DE MIRANDA 
BENTO, Advogado: Dr. JOAQUIM CANDIDO DOS SANTOS JUNIOR, Advogada: 
Dra. LORENA MIRANDA CENTENO GASEL, Advogada: Dra. PATRICIA 
MIRANDA CENTENO AMARAL, AGRAVADO: COMPANHIA DE 
URBANIZACAO DE GOIANIA - COMURG, Advogado: Dr. NATANAEL PAULO DE 
OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 11274-
25.2015.5.01.0343 da 1ª Região, AGRAVANTE: COMPANHIA SIDERURGICA 
NACIONAL, Advogada: Dra. ANA GABRIELA BURLAMAQUI DE CARVALHO 
VIANNA, Advogado: Dr. BRUNO CARVALHO DA SILVA, Advogado: Dr. 
MARCELO GOMES DA SILVA, Advogado: Dr. RODRIGO GONCALVES ALVES, 
Advogado: Dr. TULIO CLAUDIO IDESES, AGRAVADO: JOSE ROBERTO 
BARBOSA DA SILVA, Advogado: Dr. BRUNO VIEIRA LOPES, Advogado: Dr. 
IVAN CABRAL DE VASCONCELLOS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-RR - 11261-37.2022.5.15.0134 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: ESTADO DE SAO PAULO, AGRAVADO: CATIA REGINA DE 
SOUZA, Advogado: Dr. THIAGO CARRARO, RC COMPANY SERVICOS 
TERCEIRIZADOS LTDA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
exercendo o juízo de retratação, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento 
para conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 71, § 1o, da Lei no 8.666/1993, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à 
Administração Pública e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. Diante da 
improcedência do pedido de condenação subsidiária, condena-se a parte autora ao 
pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da 
causa, os quais devem permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes 
previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do 
presente processo ou de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos 
termos do decidido pelo STF na ADI no 5766. Processo: Ag-AIRR - 11240-
15.2024.5.03.0073 da 3ª Região, AGRAVANTE: AUTO OMNIBUS CIRCULLARE 
POCOS DE CALDAS LTDA, Advogada: Dra. MARCIA ROBERTA DOS REIS, 
AGRAVADO: JOAO BATISTA DE ARAUJO, Advogado: Dr. ALESSANDRO 
HENRIQUE QUESSADA APOLINARIO, Advogado: Dr. MARCOS VINICIUS 



QUESSADA APOLINARIO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
AIRR - 10992-68.2022.5.15.0143 da 15ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DE SAO 
PAULO, AGRAVADO: PATRICIA APARECIDA MONTEIRO CUNHA, Advogada: 
Dra. ANIELE RAMALHO EFIGENIO, Advogada: Dra. LAIS REGINA RODRIGUES, 
FK'S LIMPEZA & CONSERVACAO EIRELI - ME, Advogado: Dr. GUILHERME 
VINICIUS CLEMENTINO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não 
exercer o juízo de retratação, previsto no art. 1.030, II, do CPC, e determina o retorno dos 
autos à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento do feito, como de 
direito. Processo: Ag-RRAg - 10944-09.2022.5.15.0144 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
TARCISO APARECIDO DA SILVA, Advogado: Dr. FERNANDO LIMA DE 
MORAES, AGRAVADO: SARTCO LTDA, Advogado: Dr. RENATO RIMOLI 
MARTINS RIBEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
AIRR - 10859-28.2022.5.15.0110 da 15ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DE SAO 
PAULO, AGRAVADO: RENALDO SOUZA DOS SANTOS, Advogado: Dr. MARCO 
ADRIANO MARCHIORI, PROERT SERVICOS TERCERIZADOS EIRELI, 
Advogado: Dr. RAFAEL CARVALHO DORIGON, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, previsto no art. 1.030, II, do CPC, e 
determina o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento do 
feito, como de direito. Processo: Ag-RR - 10758-74.2019.5.15.0084 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: URBANIZADORA MUNICIPAL SA URBAM, Advogada: Dra. 
AMANDA IGNACIO DA FONSECA, Advogada: Dra. AMANDA OLIVEIRA DO 
NASCIMENTO, Advogada: Dra. FABIANA HENRIQUE MOURA DOS SANTOS, 
Advogada: Dra. MICHELE RAMOS CABRAL, Advogado: Dr. WELTON GUERRA 
DOS SANTOS, AGRAVADO: SANDRA DE FARIA, Advogada: Dra. ANA 
CAROLINA REGLY ANDRADE, Advogada: Dra. NATALIA ALVES DE ALMEIDA, 
Advogada: Dra. VANESSA DE OLIVEIRA MIKULSKI SANTOS, Advogada: Dra. 
ZAIRA MESQUITA PEDROSA PADILHA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4o, do CPC, no importe de R$ 250,00 - 
duzentos e cinquenta reais, equivalentes a 5% do valor da causa (R$ 5000,00), em favor 
da parte reclamante. Processo: Ag-AIRR - 10729-10.2021.5.15.0066 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: FUNDACAO HOSPITAL SANTA LYDIA, Advogado: Dr. JOAO 
PAULO ZAMPIERI SALOMAO, AGRAVADO: MARCELA LAIS DE MELO 
GONZALEZ, Advogada: Dra. ALINE THAIS GOMES FERNANDES, Advogada: Dra. 
FERNANDA PEREIRA GUATELLI COIMBRA, TC COMERCIO DE PRODUTOS & 
SERVICOS LTDA, TECHCAPITAL DIAGNOSTICOS & EQUIPAMENTOS 
MEDICO-HOSPITALARES LTDA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4o, do CPC, no importe de R$ 2.556,09 - dois mil 
quinhentos e cinquenta e seis reais e nove centavos, equivalentes a 5% do valor da causa 
(R$ 51.121,84), em favor da parte reclamante. Processo: Ag-RRAg - 10664-
71.2023.5.03.0165 da 3ª Região, AGRAVANTE: CAROLINA MOREIRA DE LIMA, 
Advogado: Dr. ALFREDO SALVO MOREIRA RABELO, Advogado: Dr. MARCO 
ANTONIO OLIVEIRA FREITAS, AGRAVADO: CONCESSIONARIA BR-040 S.A., 
Advogado: Dr. EDUARDO PAOLIELLO NICOLAU, Advogado: Dr. TIAGO LUIS 
COELHO DA ROCHA MUZZI, INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES EM 



INFRAESTRUTURA S.A - INVEPAR, Advogado: Dr. EDUARDO PAOLIELLO 
NICOLAU, Advogado: Dr. TIAGO LUIS COELHO DA ROCHA MUZZI, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 10647-53.2023.5.15.0051 da 15ª 
Região, AGRAVANTE: INSTITUTO EDUCACIONAL PIRACICABANO DA IGREJA 
METODISTA, Advogada: Dra. ANA CAROLINA PIRES GRECCA, Advogado: Dr. 
EDILSON RICARDO PIRES THOMAZELLA, Advogado: Dr. JOAO CARMELO 
ALONSO, Advogada: Dra. LETICIA TOMASI, Advogada: Dra. NATALIA DE SOUZA 
ERENO, Advogado: Dr. PEDRO OLIVEIRA MOURA SANTOS, AGRAVADO: 
MARCELA LEITE PETTERMANN, Advogado: Dr. ALEXANDRE GONCALVES 
MARIANO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 10642-
79.2022.5.15.0014 da 15ª Região, AGRAVANTE: MARIA BENEDITA SILVA DA 
CRUZ, Advogado: Dr. RICARDO NOGUEIRA MONNAZZI, VICTOR EDUARDO 
SILVA DA CRUZ, Advogado: Dr. RICARDO NOGUEIRA MONNAZZI, BRYAN 
FELIPE SILVA DA CRUZ, Advogado: Dr. RICARDO NOGUEIRA MONNAZZI, 
DAVI LUCCA SILVA DA CRUZ, Advogado: Dr. RICARDO NOGUEIRA 
MONNAZZI, AGRAVADO: RODONORTE TRANSPORTES LTDA, Advogado: Dr. 
ANSELMO SCHOTTEN JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
AIRR - 10443-50.2022.5.15.0081 da 15ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DE SAO 
PAULO, AGRAVADO: SILVIA HELENA DE SOUZA SILVA, Advogada: Dra. 
FABIANA FALCAI POLITO PIRES, Advogado: Dr. MARCELO JOSE VANIN, 
BARUS SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA, Advogada: Dra. ANA MARTA 
ROBERTO PERES, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo 
de retratação, previsto no art. 1.030, II, do CPC, e determina o retorno dos autos à Vice-
Presidência desta Corte para prosseguimento do feito, como de direito. Processo: Ag-
RRAg - 1446-59.2012.5.01.0262 da 1ª Região, Agravante(s): CAIXA DE 
PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI, 
Advogado: Dr. JORGE MIGUEL MANSUR FILHO, Agravado(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. GUSTAVO ANTÔNIO MONTEIRO DE 
VASCONCELLOS, RICARDO MESSIAS DE SOUZA PEREIRA, Advogado: Dr. 
CELSO FERRAREZE, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
AIRR - 1197-77.2023.5.10.0002 da 10ª Região, AGRAVANTE: EMPRESA 
BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH, Advogada: Dra. ALINE 
DE CASTRO TRINDADE, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO DA SILVA SOUZA, 
Advogado: Dr. JOSEAN PEREIRA DE SOUSA, Advogada: Dra. MARIA DA 
CONCEICAO ALVES SAMPAIO, AGRAVADO: EDIMUNDO GONCALVES LIMA 
FILHO, Advogado: Dr. THIAGO DIAS MOTA, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 1097-62.2022.5.17.0132 da 17ª Região, 
AGRAVANTE: INSTITUTO DE ATENDIMENTO SOCIO-EDUCATIVO DO 
ESPIRITO SANTO - IASES, Advogado: Dr. HELCIMAR ALVES DA MOTTA, 
Advogada: Dra. MONALIZZA ERLACHER DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
RODOLFO ABDALA BRANDAO DA COSTA, AGRAVADO: TEREZINHA 
AQUIMO BRAZ, Advogado: Dr. BRUNO QUARESMA SENA, SABOR VITORIA 
ALIMENTACAO LTDA, Advogado: Dr. RENAN MARTINS POSSATTO LYRA, 
Advogado: Dr. VINICIUS FRAGA, ESTADO DO ESPIRITO SANTO, CUSTOS 



LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 1060-45.2023.5.05.0193 da 5ª Região, 
AGRAVANTE: ORDILEI SILVA SANTANA, Advogada: Dra. ARYANA ALMEIDA 
ROTONDANO, Advogado: Dr. JUAN KEWIN NERIS DE JESUS, AGRAVADO: 
WLA TRANSPORTES RODOVIARIO DE CARGAS LTDA, Advogada: Dra. LUARA 
CAMARGO VIDA, RAFER TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGAS LTDA, 
Advogada: Dra. LUARA CAMARGO VIDA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 884-95.2023.5.10.0009 da 10ª Região, 
AGRAVANTE: LAZARA RODRIGUES DE GODOI SENA, Advogado: Dr. CARLOS 
ALBERTO BARROS, AGRAVADO: HOSPITAL SANTA HELENA S/A, Advogado: 
Dr. CARLOS JOSE ELIAS JUNIOR, Advogado: Dr. LEANDRO ARTIAGA E VIEIRA, 
Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, Advogada: Dra. POLYANA 
BRITO NAVA DOS SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 863-51.2015.5.03.0056 da 
3ª Região, AGRAVANTE: CEMIG DISTRIBUICAO S.A, Advogado: Dr. BERNARDO 
ANANIAS JUNQUEIRA FERRAZ, Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, 
AGRAVADO: DANIEL ROBERT DOS SANTOS SILVA, Advogado: Dr. GILSON 
PEREIRA DE FREITAS, ELETRO SANTA CLARA LTDA, Advogada: Dra. 
PRISCILA COSTA PIRES XAVIER, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
AIRR - 738-71.2023.5.17.0005 da 17ª Região, AGRAVANTE: ESTEL SERVICOS 
INDUSTRIAIS LTDA, Advogado: Dr. BRIAN CERRI GUZZO, Advogado: Dr. 
MURILLO GUZZO FRAGA, AGRAVADO: ROBERTO INACIO CUSTODIO, 
Advogada: Dra. CAMILA DA SILVA MONTEIRO, Advogada: Dra. LIVIA GABRY 
POUBEL DO CARMO, PERITO: SERGIO HAYNES BELLOTTI, TESTEMUNHA: 
FABRICIO SOUZA ROCHA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
AIRR - 722-42.2022.5.17.0009 da 17ª Região, AGRAVANTE: STONE INSTITUICAO 
DE PAGAMENTO S.A, Advogado: Dr. CRISTIAN DIVAN BALDANI, Advogada: 
Dra. LUIZA NUNES LEMOS, AGRAVADO: MAYARA ROCHA DE ALMEIDA, 
Advogada: Dra. LUCIANA SANCHES COSSAO, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4o, do CPC, no importe de 
R$ 4.141,40- quatro mil cento e quarenta e um reais e quarenta centavos, equivalentes a 
2% do valor da causa (R$ 207.070,39), em favor da parte reclamante. Processo: Ag-
AIRR - 713-11.2023.5.11.0010 da 11ª Região, AGRAVANTE: PROSSOLO 
ENGENHARIA E FUNDACOES LTDA, Advogado: Dr. ARMANDO CLAUDIO DIAS 
DOS SANTOS JUNIOR, AGRAVADO: RAFAEL DE SOUZA ACHAO, Advogado: 
Dr. JHONATA MONTEIRO DO CARMO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 664-73.2023.5.10.0017 da 10ª Região, 
AGRAVANTE: INDRA BRASIL SOLUCOES E SERVICOS TECNOLOGICOS 
LTDA, Advogado: Dr. LEONARDO SANTINI ECHENIQUE, AGRAVADO: RAFAEL 
FERREIRA BERQUO, Advogada: Dra. DANIELA TARCHETTI SILVA, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 632-34.2021.5.14.0403 da 14ª 
Região, AGRAVANTE: VIACAO SAO PEDRO LTDA, Advogado: Dr. ISAAC LUIZ 
MIRANDA ALMAS, AGRAVADO: CIRENIO DE FREITAS DA GAMA, Advogado: 



Dr. LUCAS GONCALVES DA SILVA, VIA VERDE TRANSPORTES LTDA, 
Advogado: Dr. JOAO FELIPE DE OLIVEIRA MARIANO, CARLOS DA SILVA 
TOJEIRO, MARCO ANTONIO BOTELHO PEREIRA LIMA, EDCA 
PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA, ESS PARTICIPACOES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA, FENIX - PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS 
LTDA, HERA TRANSPORTES E LOCACAO DE VEICULOS LTDA., SELENE 
PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-RR - 583-37.2020.5.07.0010 da 7ª Região, AGRAVANTE: 
ESTADO DO CEARA, AGRAVADO: COOPERATIVA DE TRABALHO DE 
ATENDIMENTO PRE-HOSPITALAR LTDA - COAPH, Advogado: Dr. MANUEL 
LUIS DA ROCHA NETO, Advogado: Dr. VITOR GUILHERME ALBUQUERQUE 
LOPES, FRANCISCA RAISSA GONCALVES FLOR, Advogado: Dr. GIL SOUSA 
NOGUEIRA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de 
retratação, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para conhecer do recurso 
de revista, por ofensa ao art. 71, § 1o, da Lei no 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública 
e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido 
de condenação subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem 
permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-
A, § 4o, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou 
de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido 
pelo STF na ADI no 5766. Processo: Ag-AIRR - 578-35.2024.5.06.0161 da 6ª Região, 
AGRAVANTE: C F L GUIMARAES TRANSPORTES E LOGISTICA, Advogado: Dr. 
PEDRO HENRIQUE PEDROSA DE OLIVEIRA, AGRAVADO: EDIMILSON PAULO 
SOARES MACIEL, Advogada: Dra. LAYS MORGANA LIRA DE ABREU, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 528-96.2024.5.20.0006 da 20ª 
Região, AGRAVANTE: WILLAMS DA SILVA BEZERRA LIMA, Advogado: Dr. 
DIEGO DOS SANTOS SOUZA, AGRAVADO: WS SOLUCOES CORPORATIVAS 
LTDA, Advogado: Dr. JOSE ROBERTO BURGOS FREIRE, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 471-59.2024.5.17.0007 da 17ª Região, 
AGRAVANTE: MILEIDE BRITO DOS SANTOS, Advogado: Dr. EZEQUIEL NUNO 
RIBEIRO, Advogado: Dr. NICOLAS MARCONDES NUNO RIBEIRO, AGRAVADO: 
BRASANITAS HOSPITALAR - HIGIENIZACAO E CONSERVACAO DE 
AMBIENTES DE SAUDE LTDA, Advogado: Dr. RICARDO ANDRE ZAMBO, 
BRASANITAS EMPRESA BRASILEIRA DE SANEAMENTO E COM LTDA, 
Advogado: Dr. RICARDO ANDRE ZAMBO, INFRALINK SERVICOS DE INFRA-
ESTRUTURA EMPRESARIAL LTDA, Advogado: Dr. RICARDO ANDRE ZAMBO, 
PRAXXIS - CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS LTDA., Advogado: Dr. 
RICARDO ANDRE ZAMBO, UB PARTICIPACOES LTDA., Advogada: Dra. 
LORENA RUBERTH GAUDIO, FRAN PARTICIPACOES LTDA, Advogada: Dra. 
LORENA RUBERTH GAUDIO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-RR - 144-98.2024.5.21.0041 da 21ª 
Região, AGRAVANTE: GETULIO AQUINO DA SILVA, Advogado: Dr. ANDERSON 
PEREIRA BARROS, AGRAVADO: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 



conhecer do agravo da parte reclamante e, no mérito, dar-lhe provimento para não 
conhecer do recurso de revista da reclamada, restabelecendo o acórdão 
regional. Processo: Ag-AIRR - 120-72.2025.5.06.0261 da 6ª Região, AGRAVANTE: 
ZIHUATANEJO DO BRASIL ACUCAR E ALCOOL S.A EM RECUPERACAO 
JUDICIAL, Advogada: Dra. GERLANE MARIA FERREIRA BELTRAO, 
AGRAVADO: ROGERIO ZEFERINO DA SILVA, Advogado: Dr. FERNANDO 
PEREIRA LEAO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com aplicação da multa prevista 
no art. 1.021, § 4o, do CPC, no importe de R$ 1.185,49- mil cento e oitenta e cinco reais 
e quarenta e nove centavos, equivalentes a 5% do valor da causa (R$ 23.709,84), em 
favor da parte reclamante. Processo: AIRR - 1001543-55.2024.5.02.0048 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: MARCELO CANDIDO SERAFIM, Advogado: Dr. ALEXANDRE 
FANTI, AGRAVADO: NORTE BUSS TRANSPORTE S.A, Advogado: Dr. JOSE 
COELHO PAMPLONA NETO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento. Processo: AIRR - 1001294-
51.2023.5.02.0077 da 2ª Região, AGRAVANTE: TOSCANA TELEMARKETING E 
SERVICOS S.A., Advogado: Dr. JOSE RICARDO SANT ANNA, CREFISA SA 
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, BANCO CREFISA S.A., 
AGRAVADO: PATRICIA ALVES SANTANA FRANCA, Advogado: Dr. LUIZ 
ALBERTO BORGES, Advogado: Dr. PAULO ROBERTO PEREIRA LEMOS DE 
SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: . Processo: AIRR - 
1000477-69.2025.5.02.0221 da 2ª Região, AGRAVANTE: TRANSPORTADORA 
CARGOBLUE EIRELI, Advogada: Dra. LUARA CAMARGO VIDA, AGRAVADO: 
FILADELFIO ALVES DA SILVA NETO, Advogado: Dr. RONALDO VICENTE 
FERREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo de instrumento. Processo: AIRR - 1000280-48.2024.5.02.0610 da 2ª 
Região, AGRAVANTE: MUNICIPIO DE SAO PAULO, AGRAVADO: ANDREA DE 
JESUS MOURA DE MORAIS, Advogada: Dra. MARIA LUCIA BETIATI, Advogado: 
Dr. THIAGO RAMOS PIGNALOSA, LUME SERVICOS GERAIS LTDA, Advogado: 
Dr. FELIPE ALVES MOREIRA, Advogada: Dra. LARISSA GENTINE FERREIRA, 
Advogada: Dra. VIVIANA SOUZA DE SA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: AIRR 
- 1000061-82.2025.5.02.0292 da 2ª Região, AGRAVANTE: MARIA VANILSIA DA 
SILVA OLIVEIRA CASTRO, Advogada: Dra. TATIANE LEITE FERREIRA, 
AGRAVADO: ESTADO DE SAO PAULO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: AIRR 
- 101015-89.2023.5.01.0248 da 1ª Região, AGRAVANTE: ASSOCIACAO SALGADO 
DE OLIVEIRA DE EDUCACAO E CULTURA, Advogado: Dr. ARISTHEU DE 
MELLO HASSEL ROCHA, Advogada: Dra. THAISE ALANE DA SILVA SANTOS, 
AGRAVADO: MIGUEL LOPES MARRA DE MORAES, Advogado: Dr. MARCELO 
LUIZ MOREIRA NASCIMENTO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
. Processo: AIRR - 100832-45.2022.5.01.0025 da 1ª Região, AGRAVANTE: 
MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO, AGRAVADO: ETIENNE GUIMARAES 
CAMPOS, Advogada: Dra. DANIELLE LOPES DA SILVA, Advogada: Dra. SUELLEN 
CRISTINA LINO GONCALVES DE SOUZA, CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS 
CIENTIFICAS FRANCISCO ANTONIO DE SALLES, Advogado: Dr. MARCELO 
SANTOS LEITAO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo 



de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: AIRR - 100654-
83.2019.5.01.0225 da 1ª Região, AGRAVANTE: FOCO PARTICIPACOES LTDA, 
Advogada: Dra. LUCIA HELENA VAZ, INDIGO INVESTIMENTOS 
DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA, Advogada: 
Dra. LUCIA HELENA VAZ, AGRAVADO: CARLA CORREIA DA SILVA, 
Advogado: Dr. JORGE ANTONIO DE AZEVEDO GONCALVES, Advogado: Dr. 
RAMON ADMIRAL VIEIRA GONCALVES, Advogado: Dr. VINICIUS GUIMARAES 
BATISTA, CONQUEST FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPACOES, 
Advogada: Dra. LUCIA HELENA VAZ, VEYRON CONSULTORIA EMPRESARIAL 
LTDA, Advogada: Dra. LUCIA HELENA VAZ, IMS COMERCIAL E INDUSTRIAL 
LTDA, DIAMOND PARTICIPACOES S.A, BELMARK INDUSTRIAL LTDA, CDAC 
- COMPANHIA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS E COSMETICOS S.A., 
AQUILLA SECURITIZADORA S.A., Advogado: Dr. FERNANDO DE FARIAS 
MARTINS, NEO VALOR CONSULTORIA E PARTICIPACOES S.A., Advogado: Dr. 
FERNANDO DE FARIAS MARTINS, DISTRIBUIDORA FING'RS LTDA, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do agravo e, no 
mérito, dar-lhe provimento para melhor exame do agravo de instrumento; b) conhecer do 
agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso 
de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de 
julgamento (RITST, art. 122). Processo: AIRR - 20677-91.2023.5.04.0007 da 4ª 
Região, AGRAVANTE: MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE, AGRAVADO: GIOVANI 
BARCELOS GONCALVES, Advogado: Dr. ARTHUR ORLANDO DIAS FILHO, 
Advogado: Dr. JORGE AIRTON BRANDAO YOUNG, Advogada: Dra. MARIELE DE 
OLIVEIRA LIMA ANTUNES, Advogado: Dr. PAULO CEZAR LAUXEN, MOBRA 
SERVICOS DE VIGILANCIA LTDA - MASSA FALIDA, Advogado: Dr. FREDERICO 
ANTONIO OLIVEIRA DE REZENDE, Advogada: Dra. SILVIO AFONSO DE 
ALMEIDA JUNIOR, M.S.V. SISTEMAS DE SEGURANCA LTDA FALIDO, 
Advogada: Dra. SILVIO AFONSO DE ALMEIDA JUNIOR, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: AIRR - 20609-86.2024.5.04.0402 da 4ª Região, RECORRENTE: 
SERVICO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO, Advogada: Dra. 
SILVIA VANTI PEZZI, RECORRIDO: GEOVANER LOPES DO COUTO, Advogada: 
Dra. ANA ELISA VITALE, Advogado: Dr. JOAO BATISTA WOLFF GONCALVES 
DE OLIVEIRA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, 
art. 122). Processo: AIRR - 20416-90.2018.5.04.0302 da 4ª Região, RECORRENTE: 
MUNICIPIO DE NOVO HAMBURGO, RECORRIDO: JANE APARECIDA VELHO 
KIRSCH, Advogado: Dr. ANDRIO PORTUGUEZ FONSECA, FUNDACAO DE 
SAUDE PUBLICA DE NOVO HAMBURGO - FSNH, Advogada: Dra. NATHALIA 
FROHLICH, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
exercendo o juízo de retratação: a) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-
lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: AIRR 
- 20414-87.2022.5.04.0203 da 4ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE CANOAS, 
RECORRIDO: CAROLINA MACHADO MELENDEZ, Advogada: Dra. DEBORA DE 
SOUZA SERAFINI, GAMP - GRUPO DE APOIO A MEDICINA PREVENTIVA E A 
SAUDE PUBLICA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 



Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo 
de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento 
(RITST, art. 122). Processo: AIRR - 10728-19.2023.5.15.0110 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: MINERVA S.A., Advogada: Dra. MAVIA NIDIA ZANUSSO, 
Advogada: Dra. MILENE CATARUCI DE ALMEIDA CAPOBIANCO, AGRAVADO: 
JOSE ORLANDO SILVA, Advogado: Dr. TAUFICH NAMAR NETO, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do agravo quanto ao 
tema "limitação da condenação aos valores indicados na inicial" e, no mérito, dar-lhe 
provimento para melhor exame do agravo de instrumento; b) conhecer do agravo quanto 
aos temas "honorários advocatícios de sucumbência", "honorários periciais" e "adicional 
de insalubridade" e, no mérito, negar-lhe provimento, c) conhecer do agravo de 
instrumento, e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, 
art. 122). Processo: AIRR - 10574-59.2023.5.15.0123 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
ESTADO DE SAO PAULO, AGRAVADO: VALERIA DALL OLIO, Advogado: Dr. 
THIAGO ANTONIO FERREIRA, EQUIP SEG INTELIGENCIA EM SEGURANCA 
LTDA FALIDO, Advogado: Dr. RODRIGO SHIRAI, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, previsto no art. 1.030, II, do CPC, e 
determina o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento do 
feito, como de direito. Processo: AIRR - 10544-58.2023.5.15.0144 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: ESTADO DE SAO PAULO, AGRAVADO: DAIENE TAMUNI 
ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. FERNANDO LIMA DE MORAES, 
MANA GESTAO DE TERCEIROS E SERVICOS DE MANUTENCAO PREDIAL 
LTDA, Advogada: Dra. ROSANA FAGUNDES COTRIN MODESTO, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação, previsto no art. 
1.030, II, do CPC, e determina o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para 
prosseguimento do feito, como de direito. Processo: AIRR - 10204-84.2025.5.03.0110 
da 3ª Região, AGRAVANTE: GOL SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA, Advogado: 
Dr. LUCIO SERGIO DE LAS CASAS JUNIOR, GPS - PREDIAL SISTEMAS DE 
SEGURANCA LTDA, Advogado: Dr. LUCIO SERGIO DE LAS CASAS JUNIOR, 
AGRAVADO: EDSON LEANDRO BATISTA, Advogado: Dr. MARCO AUGUSTO 
DE ARGENTON E QUEIROZ, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento. Processo: AIRR - 10091-
39.2023.5.15.0152 da 15ª Região, AGRAVANTE: 5 ESTRELAS SPECIAL SERVICE 
SUL SUDESTE SERVICOS DE LIMPEZA LTDA., Advogado: Dr. DEUSDETE 
SOARES DAS CHAGAS, AGRAVADO: ANTONIA RONALDA CEZAR 
NOGUEIRA, Advogada: Dra. JULIA ANDRIETTA SILVA, DIA BRASIL 
SOCIEDADE LIMITADA EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. THIAGO 
MAHFUZ VEZZI, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade: 
a) conhecer do agravo quanto ao tema "adicional de insalubridade" e, no mérito, dar-lhe 
provimento para melhor exame do agravo de instrumento; b) conhecer do agravo quanto 
ao tema remanescente e, no mérito, negar-lhe provimento; c) conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, 
art. 122). Processo: AIRR - 10075-45.2025.5.15.0078 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
ESTADO DE SAO PAULO, AGRAVADO: THIAGO GODINHO PEDROSO, 
Advogada: Dra. CRISTINA MASSARELLI DO LAGO, ACOFORTE SEGURANCA E 



VIGILANCIA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. EDUARDO 
FIGUEIREDO BATISTA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: AIRR 
- 1449-31.2022.5.09.0653 da 9ª Região, RECORRENTE: SILVEIRA E LACERDA 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, Advogado: Dr. FREDERICO AZAMBUJA 
LACERDA, RECORRIDO: LIGIA CRISTINA MIRANDA DA SILVA, Advogado: Dr. 
EYDER LINI, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o 
em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta 
de julgamento (RITST, art. 122). Processo: AIRR - 855-68.2023.5.12.0048 da 12ª 
Região, AGRAVANTE: SAAY'S SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA, Advogada: Dra. 
CAMILA CARINA CHIODINI, Advogada: Dra. CAROL LEMOS JUNKES, Advogada: 
Dra. GISELLE AMANDA TRETTIN, Advogado: Dr. LUCAS BASTOS, Advogado: Dr. 
MARCOS ALEXANDRE CLAUDINO, Advogado: Dr. PEDRO CASCAES NETO, 
Advogado: Dr. THIAGO ADRIANO LADEWIG, AGRAVADO: CLAUDINEI DA 
SILVA, Advogada: Dra. BRUNA CRISTINA NAGEL, Advogado: Dr. FERNANDO 
TADEU CARARA, Advogado: Dr. MAYCON PREIS, Advogada: Dra. MELISSA 
BERTACO CRISTOFOLINI, Advogada: Dra. SABRINA ISAIAS, Advogada: Dra. 
TAMARA ROBERTA HILLER, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento. Processo: AIRR - 733-
74.2024.5.22.0005 da 22ª Região, AGRAVANTE: TIAGO COELHO NASCIMENTO, 
Advogado: Dr. FELIPE GOES GOMES DE AGUIAR, AGRAVADO: EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, Advogada: Dra. LIVIA DE 
ALMEIDA MACEDO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade: a) conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para melhor exame 
do agravo de instrumento; b) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: AIRR 
- 181-23.2025.5.08.0116 da 8ª Região, AGRAVANTE: ADILSON PINTO MOREIRA, 
Advogado: Dr. PAULO SERGIO FONTELES CRUZ, AGRAVADO: GRAND OBRAS 
COMERCIO DE SERVICOS LTDA, MUNICIPIO DE PARAGOMINAS, Advogada: 
Dra. ANA CAROLINA DOS SANTOS FERREIRA, Advogado: Dr. ARY FREITAS 
VELOSO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: AIRR 
- 84-50.2024.5.06.0201 da 6ª Região, AGRAVANTE: GUSTAVO KRAUSE DA PAZ, 
Advogado: Dr. BRUNO FELIX CAVALCANTI, Advogado: Dr. JOAO GALAMBA 
PINHEIRO, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO, AGRAVADO: 
BRF S.A., Advogada: Dra. KELMA CARVALHO DE FARIA COLLIER, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do agravo e, no 
mérito, dar-lhe provimento para melhor exame do agravo de instrumento; b) conhecer do 
agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso 
de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de 
julgamento (RITST, art. 122). Processo: RRAg - 11529-53.2019.5.15.0116 da 15ª 
Região, AGRAVANTE: MARIO HENRIQUE DE ANDRADE, Advogada: Dra. 
MARINA DE SOUSA SARAIVA CORREA VIANNA, CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL, AGRAVADO: MARIO HENRIQUE DE ANDRADE, CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL, Advogado: Dr. EDUARDO ALVES DE OLIVEIRA PINTO, 
Advogado: Dr. JEREMIAS PINTO ARANTES DE SOUZA, Advogada: Dra. 
MARIANA VIANA FRAGA, Advogada: Dra. MEIRE APARECIDA DE AMORIM, 



Advogada: Dra. ROBERTA TEIXEIRA PINTO DE SAMPAIO MOREIRA, Advogado: 
Dr. ROGERIO SANTOS ZACCHIA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: . Processo: RRAg - 10912-36.2018.5.15.0114 da 15ª Região, 
Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. HELDER BARBIERI MOZARDO, EMPRESA 
BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA, Advogado: Dr. ALESSANDER 
TARANTI, Advogada: Dra. SANTA FÁTIMA CANOVA GRANJA FALCÃO, 
FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Advogado: Dr. PAULA TROIAN DO 
IMPÉRIO, Agravado(s) e Recorrente(s): MARIA DE FATIMA REZENDE PEREIRA, 
Advogado: Dr. ANSELMO PEREIRA DA CUNHA JÚNIOR, Agravado(s) e 
Recorrido(s): KAER SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Advogado: Dr. 
MARCELO SANCHEZ SALVADORE, REAK SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 
PATRIMONIAL LTDA., Advogado: Dr. MARCELO SANCHEZ SALVADORE, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento aos agravos de instrumento dos Entes Públicos para, convertendo-os em 
recursos de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de 
julgamento (RITST, art. 122). Fica sobrestado o julgamento do recurso de revista da 
Reclamante. Processo: RRAg - 814-12.2014.5.03.0002 da 3ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., 
Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s) e Recorrido(s): GUSTAVO 
MACHADO PEREIRA, Advogado: Dr. MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E 
QUEIROZ, TELEMAR NORTE LESTE S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO 
CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. WELINGTON MONTE CARLO 
CARVALHAES FILHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao artigo 7º, VII, da Lei 
12.546/2011, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que, na apuração das 
contribuições previdenciárias a cargo da primeira Reclamada, sejam observadas as 
disposições da Lei 12.546/2011. Custas inalteradas. Processo: RRAg - 381-
88.2019.5.05.0030 da 5ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. 
LUIZ VIANA QUEIROZ, AGRAVADO: PEDRO CAVALCANTE DE ARAUJO 
FILHO, Advogado: Dr. JOAO GUSTAVO SANTOS BAQUEIRO, MJR SERVICOS DE 
SEGURANCA LTDA., CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: . Processo: RR - 101931-
13.2017.5.01.0482 da 1ª Região, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, Recorrido(s): 
MARCIO GUILHERME SILVA CANTO, Advogado: Dr. FABIANO MAGALDI 
ROCHMANT, UTC ENGENHARIA S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 
Advogado: Dr. FERNANDO MORELLI ALVARENGA, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação 
previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer 
do recurso de revista por contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos 
trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: 
RR - 101742-30.2017.5.01.0031 da 1ª Região, Recorrente(s): FUNDAÇÃO DE APOIO 
À ESCOLA TÉCNICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - FAETEC, Advogada: 
Dra. Tatiana Pereira Moraes Leite, Recorrido(s): BEQUEST CENTRAL DE SERVIÇOS 
LTDA., Advogado: Dr. THIAGO BROCK, Advogado: Dr. LUIGI CATALDO 
BATISTA, CARLOS EDUARDO GOMES PAREDES, Advogado: Dr. SIRLÊI 



ALONSO RANGEL, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. André 
Rodrigues Cyrino, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo 
CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por ofensa ao 
artigo 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 101561-23.2017.5.01.0227 da 1ª 
Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. Renata Cotrim 
Nacif, Advogado: Dr. Ricardo Levy Sadicoff, Procurador: Dr. Flávio Guimarães 
Gonçalves, Recorrido(s): ALINE DA SILVA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
ADAILSON DA SILVA ARAUJO, Advogado: Dr. DELIRO BATISTA DA SILVA, 
Advogado: Dr. EDSON GOMES NEVES, Advogado: Dr. ANDRE KAIZER 
CORDEIRO, HOSPITAL E MATERNIDADE THEREZINHA DE JESUS, Advogada: 
Dra. MAÍLLA PEREIRA DE LIMA, Advogado: Dr. CAMILA ROSSI DA COSTA, 
Advogado: Dr. LEONARDO TEPERINO SCHETTINI, Advogado: Dr. SUZANA 
CRISTINA SOARES DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, 
do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por 
ofensa ao artigo 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 101543-
25.2017.5.01.0284 da 1ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Advogado: Dr. Emerson Barbosa Maciel, Recorrido(s): BEQUEST GESTÃO 
AMBIENTAL LTDA., Advogado: Dr. THIAGO BROCK, CARLOS RIBEIRO DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. LEANDRO GOMES NETO, GRUPO PROL S.A., PROL 
STAFF LTDA., Advogado: Dr. ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES FURTADO, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, manter 
a decisão em que não conhecido o recurso de revista. Não havendo juízo de retratação de 
que trata o artigo art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015, devolvam-se os autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário, como entender de direito. Processo: RR - 101296-29.2016.5.01.0074 da 
1ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Waldir 
Zagaglia, Recorrido(s): NANCI RAMOS SANTOS, Advogada: Dra. FÁBIA DE 
MORAES LOPES SILVA, PRÓ-SAÚDE - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, Advogada: Dra. ALEXSANDRA 
AZEVEDO DO FOJO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do 
antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por violação 
do artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas. Processo: 
RR - 101241-08.2017.5.01.0571 da 1ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Advogado: Dr. Waldir Zagaglia, Advogada: Dra. Renata Cotrim Nacif, 
Recorrido(s): CONSTRUTORA LYTORÂNEA S.A., Advogado: Dr. LUIZ PHILIPPE 
TENUTA DA SILVA, VALDECI LOURENCO DOS REIS, Advogada: Dra. ÂNGELA 
MARISA DA SILVA FREITAS, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, 
do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por 
ofensa ao artigo 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 



julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 100521-
66.2017.5.01.0401 da 1ª Região, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. BRUNO ROBERTO VOSGERAU, Recorrido(s): 
BRASIL SUPPLY S.A., Advogado: Dr. NICOLAU FERREIRA OLIVIERI, PAULO 
VINICIUS COSTA DE SOUZA, Advogado: Dr. CELSO PINHEIRO DA SILVA, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - 
exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, 
do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 818 da CLT e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos 
iniciais. Processo: RR - 100437-62.2017.5.01.0014 da 1ª Região, Recorrente(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. 
NORMANDO DELGADO DOS SANTOS, Advogada: Dra. ESTHER ELOAH 
FERREIRA LOPES, Recorrido(s): DANIEL COSTA SILVA, Advogado: Dr. JOANA 
D'ARC DE OLIVEIRA APOLINÁRIO, D'NORTE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
EIRELI - ME, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, II, do CPC/2015, 
para conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos 
iniciais. Processo: RR - 100133-66.2017.5.01.0401 da 1ª Região, Recorrente(s): 
PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Dr. FERNANDO 
MORELLI ALVARENGA, Recorrido(s): CONTRERAS EMPREENDIMENTOS E 
CONSTRUÇÕES LTDA., HAMILTON LUIZ DA SILVA SANTOS, Advogado: Dr. 
CELSO RODRIGUES LOPES, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. HÉLIO SIQUEIRA JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 
543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de 
revista por ofensa ao artigo 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 100121-
35.2016.5.01.0030 da 1ª Região, Recorrente(s): SUPERINTENDENCIA DE 
DESPORTOS DO EST.DO RIO DE JANEIRO., Advogada: Dra. Maria Beatriz Freitas 
de Oliveira, Advogada: Dra. Renata Cotrim Nacif, Recorrido(s): ELIZEU SEVERINO 
FERREIRA, Advogado: Dr. SILVIA REGINA COSTA DE OLIVEIRA, LAQUIX 
COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, Advogada: Dra. ELISABETH CAETANO, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o 
Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do 
CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 818 da CLT e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos 
iniciais. Processo: RR - 93000-57.2009.5.01.0011 da 1ª Região, Recorrente(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. 
EDUARDO MENDES SÁ, Recorrido(s): ARCA DA ALIANÇA VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA LTDA., JOÃO BATISTA PINTO, Advogada: Dra. ELIZABETH ELIAS 
CHEADE, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo 
CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por violação do 
artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 



julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas. Processo: 
RR - 20988-66.2015.5.04.0006 da 4ª Região, Recorrente(s): SUPERINTENDÊNCIA 
DE PORTOS E HIDROVIAS - SPH, Advogada: Dra. Rebeca Santos Machado, 
Advogado: Dr. José Luis Bolzan de Morais, Recorrido(s): JOACIR DE LIMA, 
Advogado: Dr. FÁBIO MARCIAL SIQUEIRA DOS SANTOS, Advogada: Dra. RITA 
KÁSSIA NESKE UNFER, LINCE - SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., 
Advogada: Dra. ELOÍSA SARAIVA GOMES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 
543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de 
revista por contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas 
devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 
20804-22.2016.5.04.0024 da 4ª Região, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogado: Dr. BRUNO 
ARAÚJO MAGALHÃES, Recorrido(s): AIR SPECIAL SERVIÇOS AUXILIARES DE 
TRANSPORTES AÉREOS LTDA., JULIANO DA COSTA, Advogado: Dr. ANDRÉ 
FERNANDO PRETTO PAIM, Advogada: Dra. KÁTHIA RAQUEL RUPPENTHAL, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - 
exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, 
do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 331, V, do 
TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da 
entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 20134-05.2021.5.04.0025 da 4ª 
Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogada: Dra. Marília 
Rodrigues de Oliveira, Recorrido(s): CAMARGO SEGURANCA PRIVADA LTDA, 
Advogada: Dra. CLAUDETE ROSIMARA DE OLIVEIRA FIGUEIREDO, Advogada: 
Dra. RITA KÁSSIA NESKE UNFER, ITAMAR COELHO TAVARES, Advogado: Dr. 
PAULO CEZAR LAUXEN, Advogado: Dr. ARTHUR ORLANDO DIAS FILHO, 
Advogado: Dr. JORGE AIRTON BRANDÃO YOUNG, Advogada: Dra. MARIELE DE 
OLIVEIRA LIMA ANTUNES, Advogado: Dr. FÁBIO MIQUÉIAS BOTH, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
violação do artigo 71, §1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas. 
Por se tratar de reclamação trabalhista ajuizada na vigência da Lei 13.467/2017, impõe-se 
a condenação do Reclamante ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais 
em favor do patrono do órgão integrante da Administração Pública, resguardada a 
suspensão de exigibilidade porquanto beneficiário da gratuidade de justiça (artigo 791-A, 
§ 4º, da CLT). Processo: RR - 12058-75.2019.5.15.0018 da 15ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Guilherme Silveira da Rosa Wurch Duarte, 
Advogada: Dra. Thalita Pinheiro Matos Siqueira, Recorrido(s): ANDRESSA 
CANDELARIA APARECIDA FERREIRA, Advogado: Dr. NEY MARQUES FILHO, 
Advogado: Dr. VINÍCIUS AUGUSTUS FERNANDES ROSA CASCONE, QUALY - 
SERVICOS EM ALIMENTACAO LTDA - EPP, Advogado: Dr. JULIANA DAIANE 
MARTINS, Advogado: Dr. EDUARDO ARAUJO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto 
no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do 



recurso de revista por ofensa ao artigo 818, I, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento 
para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas 
devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Por se tratar de 
reclamação trabalhista ajuizada na vigência da Lei 13.467/2017, impõe-se a condenação 
do Reclamante ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais em favor do 
patrono do órgão integrante da Administração Pública, resguardada a suspensão de 
exigibilidade porquanto beneficiário da gratuidade de justiça (artigo 791-A, § 4º, da 
CLT). Processo: RR - 10880-97.2021.5.03.0069 da 3ª Região, Recorrente(s): M.A.P., 
Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE CHAVES FERNANDES, Advogada: Dra. 
JÉSSICA VIEIRA SALES, Advogado: Dr. TIAGO JOSÉ LOPES SEMIM, Recorrido(s): 
B.B.B.L., Advogado: Dr. ALEXANDRE OHEB SION, I.E.L., Advogado: Dr. ELIEL 
AGUIAR BAETA FERNANDES, S.M.S.R.J., Advogada: Dra. CARINE MURTA 
NAGEM CABRAL, V.S., Advogado: Dr. HEBERT AMÂNCIO DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. ALEXANDRE BRANDAO VASCONCELLOS, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, 
por violação do art. 927 do CC, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para, 
restabelecendo parcialmente a sentença, condenar as Reclamadas INTEGRAL 
ENGENHARIA LTDA e SAMARCO MINERAÇÃO S.A a pagar indenização por dano 
moral de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). Devem os autos ser restituídos ao TRT 
para prosseguir no julgamento dos recursos ordinários, notadamente quanto a 
responsabilidade das Reclamadas VALE S.A. e BHP BILLITON BRASIL LTDA (grupo 
econômico). Custas conforme sentença. Honorários advocatícios em favor dos advogados 
do Reclamante, ora arbitrados em 10% sobre o valor da condenação. Processo: RR - 
10832-43.2017.5.18.0011 da 18ª Região, Recorrente(s): ROSELY FERREIRA DE 
CASTRO, Advogada: Dra. KELEN CRISTINA WEISS SCHERER PENNER, 
Advogado: Dr. DIOGO PHILIPE CARVALHO DE FREITAS, Recorrido(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. PATRÍCIA MOTA MARINHO 
VICHMEYER, Advogado: Dr. GEISSLER SARAIVA DE GOIAZ JÚNIOR, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 840, § 1º, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, afastando a decretação da inépcia da inicial, determinar o retorno dos autos à Vara 
do Trabalho de origem para que, ultrapassado o óbice referido, prossiga no julgamento do 
feito como entender de direito. Prejudicado o exame dos demais capítulos do recurso, 
ainda que autônomos, com a ressalva expressa de que caberá à parte interessada renovar a 
provocação recursal após a integralização da tutela judicial. Processo: RR - 10787-
62.2014.5.18.0005 da 18ª Região, Recorrente(s): EQUATORIAL GOIÁS 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. RAFAEL LARA MARTINS, 
Recorrido(s): EVOLUTI TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. 
MÉRCIA ARYCE DA COSTA, GEMERSON ROCHA BATISTA, Advogado: Dr. 
RUBENS MENDONÇA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do 
antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por violação 
do artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas. Processo: 
RR - 10496-18.2014.5.01.0011 da 1ª Região, Recorrente(s): DEPARTAMENTO DE 
TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. Christina Aires 
Corrêa Lima, Advogado: Dr. Guilherme Paião Ferreira Pinto, Recorrido(s): FACILITY 
GESTÃO AMBIENTAL LTDA., Advogado: Dr. KARLA MAIA PEIXOTO DE 
VASCONCELLOS ROCHA, MARIA CHRISTINA ROMÃO BEZERRA PINTO, 



Advogada: Dra. ANA PAULA RODRIGUES MAIO DE CAMPOS, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - 
conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos 
iniciais. Custas inalteradas. Processo: RR - 10025-32.2012.5.07.0002 da 7ª Região, 
Recorrente(s): COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO CEARÁ - CAGECE, 
Advogado: Dr. ANTÔNIO CLETO GOMES, Recorrido(s): GEORGE GOMES DE 
MOURA, Advogada: Dra. ARACI LOPES DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação 
previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer 
do recurso de revista por contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos 
trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas 
inalteradas. Processo: RR - 2198-13.2017.5.05.0531 da 5ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Osman Bagdêde, Recorrido(s): IRACI BORGES 
GONCALVES, Advogado: Dr. CRISTIANO GONÇALVES AYRES, SANDES 
CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 
543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de 
revista por contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas 
devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 2197-
28.2017.5.05.0531 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. 
Téssio Rauff de Carvalho Moura, Recorrido(s): ELIANA RIBEIRO DA CONCEICAO, 
Advogado: Dr. CRISTIANO GONÇALVES AYRES, SANDES CONSERVAÇÃO E 
SERVIÇOS EIRELI, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo 
CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por ofensa ao 
artigo 818, I, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 2193-88.2017.5.05.0531 da 5ª 
Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogada: Dra. Ana Paula Tomaz 
Martins, Recorrido(s): SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, 
ZELINALVA ROCHA BORGES, Advogado: Dr. CRISTIANO GONÇALVES AYRES, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - 
exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, 
do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 331, V, do 
TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da 
entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 1574-61.2013.5.09.0023 da 9ª 
Região, Recorrente(s): ESTADO DO PARANÁ, Advogado: Dr. RAUL ANIZ ASSAD, 
Recorrido(s): IVAN CATIONI DE ASSIS, Advogado: Dr. NILTON CEZAR ÁVILA, 
PALOTINA OESTE SEGURANÇA PRIVADA LTDA., Advogado: Dr. UGO ULISSES 
ANTUNES DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, 
do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por 
violação do artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar 
a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 



julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas. Processo: 
RR - 1409-74.2014.5.11.0006 da 11ª Região, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. ANA VIRGÍNIA BATISTA 
LOPES DE SOUZA, Advogada: Dra. MARINA RODRIGUES DA CUNHA BARRETO 
VIANNA, Recorrido(s): CLOMOBRAS SERVIÇOS LTDA. - ME, FRANCIANE DE 
LIMA RIBEIRO, Advogado: Dr. JOCIL DA SILVA MORAES, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, manter a decisão em que não 
conhecido o recurso de revista. Não havendo juízo de retratação de que trata o artigo art. 
1.041, caput, §1º, do CPC/2015, devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender 
de direito. Processo: RR - 1226-63.2012.5.04.0008 da 4ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. Luiz Alberto Corrêa de Borba, 
Recorrido(s): JAQUELINE TRAININI ZENI, Advogado: Dr. TÉLBIO MARON 
FAGUNDES DA SILVA, UNICA SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA., Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo 
de retratação previsto no artigo 1.030, II, do CPC/2015, para conhecer do recurso de 
revista por contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas 
devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 926-
85.2013.5.04.0002 da 4ª Região, Recorrente(s): DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DO RIO GRANDE DO SUL - DETRAN, Advogado: Dr. Alfredo Crossetti 
Simon, Advogada: Dra. Luciana Garcia Vegini, Recorrido(s): FERNANDA MACIEL 
RODRIGUES, Advogado: Dr. LUÍS ALFREDO ROCHA DE QUADROS, 
GUIPESERVICE SERVIÇOS E MANUTENÇÃO LTDA., Advogado: Dr. JEFERSON 
ROGÉRIO LAZZAROTTO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, 
do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por 
violação do artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar 
a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas. Processo: 
RR - 812-30.2017.5.05.0342 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, 
Advogado: Dr. Adriano Ferrari Santana, Recorrido(s): SANDES CONSERVAÇÃO E 
SERVIÇOS EIRELI, TAMIRES BRAGA RIBEIRO, Advogado: Dr. ANDERSON 
PEREIRA DE BRITO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do 
antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por 
contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 652-
64.2014.5.04.0721 da 4ª Região, Recorrente(s): INSTITUTO RIOGRANDENSE DO 
ARROZ - IRGA, Advogado: Dr. Nei Gilvan Gatiboni, Advogado: Dr. Tanus Salim, 
Recorrido(s): ALMIR FLORENCE DA SILVA, Advogado: Dr. BRUNO BASTOS 
PEREIRA, MASSA FALIDA de CLINSUL MÃO DE OBRA E REPRESENTAÇÃO 
LTDA. , Advogado: Dr. MARCELO AQUINI FERNANDES, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação 
previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer 
do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos 
trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas 
inalteradas. Processo: RR - 619-40.2018.5.14.0403 da 14ª Região, Recorrente(s): 



ESTADO DO ACRE, Advogado: Dr. Francisco Armando de Figueirêdo Melo, 
Advogado: Dr. Daniel Gurgel Linard, Recorrido(s): ANA CLAUDIA DE MOURA 
FREITAS PENHA, Advogada: Dra. ANTÔNIA MAIA DE QUEIROZ, COOPERATIVA 
DOS TRABALHADORES AUTÔNOMOS EM SERVIÇOS GERAIS - COOPSERGE, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, exercer 
o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, II, do CPC/2015, para conhecer do recurso 
de revista por ofensa ao artigo 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Por se tratar de reclamação 
trabalhista ajuizada na vigência da Lei 13.467/2017, impõe-se a condenação do 
Reclamante ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais em favor do 
patrono do órgão integrante da Administração Pública, resguardada a suspensão de 
exigibilidade porquanto beneficiário da gratuidade de justiça (artigo 791-A, § 4º, da 
CLT). Processo: RR - 555-58.2014.5.04.0141 da 4ª Região, Recorrente(s): ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. Nei Gilvan Gatiboni, Recorrido(s): 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Advogado: Dr. Marco 
Antonio Schmitt, MASSA FALIDA de PROSERVI SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 
LTDA., Advogada: Dra. LISIANE SERVO, TIAGO DA COSTA GONÇALVES, 
Advogado: Dr. ARTHUR ORLANDO DIAS FILHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto 
no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do 
recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos 
trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas 
inalteradas. Processo: RR - 289-91.2012.5.04.0351 da 4ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. NEI FERNANDO MARQUES 
BRUM, Recorrido(s): JANETE BEATRIS DE ALMEIDA, Advogado: Dr. DIRCEU 
HUGO DA ROS, MASTER URUGUAIANA SERVIÇOS DE PORTARIA E LIMPEZA 
LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, 
I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, II, do CPC/2015; II - conhecer 
do recurso de revista por ofensa ao artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos 
trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: 
RR - 252-34.2012.5.10.0016 da 10ª Região, Recorrente(s): DISTRITO FEDERAL, 
Advogado: Dr. Cláudio Rocha Santos, Recorrido(s): FIANÇA SERVIÇOS GERAIS 
LTDA., Advogada: Dra. CARLITA ROCHA BRITO, VALÉRIA DE SOUZA LOPES, 
Advogado: Dr. GERALDO MARCONE PEREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto 
no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do 
recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos 
trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas 
inalteradas. Processo: RR - 183-33.2013.5.04.0016 da 4ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. Luiz Alberto Corrêa de Borba, 
Recorrido(s): EVA ROSANE XAVIER FARIAS, Advogado: Dr. EVARISTO LUIZ 
HEIS, VILLAGE TRABALHOS TERCEIRIZÁVEIS LTDA., Advogada: Dra. IRENE 
MARIANE THIESSEN, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do 
antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por 
contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 



responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 155-
76.2012.5.04.0541 da 4ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Advogado: Dr. Nei Gilvan Gatiboni, Recorrido(s): DEJANIRA FRANCO DA SILVA, 
Advogado: Dr. VICTOR ROCHA NASCIMENTO, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE 
SCHLICHTING KRAEMER, MASTER URUGUAIANA SERVIÇOS DE PORTARIA 
E LIMPEZA LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, II, do CPC/2015; 
II - conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos 
iniciais. Processo: RR - 37-83.2013.5.11.0052 da 11ª Região, Recorrente(s): ESTADO 
DE RORAIMA, Advogado: Dr. Carlos Antonio Sobreira Lopes, Recorrido(s): MARLISE 
ISRAEL WANDSCHEER, R. S. CONSTRUÇÕES LTDA., Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação 
previsto no artigo 1.030, II, do CPC/2015; II - conhecer do recurso de revista por ofensa 
ao artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 19-
11.2012.5.04.0402 da 4ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Advogado: Dr. Nei Gilvan Gatiboni, Recorrido(s): CLEDI DAS CHAGAS DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. JOSÉ ALEX BITON TAPIA, MASTER URUGUAIANA 
SERVIÇOS DE LIMPEZA E PORTARIA LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto 
no artigo 1.030, II, do CPC/2015; II - conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 
71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Processo: EDCiv-RR - 10066-84.2022.5.15.0144 da 
15ª Região, Embargante: DONIZETE COLOMBO, Advogado: Dr. EVANDRO 
DEMÉTRIO, Embargado(a): ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Márcio 
Martins Muniz Rodrigues, NAVISEG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI, 
Advogada: Dra. ANA PAULA CAMPOS VIEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de 
declaração. Processo: Ag-AIRR - 1002091-04.2024.5.02.0041 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: SILVIO CESAR TAVARES FURTADO, Advogada: Dra. NATALIE 
LOURENCO NAZARE, AGRAVADO: COMPANHIA DE ENGENHARIA DE 
TRAFEGO, Advogado: Dr. MARCELO FRANCO LEITE, Advogada: Dra. SANDRA 
BARBOSA WADA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-RRAg - 1000960-
17.2022.5.02.0444 da 2ª Região, Agravante(s): ELLEN REGINA RODRIGUES 
FONSECA CARNEIRO, Advogado: Dr. BRUNO MARTINS DE OLIVEIRA, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. ROSANO CAMARGO, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - dar 
parcial provimento ao agravo; e, II - conhecer do recurso de revista, quanto ao tema 
"Salário Substituição", por contrariedade à Súmula 159, I, do TST e, no mérito, dar-lhe 
provimento para restabelecer a sentença, na qual julgado procedente o pedido de 
pagamento de diferenças salariais decorrentes da substituição do gerente assistente pessoa 
jurídica. Custas inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1000843-56.2022.5.02.0434 da 2ª 
Região, AGRAVANTE: ESTADO DE SAO PAULO, AGRAVADO: ARIELE DOS 
SANTOS GARCIA, Advogada: Dra. GABRIELA MAZZIERI DA SILVA, Advogado: 



Dr. JOAO IGOR RIANE MOREIRA, SHALOM SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, manter a decisão em que negado 
provimento ao agravo. Não havendo juízo de retratação de que trata o artigo art. 1.041, 
caput, §1o, do CPC/2015, devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de 
direito. Processo: Ag-AIRR - 1000549-28.2023.5.02.0447 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: MARIA CECILIA BATISTA DA CUNHA ARRUDA, Advogado: Dr. 
ALONSO SANTOS ALVARES, AGRAVADO: ANTONIO RODRIGUES DE SOUZA, 
Advogado: Dr. FABIO NAMI TAVARES, Advogado: Dr. VALTER TAVARES, 
QUIMICOAT ENGENHARIA E COMERCIO LTDA, Advogado: Dr. ANANIAS 
RESPLANDES DE BRITO, Advogada: Dra. JULIANA VICENTE MANGEA, 
Advogado: Dr. RODRIGO VICENTE MANGEA, ANCOBRAS ANTICORROSIVOS 
DO BRASIL LTDA, Advogada: Dra. EVA DA COSTA BARREIRA, Advogada: Dra. 
NOEMIA APARECIDA PEREIRA VIEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, constatada a 
manifesta inviabilidade do agravo interposto e o caráter protelatório da medida eleita, 
impõe-se aplicar à parte Agravante a multa prevista no artigo 1.021, § 4o, do CPC/2015, 
no percentual de 5% sobre o valor dado à causa (R$ 1.000,00), o que perfaz o montante 
de R$ 50,00 (cinquenta reais), a ser revertido em favor do Embargado/Exequente, 
devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei. Processo: Ag-AIRR - 
1000362-04.2024.5.02.0441 da 2ª Região, AGRAVANTE: JESSICA ARIELE DA 
SILVA, Advogada: Dra. ADRIANA CHAMOUN LOURENCO RUIVO, AGRAVADO: 
PROVAC TERCEIRIZACAO DE MAO DE OBRA LTDA EM RECUPERACAO 
JUDICIAL, Advogada: Dra. ISABELLA FRACASSI CARVALHO SENE, Advogada: 
Dra. MIRELE CRISTINA DA SILVA, PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, 
Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Advogado: Dr. LEONARDO 
FALCAO RIBEIRO, Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo e, constatando o caráter manifestamente inadmissível do apelo, aplicar à 
Agravante a multa prevista no artigo 1.021, § 4o, do CPC/2015, no percentual de 5% 
sobre o valor da causa (R$ 8.729,83), o que perfaz o montante de R$ 436,49, a ser 
revertido em favor dos Agravados, devidamente atualizado, nos termos do referido 
dispositivo de lei. Processo: Ag-AIRR - 1000331-47.2024.5.02.0032 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: COMPANHIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO 
PAULO - SABESP, Advogado: Dr. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR, 
Advogado: Dr. FABIANO ZAVANELLA, Advogada: Dra. MARINA GOMES 
MATTOS, AGRAVADO: ESSENZA SEGURANCA PATRIMONIAL EIRELI, 
Advogado: Dr. LEONE LAFAIETE CARLIN, MARCELO SILVA DIAS, Advogado: 
Dr. EDUARDO DE OLIVEIRA CERDEIRA, Advogado: Dr. MAURO TAVARES 
CERDEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 1000201-
87.2023.5.02.0001 da 2ª Região, AGRAVANTE: GOCIL SERVICOS DE 
VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: 
Dr. WALMOR DE ARAUJO BAVAROTI, AGRAVADO: MARCOS PAULO 
GERMANO, Advogado: Dr. ALI AHMAD FARIS, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-
AIRR - 155500-48.1989.5.02.0007 da 2ª Região, AGRAVANTE: PHILIPS DO 
BRASIL LTDA, Advogado: Dr. ALDO AUGUSTO MARTINEZ NETO, Advogado: Dr. 
CRISTIANO LAITANO LIONELLO, AGRAVADO: RENATO ROSSETTO, 



Advogada: Dra. ELOISA BARBOSA SANTORO, Advogado: Dr. JONAS DA COSTA 
MATOS, PHILIPS MEDICAL SYSTEMS LTDA, Advogado: Dr. ALDO AUGUSTO 
MARTINEZ NETO, Advogado: Dr. AUGUSTO CARVALHO FARIA, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 100787-50.2023.5.01.0431 da 1ª Região, AGRAVANTE: 
CHARLES LUIZ PINTO RANGEL, Advogado: Dr. FELIPPE AUGUSTO SOUZA 
SANTOS, AGRAVADO: COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO, 
Advogada: Dra. REGINA APARECIDA VEGA SEVILHA, SOLUCOES SERVICOS 
TERCEIRIZADOS- EIRELI, Advogada: Dra. CARLA ELISANGELA FERREIRA 
ALVES TEIXEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-RRAg - 100624-
55.2022.5.01.0027 da 1ª Região, AGRAVANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELEGRAFOS, Advogado: Dr. RAPHAEL RIBEIRO BERTONI, 
AGRAVADO: JOAO CARLOS DE SOUZA COELHO, Advogado: Dr. RAFAEL 
ALVES GOES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 100036-
04.2024.5.01.0019 da 1ª Região, AGRAVANTE: EDINALDO CHAVES, Advogado: 
Dr. ARTHUR ALVES DA COSTA, AGRAVADO: LIGIA PINTO DE AZEVEDO 
MORAES, Advogada: Dra. GRAZIELLE DA SILVA ALVES, Advogada: Dra. 
MAYARA CRISTINA DOS SANTOS LUCAS, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: 
Ag-RR - 44100-40.2008.5.01.0282 da 1ª Região, AGRAVANTE: EDUARDO 
MORAES FRANCA, Advogado: Dr. LUIZ FERNANDO DE AZEVEDO PESSANHA, 
Advogada: Dra. RAFAELA DA COSTA LAHASS, AGRAVADO: CANABRAVA 
AGRICOLA S.A., Advogado: Dr. JOAO PAULO SA GRANJA DE ABREU, Advogado: 
Dr. VELBERT MEDEIROS DE PAULA, CANABRAVA ENERGETICA S/A, 
Advogado: Dr. JOAO PAULO SA GRANJA DE ABREU, Advogado: Dr. VELBERT 
MEDEIROS DE PAULA, PORTOPAR PARTICIPACOES S/A - EM RECUPERACAO 
JUDICIAL EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. JOAO PAULO SA 
GRANJA DE ABREU, Advogado: Dr. VELBERT MEDEIROS DE PAULA, 
CANABRAVA BIOENERGIA PARTICIPACOES S.A., Advogado: Dr. VELBERT 
MEDEIROS DE PAULA, CANABRAVA BIOENERGIA BOM JESUS DO 
ITABAPOANA S.A., Advogado: Dr. VELBERT MEDEIROS DE PAULA, 
CANABRAVA BIOENERGIA QUISSAMA S.A., Advogado: Dr. VELBERT 
MEDEIROS DE PAULA, USINA SOBRASIL S.A, Advogado: Dr. VELBERT 
MEDEIROS DE PAULA, GILVAN BASILIO DA SILVA, SANTANA AGRO 
INDUSTRIAL LTDA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 24186-
32.2024.5.24.0106 da 24ª Região, AGRAVANTE: MPS SERVICOS 
ADMINISTRATIVOS LTDA, Advogado: Dr. DOUGLAS DE OLIVEIRA SANTOS, 
AGRAVADO: MAICON JORGE MELLO JACINTO, Advogado: Dr. KAYQUE 
FERNANDO MARIN DOS SANTOS, AUTO POSTO F & F CAARAPO III LTDA, 
Advogado: Dr. JUCELINO VALERIO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR 
- 20978-72.2022.5.04.0201 da 4ª Região, AGRAVANTE: MUNICIPIO DE CANOAS, 
AGRAVADO: ALEX THOMAZ, Advogado: Dr. CARLOS ROBERTO FERRAO 
THOMAZ, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
em que negado provimento ao agravo. Não havendo juízo de retratação de que trata o 
artigo art. 1.041, caput, §1o, do CPC/2015, devolvam-se os autos à Vice-Presidência 



desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário, 
como entender de direito. Processo: Ag-AIRR - 20898-05.2022.5.04.0009 da 4ª Região, 
AGRAVANTE: MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE, AGRAVADO: GABRIEL 
MENDES DA ROSA, Advogado: Dr. ARTHUR DA SILVA HEIS, MULTICLEAN - 
LOCACAO DE MAO DE OBRA EIRELI, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO 
AZEVEDO OLSON, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, manter 
a decisão em que negado provimento ao agravo. Não havendo juízo de retratação de que 
trata o artigo art. 1.041, caput, §1o, do CPC/2015, devolvam-se os autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário, como entender de direito. Processo: Ag-AIRR - 20824-
61.2021.5.04.0016 da 4ª Região, AGRAVANTE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO 
RIO GRANDE DO SUL, AGRAVADO: JOICE GABRIELE SILVEIRA DE 
ALMEIDA, Advogada: Dra. AMANDA SALVINI DALLAGNOL, JL SOLUCOES EM 
SERVICOS DE PORTARIA E LIMPEZA LTDA, Advogada: Dra. FABIANA ZYSKO, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, manter a decisão em que negado 
provimento ao agravo. Não havendo juízo de retratação de que trata o artigo art. 1.041, 
caput, §1o, do CPC/2015, devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de 
direito. Processo: Ag-AIRR - 20683-78.2023.5.04.0531 da 4ª Região, AGRAVANTE: 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, AGRAVADO: JURITANIA APARECIDA DE 
VARGAS, Advogado: Dr. DANIEL FRANCISQUETTI, Advogada: Dra. DEBOA 
TROST, Advogado: Dr. EDUARDO FRANCISQUETTI, Advogado: Dr. GUILHERME 
FRANCISQUETTI, Advogada: Dra. KANANDRA FERREIRA CAETANO, MOBRA 
SERVICOS DE VIGILANCIA LTDA - MASSA FALIDA, Advogada: Dra. SILVIO 
AFONSO DE ALMEIDA JUNIOR, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e, constatando o caráter manifestamente 
inadmissível do apelo, aplicar ao Agravante a multa prevista no artigo 1.021, § 4o, do 
CPC/2015, no percentual de 5% sobre o valor da causa (R$ 32.250,00), o que perfaz o 
montante de R$ 1.612,50, a ser revertido em favor da Reclamante, devidamente 
atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei. Processo: Ag-AIRR - 20467-
74.2022.5.04.0007 da 4ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Advogada: Dra. Adriana Menezes de Simão Kuhn, Recorrido(s): ANACLAU 
SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO EIRELI, Advogada: Dra. LISIANE SERVO, 
LUANA PILON DOS SANTOS, Advogada: Dra. FRANCIELE DE OLIVEIRA 
JARDIM, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão em que negado provimento ao agravo. Não havendo juízo 
de retratação de que trata o artigo art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015, devolvam-se os 
autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do 
recurso extraordinário, como entender de direito. Processo: Ag-AIRR - 20434-
46.2023.5.04.0461 da 4ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, AGRAVADO: OPUS SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA, MARIA 
SALETE DE MATTOS, Advogado: Dr. JOAO FERNANDO ANTUNES OSORIO, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, 
constatando o caráter manifestamente inadmissível do apelo, aplicar ao Agravante a 
multa prevista no artigo 1.021, § 4o, do CPC/2015, no percentual de 5% sobre o valor da 
causa (R$ 34.833,31), o que perfaz o montante de R$ 1.741,66, a ser revertido em favor 



da Reclamante, devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de 
lei. Processo: Ag-RR - 20388-67.2019.5.04.0018 da 4ª Região, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO DO RIO GRANDE DO 
SUL, Advogado: Dr. Gustavo Alessandro Kronbauer, Agravado(s): CHARLES LARRI 
PEREIRA FELIX, Advogado: Dr. AFONSO CELSO BANDEIRA MARTHA, 
Advogado: Dr. PEDRO MOACIR BANDEIRA MARTHA, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 20315-91.2021.5.04.0611 da 4ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogada: Dra. Marília Rodrigues de Oliveira, 
Recorrido(s): GISLIANE DE FATIMA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. DAIANE 
CAROLINE TANSKI, Advogado: Dr. FELIPPA ANDRESSA NEVES CAVALHEIRO, 
YC SERVICOS LTDA, Advogada: Dra. MICHELLE COELHO MÜLLER, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
em que negado provimento ao agravo. Não havendo juízo de retratação de que trata o 
artigo art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015, devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta 
Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como 
entender de direito. Processo: Ag-AIRR - 20304-82.2022.5.04.0205 da 4ª Região, 
AGRAVANTE: PETROBRAS TRANSPORTE S.A - TRANSPETRO, Advogado: Dr. 
FERNANDO MORELLI ALVARENGA, AGRAVADO: DEIVID LOPES DA SILVA, 
Advogada: Dra. BRUNA DE OLIVEIRA GROHS, Advogado: Dr. JOAO BATISTA DA 
SILVEIRA OLIVEIRA, ALTERNATIVA SERVICOS E TERCEIRIZACAO EM 
GERAL LTDA, Advogada: Dra. ALINE CRISTINA PANZA MAINIERI, Advogado: 
Dr. PAULO AUGUSTO DE MATHEUS, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 
20254-70.2024.5.04.0016 da 4ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL, AGRAVADO: VITORIA JANAINA PEDROSO DE MORAES, Advogada: 
Dra. ANA PAULA KEUNECKE MACHADO, Advogado: Dr. RAFAEL DAVI 
MARTINS COSTA, BENETTON SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA, Advogado: 
Dr. ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA, Advogado: Dr. FABIANO 
PANTOJA DA SILVA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo e, constatando o caráter manifestamente inadmissível do apelo, 
aplicar ao Agravante a multa prevista no artigo 1.021, § 4o, do CPC/2015, no percentual 
de 5% sobre o valor da causa (R$ 23.400,00), o que perfaz o montante de R$ 1.170,00, a 
ser revertido em favor da Reclamante, devidamente atualizado, nos termos do referido 
dispositivo de lei. Processo: Ag-RRAg - 20244-96.2023.5.04.0004 da 4ª Região, 
AGRAVANTE: CARLOS HENRIQUE ALBANO GASPODINI, Advogado: Dr. 
FULVIO FERNANDES FURTADO, Advogado: Dr. HUGO OLIVEIRA HORTA 
BARBOSA, AGRAVADO: SEREDE - SERVICOS DE REDE S.A. - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. PAULO ROBERTO PETRI DA SILVA, 
OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO 
MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogado: 
Dr. RODRIGO LINNE NETO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 20156-
49.2023.5.04.0201 da 4ª Região, AGRAVANTE: MUNICIPIO DE CANOAS, 
AGRAVADO: CATIA CIBELE SILVEIRA DA SILVA, Advogado: Dr. LIDOMAR 
GIULIANI CANTARELLI, GAMP - GRUPO DE APOIO A MEDICINA 
PREVENTIVA E A SAUDE PUBLICA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e, constatando o caráter manifestamente 



inadmissível do apelo, aplicar ao Agravante a multa prevista no artigo 1.021, § 4o, do 
CPC/2015, no percentual de 5% sobre o valor da causa (R$ 17.049,67), o que perfaz o 
montante de R$ 852,48, a ser revertido em favor da Reclamante, devidamente atualizado, 
nos termos do referido dispositivo de lei. Processo: Ag-AIRR - 12617-
66.2017.5.15.0094 da 15ª Região, AGRAVANTE: JESSE NASCIMENTO DA SILVA, 
Advogado: Dr. ANDERSON DE OLIVEIRA BARBOZA, AGRAVADO: GPS - 
PREDIAL SISTEMAS DE SEGURANCA LTDA, Advogado: Dr. ALIPIO MARIA 
JUNIOR, Advogado: Dr. RICARDO JEREMIAS, Advogado: Dr. RODRIGO 
AUGUSTO DOS SANTOS, AZUL LINHAS AEREAS BRASILEIRAS S.A., Advogada: 
Dra. ANA CLAUDIA MORAES BUENO DE AGUIAR, Advogado: Dr. FABIO 
BUENO DE AGUIAR, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 12381-
51.2016.5.15.0094 da 15ª Região, AGRAVANTE: FERROVIA CENTRO-
ATLANTICA S.A, Advogada: Dra. BRUNA MARIA PAULO DOS SANTOS 
ESTEVES SA, AGRAVADO: SINDICATO TRAB EMPRESAS FERROVIARIAS DA 
ZONA MOGIANA, Advogada: Dra. ANA CRISTINA ALVES, Advogada: Dra. 
GABRIELA SANCHES, Advogado: Dr. JOSE AUGUSTO BRAZILEIRO UMBELINO, 
Advogado: Dr. SERGIO TOZETTO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 12273-30.2023.5.15.0109 
da 15ª Região, AGRAVANTE: FUNDACAO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDACAO CASA - SP, AGRAVADO: 
ESPERANCA VIGILANCIA LTDA, Advogado: Dr. VINICIUS ADORNO QUINI, 
ELIANE SILVA QUEIROZ, Advogado: Dr. RAMON DE ANDRADE, Advogado: Dr. 
ROMULO DE ANDRADE, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-RR - 11993-48.2023.5.15.0145 da 
15ª Região, AGRAVANTE: MUNICIPIO DE ITATIBA, Advogado: Dr. DANIEL 
RUGERI MOREIRA, AGRAVADO: RITA DE CASSIA NUNES, Advogado: Dr. 
ADJAIR ANTONIO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. LUIS EDUARDO RICCI, 
Advogado: Dr. THALES CAPELETTO DE OLIVEIRA, GOLDEN SERVICOS E 
EMPREENDIMENTOS TECNICOS LTDA, Advogada: Dra. IVETE FERNANDA 
TOBIAS, Advogado: Dr. LUIZ LOZZANO SANCHES NETO, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, constatando o 
caráter manifestamente inadmissível do apelo, aplicar ao Agravante a multa prevista no 
artigo 1.021, § 4o, do CPC/2015, no percentual de 5% sobre o valor da causa (R$ 
27.850,62), o que perfaz o montante de R$ 1.392,53, a ser revertido em favor da 
Reclamante, devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei. Processo: 
Ag-AIRR - 11872-89.2023.5.15.0122 da 15ª Região, AGRAVANTE: HONDA 
AUTOMOVEIS DO BRASIL LTDA, Advogado: Dr. MARCELO MIGUEL ALVIM 
COELHO, AGRAVADO: ANDRE BERGAMO ANDRADE DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. GILMAR MOURA DOS SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: 
Ag-AIRR - 11793-60.2022.5.15.0053 da 15ª Região, AGRAVANTE: SKINAO 
DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS EIRELI, Advogado: Dr. JOSE DE ARAUJO, 
AGRAVADO: DIELLE DE JESUS OLIVEIRA SILVA, Advogado: Dr. CHRISTIAN 
MICHELETTE PRADO SILVA, Advogado: Dr. RUBENS DEGIOVANI UNGER, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo e, constatada a manifesta inviabilidade do agravo interposto e o 



caráter protelatório da medida eleita, impõe-se aplicar à Agravante a multa prevista no 
artigo 1.021, § 4o, do CPC/2015, no percentual de 2% sobre o valor dado à causa (R$ 
455.000,00), o que perfaz o montante de R$ 9.100,00 (nove mil e cem reais), a ser 
revertido em favor da Reclamante, devidamente atualizado, nos termos do referido 
dispositivo de lei. Processo: Ag-AIRR - 11772-41.2021.5.15.0111 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, 
AGRAVADO: ELENI ROSSI, Advogado: Dr. FLAVIO BIANCHINI DE QUADROS, 
Advogada: Dra. MELISSA KARINA TOMKIW DE QUADROS, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 11764-07.2022.5.15.0151 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
VETTOR COMERCIO E SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. GABRIEL GUEDES 
CABETE, Advogado: Dr. PAULO LIMA DE CAMPOS CASTRO, AGRAVADO: 
VANDERLEI APARECIDO DA SILVA, Advogado: Dr. FABIO EDUARDO DE 
LAURENTIZ, TEREOS ACUCAR E ENERGIA BRASIL S.A., Advogado: Dr. PAULO 
ROBERTO GOMES AZEVEDO, PEDRA AGROINDUSTRIAL S/A, Advogada: Dra. 
JOSIANE DE ALMEIDA SILVA, Advogada: Dra. KATIA ELISABETE 
HERMANSON, JALLES MACHADO S.A., Advogado: Dr. TADEU DE ABREU 
PEREIRA, USINA CERRADAO LTDA, Advogado: Dr. FABIO LUIZ PEREIRA DA 
SILVA, Advogado: Dr. GUILHERME GUERRERA DE ALMEIDA, Advogado: Dr. 
TIAGO COUTINHO TORRES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 11629-
24.2022.5.15.0012 da 15ª Região, AGRAVANTE: ZAMP S.A., Advogado: Dr. 
FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR, AGRAVADO: DIEGO HENRIQUE 
TOMAZ DA SILVA, Advogado: Dr. VALDIR APARECIDO CATALDI, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer 
parcialmente do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 
11521-50.2021.5.15.0005 da 15ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DE SAO PAULO, 
AGRAVADO: ANA CRISTINA FEITOZA DE MARCO, Advogado: Dr. LICIO 
ALVES GARCIA, SHALOM SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, manter a decisão em que negado provimento ao 
agravo. Não havendo juízo de retratação de que trata o artigo art. 1.041, caput, §1o, do 
CPC/2015, devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de direito. Processo: 
Ag-AIRR - 11389-98.2023.5.15.0109 da 15ª Região, AGRAVANTE: MUNICIPIO DE 
SOROCABA, AGRAVADO: ANDREA SANTINO DA SILVA, Advogado: Dr. LUCAS 
PEREIRA MORATA, VAGNER BORGES DIAS, PERSONAL ODONTOFLEX 
SERVICOS MEDICOS E ODONTOLOGICOS LTDA, SAFE JAVA COMERCIAL E 
SERVICOS EIRELI, ACO CLEAN COMERCIAL E SERVICOS EIRELI, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, 
constatando o caráter manifestamente inadmissível do apelo, aplicar ao Agravante a 
multa prevista no artigo 1.021, § 4o, do CPC/2015, no percentual de 5% sobre o valor da 
causa (R$ 27.350,99), o que perfaz o montante de R$ 1.367,54, a ser revertido em favor 
da Reclamante, devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de 
lei. Processo: Ag-AIRR - 11357-51.2022.5.15.0102 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
ESTADO DE SAO PAULO, AGRAVADO: ROSEMARY GERVASIO, Advogado: Dr. 
GUSTAVO DE PAULA OLIVEIRA, CAULE & SEIVA ALIMENTACAO LTDA, 
Advogado: Dr. DANIEL ZYNGFOGEL, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 



unanimidade, manter a decisão em que negado provimento ao agravo. Não havendo juízo 
de retratação de que trata o artigo art. 1.041, caput, §1o, do CPC/2015, devolvam-se os 
autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do 
recurso extraordinário, como entender de direito. Processo: Ag-AIRR - 11286-
41.2021.5.03.0030 da 3ª Região, Agravante(s): TRADIMAQ S.A., Advogado: Dr. 
DAVID GONÇALVES DE ANDRADE SILVA, Agravado(s): NELSON DE CAMPOS 
MOREIRA, Advogada: Dra. MARIA APARECIDA BATISTA CAMPOS, Advogado: 
Dr. LETICIA BATISTA SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 11179-
11.2016.5.15.0071 da 15ª Região, Agravante(s): MAHLE METAL LEVE S.A., 
Advogado: Dr. GUSTAVO SARTORI, Agravado(s): VALDENIR DA SILVA 
TOLENTINO, Advogado: Dr. ANTÔNIO FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 
JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, conhecer parcialmente do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 11178-66.2024.5.15.0064 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: GOCIL SERVICOS GERAIS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, 
Advogado: Dr. WALMOR DE ARAUJO BAVAROTI, AGRAVADO: ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DE SAO PAULO, Advogada: Dra. MARIANE 
LATORRE FRANCOSO LIMA DE PAULA, MARISA CONCEICAO DE SOUSA, 
Advogado: Dr. LEONARDO DA SILVEIRA PRATES, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 11134-19.2024.5.03.0149 da 3ª Região, AGRAVANTE: 
APARECIDA DE FATIMA RODRIGUES FRANCISCO, Advogada: Dra. FERNANDA 
TEODORA SALES DE CARVALHO, Advogado: Dr. PEDRO OLIVEIRA 
LOURENCO, AGRAVADO: MUNICIPIO DE POCOS DE CALDAS, Advogada: Dra. 
GABRIELA CHRISTINA CORDEIRO, Advogada: Dra. LETICIA BAQUIAO 
GOULARTE, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 11013-53.2020.5.15.0001 da 15ª Região, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. 
LUCELAINE DA SILVA RIBEIRO, Agravado(s): DELL COMPUTADORES DO 
BRASIL LTDA, Advogado: Dr. CLÁUDIO DIAS DE CASTRO, Advogada: Dra. 
JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI, ESQUADRA - TRANSPORTE DE 
VALORES & SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dr. ADRIANO GONÇALVES 
ARÍSIO MACIEL, MARCOS ROBERTO VISOTTO, Advogada: Dra. VALDENIR 
BARBOSA, TNT MERCÚRIO CARGAS E ENCOMENDAS EXPRESSAS LTDA., 
Advogado: Dr. RICARDO ANDRE ZAMBO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 
10864-87.2022.5.15.0033 da 15ª Região, AGRAVANTE: MUNICIPIO DE MARILIA, 
Advogado: Dr. MARCELO AUGUSTO LAZZARINI LUCCHESE, AGRAVADO: 
EVERTON GONCALVES FIORINI, Advogado: Dr. JOSE MONTEIRO, LUCIANO 
RODRIGUES RUIBAL, Advogado: Dr. JOSE MONTEIRO, DORIO - VIGILANCIA E 
SEGURANCA PATRIMONIAL EIRELI - EPP, Advogada: Dra. ERICA NOVAES 
SILVA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, manter a decisão em 
que negado provimento ao agravo. Não havendo juízo de retratação de que trata o artigo 
art. 1.041, caput, §1o, do CPC/2015, devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta 
Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como 
entender de direito. Processo: Ag-AIRR - 10609-78.2018.5.03.0074 da 3ª Região, 
Agravante(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 



BANCÁRIOS DE PONTE NOVA E REGIÃO, Advogado: Dr. GERALDO ALVIM 
DUSI JÚNIOR, Advogado: Dr. HUMBERTO MARCIAL FONSECA, Advogado: Dr. 
NASSER AHMAD ALLAN, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, 
Advogada: Dra. ADRIANA GONÇALVES FURTADO, Advogada: Dra. MARIANA 
VIANA FRAGA , Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - dar provimento ao agravo; II - dar provimento ao agravo de instrumento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: Ag-AIRR - 10317-
85.2024.5.03.0041 da 3ª Região, AGRAVANTE: RAFAEL FERNANDES CAETANO, 
Advogada: Dra. CARMELINA MARIA DA CUNHA, AGRAVADO: Universidade 
Federal do Triângulo Mineiro, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e, constatando o caráter manifestamente 
inadmissível do apelo, aplicar à Agravante a multa prevista no artigo 1.021, § 4o, do 
CPC/2015, no percentual de 2% sobre o valor da causa (R$ 12.847,14), o que perfaz o 
montante de R$ 256,94, a ser revertido em favor dos Agravados, devidamente atualizado, 
nos termos do referido dispositivo de lei. Processo: Ag-AIRR - 10269-
94.2017.5.03.0131 da 3ª Região, Agravante(s): ESPACO BEBIDAS COMERCIO E 
DISTRIBUICAO LTDA E OUTRO, Advogado: Dr. EDSON LUIZ PIMENTA, 
Agravado(s): ARTHUR BEAUMORD PERILLO, DANIEL LUIZ GUERRA COSTA, 
Advogada: Dra. RENATA CRISTINA RICCI GUIDI, EDSON SILVA DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. SIRLEY PEREIRA DIAS, ISABELA GUERRA COSTA MARCHINI, 
Advogada: Dra. RENATA CRISTINA RICCI GUIDI, MAGDA MAGALHAES 
GUERRA COSTA, Advogada: Dra. RENATA CRISTINA RICCI GUIDI, RAFAEL 
UCHOA PENIDO FONSECA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 10222-
76.2015.5.01.0057 da 1ª Região, AGRAVANTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. EDUARDO CHALFIN, Advogada: Dra. FERNANDA RIBEIRO 
UCHOA TEIXEIRA SALLES, Advogado: Dr. ILAN GOLDBERG, Advogada: Dra. 
PRISCILA MATHIAS DE MORAIS FICHTNER, Advogada: Dra. RENATA MOUTA 
PEREIRA PINHEIRO, Advogada: Dra. TATIANA DE MORAIS HOLLANDA, 
AGRAVADO: THIAGO COSTA AZEVEDO, Advogado: Dr. RODRIGO TARANTO 
FURTADO DE MENDONCA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-RRAg - 10021-
42.2024.5.03.0145 da 3ª Região, AGRAVANTE: GRUPO CASAS BAHIA S.A., 
Advogada: Dra. ALESSANDRA KERLEY GIBOSKI XAVIER, Advogada: Dra. 
CLARISSA MELLO DA MATA, Advogado: Dr. RICARDO VICTOR GAZZI SALUM, 
AGRAVADO: BRUNO MENDES SANTOS, Advogada: Dra. DANIELLE CRISTINA 
VIEIRA DE SOUZA DIAS, Advogado: Dr. MARCOS ROBERTO DIAS, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 1938-11.2011.5.02.0019 da 2ª Região, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. 
EDUARDO MENDES SÁ, Agravado(s): ALBERTINA FRANCISCA DE CARVALHO, 
Advogado: Dr. JORGE LAURIANO DE OLIVEIRA FERNANDES, WORKTIME 
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Advogada: Dra. MÁRCIA CRISTINA DOS 
SANTOS SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão em que negado provimento ao agravo. Não havendo juízo 
de retratação de que trata o artigo art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015, devolvam-se os 
autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do 
recurso extraordinário, como entender de direito. Processo: Ag-AIRR - 1778-



22.2024.5.10.0111 da 10ª Região, AGRAVANTE: DISTRITO FEDERAL, 
AGRAVADO: IVONDE EFIGENIA BARBOSA SERRA, Advogada: Dra. ENILDE 
NERES MARTINS, TOP QUALITY ALIMENTACAO EIRELI, Advogada: Dra. 
NEILDES ARAUJO AGUIAR DI GESU, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e, constatando o caráter manifestamente 
inadmissível do apelo, aplicar à Agravante a multa prevista no artigo 1.021, § 4o, do 
CPC/2015, no percentual de 5% sobre o valor dado à causa (R$ 12.774,47), o que perfaz 
o montante de R$ 638,72, a ser revertido em favor da Reclamante, devidamente 
atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei. Processo: Ag-AIRR - 1636-
20.2024.5.06.0211 da 6ª Região, AGRAVANTE: EVERTON LISBOA BANDEIRA, 
Advogado: Dr. GABRIEL GONCALVES DIAS, Advogada: Dra. JESSICA CAROLINA 
GONCALVES DIAS, Advogado: Dr. RAFAEL PYRRHO CORREIA DE MELO, 
AGRAVADO: COMERCIAL DE BEBIDAS MITIDIERI LTDA, Advogado: Dr. 
PATRICK DIEGO DIAS DA SILVA CAVALCANTE COUTINHO, COMPANHIA DE 
BEBIDAS DAS AMERICAS - AMBEV, Advogado: Dr. GERALDO CAMPELO DA 
FONSECA FILHO, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 1482-37.2017.5.05.0611 da 5ª Região, 
Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Antônio José Telles de 
Vasconcellos, Procurador: Dr. Bruno Fagundes, Agravado(s): BASE TEC SERVIÇOS E 
EMPREENDIMENTOS EIRELI, VERALICE OLIVEIRA SANTOS, Advogado: Dr. 
MAIKO RIBEIRO MENDES, Advogado: Dr. ELLEN FROES ALMEIDA SENA 
GOMES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão em que negado provimento ao agravo. Não havendo juízo 
de retratação de que trata o artigo art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015, devolvam-se os 
autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do 
recurso extraordinário, como entender de direito. Processo: Ag-AIRR - 1459-
92.2024.5.17.0003 da 17ª Região, AGRAVANTE: DENERVAL RAMOS OUVERNEY, 
Advogada: Dra. KARINA ROCHA DA SILVA, AGRAVADO: LUIZ RICARDO 
CHIABAI LOUREIRO, Advogado: Dr. RUBENS DREWS MOREIRA, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 1346-89.2024.5.12.0032 da 12ª Região, AGRAVANTE: 
GRUPO CASAS BAHIA S.A., Advogada: Dra. ROSALIA MARIA LIMA SOARES, 
AGRAVADO: ELAINE CRISTINA DA SILVA, Advogada: Dra. DANIELLE 
CRISTINA VIEIRA DE SOUZA DIAS, Advogado: Dr. MARCOS ROBERTO DIAS, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-ARR - 1317-24.2018.5.12.0008 da 12ª Região, 
Agravante(s): ANDRE JOSE MARCON, Advogado: Dr. NILTON MARTINS DE 
QUADROS, Advogada: Dra. KELINE RENATA MARTINS DE QUADROS, 
Advogado: Dr. SONELI DA SILVA, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
Advogado: Dr. CÁSSIO MURILO PIRES, Advogada: Dra. MEIRE APARECIDA DE 
AMORIM, Advogado: Dr. FELIPE COSTA SILVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - dar provimento ao agravo do 
Reclamante quanto ao tema "JUSTIÇA GRATUITA"; II - dar provimento ao agravo de 
instrumento do Reclamante para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 
reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122); 
deixar sobrestado o exame do agravo em recurso de revista. Processo: Ag-AIRR - 1299-
47.2019.5.07.0027 da 7ª Região, AGRAVANTE: OSVALDINA ARAUJO DE 
MESQUITA RODRIGUES, Advogado: Dr. RAFAEL BARBOSA VALENCA 



CALABRIA, Advogado: Dr. TIAGO REGIS CAVALCANTI, AGRAVADO: BANCO 
DO NORDESTE DO BRASIL SA, Advogada: Dra. AIONA ROSADO CASCUDO 
RODRIGUES ROMANO, Advogado: Dr. ALLAN XENOFONTE DE BRITO, 
Advogado: Dr. ANDRE HORA MELO, Advogado: Dr. LEVI DE OLIVEIRA PAIVA 
SALES, Advogada: Dra. MARIA ROSANGELA CHAVES BRAGA BARROSO, 
Advogado: Dr. PAULO FRANCISCO DE ANDRADE JUNIOR, Advogado: Dr. 
RAPHAEL VICTOR COSTA DAMASCENO, Advogado: Dr. REGIVALDO FONTES 
NOGUEIRA, Advogada: Dra. ROSEANE MACIEL BARBOSA JUSTI, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-RRAg - 1223-53.2015.5.02.0075 da 2ª Região, Agravante(s) e 
Agravado(s): BANCO CENTRAL DO BRASIL, Advogado: Dr. Marizete da Cunha 
Lopes, Advogado: Dr. Luiz Afonso Coelho Brinco, Procurador: Dr. Procurador Regional 
do Banco Central em São Paulo, Agravante(s) e Agravado (s): IVANILDO SOARES 
DOS SANTOS, Advogado: Dr. LEANDRO MELONI, Agravado(s): DORMER 
PRAMET SOLUÇõES PARA USINAGEM LTDA., Advogado: Dr. ALEXANDRE DE 
ALMEIDA CARDOSO, FEDERACAO DO COMERCIO DE BENS, SERVICOS E 
TURISMO DO ESTADO DE SAO PAULO, Advogado: Dr. LUIS ANTONIO FLORA, 
Advogada: Dra. ANA PAULA LOCOSELLI ERICHSEN, Advogada: Dra. ANDREA 
MARIANO ZEFERINO, SGE - SERVIÇOS GLOBAIS DE ENERGIA E COMÉRCIO 
LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, 
I - dar parcial provimento ao agravo do Reclamante; II - dar provimento ao agravo do 
Banco Central do Brasil; III - dar provimento ao agravo de instrumento do Banco Central 
do Brasil para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo 
e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: Ag-AIRR - 
1158-33.2021.5.06.0141 da 6ª Região, AGRAVANTE: DINAMO ENGENHARIA 
LTDA, Advogado: Dr. GERALDO CAMPELO DA FONSECA FILHO, Advogado: Dr. 
THIAGO FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI, AGRAVADO: ACASSIO ALVES 
DA SILVA, Advogado: Dr. FERNANDO DE OLIVEIRA SOUZA, COMPANHIA 
ENERGETICA DE PERNAMBUCO, Advogada: Dra. BIANCA DIANA PIMENTEL 
DE SOUZA OLIVEIRA, Advogado: Dr. BRUNO MOURY FERNANDES, PERITO: 
ISABELE CHRISTINE DA SILVA CAVALCANTI SOARES, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 1089-05.2024.5.10.0102 da 10ª Região, AGRAVANTE: 
IVANA DE JESUS, Advogado: Dr. JULIO CESAR ROCHA, Advogada: Dra. THAINA 
FERREIRA NERY, AGRAVADO: SESC-SERVICO SOCIAL DO COMERCIO-
ADMINISTRACAO REGIONAL DO DF, Advogado: Dr. ALEX COSTA MUZA, 
Advogado: Dr. EDGARD LIMA COELHO, Advogado: Dr. LEONARDO THADEU 
PIRES, Advogado: Dr. WILKER WAGNER SANTOS CARVALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-RR - 991-68.2024.5.08.0007 da 8ª Região, AGRAVANTE: 
MUNICIPIO DE BELEM, AGRAVADO: JAQUELINE SILVA VIEIRA, Advogada: 
Dra. GLAUCIA KELLY CUESTA DA SILVA, AVAL EMPRESA DE SERVICOS 
ESPECIALIZADOS LTDA, Advogado: Dr. CARLOS COSTA SILVA FREIRE, 
Advogada: Dra. CAROLINA FERREIRA CAMARGO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, constatando o caráter 
manifestamente inadmissível do apelo, aplicar ao Agravante a multa prevista no artigo 
1.021, § 4o, do CPC/2015, no percentual de 5% sobre o valor da causa (R$ 95.609,41), o 
que perfaz o montante de R$ 4.780,47, a ser revertido em favor da Reclamante, 
devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei. Processo: Ag-AIRR - 



903-77.2023.5.10.0017 da 10ª Região, AGRAVANTE: ASCANIO DE FREITAS 
GUIMARAES, Advogado: Dr. MAXIMIANO SOUZA ARAUJO NETO, AGRAVADO: 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogada: Dra. MARIANA VIANA FRAGA, 
TERCEIRO INTERESSADO: José Simpliciano Fernandes, Advogado: Dr. MARCOS D 
AVILA MELO FERNANDES, THIAGO D'ÁVILA MELO FERNANDES, Advogado: 
Dr. MARCOS D AVILA MELO FERNANDES, MARCOS D'ÁVILA MELO 
FERNANDES, Advogado: Dr. MARCOS D AVILA MELO FERNANDES, JOSÉ 
MARCELO LEAL DE OLIVEIRA FERNANDES, Advogado: Dr. MARCOS D AVILA 
MELO FERNANDES, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo e, constatada manifesta inviabilidade do agravo interposto e o 
caráter protelatório da medida eleita, impõe-se aplicar à parte Agravante a multa prevista 
no artigo 1.021, § 4o, do CPC/2015, no percentual de 2% sobre o valor dado à causa (R$ 
54.012,95), o que perfaz o montante de R$ 1.080,26 (um mil e oitenta reais e vinte e seis 
centavos), a ser revertido em favor da Executada, devidamente atualizado, nos termos do 
referido dispositivo de lei. Processo: Ag-AIRR - 865-62.2024.5.14.0003 da 14ª Região, 
AGRAVANTE: ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A, 
Advogado: Dr. SERVIO TULIO DE BARCELOS, AGRAVADO: LUCAS DA SILVA 
MOREIRA, Advogado: Dr. ELIELTON RAMOS DA SILVA, RONDONIA 
TRANSFORMADORES E CONSTRUCOES LTDA, Advogada: Dra. DEOLAMARA 
LUCINDO BONFA, Advogado: Dr. IVAN FRANCISCO MACHIAVELLI, Advogado: 
Dr. RODRIGO TOTINO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 860-35.2024.5.06.0012 
da 6ª Região, AGRAVANTE: GUARANY COMERCIO E SERVICOS DE VIDROS - 
EIRELI, Advogado: Dr. JOSE CARLOS MEDEIROS JUNIOR, AGRAVADO: 
EWERTHON LUIS DO NASCIMENTO BEZERRA, Advogada: Dra. JASIANE LUCIA 
FERNANDES DA SILVA, PERITO: CARLOS FERNANDO HOLANDA TEIXEIRA, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 825-91.2024.5.21.0001 da 21ª Região, 
AGRAVANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - 
EBSERH, Advogada: Dra. ALINE DE CASTRO TRINDADE, Advogado: Dr. 
GERMANO ANDRADE MARQUES, Advogado: Dr. MARCELO DE ARAUJO 
FREIRE, Advogado: Dr. RAFAEL MARINHO DE LUNA FREIRE MEDEIROS, 
Advogado: Dr. SAMUEL MAGALHAES PAIVA, AGRAVADO: AMANDA 
CHRISTIANE BARBOSA DE MENDONCA, Advogada: Dra. HERTA KARINE 
WILDT CAVALCANTI DA ROCHA, Advogada: Dra. MARIA DA CONCEICAO 
CAMARA RODRIGUES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 763-37.2017.5.05.0132 
da 5ª Região, AGRAVANTE: ILDEFONSO GILBERTO DE OLIVEIRA, Advogado: 
Dr. HERMINALVO EMANUEL MONTEIRO DE LIMA, AGRAVADO: JOSE 
AGUINALDO AMORIM TEODORO, Advogado: Dr. RAILSON CASTRO 
FERREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 721-64.2023.5.21.0024 
da 21ª Região, AGRAVANTE: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, 
Advogada: Dra. ROSELINE RABELO DE JESUS MORAIS, AGRAVADO: JOELITON 
DE SOUZA BEZERRA, Advogado: Dr. MARCIANO JOSE DE SIQUEIRA MORAIS, 
CONSTRUTORA CONCREFORTE LTDA, Advogado: Dr. INGLESON MATHEUS 
ARAUJO CAVALCANTE, VITOR MILIANO DA COSTA REGO, Advogado: Dr. 
INGLESON MATHEUS ARAUJO CAVALCANTE, MOACIR BARRA, BR LIGHT 
ENERGIA SERVICO MINERIOS TRADING LTDA, HOTEL CONTERRANEO 



LTDA, Advogada: Dra. NAYARA CAMILA SILVESTRE ALVES, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, manter a decisão em 
que negado provimento ao agravo. Não havendo juízo de retratação de que trata o artigo 
art. 1.041, caput, §1o, do CPC/2015, devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta 
Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como 
entender de direito. Processo: Ag-RR - 710-37.2024.5.22.0003 da 22ª Região, 
AGRAVANTE: PABLO RENAN DE SOUSA CARVALHO, Advogado: Dr. FELIPE 
GOES GOMES DE AGUIAR, AGRAVADO: EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELEGRAFOS, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, I - dar provimento ao agravo; e, II - conhecer do recurso de 
revista, por ofensa ao disposto no art. 7o, XXII, da CF e, no mérito, dar-lhe provimento 
para condenar a Reclamada ao pagamento de horas extras pela não concessão do 
intervalo de descanso para o trabalhador exposto a calor excessivo, observado o período 
imprescrito, limitando a condenação à vigência da Portaria SEPRT 1.359/2019. Inverte-se 
o ônus da sucumbência. Custas pela parte Reclamada, no importe de R$ 100,00 (duzentos 
reais), calculadas sobre o valor ora arbitrado à condenação de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), de cujo recolhimento fica dispensada por ser equiparada à Fazenda Pública. 
Condeno a Reclamada ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, no 
percentual de 15% sobre o valor que resultar da liquidação da sentença. Processo: Ag-
AIRR - 683-60.2024.5.07.0039 da 7ª Região, AGRAVANTE: PAQUETA CALCADOS 
LTDA, Advogado: Dr. PEDRO CANISIO WILLRICH, AGRAVADO: CLAUDIANA 
BARRETO ARAUJO, Advogada: Dra. CLARISSA HOLANDA REBONATTO, 
Advogada: Dra. MARIA LIDIA ABREU AGUIAR, Advogado: Dr. THIAGO MELO 
FACANHA, COMPANHIA CASTOR DE PARTICIPACOES SOCIETARIAS - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. PEDRO CANISIO WILLRICH, 
PAQUETA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - EM RECUPERACAO 
JUDICIAL, Advogado: Dr. PEDRO CANISIO WILLRICH, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 669-49.2024.5.22.0107 da 22ª Região, AGRAVANTE: 
MUNICIPIO DE OEIRAS, Advogada: Dra. TAIS GUERRA FURTADO, AGRAVADO: 
LUCIELMA SHEYLA DE LEAL NUNES, Advogado: Dr. JOSE SILVA BARROSO 
JUNIOR, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 668-97.2018.5.07.0008 da 7ª Região, Agravante(s): 
COMPANHIA CEARENSE DE TRANSPORTES METROPOLITANOS, Advogada: 
Dra. AMANDA ARRAES DE ALENCAR ARARIPE NUNES, Advogado: Dr. BRUNO 
CESAR BRAGA ARARIPE, Agravado(s): JOSE SANTANA DA SILVA, Advogado: 
Dr. TATIANE VASQUES MONTEIRO, Advogado: Dr. NADIA SA LOPES, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 598-22.2024.5.07.0024 da 7ª Região, AGRAVANTE: 
PAQUETA CALCADOS LTDA, Advogado: Dr. PEDRO CANISIO WILLRICH, 
AGRAVADO: RENATA INGRIDD PINTO BASTOS, Advogado: Dr. LUCAS DA 
SILVA RIBEIRO, COMPANHIA CASTOR DE PARTICIPACOES SOCIETARIAS - 
EM RECUPERACAO JUDICIAL, EURICO TATSCH NUNES, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 499-37.2024.5.09.0011 da 9ª Região, AGRAVANTE: 
MUNICIPIO DE CURITIBA, AGRAVADO: GABRIELA LAZZERI VELHO, 
Advogada: Dra. ALESSANDRA SULANITA HERZER VON AUERSWALD SILVA, 
Advogado: Dr. ANDRE POSTALLI, Advogado: Dr. EDSON MASSARO POSTALLI, 
ASSOCIACAO MARIA CAZETTA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 



TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e, constatando o caráter manifestamente 
inadmissível do apelo, aplicar ao Agravante a multa prevista no artigo 1.021, § 4o, do 
CPC/2015, no percentual de 5% sobre o valor da causa (R$ 39.578,35), o que perfaz o 
montante de R$ 1.978,91, a ser revertido em favor da Reclamante, devidamente 
atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei. Processo: Ag-AIRR - 499-
73.2024.5.08.0008 da 8ª Região, AGRAVANTE: UNIMED BELEM COOPERATIVA 
DE TRABALHO MEDICO, Advogado: Dr. FELIPE PRATA MENDES, Advogado: Dr. 
GUSTAVO AZEVEDO ROLA, Advogada: Dra. LETICIA BENTES PEREIRA, 
AGRAVADO: AGNALDO LIMA DA SILVA, Advogado: Dr. INALDO LEAO 
FERREIRA, Advogado: Dr. RAIMUNDO PAIVA SODRE JUNIOR, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 482-82.2020.5.09.0094 da 9ª Região, AGRAVANTE: 
ALCAST DO BRASIL LTDA, Advogada: Dra. ANA PAULA LOURENCO, Advogado: 
Dr. WILLIAN FERNANDO RAMPAZZO HANCKE, AGRAVADO: CARMEN LUCIA 
GOMES, Advogada: Dra. DALILA CRISTINA MARCON LISTON, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo. Processo: Ag-RRAg - 451-44.2024.5.17.0015 da 17ª Região, AGRAVANTE: 
SUZANO S.A., Advogado: Dr. MARCELO SENA SANTOS, SINDICATO DOS 
EMPREGADOS NAS EMPRESAS DE SEGURANCA E VIGILANCIA EM GERAL, 
RONDA MOTORIZADA, MONITORAMENTO ELETRONICO E VIA SATELITE, 
MONITORAMEN, Advogada: Dra. BARBARA MARTINELLI BARTH, Advogado: 
Dr. BRUNO BORNACKI SALIM MURTA, Advogada: Dra. RENATTA GUIMARAES 
FRANCA, Advogado: Dr. VINICIUS LIMA LOPES WANDERLEY, Advogado: Dr. 
WILER COELHO DIAS, AGRAVADO: GOCIL SERVICOS DE VIGILANCIA E 
SEGURANCA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. EDSON 
FABIO BRAZ DOS SANTOS, SUZANO S.A., Advogado: Dr. MARCELO SENA 
SANTOS, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento aos agravos. Processo: Ag-AIRR - 105-19.2025.5.18.0181 da 18ª Região, 
AGRAVANTE: EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, 
Advogado: Dr. RAFAEL LARA MARTINS, AGRAVADO: DINAMO ENGENHARIA 
LTDA, Advogada: Dra. MILENA MATTOS DE MELO CAVALCANTI, Advogado: Dr. 
THIAGO FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI, PABLINIO MOREIRA LOPES, 
Advogada: Dra. KARITA LAMOUNIER VILELA HELRIGLE, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo. Processo: Ag-RR - 83-29.2021.5.11.0008 da 11ª Região, AGRAVANTE: JOSE 
ALFREDO SARAIVA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. DANIEL FELIX DA SILVA, 
AGRAVADO: AMAZONAS ENERGIA S.A, Advogada: Dra. AUDREY MARTINS 
MAGALHAES FORTES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 82-
03.2024.5.23.0009 da 23ª Região, AGRAVANTE: GRUPO CASAS BAHIA S.A., 
Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, AGRAVADO: ILVERLEY ANTONIO 
DA SILVA, Advogada: Dra. DANIELLE CRISTINA VIEIRA DE SOUZA DIAS, 
Advogado: Dr. MARCOS ROBERTO DIAS, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 28-42.2022.5.14.0402 da 14ª Região, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: Dr. RICHARD HARLEY AMARAL DE SOUZA, Advogada: Dra. 
PATRÍCIA ELETO DA SILVA ASCÂNIO, Agravado(s): ERLANDE DE SOUZA 



COSTA, Advogado: Dr. RICARDO MIGUEL SOBRAL, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: AIRR - 1002176-22.2014.5.02.0467 da 2ª Região, Agravante(s): 
HOSPITAL DAS CLINICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Gabriel da Silveira Mendes, 
Agravado(s): ASSOCIAÇÃO PARA VALORIZAÇÃO DE PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA, GISELE ARAUJO POCARLI, Advogada: Dra. LEDA LIMA LINO 
FASSINA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão em que negado provimento ao agravo de instrumento. 
Não havendo juízo de retratação de que trata o artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, 
caput, §1º, do CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de 
direito. Processo: AIRR - 1000105-24.2022.5.02.0481 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
MUNICIPIO DE SAO VICENTE, Advogado: Dr. PAULO FERNANDO ALVES 
JUSTO, AGRAVADO: PAULO ANTONIO CHAGAS, Advogada: Dra. PRISCILA 
FERNANDES, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: . Processo: AIRR - 21038-
89.2020.5.04.0015 da 4ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, AGRAVADO: LISLAINE PAZ RODRIGUES, Advogada: Dra. JESSICA 
RADTKE SOLLER, Advogado: Dr. PAULO DE FREITAS SOLLER, BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. CARLA FERNANDA DUARTE 
ALVES, Advogado: Dr. IVAN CARLOS DE ALMEIDA, Advogada: Dra. MARIA 
APARECIDA ALVES, Advogado: Dr. PAULO ROBERTO VIGNA, Advogada: Dra. 
VERONICA SARTORI CAETANO, EPAVI VIGILANCIA LTDA, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 
1.030, II, do CPC/2015, para dar provimento ao agravo; II - dar provimento ao agravo de 
instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: AIRR 
- 11572-72.2018.5.15.0003 da 15ª Região, RECORRENTE: FUNDACAO DA 
SEGURIDADE SOCIAL DOS SERV PUB MUN SOROCABA, Advogada: Dra. 
AIRLENE DE SOUZA ELIAS, Advogado: Dr. BRUNO PELLE RODRIGUES, 
RECORRIDO: LENIVALDO MANZELA DOS SANTOS, Advogado: Dr. JORGE 
ALBERTO MACHADO, Advogada: Dra. NATHALIA CHRISTINA MACHADO, 
AJAX SISTEMAS DE SEGURANCA E VIGILANCIA EIRELI, Advogada: Dra. 
MAIARA BRESCIANI, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - 
exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3o, do antigo CPC (art. 1.030, II, 
do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de 
julgamento (RITST, art. 122). Processo: AIRR - 10605-67.2015.5.15.0153 da 15ª 
Região, AGRAVANTE: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: Dr. 
RICARDO LOPES GODOY, AGRAVADO: ANTONIO NERES DE ALMEIDA, 
Advogado: Dr. EDSON GONCALVES DOS SANTOS, Advogado: Dr. FABIO HERSI 
VIRGINIO DOS SANTOS, TKK ENGENHARIA LTDA, Advogado: Dr. MARCUS 
VINICIUS DIAS, Advogada: Dra. ROSA ELENA FELTRIM MARCONDES DE 
ALMEIDA ALVES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
. Processo: AIRR - 342-60.2020.5.05.0611 da 5ª Região, AGRAVANTE: MUNICIPIO 
DE VITORIA DA CONQUISTA, Advogado: Dr. ANTONIO LUIZ CALMON 
NAVARRO TEIXEIRA DA SILVA FILHO, AGRAVADO: DELMIRO SANTOS DE 



SOUZA, Advogado: Dr. THALMUS RODRIGUES AZEVEDO, A & M 
TRANSPORTES E TURISMO EIRELI, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: . Processo: 
AIRR - 313-91.2012.5.04.0522 da 4ª Região, Agravante(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. Nei Gilvan Gatiboni, Agravado(s): CRISTAL 
SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA., KIWYAN KATHLLEN 
SCKALEI, Advogado: Dr. IANE MARIA BREDA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, manter a decisão em que negado 
provimento ao agravo de instrumento. Não havendo juízo de retratação de que trata o 
artigo art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015, devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta 
Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como 
entender de direito. Processo: RRAg - 1000536-96.2021.5.02.0706 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: GOL LINHAS AEREAS S.A., Advogada: Dra. BEATRIZ MARTINS 
COSTA, Advogado: Dr. CARLOS JOSE ELIAS JUNIOR, Advogado: Dr. OSMAR 
MENDES PAIXAO CORTES, AGRAVADO: LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. GENIVAL FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. RAFAEL DIAS 
BALTAZAR DE JESUS, RECORRENTE: GOL LINHAS AEREAS S.A., Advogada: 
Dra. BEATRIZ MARTINS COSTA, Advogado: Dr. CARLOS JOSE ELIAS JUNIOR, 
Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, RECORRIDO: LUIZ CARLOS 
DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. GENIVAL FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. 
RAFAEL DIAS BALTAZAR DE JESUS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"Limitação ao Valor da Causa", por violação do art. 840, § 1o, da CLT, e, no mérito, dar-
lhe provimento para limitar a condenação aos valores propostos na petição 
inicial. Processo: RR - 1001243-05.2024.5.02.0045 da 2ª Região, RECORRENTE: 
CEAGESP - COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E ARMAZENS GERAIS DE SAO 
PAULO, Advogada: Dra. DEBORA NOBILE MATOS RIBEIRO DO VALLE, 
Advogado: Dr. GABRIEL RIBEIRO ALVES, RECORRIDO: JOSIMA GALDINO DE 
LIMA, Advogada: Dra. BRUNA DA SILVA GAMA, LOGICA SEGURANCA E 
VIGILANCIA LTDA, Advogado: Dr. REGINALDO RODRIGUES DE JESUS, 
ESTADO DE SAO PAULO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1o, da Lei no 
8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à CEAGESP - Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo, 
julgando, quanto a ela, improcedente a reclamação trabalhista. A parte autora arcará com 
os honorários advocatícios dos procuradores do Ente da Administração Pública, no 
importe de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, cuja exigibilidade fica 
suspensa até que se altere sua situação de hipossuficiência, nos termos do art. 791-A, § 
4o, da CLT e da decisão do STF na ADI 5.766/DF. Processo: RR - 1000465-
75.2022.5.02.0313 da 2ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE GUARULHOS, 
Advogada: Dra. ADRIANA FELIPE CAPITANI CABOCLO, RECORRIDO: FABIANA 
DEOLINDA DE SOUZA, Advogado: Dr. CLEBER GOMES ALEXANDRE, Advogado: 
Dr. JOSE AMARO DOS SANTOS JUNIOR, GETEC SERVICOS TERCEIRIZADOS 
LTDA, INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE GESTAO TECNOLOGIA E 
PESQUISA EM SAUDE E ASSISTENCIA SOCIAL, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 
8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao Município de Guarulhos, julgando, quanto a este, improcedente a reclamação 



trabalhista. Honorários advocatícios pela parte reclamante, no importe de 5% sobre o 
valor atualizado da causa, em favor dos procuradores da segunda reclamada, cuja 
exigibilidade fica suspensa, ante a concessão dos benefícios da justiça gratuita à parte 
autora (ADI 5.766/DF). Processo: RR - 1000323-22.2023.5.02.0221 da 2ª Região, 
RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, RECORRIDO: ROSANE MENDES DA 
SILVA, Advogada: Dra. CAROLINA NUNES CRUZ, Advogado: Dr. KAIO 
FERNANDO GUELERE OLIVEIRA, TORRES & VIANA FOOD LTDA - ME, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado de São Paulo, julgando, quanto a este, 
improcedente a reclamação trabalhista. Honorários advocatícios pela parte reclamante, no 
importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em favor dos procuradores da segunda 
reclamada, cuja exigibilidade fica suspensa, ante a concessão dos benefícios da justiça 
gratuita à parte autora (ADI 5.766/DF). Processo: RR - 163400-15.2009.5.01.0038 da 1ª 
Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO, RECORRIDO: Maria 
Aparecida Lino, Advogada: Dra. LETICIA CASSIA E LIMA SOUZA, ASSOCIACAO 
DE PARALISIA CEREBRAL DO BRASIL, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 
71, § 1o, da Lei no 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Município do Rio de Janeiro, julgando, quanto a 
ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RR - 16489-15.2020.5.16.0011 da 
16ª Região, RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA 
AGROPECUARIA, Advogado: Dr. ALEXANDRE DE OLIVEIRA BRANDAO, 
Advogado: Dr. LEONARDO JOSE MONTEIRO DE MACEDO, RECORRIDO: CSG 
CONSERVACAO E SERVICOS GERAIS LTDA - EPP, MARILENE ALVES DA 
SILVA, Advogada: Dra. ILANY CARDOSO DOS SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 71, § 1o, da Lei no 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir 
a responsabilidade subsidiária atribuída à Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - 
EMBRAPA, julgando, quanto a ela, improcedente a reclamação trabalhista. A parte 
autora arcará com os honorários advocatícios dos procuradores do Ente da Administração 
Pública, no importe de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, cuja 
exigibilidade fica suspensa até que se altere sua situação de hipossuficiência, nos termos 
do art. 791-A, § 4o, da CLT e da decisão do STF na ADI 5.766/DF. Processo: RR - 936-
17.2023.5.06.0102 da 6ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE OLINDA, 
RECORRIDO: TOPPUS SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA EM RECUPERACAO 
JUDICIAL, Advogado: Dr. PAULO HENRIQUE MAGALHAES BARROS, NATALI 
DE SOUZA ARAUJO, Advogada: Dra. ELANE DOS SANTOS RODRIGUES, AGIL 
EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA - ME, Advogado: Dr. JOAO PAULO 
FIGUEIROA DA SILVA CABRAL, Advogada: Dra. ROANA IORRANA DO MONTE, 
Advogado: Dr. VENANCIO LEONARDO EVANGELISTA NETO, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 
71, § 1o, da Lei no 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao MUNICÍPIO DE OLINDA, julgando, quanto a 
ele, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: RRAg - 1002095-
20.2017.5.02.0386 da 2ª Região, AGRAVANTE: NERILDA NERES BANDEIRA, 
Advogado: Dr. PIETRO ANTONIO DELLA CORTE, Advogado: Dr. RICARDO 
MASSARIOLI DE ALMEIDA, AGRAVADO: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 



Dr. MILTON FLAVIO DE ALMEIDA CAMARGO LAUTENSCHLAGER, Advogado: 
Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, RECORRENTE: NERILDA NERES 
BANDEIRA, Advogado: Dr. PIETRO ANTONIO DELLA CORTE, Advogado: Dr. 
RICARDO MASSARIOLI DE ALMEIDA, RECORRIDO: BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. MILTON FLAVIO DE ALMEIDA CAMARGO LAUTENSCHLAGER, 
Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto ao 
tema "prescrição - pensão mensal", por ofensa ao art. 7°, XXIX, da Constituição Federal, 
e, no mérito, dar-lhe provimento declarando a observância da prescrição parcial quanto à 
pretensão de pensão mensal decorrente dos danos materiais advindos da doença 
ocupacional, determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem, para que 
prossiga no exame do feito, como entender de direito. Processo: RRAg - 1000386-
25.2023.5.02.0002 da 2ª Região, AGRAVANTE: CAIO VINICIUS GONCALVES DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. EDESIO CORREIA DE JESUS, Advogada: Dra. MARIA 
SEDIMA DE LIMA MARCIANO, AGRAVADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, 
Advogada: Dra. CAMILA MODENA BASSETTO RIBEIRO, Advogado: Dr. 
FABRICIO DOS REIS BRANDAO, Advogado: Dr. JUSTINIANO DIAS DA SILVA 
JUNIOR, Advogada: Dra. MEIRE APARECIDA DE AMORIM, RECORRENTE: CAIO 
VINICIUS GONCALVES DOS SANTOS, Advogado: Dr. EDESIO CORREIA DE 
JESUS, Advogada: Dra. MARIA SEDIMA DE LIMA MARCIANO, RECORRIDO: 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogada: Dra. CAMILA MODENA BASSETTO 
RIBEIRO, Advogado: Dr. FABRICIO DOS REIS BRANDAO, Advogado: Dr. 
JUSTINIANO DIAS DA SILVA JUNIOR, Advogada: Dra. MEIRE APARECIDA DE 
AMORIM, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 224, § 2o, da CLT e, no mérito, dar-lhe 
provimento para condenar a reclamada ao pagamento da sétima e oitava horas diárias 
como extras, com reflexos em parcelas de natureza salarial, adotando-se o divisor 180 
(Súmula 124, I, do TST), durante o período em que o autor exerceu o cargo de tesoureiro 
executivo, conforme se apurar em liquidação. Compensação devida na forma da 
Orientação Jurisprudencial Transitória no 70 da SBDI-1 do TST. Processo: RRAg - 
101335-92.2018.5.01.0482 da 1ª Região, AGRAVANTE: CHC DO BRASIL TAXI 
AEREO S.A., Advogada: Dra. FLAVIA MARTINS GONCALVES DE AZEVEDO, 
Advogada: Dra. GLORIA MARIA DE LOSSIO BRASIL, Advogada: Dra. MARCELLA 
FERREIRA E CRUZ, AGRAVADO: SAMUEL PINTO DA SILVA, Advogado: Dr. 
CARLOS RENATO GUERRA DA FONSECA, Advogado: Dr. DALTON 
ALEXANDRE TAVARES PACHECO, Advogado: Dr. GUILHERME BASTOS 
NUNES BATISTA, Advogada: Dra. THAINARA DAMASCENO DA SILVA, LOC 
SERV LOGISTICA DEDICADA LTDA, Advogado: Dr. BRUNO GOMES DE MELO, 
Advogado: Dr. FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, Advogada: Dra. NAIARA 
VIRGINIO RANGEL BASTOS, TECHNIPFMC DO BRASIL LTDA, Advogada: Dra. 
JULIANA NUNES, BRASDRIL SOCIEDADE DE PERFURACOES LTDA, Advogada: 
Dra. ANA CAROLINA NEVES SOARES, Advogada: Dra. FLAVIA RODRIGUES 
CORREA, Advogada: Dra. JESSICA RODRIGUES LIMA, Advogado: Dr. LUCAS 
LOTUFO MACEDO, Advogado: Dr. RICARDO SANOWICZ, RECORRENTE: CHC 
DO BRASIL TAXI AEREO S.A., Advogada: Dra. FLAVIA MARTINS GONCALVES 
DE AZEVEDO, Advogada: Dra. GLORIA MARIA DE LOSSIO BRASIL, Advogada: 
Dra. MARCELLA FERREIRA E CRUZ, RECORRIDO: SAMUEL PINTO DA SILVA, 
Advogado: Dr. CARLOS RENATO GUERRA DA FONSECA, Advogado: Dr. 
DALTON ALEXANDRE TAVARES PACHECO, Advogado: Dr. GUILHERME 
BASTOS NUNES BATISTA, Advogada: Dra. THAINARA DAMASCENO DA SILVA, 



LOC SERV LOGISTICA DEDICADA LTDA, Advogado: Dr. BRUNO GOMES DE 
MELO, Advogado: Dr. FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, Advogada: Dra. 
NAIARA VIRGINIO RANGEL BASTOS, TECHNIPFMC DO BRASIL LTDA, 
Advogada: Dra. JULIANA NUNES, BRASDRIL SOCIEDADE DE PERFURACOES 
LTDA, Advogada: Dra. ANA CAROLINA NEVES SOARES, Advogada: Dra. FLAVIA 
RODRIGUES CORREA, Advogada: Dra. JESSICA RODRIGUES LIMA, Advogado: 
Dr. LUCAS LOTUFO MACEDO, Advogado: Dr. RICARDO SANOWICZ, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista no que diz respeito aos "honorários" e no mérito, dar-lhe provimento para 
condenar a parte reclamante ao pagamento de honorários advocatícios de sucumbenciais 
em decorrência da sucumbência recíproca no importe de 10% sobre o valor monetário da 
parte indeferida do pedido inicial quanto aos examinados capítulos, conforme se verificar 
em liquidação de sentença. Em razão do benefício da justiça gratuita concedido, o 
pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais deverá permanecer sob condição 
suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, sendo 
vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou de outra demanda para 
fins de pagamento da verba honorária. Processo: RRAg - 12346-56.2019.5.15.0007 da 
15ª Região, AGRAVANTE: VINGI INDUSTRIA TEXTIL LTDA, Advogado: Dr. 
JOSEMAR ESTIGARIBIA, AGRAVADO: ROBERTO DA CRUZ LIMA, Advogada: 
Dra. CLAUDIA ROBERTA VEIGA, Advogado: Dr. GUSTAVO FIGUEIREDO, 
Advogada: Dra. MARIA JOSE CORASOLLA CARREGARI, RECORRENTE: VINGI 
INDUSTRIA TEXTIL LTDA, Advogado: Dr. JOSEMAR ESTIGARIBIA, 
RECORRIDO: ROBERTO DA CRUZ LIMA, Advogada: Dra. CLAUDIA ROBERTA 
VEIGA, Advogado: Dr. GUSTAVO FIGUEIREDO, Advogada: Dra. MARIA JOSE 
CORASOLLA CARREGARI, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 7o, XXVIII, da 
Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença em 
que julgado improcedente o pedido de indenização decorrente de assalto nas 
dependências do empregador. Por consectário lógico, afasta-se da condenação o 
pagamento de multa pela interposição de embargos de declaração 
protelatórios. Processo: RRAg - 10433-89.2023.5.18.0015 da 18ª Região, 
AGRAVANTE: TOP SERVICE SERVICOS E SISTEMAS S/A, Advogado: Dr. ALIPIO 
MARIA JUNIOR, AGRAVADO: SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS 
DE ASSEIO CONSERV LIMP PUB E AMBIENT COL LIXO SIM EST GOIAS, 
Advogado: Dr. IGOR LUCAS ALVES ABOULHOSN, Advogado: Dr. MAYKON 
FERREIRA ABOULHOSN, INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA E SAUDE, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, RECORRENTE: TOP 
SERVICE SERVICOS E SISTEMAS S/A, Advogado: Dr. ALIPIO MARIA JUNIOR, 
RECORRIDO: SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS DE ASSEIO 
CONSERV LIMP PUB E AMBIENT COL LIXO SIM EST GOIAS, Advogado: Dr. 
IGOR LUCAS ALVES ABOULHOSN, Advogado: Dr. MAYKON FERREIRA 
ABOULHOSN, INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA E SAUDE, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de 
revista, quanto aos temas "legitimidade ativa do sindicato" e "adicional de 
insalubridade". Processo: RRAg - 10207-29.2024.5.15.0049 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: RENEE ALESSANDRA TEIXEIRA, Advogado: Dr. JULIANO 
BIRELLI, RONE ANDRE TEIXEIRA, Advogado: Dr. JULIANO BIRELLI, 
AGRAVADO: RONE ANDRE TEIXEIRA EIRELI - ME, Advogado: Dr. MATHEUS 
CARLOS PEREIRA, M. J. DE GODOI TEIXEIRA CONFECCOES EIRELI, Advogado: 
Dr. MATHEUS CARLOS PEREIRA, RENEE ALESSANDRA TEIXEIRA, Advogado: 



Dr. JULIANO BIRELLI, RONE ANDRE TEIXEIRA, Advogado: Dr. JULIANO 
BIRELLI, CLEIDE DE FATIMA GERMINIANI DA SILVA, Advogado: Dr. DARCIO 
MARCELINO FILHO, Advogado: Dr. EDMAR PERUZZO, BORDADOS 4 R EIRELI - 
EPP, KIT'S 4 R BABY EIRELI, RECORRENTE: RONE ANDRE TEIXEIRA EIRELI - 
ME, Advogado: Dr. MATHEUS CARLOS PEREIRA, M. J. DE GODOI TEIXEIRA 
CONFECCOES EIRELI, Advogado: Dr. MATHEUS CARLOS PEREIRA, 
RECORRIDO: RENEE ALESSANDRA TEIXEIRA, Advogado: Dr. JULIANO 
BIRELLI, RONE ANDRE TEIXEIRA, Advogado: Dr. JULIANO BIRELLI, CLEIDE 
DE FATIMA GERMINIANI DA SILVA, Advogado: Dr. DARCIO MARCELINO 
FILHO, Advogado: Dr. EDMAR PERUZZO, BORDADOS 4 R EIRELI - EPP, KIT'S 4 
R BABY EIRELI, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer dos recursos de revista. Processo: RRAg - 866-70.2024.5.20.0006 da 20ª 
Região, AGRAVANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - 
EBSERH, Advogada: Dra. ALINE DE CASTRO TRINDADE, Advogada: Dra. ANA 
KERCIA VERAS BOGEA, Advogada: Dra. MARACY OLIVEIRA DE SANTANA, 
AGRAVADO: MARIA EDVANIA DOS SANTOS GOMES, Advogada: Dra. ALDAIR 
CORREIA SANTOS, PERITO: DAMARES BOMFIM MELO, RECORRENTE: 
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH, Advogada: 
Dra. ALINE DE CASTRO TRINDADE, Advogada: Dra. ANA KERCIA VERAS 
BOGEA, Advogada: Dra. MARACY OLIVEIRA DE SANTANA, RECORRIDO: 
MARIA EDVANIA DOS SANTOS GOMES, Advogada: Dra. ALDAIR CORREIA 
SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 1001807-10.2023.5.02.0468 da 2ª 
Região, RECORRENTE: VANDA NEIDE CHAGAS, Advogado: Dr. FABIO 
EDUARDO DE LAURENTIZ, Advogado: Dr. WILSON INACIO RAMALHO NETO, 
RECORRIDO: SANTA HELENA ASSISTENCIA MEDICA S/A, Advogado: Dr. 
RICARDO YAMIN FERNANDES, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 1000043-
87.2025.5.02.0057 da 2ª Região, RECORRENTE: REGIANE MARQUES DA SILVA, 
Advogado: Dr. JORGE DONIZETTI FERNANDES, Advogado: Dr. NORIO OTA, 
Advogada: Dra. VANUSA DE FREITAS, RECORRIDO: CENTRO ESTADUAL DE 
EDUCACAO TECNOLOGICA PAULA SOUZA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Sumula no 331, V, do 
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, restabelecendo a sentença no aspecto, julgar 
procedente o pedido de responsabilização subsidiária da Administração Pública. Por 
conseguinte, determina-se o retorno dos autos ao TRT de origem a fim de que prossiga na 
análise dos temas tidos por prejudicados. Processo: RR - 120400-24.2008.5.05.0511 da 
5ª Região, RECORRENTE: EDVALDO FILHO OLIVEIRA DAMASCENA, 
Advogada: Dra. DELILLE SANTOS TEIXEIRA, RECORRIDO: GEPEM SIGN 
SINALIZACAO LTDA - ME, Advogado: Dr. ANDRE FIGUEIREDO FREITAS, 
GENITE PEREIRA MAIA JUNIOR, ANDREA ALVES DA CRUZ, VERACEL 
CELULOSE S.A., Advogado: Dr. LEANDRO HENRIQUE MOSELLO LIMA, 
Advogado: Dr. MARCELO SENA SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 101360-
26.2019.5.01.0012 da 1ª Região, RECORRENTE: ATENTO BRASIL S/A, Advogado: 
Dr. DANIEL BATTIPAGLIA SGAI, BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
FABIO CABRAL SILVA DE OLIVEIRA MONTEIRO, RECORRIDO: DENISE 
ALVES DA COSTA, Advogada: Dra. PATRICIA LACERDA DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. RENATO LACERDA DOS SANTOS, Advogado: Dr. WILSON 



RODRIGUES GONCALVES, ATENTO BRASIL S/A, Advogado: Dr. DANIEL 
BATTIPAGLIA SGAI, BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. FABIO CABRAL 
SILVA DE OLIVEIRA MONTEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer dos recursos de revista por ofensa ao art. 5o, II, da 
Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhes provimento para restabelecer a sentença 
quanto à improcedência dos pedidos formulados na inicial. Inverte-se o ônus da 
sucumbência, dispensando-se a parte reclamante do pagamento das custas processuais, 
em razão de ser beneficiária da justiça gratuita. Condena-se a parte autora ao pagamento 
de honorários advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais 
devem permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 
791-A, § 4o, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente 
processo ou de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do 
decidido pelo STF na ADI no 5766. Processo: RR - 101073-13.2021.5.01.0006 da 1ª 
Região, RECORRENTE: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: 
Dr. BRUNO ROBERTO VOSGERAU, RECORRIDO: FITEL SERVICE LTDA - ME, 
ANGELICA VIEIRA RANGEL, Advogada: Dra. NELCELIR LACERDA AZEVEDO 
MAIA DOS SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula n° 331, V, do 
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária 
atribuída à Administração Pública e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. 
Diante da improcedência do pedido de condenação subsidiária, condena-se a parte autora 
ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da 
causa, os quais devem permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes 
previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do 
presente processo ou de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos 
termos do decidido pelo STF na ADI no 5766. Processo: RR - 100897-
28.2019.5.01.0063 da 1ª Região, RECORRENTE: UNIÃO FEDERAL (AGU), 
RECORRIDO: ASSOCIACAO DOS MORADORES DO RIO ANTIGO, Advogada: 
Dra. PALOMA MUNHOZ GALAN FERRAZ, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 100510-
38.2023.5.01.0074 da 1ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO, 
RECORRIDO: JACQUELINE DAYSE NOLASCO DE ALMEIDA, Advogada: Dra. 
MARIA FERNANDA ANACHORETA XIMENES ROCHA, SOLUCOES SERVICOS 
TERCEIRIZADOS- EIRELI, Advogada: Dra. CARLA ELISANGELA FERREIRA 
ALVES TEIXEIRA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por contrariedade à Sumula no 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública 
e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido 
de condenação subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem 
permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-
A, § 4o, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou 
de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido 
pelo STF na ADI no 5766. Processo: RR - 100073-46.2022.5.01.0069 da 1ª Região, 
RECORRENTE: LEONARDO GOMES NUNES, Advogado: Dr. ALBERTO 
BENOLIEL, Advogada: Dra. ELISABETE MOREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. 
LEANDRO FEITOSA DOS SANTOS, Advogado: Dr. LEO RICHARD DARMONT, 
Advogado: Dr. LUCAS OLIVEIRA DA SILVA, Advogada: Dra. RACHEL CORDEIRO 



DA SILVA PEREIRA, RECORRIDO: VIGBAN EMPREENDIMENTOS 
COMERCIAIS E SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. JOAQUIM MENTOR DE SOUZA 
COUTO JUNIOR, CONDOMINIO DO EDIFICIO MUNICIPAL, Advogado: Dr. 
ADENAUER MORAIS DE MENEZES, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 21040-
21.2022.5.04.0005 da 4ª Região, RECORRENTE: ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, RECORRIDO: ALEX DILON OSBAND DA SILVA, Advogada: Dra. NADINE 
SPACIL RADDATZ, FATOR FUNCIONAL SERVICOS DE SAUDE LTDA, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, pela alegada ofensa 
ao art. 71, § 1o, da Lei no 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública e determinar a sua 
exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido de condenação 
subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem permanecer sob 
condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, 
sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou de outra demanda 
para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido pelo STF na ADI no 
5766. Processo: RR - 20927-28.2022.5.04.0018 da 4ª Região, RECORRENTE: 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, RECORRIDO: DENIA JAQUELINE FLORES, 
Advogado: Dr. CARLOS HENRIQUE GARIBALDI SILVA, EXCELENCIA 
ADMINISTRACAO DE SERVICOS DE LIMPEZA E PORTARIA LTDA - ME, 
Advogada: Dra. DENISE CRISTINA SORDI, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula no 331, V, do 
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária 
atribuída à Administração Pública e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. 
Diante da improcedência do pedido de condenação subsidiária, condena-se a parte autora 
ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da 
causa, os quais devem permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes 
previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do 
presente processo ou de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos 
termos do decidido pelo STF na ADI no 5766. Processo: RR - 20926-80.2024.5.04.0662 
da 4ª Região, RECORRENTE: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, RECORRIDO: 
CRISTIANA ELESABETE FERREIRA, Advogada: Dra. VANESSA DO 
NASCIMENTO, STARKS SERVICOS DE MONITORAMENTO DE ALARMES 
LTDA, Advogada: Dra. JOSIELI DE FREITAS, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Sumula no 331, V, do 
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à Administração Pública e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. 
Diante da improcedência do pedido de condenação subsidiária, condena-se a parte autora 
ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da 
causa, os quais devem permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes 
previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do 
presente processo ou de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos 
termos do decidido pelo STF na ADI no 5766. Processo: RR - 11966-74.2024.5.03.0077 
da 3ª Região, RECORRENTE: EMTRAM EMPRESA DE TRANSPORTES 
MACAUBENSE LTDA., Advogado: Dr. JAIME GONCALVES FILHO, RECORRIDO: 
MARCELO DE SOUSA SANTIAGO, Advogado: Dr. CELSO SOARES GUEDES 



FILHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o 
pagamento de horas extras além da 6a diária e 36a semanal. Processo: RR - 10975-
46.2024.5.15.0051 da 15ª Região, RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, 
RECORRIDO: LUCIA HELENA DAVANZO RIBEIRO, Advogado: Dr. ANTONIO 
FLAVIO MONTEBELO NUNES, Advogada: Dra. LUCIANA MAILKUT DOS 
SANTOS, KW LIMA SERVICOS LTDA, NATHALIA LIMA DE OLIVEIRA, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao 
art. 71, § 1o, da Lei no 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública e determinar a sua 
exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido de condenação 
subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem permanecer sob 
condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, 
sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou de outra demanda 
para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido pelo STF na ADI no 
5766. Processo: RR - 10853-86.2024.5.03.0109 da 3ª Região, RECORRENTE: 
MUNICIPIO DE BELO HORIZONTE, RECORRIDO: JAQUELINE KELLEN DA 
CRUZ, Advogado: Dr. DINO LEONARDO MARQUES SCHLEDER, ARTEBRILHO 
MULTSERVICOS LTDA, Advogado: Dr. CARLOS GONCALVES DE OLIVEIRA, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
contrariedade à Súmula no 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar 
a responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública e determinar a sua 
exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido de condenação 
subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem permanecer sob 
condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, 
sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou de outra demanda 
para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido pelo STF na ADI no 
5766. Processo: RR - 10780-76.2023.5.15.0025 da 15ª Região, RECORRENTE: 
COMPANHIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO - 
SABESP, Advogado: Dr. FABIANO ZAVANELLA, RECORRIDO: VALDELINO DOS 
SANTOS COSTA SILVA, Advogado: Dr. LUIZ EDUARDO CANDIDO DOS 
SANTOS, CAMF CONSTRUCOES EIRELI, Advogado: Dr. SANDRO JOSE 
MARTINS MORAIS, PIRAMIDE CONSTRUCOES, SANEAMENTO E LOCACOES 
EIRELI, Advogado: Dr. SANDRO JOSE MARTINS MORAIS, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
contrariedade à Súmula no 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar 
a responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública e determinar a sua 
exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido de condenação 
subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem permanecer sob 
condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, 
sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou de outra demanda 
para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido pelo STF na ADI no 
5766. Processo: RR - 10492-55.2024.5.15.0038 da 15ª Região, RECORRENTE: 
MUNICIPIO DE BRAGANCA PAULISTA, Advogada: Dra. JANAINA CRISPIM 
ARAUJO, RECORRIDO: MIRIAM CRISTINA JUSTINO DA SILVA, Advogada: Dra. 



BRUNA MARTINS VICCHINI, Advogado: Dr. JOSE GERALDO DE OLIVEIRA, 
Advogada: Dra. MARCIA REGINA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. OSCAR RENATO 
DE OLIVEIRA, MMR PRODUCOES DE EVENTOS E SERVICOS EIRELI - EPP, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao 
art. 71, § 1o, da Lei no 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública e determinar a sua 
exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido de condenação 
subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem permanecer sob 
condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, 
sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou de outra demanda 
para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido pelo STF na ADI no 
5766. Processo: RR - 10113-74.2021.5.15.0053 da 15ª Região, RECORRENTE: 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS, RECORRIDO: SHIRLENI 
MACHADO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. FABIO FAZANI, ALTERNATIVA 
SERVICOS E TERCEIRIZACAO EM GERAL LTDA, Advogado: Dr. ROGERIO 
NANNI BLINI, ALTERNATIVA SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA FALIDO, 
Advogado: Dr. ROGERIO NANNI BLINI, ALT-TEC SERVICOS TECNICOS EM 
GERAL LTDA FALIDO, Advogado: Dr. ROGERIO NANNI BLINI, STRATEGIC 
SECURITY - CONSULTORIA E SERVICOS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, 
Advogado: Dr. ROGERIO NANNI BLINI, STRATEGIC SECURITY PROTECAO 
PATRIMONIALLTDA, Advogado: Dr. ROGERIO NANNI BLINI, HORSE 
LOCADORA DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS LTDA., Advogado: Dr. ROGERIO 
NANNI BLINI, TK GIBRALTAR INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA, 
Advogado: Dr. ROGERIO NANNI BLINI, TK VISTA ALEGRE AGRONEGOCIOS 
LTDA, Advogado: Dr. ROGERIO NANNI BLINI, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Sumula no 331, V, do 
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária 
atribuída à Administração Pública e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. 
Diante da improcedência do pedido de condenação subsidiária, condena-se a parte autora 
ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da 
causa, os quais devem permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes 
previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do 
presente processo ou de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos 
termos do decidido pelo STF na ADI no 5766. Processo: RR - 782-34.2024.5.21.0041 
da 21ª Região, RECORRENTE: RV TECNOLOGIA E SISTEMAS S.A., Advogado: Dr. 
ELCIO FONSECA REIS, RECORRIDO: JOSE LUIS DOS SANTOS DA SILVA, 
Advogado: Dr. LUIZ EDUARDO DANTAS, Advogada: Dra. RAISSA FREIBERGER 
DANTAS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 738-96.2024.5.22.0005 da 22ª Região, 
RECORRENTE: WERLLEN FRANCISCO SAMPAIO ALMEIDA, Advogado: Dr. 
FELIPE GOES GOMES DE AGUIAR, RECORRIDO: EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELEGRAFOS, Advogado: Dr. CLAUDINEI PAULO CAUS, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por ofensa ao art. 7°, XXII, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, restabelecendo a sentença, no aspecto, determinar o retorno dos autos 
ao e. TRT, pois o exame da matéria "atualização monetária e execução por 
precatório/RPV", ficou prejudicado em sede de recurso ordinário com o provimento do 



apelo da parte reclamada. Processo: RR - 663-92.2024.5.09.0660 da 9ª Região, 
RECORRENTE: MUNICIPIO DE PONTA GROSSA, RECORRIDO: FRANCIELLI 
DO ROCIO CAMARGO JAYMES, Advogada: Dra. ANDRESSA SOLTES, MAI 
SERVICE - SERVICOS INTEGRADOS EM GESTAO DE MAO DE OBRA LTDA, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao 
art. 5o, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública e determinar a sua 
exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido de condenação 
subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem permanecer sob 
condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, 
sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou de outra demanda 
para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido pelo STF na ADI no 
5766. Processo: RR - 547-36.2024.5.10.0021 da 10ª Região, RECORRENTE: 
DISTRITO FEDERAL, RECORRIDO: JESSIKA KIMBELLYR MARTINS, Advogada: 
Dra. CLAUDIA BORGES DA SILVA, INSTITUTUM PAX ET VITAE, Advogado: Dr. 
GLAYTON ALVES CALIXTO JUNIOR, Advogada: Dra. RAFAELLA CALIXTO DOS 
SANTOS, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por contrariedade à Súmula no 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública e 
determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido de 
condenação subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem 
permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-
A, § 4o, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou 
de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido 
pelo STF na ADI no 5766. Processo: RR - 285-43.2024.5.07.0030 da 7ª Região, 
RECORRENTE: ADIDAS DO BRASIL LTDA, Advogado: Dr. GUSTAVO OLIVEIRA 
GALVAO, RECORRIDO: COMPANHIA CASTOR DE PARTICIPACOES 
SOCIETARIAS - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. PEDRO CANISIO 
WILLRICH, PRATICARD ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO 
LTDA., Advogado: Dr. PEDRO CANISIO WILLRICH, KESIA DE JESUS SILVA 
GOMES MARINHO, Advogado: Dr. NIELTON LOURENCO ARAUJO, PAQUETA 
CALCADOS LTDA, Advogado: Dr. PEDRO CANISIO WILLRICH, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
ofensa ao art. 93, IX, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento 
para, declarando a nulidade do acórdão proferido em embargos de declaração, determinar 
a remessa dos autos ao e. TRT a fim de que se manifeste quanto os seguintes pontos: 1) 
quanto à natureza mercantil do contrato de facção firmado entre a Adidas e a Paquetá 
acostado; 2) à incontroversa validade e higidez do negócio jurídico; 3) as inúmeras notas 
fiscais nos autos com o recolhimento de ICMS; 4) distinção entre a atividade empresarial 
da Adidas e Paquetá que evidencia o caráter comercial da relação; 5) ocorrência de erro 
de fato, pois não houve confirmação da existência de ingerência na cadeia produtiva; 6) 
que o modelo do produto é definido, para a Paquetá replicar; 7) que a Adidas não tinha 
ingerência sobre contratação de pessoal e desenvolvimento das atividades por parte da 
Paquetá). Prejudicada a análise dos demais temas. Processo: RRAg - 10780-
87.2023.5.03.0097 da 3ª Região, AGRAVANTE: PREVIDENCIA USIMINAS, 
Advogada: Dra. MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL, 



AGRAVADO: USINAS SIDERURGICAS DE MINAS GERAIS S/A. USIMINAS, 
Advogado: Dr. NEY JOSE CAMPOS, Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, 
PAULO JOSE DANTAS FRANCA, Advogado: Dr. JOSE GERALDO LINHARES 
LACERDA, RECORRENTE: PREVIDENCIA USIMINAS, Advogada: Dra. MARIA 
INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL, RECORRIDO: USINAS 
SIDERURGICAS DE MINAS GERAIS S/A. USIMINAS, Advogado: Dr. NEY JOSE 
CAMPOS, Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, PAULO JOSE DANTAS 
FRANCA, Advogado: Dr. JOSE GERALDO LINHARES LACERDA, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por ofensa ao artigo 5o, LV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que, afastado 
o óbice imposto ao exame do agravo de petição interposto pela Executada 
PREVIDENCIA USIMINAS, analise os temas constantes do apelo, como entender de 
direito. Custas inalteradas. Processo: RR - 11438-86.2021.5.15.0117 da 15ª Região, 
RECORRENTE: RAIZEN CENTRO-SUL PAULISTA S.A, Advogado: Dr. 
LEONARDO SANTINI ECHENIQUE, RECORRIDO: CESAR REGINALDO DE 
ALMEIDA REIS, Advogado: Dr. JEAN NOGUEIRA LOPES, Advogado: Dr. TULIO 
CESAR DE CASTRO MATTOS, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao artigo 5o, LV, 
da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para, afastando a deserção, 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho da 15a Região, a fim de 
que proceda à análise do recurso ordinário interposto pela Reclamada, como entender de 
direito. Por consectário lógico, deve ser excluída da condenação o pagamento da multa 
por embargos protelatórios. Processo: RR - 10892-91.2017.5.15.0013 da 15ª Região, 
RECORRENTE: MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS CAMPOS, Advogado: Dr. 
LEONARDO TOKUDA PEREIRA, RECORRIDO: DULCINEIA DE SOUZA 
SANTOS, Advogado: Dr. BRENO RAFAEL REBELO GIL, Advogado: Dr. VIRGILIO 
CANSINO GIL, COMATIC COMERCIO E SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. 
GUTEMBERG TEIXEIRA DE ARAUJO, Advogada: Dra. TALITHA ZUPPO 
SORRENTINO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 331, V, do TST 
e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade 
pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Processo: RR - 10250-44.2022.5.03.0186 da 3ª Região, 
RECORRENTE: ITAU UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. MARIA INES CALDEIRA 
PEREIRA DA SILVA MURGEL, RECORRIDO: MARNEY SANTOS CARVALHO, 
Advogada: Dra. CLAUDETE GOMES DE ANDRADE, Advogada: Dra. LUIZA 
OLIVEIRA MASCARENHAS CANCADO, Advogado: Dr. RENE ANDRADE 
GUERRA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 840, § 1o, da CLT, no 
mérito, dar-lhe provimento para determinar que a condenação fique limitada aos valores 
apontados na petição inicial. Processo: RR - 587-30.2024.5.22.0103 da 22ª Região, 
RECORRENTE: MARCOS VINICIUS RODRIGUES DE BRITO, Advogado: Dr. 
FELIPE GOES GOMES DE AGUIAR, RECORRIDO: EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELEGRAFOS, Advogado: Dr. ANDRE NOGUEIRA DE MIRANDA 
PEREIRA PINTO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao disposto no art. 7o, XXII, da 
CF e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a Reclamada ao pagamento de horas 
extras pela não concessão do intervalo de descanso para o trabalhador exposto a calor 
excessivo, observado o período imprescrito, limitando a condenação à vigência da 



Portaria SEPRT 1.359/2019. Inverte-se o ônus da sucumbência. Custas pela parte 
Reclamada, no importe de R$ 200,00 (duzentos reais), calculadas sobre o valor ora 
arbitrado à condenação de R$ 10.000,00 (dez mil reais), de cujo recolhimento fica 
dispensada por ser equiparada à Fazenda Pública. Condeno a Reclamada ao pagamento 
de honorários advocatícios sucumbenciais, no percentual de 15% sobre o valor que 
resultar da liquidação da sentença. Processo: RR - 7-32.2024.5.07.0001 da 7ª Região, 
RECORRENTE: GUSTAVO HENRIQUE DA SILVA PIMENTEL, Advogada: Dra. 
JACIARA DE SOUSA GUIMARAES, Advogado: Dr. WELBER MULLER 
GUIMARAES OLIVEIRA, RECORRIDO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, 
Advogado: Dr. LEONARDO FALCAO RIBEIRO, Advogada: Dra. MARIANA VIANA 
FRAGA, Advogado: Dr. MATEUS HAESER PELLEGRINI, Advogada: Dra. MEIRE 
APARECIDA DE AMORIM, Advogado: Dr. OTAVIO PAPAIZ GATTI, Advogado: Dr. 
PEDRO IVO LEAO RIBEIRO AGRA BELMONTE, Advogado: Dr. SERVIO TULIO 
DE BARCELOS, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 7o, XXVI, da 
Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a Reclamada ao 
pagamento das horas extras referentes aos intervalos suprimidos de 10 minutos a cada 50 
minutos trabalhados, e reflexos postulados nas prestações contratuais vinculadas ao 
salário, observando a jornada contida nos controles de ponto e o período em que a 
Reclamante trabalhou na função de caixa, assim como a vigência do normativo interno e 
da norma coletiva em que previsto o direito, tudo conforme se apurar em liquidação de 
sentença. Inverto o ônus de sucumbência de que resultam custas pelo Reclamado no 
importe de R$ 700,00 (setecentos reais), sobre o valor provisoriamente dado à 
condenação (R$ 35.000,00). Honorários advocatícios sucumbenciais a cargo da 
Reclamada, na forma estabelecida pela sentença. Processo: RRAg - 100277-
95.2016.5.01.0006 da 1ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): ASSOCIAÇÃO 
EDUCACIONAL SÃO PAULO APÓSTOLO - ASSESPA, Advogado: Dr. FRANCISCO 
QUEIROZ CAPUTO NETO, Agravante(s) e Recorrido(s): SELMA AULO DE 
AZEVEDO, Advogado: Dr. MARCELO DAVIDOVICH, Agravado(s) e Recorrido(s): 
GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S.A., Advogada: 
Dra. CRISTIANE CARDOSO LOPES MANÇANO, Advogada: Dra. ROSANE 
CARDOSO LOPES, SOCIEDADE UNIVERSITÁRIA GAMA FILHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - dar parcial 
provimento ao agravo de instrumento da Reclamante para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento 
(RITST, art. 122); II - dar parcial provimento ao agravo de instrumento da Reclamada 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: RRAg - 20747-
38.2015.5.04.0121 da 4ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): UNIDAS LOCACOES E 
SERVICOS S/A, Advogada: Dra. IVANA VIARO PADILHA, Advogado: Dr. LUÍS 
CÉSAR ESMANHOTTO, Advogada: Dra. SIMONE FONSECA ESMANHOTTO, 
Agravado(s) e Recorrido(s): LEONARDO PEREIRA LLOPART, Advogada: Dra. 
EUNICE TAGUCHI, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 364, I/TST, e, 
no mérito, para, restabelecendo a sentença, afastar a condenação da Demandada ao 
pagamento do adicional de periculosidade. Custas inalteradas. Processo: RRAg - 11765-
28.2017.5.03.0142 da 3ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): MINAS CIDADÃO 
CENTRAIS DE ATENDIMENTO S.A., Advogada: Dra. MARTA CRISTINA DE 
FARIA ALVES, Agravado(s) e Recorrido(s): JOYCE APARECIDA BASILIO 
CAVANELLAS, Advogada: Dra. NÁGILA FIÁVIA DE OLIVEIRA GODINHO, 



Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, apenas quanto ao tema "correção monetária", por ofensa 
ao artigo 5º, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para 
determinar a incidência do IPCA-E na fase pré-judicial, acrescido dos juros de mora (art. 
39, caput, da Lei 8.177, de 1991); a partir do ajuizamento da ação até 29/08/2024, a taxa 
SELIC, ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do 
item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais 
diferenças pelo critério de cálculo anterior; a partir de 30/08/2024, no cálculo da 
atualização monetária, será utilizado o IPCA (art. 389, parágrafo único, do Código Civil) 
e os juros de mora corresponderão ao resultado da subtração SELIC - IPCA (art. 406, § 
1º, do Código Civil), com a possibilidade de não incidência (taxa 0), nos termos do § 3º 
do artigo 406. Custas inalteradas. Processo: RR - 1000548-98.2021.5.02.0322 da 2ª 
Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE GUARULHOS, Advogada: Dra. LIGIA 
FERNANDA KAZOKAS CANTAGALLO, Recorrido(s): CARLA RIBEIRO DAIRELL 
MARQUES, Advogado: Dr. FRANCISCO ABDALAH LAKIS, INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO DE GESTÃO TECNOLOGIA E PESQUISA EM SAÚDE E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, Advogada: Dra. REGINA CÉLIA DO CARMO DE LUCA, 
SPDM - ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA 
- HOSPITAL MUNICIPAL PIMENTAS BONSUCESSO, Advogado: Dr. CARLOS 
CARMELO BALARÓ, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do 
antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); e, II - conhecer do recurso de revista por ofensa 
ao artigo 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Por se tratar de reclamação trabalhista ajuizada na 
vigência da Lei 13.467/2017, impõe-se a condenação do Reclamante ao pagamento de 
honorários advocatícios sucumbenciais em favor do patrono do órgão integrante da 
Administração Pública, resguardada a suspensão de exigibilidade porquanto beneficiário 
da gratuidade de justiça (artigo 791-A, § 4º, da CLT). Processo: RR - 176000-
95.2013.5.13.0005 da 13ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA PARAÍBA, Advogado: 
Dr. MÁRIO NICOLA DELGADO PORTO, Recorrido(s): HIGIENE CONSERVAÇÃO 
E LIMPEZA LTDA., Advogado: Dr. VLADIMIR MINÁ VALADARES DE ALMEIDA, 
SEBASTIÃO FERNANDES FREIRE, Advogado: Dr. ALMIR FERNANDES DA 
SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, 
exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, II, do CPC/2015, para conhecer do 
recurso de revista por ofensa ao artigo 818 da CLT/71, § 1º, da Lei 
8.666/93/contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas 
devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 
142100-70.2009.5.04.0019 da 4ª Região, Recorrente(s): BANCO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL S.A., Advogado: Dr. JOSÉ LUÍS ZANCANARO, Advogada: Dra. 
SUSANA MARIA VACILOTTO TAPIA, Advogada: Dra. ROSÂNGELA ERNESTINA 
BALDASSO, Recorrido(s): ARI BUENO DOS SANTOS, Advogado: Dr. EYDER LINI, 
SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES PANAMBI LTDA., Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); e, 
II - conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos 
iniciais. Custas inalteradas. Processo: RR - 102528-16.2016.5.01.0482 da 1ª Região, 



Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Waldir Zagaglia, 
Recorrido(s): ALEFFER CORDEIRO DE FREITAS, Advogado: Dr. VINÍCIUS 
GONÇALVES DE OLIVEIRA MELO, INSTITUTO ALDEIA GIDEÃO, TATIANA 
DA SILVA SANTOS BARROS, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, 
do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); e, II - conhecer do recurso de revista por 
ofensa ao artigo 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Por se tratar de reclamação 
trabalhista ajuizada na vigência da Lei 13.467/2017, impõe-se a condenação do 
Reclamante ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais em favor do 
patrono do órgão integrante da Administração Pública, resguardada a suspensão de 
exigibilidade porquanto beneficiário da gratuidade de justiça (artigo 791-A, § 4º, da 
CLT). Processo: RR - 101203-90.2017.5.01.0281 da 1ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. Maria Beatriz Freitas de Oliveira, 
Recorrido(s): ERIELSON ALVES SANTOS, Advogado: Dr. DANYELL BRAGA 
DIAS, INSTITUTO DOS LAGOS - RIO, Advogado: Dr. GIULLIANO HENRIQUE 
CORRÊA MANHOLER, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do 
antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por ofensa 
ao artigo 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 101116-11.2017.5.01.0225 da 1ª 
Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. Maria Beatriz 
Freitas de Oliveira, Recorrido(s): OLGA SUELI BENTO DE OLIVEIRA DIAS, 
Advogado: Dr. MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E QUEIROZ, Advogado: Dr. 
FÁBIO FAZANI, PLANEJAR TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Advogado: 
Dr. LUCAS FERREIRA MONTEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 
543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de 
revista por ofensa ao artigo 818 da CLT/71, § 1º, da Lei 8.666/93/contrariedade à Súmula 
331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 101084-84.2016.5.01.0081 da 1ª 
Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. Raquel do 
Nascimento Ramos Rohr, Recorrido(s): FABIO ALVES FELIX, Advogada: Dra. 
MÁRCIA DE CARVALHO CORDEIRO, Advogada: Dra. JANE MAEY LIMA, SPEED 
SERVIÇOS DE LIMPEZA E TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Advogado: Dr. THIAGO 
BROCK, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo 
CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por ofensa ao 
artigo 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 100540-33.2006.5.21.0003 da 21ª 
Região, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - 
UFRN, Advogada: Dra. Sônia Maria Barreto Ferreira, Recorrido(s): GLEIBSON 
HENRIQUE DA SILVA, Advogado: Dr. CARLOS ALBERTO MARQUES JÚNIOR, 
RANGEL E FARIAS LTDA., Advogado: Dr. ROBERTO FERREIRA CAMPOS, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - 
exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, 



do CPC/2015); e, II - conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária 
da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas. Processo: RR - 100378-
45.2016.5.01.0035 da 1ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, 
Advogado: Dr. Rodrigo Henrique Luiz Corrêa, Recorrido(s): BIOTECH HUMANA 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE, Advogada: Dra. MONIQUE MOURÃO DE SÁ 
BRITO, GPS TOTAL SAÚDE - GERENCIAMENTO E SERVIÇOS HOSPITALARES 
LTDA., Advogado: Dr. CARLOS ANDRÉ COUTINHO TELES, IVONETE DA SILVA 
LIMA, Advogado: Dr. ROBSON SILVA DOS SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação 
previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); e, II - 
conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, 
dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos 
créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos 
iniciais. Processo: RR - 100199-66.2016.5.01.0050 da 1ª Região, Recorrente(s): 
UNIÃO (PGU), Advogada: Dra. Leila Emilia Mendes Nogueira Rodrigues, Recorrido(s): 
GABRIELA TAVARES DA SILVA, Advogada: Dra. PATRÍCIA FRANCO DA SILVA 
PEREIRA, GRUPO IMPACTO EMPREENDIMENTOS LTDA - ME, Advogada: Dra. 
RENATA DE OLIVEIRA ESTEVES, MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: 
Dra. Karen Fernandes Saraiva, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, 
do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); e, II - conhecer do recurso de revista por 
ofensa ao artigo 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 25000-
72.2012.5.21.0001 da 21ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE, Advogado: Dr. Francisco Ivo Cavalcanti Netto, Recorrido(s): JOEL 
GUILHERME DE SOUZA JÚNIOR, Advogado: Dr. ADALBERTO ADRIANO DA 
SILVA, MOVIMENTO DE INTEGRAÇÃO E ORIENTAÇÃO SOCIAL - MEIOS, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - 
exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, 
do CPC/2015); e, II - conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária 
da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas. Processo: RR - 21580-
41.2014.5.04.0202 da 4ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE CANOAS, Advogado: 
Dr. Jonathan Fernandes Urban, Recorrido(s): EQUIPE - COOPERATIVA DE 
SERVIÇOS LTDA., NADIA ROSEANE GATELLI, Advogada: Dra. FABIANE 
ENGRAZIA BETTIO SEBBEN, Advogado: Dr. HUGO OLIVEIRA HORTA 
BARBOSA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo 
CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); e, II - conhecer do recurso de revista por ofensa ao 
artigo 818, I, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 21270-92.2015.5.04.0010 da 4ª 
Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Advogado: Dr. Pedro Luís 
Martins, Recorrido(s): FUNDAÇÃO DE APOIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
RIO GRANDE DO SUL - FAURGS, Advogado: Dr. IGOR MURATORE GURVITZ, 
FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE CARDIOLOGIA, Advogado: Dr. ALESSANDRO 



CHIAPIN, INSTITUTO SOLLUS, LACI JUREMA SANTANA ALVES, Advogado: Dr. 
WILSON CARLOS DA CUNHA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, 
do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); e, II - conhecer do recurso de revista por 
violação do artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar 
a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas. Processo: 
RR - 20807-08.2014.5.04.0004 da 4ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Advogada: Dra. Luciana Garcia Vegini, Recorrido(s): CLINSUL 
MÃO DE OBRA E REPRESENTAÇÃO LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogada: Dra. LISIANE SERVO, TATIANA SANTOS DA SILVA, Advogado: Dr. 
MAURO DA ROSA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo 
CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); e, II - conhecer do recurso de revista por violação do 
artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas. Processo: 
RR - 20806-05.2014.5.04.0204 da 4ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
CANOAS, Advogado: Dr. JONATHAN FERNANDES URBAN, Recorrido(s): EQUIPE 
- COOPERATIVA DE SERVIÇOS LTDA., ROSIRENE AMORIM DE ASSIS, 
Advogado: Dr. IVAN SERGIO FELONIUK, Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS 
SCHNEIDER, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, II, do CPC/2015, 
para conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos 
iniciais. Processo: RR - 20722-56.2014.5.04.0122 da 4ª Região, Recorrente(s): 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO 
GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. Juliano de Angelis, Recorrido(s): COMANDER 
VIGILÂNCIA & SEGURANÇA PRIVADA LTDA., Advogado: Dr. MATEUS VIEGAS 
SCHÖNHOFEN, RINALDO VAZ RIBEIRO, Advogada: Dra. VANESSA ENDERLE 
BOHNS, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, II, do CPC/2015, 
para conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos 
iniciais. Processo: RR - 20591-89.2015.5.04.0205 da 4ª Região, Recorrente(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. FERNANDO GOBBO 
DEGANI, Advogado: Dr. DIEGO DA SILVA HEBERLÊ, Advogado: Dr. JOÃO 
GONÇALVES FRANCO FILHO, Recorrido(s): JORGE LUIZ TALASKA, Advogado: 
Dr. THIAGO BREDA RESENDE, UTC ENGENHARIA S.A. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogado: Dr. CRISTIANO PRUNES DE AZEVEDO, Advogada: Dra. 
JULIANA ARRUSSUL TORRES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, II, do 
CPC/2015, para conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 331, V, do 
TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da 
entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 20563-35.2017.5.04.0017 da 4ª 
Região, Recorrente(s): E.R.G.S., Advogada: Dra. Adriana Menezes de Simão Kuhn, 
Advogado: Dr. Bruno Cronemberger Tenório, Recorrido(s): L.S.A.C.L., Advogada: Dra. 



GIOVANA SCAPINI THOMAS, T.G.S., Advogada: Dra. PAULA FRANTZ MÖLLER, 
Advogado: Dr. GUSTAVO FERRAO SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 
1.030, II, do CPC/2015, para conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 
331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 20429-40.2014.5.04.0008 da 4ª 
Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Advogado: Dr. Eduardo 
Henrique Alves Garcez, Recorrido(s): BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA, 
Advogado: Dr. FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA, CLAUDIO NEI 
DA GAMA LINDEMANN, Advogada: Dra. CLÁUDIA DE CARVALHO MONASSA, 
Advogado: Dr. RAFAEL COVOLO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E OUTRO, 
Advogada: Dra. Natália de Azevedo Morsch Jou, PROTEGE SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA LTDA., Advogada: Dra. LISIANE SERVO, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação 
previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); e, II - 
conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, 
dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos 
créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos 
iniciais. Processo: RR - 20233-65.2014.5.04.0333 da 4ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. Nei Gilvan Gatiboni, Advogado: 
Dr. Tatiana Rodo Osinaga, Recorrido(s): LUIZ DE SOUZA, Advogado: Dr. ROMI 
ROQUE PALUDO, MASSA FALIDA de PROSERVI SERVIÇO DE VIGILÂNCIA 
LTDA., Advogado: Dr. MARCELO AQUINI FERNANDES, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação 
previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); e, II - 
conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos 
iniciais. Custas inalteradas. Processo: RR - 20219-19.2020.5.04.0124 da 4ª Região, 
Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE - FURG, Advogado: 
Dr. Guilherme Marques Fogaça, Advogada: Dra. Andréa Elisa Marcon, Recorrido(s): 
MARCONIS DA COSTA SILVEIRA, Advogado: Dr. VANESSA ENDERLE BOHNS, 
SELTEC VIGILÂNCIA ESPECIALIZADA LTDA., Advogado: Dr. SIMONE 
MACHADO DOS REIS, UNIÃO (PGU), Advogada: Dra. Helena Weirich de Oliveira, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, exercer 
o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, II, do CPC/2015, para conhecer do recurso 
de revista por ofensa ao artigo 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Por se tratar de reclamação 
trabalhista ajuizada na vigência da Lei 13.467/2017, impõe-se a condenação do 
Reclamante ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais em favor do 
patrono do órgão integrante da Administração Pública, resguardada a suspensão de 
exigibilidade porquanto beneficiário da gratuidade de justiça (artigo 791-A, § 4º, da 
CLT). Processo: RR - 20067-13.2014.5.04.0372 da 4ª Região, Recorrente(s): ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. Tanus Salim, Advogado: Dr. Cristiano 
Xavier Bayne, Recorrido(s): LIDERANÇA LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., 
Advogada: Dra. ROSILENE GONÇALVES MONTEIRO, NEIDE PINHEIRO DA 
VEIGA, Advogado: Dr. EVANDRO LUIZ SPIER, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto 



no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); e, II - conhecer do 
recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos 
trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas 
inalteradas. Processo: RR - 12201-76.2017.5.15.0069 da 15ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Mário Henrique Dutra Nunes, Advogada: 
Dra. Milena Carla Azzolini Pereira da Rosa, Recorrido(s): GOETZ PRODUTOS E 
SERVICOS DE LIMPEZA E CONSTRUCOES LTDA - ME, Advogado: Dr. 
GILBERTO MATHEUS DA VEIGA, Advogada: Dra. VANESSA VEIGA 
ZUCARELLI, MARIA REJANE DOS SANTOS, Advogada: Dra. MARIA SUZUKI, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - 
exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, 
do CPC/2015); e, II - conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 818, I, da CLT 
e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade 
pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Processo: RR - 11779-84.2015.5.01.0482 da 1ª Região, Recorrente(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Leonardo de 
Mello Caffaro, Advogada: Dra. LUCIANA HOFF, Recorrido(s): LUIS CARLOS DE 
SOUZA FERNANDES, Advogado: Dr. ELIZABETH ROCHA ALMADA, Advogada: 
Dra. YASMIN DOS SANTOS VALE, TECKNOCON COMÉRCIO E SERVIÇOS 
TÉCNICOS LTDA., Advogada: Dra. REGINA TEDEIA SAPIA, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 1.030, II, do CPC/2015, para conhecer do recurso de revista 
por ofensa ao artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas 
devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 
11529-31.2014.5.01.0015 da 1ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO, Advogada: Dra. Karen Fernandes Saraiva, Recorrido(s): MONICA DE 
OLIVEIRA BRANDAO, Advogado: Dr. ALEXANDRE BATISTA DA SILVA, 
Advogado: Dr. PABLO CAVALCANTE CRUZ, VPAR LOCAÇÃO DE MÃO DE 
OBRA E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. ALESSANDRA PINTO DE QUEIROZ, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - 
exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, 
do CPC/2015); e, II - conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária 
da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas. Processo: RR - 11438-
21.2013.5.01.0032 da 1ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Advogada: Dra. Raquel do Nascimento Ramos Rohr, Recorrido(s): RONALDO 
PINHEIRO LEITE DA SILVA, Advogada: Dra. SANDRA REGINA OLIVEIRA PINTO 
DE LIMA, SCMM SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Advogada: 
Dra. DANIELLE OLIVEIRA SOARES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 
1.030, II, do CPC/2015, para dar provimento ao agravo; e, II - conhecer do recurso de 
revista por ofensa ao artigo 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 11436-
26.2015.5.01.0341 da 1ª Região, Recorrente(s): DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, Advogado: Dr. Rafael Maia 
Guanaes, Recorrido(s): ANGEL'S SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: 



Dr. AUREAN MARTINS GOMES, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. 
MARISA MIRANDA, Advogado: Dr. WÁLLACE ELLER MIRANDA, JULIO CESAR 
DA SILVA LOPES, Advogado: Dr. GUSTAVO DE OLIVEIRA FERNANDES, 
Advogado: Dr. HAROLDO GUIMARÃES VILLA VERDE DE REZENDE COSTA, 
SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA -SESI, Advogado: Dr. THIAGO LUIZ PIMENTA 
DE SOUZA, Advogado: Dr. JULIANA MAROJA RIBEIRO RAMOS, Advogado: Dr. 
LILIAN BESERRA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. ANA CAROLINA DA SILVA 
MARTINS, Advogado: Dr. INGRID KUWADA OBERG FERRAZ PIMENTA DE 
SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo 
CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); e, II - conhecer do recurso de revista por ofensa ao 
artigo 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 10067-46.2017.5.15.0079 da 15ª 
Região, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Rodolfo Breciani 
Penna, Recorrido(s): EDIANE DOMINGAS DA SILVA, Advogado: Dr. FÁBIO 
HENRIQUE SANCHES POLITI, S.C - SERVIÇOS GERAIS TERCEIRIZADOS 
LTDA. - ME, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo 
CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por ofensa ao 
artigo 818, I, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 1699-45.2012.5.01.0004 da 1ª 
Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Dárcio 
Augusto Chaves Faria, Recorrido(s): ERICA AMARAL DA SILVA, Advogada: Dra. 
JACKELINE ACRIS BORGES DE MORAES, INFORNOVA AMBIENTAL LTDA., 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - 
exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, 
do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 71, § 1º, da Lei 
8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da 
entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 1514-35.2014.5.05.0033 da 5ª 
Região, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
FRANCISCO JOSÉ GROBA CASAL, Recorrido(s): NIPPON ENGENHARIA LTDA., 
Advogado: Dr. FRANKI JESUS DE SIQUEIRA, SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NA CONSTRUÇÃO CIVIL, Advogado: Dr. RUI MORAES 
CRUZ, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, 
exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, II, do CPC/2015, para conhecer do 
recurso de revista por ofensa ao artigo 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas 
devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 1476-
63.2013.5.01.0261 da 1ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Advogado: Dr. Marcelo Mello Martins, Advogada: Dra. Daniele Farias Dantas de 
Andade Uryn, Recorrido(s): INFORNOVA AMBIENTAL LTDA., LOCANTY 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., SIMONE ROCHA SANTOS, Advogado: Dr. 
GLÁUCIO CAVALCANTE DE PAIVA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 
543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de 
revista por ofensa ao artigo 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 



julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 1464-
73.2012.5.04.0011 da 4ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, 
Advogado: Dr. LUÍS MAXIMILIANO LEAL TELESCA MOTA, Recorrido(s): ARY 
ANTÔNIO MARQUES DA SILVA, Advogado: Dr. CELSO GIOVANI MASUTTI, 
PLANSUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA., Advogado: Dr. RAFAEL 
BEDA GUALDA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo 
CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por ofensa ao 
artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 1005-
64.2014.5.04.0411 da 4ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Advogado: Dr. Nei Gilvan Gatiboni, Recorrido(s): EVERTON MENEZES CARDOSO, 
Advogada: Dra. JACQUELINE AZAMBUJA RIES, MONTECASTELO SERVIÇOS 
DE VIGILÂNCIA LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, 
do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); e, II - conhecer do recurso de revista por 
violação do artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar 
a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas. Processo: 
RR - 876-57.2014.5.03.0065 da 3ª Região, Recorrente(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO 
S.A., Advogado: Dr. FERREIRA E CHAGAS ADVOGADOS, Advogado: Dr. 
RICARDO LOPES GODOY, Recorrido(s): MARCIO LARA MAGALHÃES, 
Advogado: Dr. EMILIANO MANUEL, TRÍPLICE CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS 
LTDA., Advogado: Dr. ROBSON CARVALHO AGUALUZA, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação 
previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); e, II - 
conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos 
iniciais. Custas inalteradas. Processo: RR - 840-60.2013.5.01.0241 da 1ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. Ingrid Andrade 
Sarmento Leal, Recorrido(s): SEBASTIAO ALVES DA FONSECA JUNIOR, 
Advogado: Dr. ITACOLOMI LIMA CARDOSO, UNIRIO MANUTENÇÃO E 
SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. FABIANA VIANNA FERRÃO, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - 
conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos 
trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: 
RR - 801-74.2017.5.05.0641 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, 
Advogada: Dra. Ana Paula Tomaz Martins, Recorrido(s): ANGELA SOARES 
MONTEIRO, Advogado: Dr. JANSEN RODRIGUES MORAIS, Advogado: Dr. 
GLAUBER CANGUSSU GUERRA, SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS 
EIRELI, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo 
CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); e, II - conhecer do recurso de revista por 
contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 741-



24.2022.5.07.0010 da 7ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO CEARÁ, Advogada: Dra. 
Lorena de Sousa Damascena, Recorrido(s): SIDNEY DIOGO BOTELHO, Advogada: 
Dra. CHRISTIANE PINHEIRO DIOGO, VECTOR SERVICOS DE ATENDIMENTO 
TELEFONICO LTDA, Advogado: Dr. LUIS PAULO DOS SANTOS PONTES, 
Advogada: Dra. JOYCEANE BEZERRA DE MENEZES, Advogado: Dr. ABRAAO 
BEZERRA DE ARAUJO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, II, do CPC/2015, 
para conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos 
iniciais. Por se tratar de reclamação trabalhista ajuizada na vigência da Lei 13.467/2017, 
impõe-se a condenação do Reclamante ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais em favor do patrono do órgão integrante da Administração Pública, 
resguardada a suspensão de exigibilidade porquanto beneficiário da gratuidade de justiça 
(artigo 791-A, § 4º, da CLT). Processo: RR - 686-49.2017.5.05.0028 da 5ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Osman Bagdêde, Advogado: Dr. 
Antônio José Telles de Vasconcellos, Recorrido(s): ATIVA SEGURANCA 
PATRIMONIAL EIRELI, Advogado: Dr. DIOGO CEZAR REIS AMADOR, KLEBER 
FRANCO SANTOS, Advogado: Dr. DAYANA SANTOS DE OLIVEIRA, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo 
de retratação previsto no artigo 1.030, II, do CPC/2015, para conhecer do recurso de 
revista por ofensa ao artigo 818, I, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 391-
45.2013.5.01.0551 da 1ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Advogado: Dr. Ricardo Levy Sadicoff, Recorrido(s): ERICA REGINA SILVA E SILVA, 
Advogado: Dr. RAPHAEL GONÇALVES MOREIRA, INFORNOVA AMBIENTAL 
LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, 
I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, 
II, do CPC/2015); e, III - conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, 
da Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas. Processo: RR - 326-
39.2021.5.07.0022 da 7ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM, 
Advogada: Dra. SU-HELEN TEIXEIRA DEDÊ E PACHÊCO, Advogado: Dr. ARNOLD 
TORRES PAULINO, Recorrido(s): FRANCISCO PAULO ROBERTO LAURENTINO 
DA SILVA, Advogado: Dr. REGIANE FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. 
MAYRA MARTINS MATOS PINTO, INSTITUTO COMPARTILHA, Advogada: Dra. 
MARIA ERIVÂNIA PEREIRA BURITI, Advogada: Dra. JULIANA PEREIRA, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo 
de retratação previsto no artigo 1.030, II, do CPC/2015, para conhecer do recurso de 
revista por contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas 
devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Por se tratar de 
reclamação trabalhista ajuizada na vigência da Lei 13.467/2017, impõe-se a condenação 
do Reclamante ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais em favor do 
patrono do órgão integrante da Administração Pública, resguardada a suspensão de 
exigibilidade porquanto beneficiário da gratuidade de justiça (artigo 791-A, § 4º, da 
CLT). Processo: Ag-AIRR - 1001353-32.2021.5.02.0005 da 2ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Rodolfo Breciani Penna, Recorrido(s): 



GODOY & ARAUJO SEGURANCA PATRIMONIAL EIRELI - ME, SINDICATO 
DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE VIGILÂNCIA, SEGURANÇA E 
SIMILARES DE SÃO PAULO - SEEVISSP, Advogado: Dr. MAURO TAVARES 
CERDEIRA, Advogado: Dr. EDUARDO DE OLIVEIRA CERDEIRA, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade: I - exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 1.030, II, do CPC/2015, para dar provimento ao agravo, 
excluindo, por conseguinte, o pagamento da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC; 
II - dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, 
art. 122). Processo: Ag-RRAg - 11693-81.2017.5.15.0053 da 15ª Região, Recorrente(s): 
COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
PRODESP, Advogada: Dra. JULIANA PASQUINI MASTANDREA, Advogado: Dr. 
FABIANO ZAVANELLA, Advogada: Dra. ALINE RODRIGUES, Recorrido(s): 
DUBBAI SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Dr. LUIZ HENRIQUE 
CARVALHO ROCHA, Advogado: Dr. ANTÔNIO GUSTAVO MARQUES, 
FRANCICLEIDE DA SILVA, Advogado: Dr. CLAITON ROBLES DE ASSIS, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade I - exercer o 
Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, II, do CPC/2015, para dar provimento ao 
agravo; II - dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento 
(RITST, art. 122). Processo: Ag-AIRR - 10062-35.2014.5.01.0203 da 1ª Região, 
Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. BRUNO 
ROBERTO VOSGERAU, Agravado(s): JUAN AGEU VIEIRA DA SILVA, Advogado: 
Dr. MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E QUEIROZ, Advogado: Dr. FÁBIO 
FAZANI, PRODUMAN ENGENHARIA S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - 
exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, II, do CPC/2015, para dar 
provimento ao agravo; II - dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o 
em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta 
de julgamento (RITST, art. 122). Processo: Ag-AIRR - 238-95.2012.5.04.0831 da 4ª 
Região, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. Nei 
Galvan Gatiboni, Agravado(s): MASTER URUGUAIANA SERVIÇOS DE PORTARIA 
E LIMPEZA LTDA., SIMONE DISCONZI DA SILVA, Advogado: Dr. MÁRCIO 
COGO ZABOETZKI, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, II, do CPC/2015, 
para dar provimento ao agravo; II - dar provimento ao agravo de instrumento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: AIRR - 163000-
57.2004.5.08.0013 da 8ª Região, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Advogado: Dr. JAIR 
JOSÉ PERIN, Agravado(s): D. ROCHA - SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA., 
NILTON ROBERTO BARBOSA DA ROCHA, Advogada: Dra. GLÁUCIA MARIA 
CUESTA CAVALCANTE ROCHA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 
543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo 
de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: AIRR 
- 101701-02.2017.5.01.0019 da 1ª Região, Agravante(s): FURNAS-CENTRAIS 
ELÉTRICAS S.A., Advogada: Dra. ADRIANA SOUZA DA FONSECA, Advogado: Dr. 
JOSÉ FIGUEIREDO DA FONSECA JÚNIOR, Agravado(s): EDUARDO FERREIRA 
DE LIMA, Advogado: Dr. FÁBIO NUNES GOMES, TECNISAN TÉCNICA DE 



SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Dr. CLAUDIO SOLON WERNECK 
DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo 
CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo de instrumento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122);. Processo: AIRR - 101528-
96.2017.5.01.0206 da 1ª Região, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Advogada: Dra. CHRISTINA AIRES CORREA LIMA, Agravado(s): PRÓ-SAÚDE - 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, 
Advogada: Dra. ALEXSANDRA AZEVEDO DO FOJO, VANESSA CARVALHO 
SILVA, Advogada: Dra. MARIANA PORTUGAL DIAS FRANCO, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - 
dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, 
art. 122). Processo: AIRR - 11620-02.2017.5.15.0121 da 15ª Região, Agravante(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. RICARDO LOPES 
GODOY, Advogado: Dr. FERREIRA E CHAGAS ADVOGADOS, Agravado(s): 
DIRCEU JACINTO DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. ELIANE DOS SANTOS 
CARVALHO, Advogada: Dra. RENATA CRISTINA TESTON, MARANIL 
TRANSPORTES COMERCIO E SERV LIMP MARITIMA LTDA - EPP, Advogado: 
Dr. CÉLIO ALVES MOREIRA JÚNIOR, PORTO VALE TRANSPORTES 
MARITIMOS LTDA, Advogado: Dr. CÉLIO ALVES MOREIRA JÚNIOR, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o 
Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do 
CPC/2015); II - dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso 
de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de 
julgamento (RITST, art. 122). Processo: AIRR - 1566-84.2013.5.09.0023 da 9ª Região, 
Agravante(s): ESTADO DO PARANÁ, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Rangel Xavier, 
Agravado(s): GENIVAL GERVÁZIO UMBURANA, Advogado: Dr. NILTON CEZAR 
ÁVILA, PALOTINA OESTE SEGURANÇA PRIVADA LTDA., Advogado: Dr. 
FRANCISCO ANTÔNIO VON LASPERG, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 
543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo 
de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: AIRR 
- 1531-49.2014.5.11.0051 da 11ª Região, Agravante(s): ESTADO DE RORAIMA, 
Advogada: Dra. Aline de Souza Ribeiro, Agravado(s): TERESINHA INÁCIA SILVA 
DE ALMEIDA, Advogado: Dr. CARLOS HENRIQUE MACEDO ALVES, URZENY 
MAXWELL F. CARDOSO - EPP, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, 
do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo de 
instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: AIRR 
- 1412-84.2012.5.04.0332 da 4ª Região, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, Advogado: Dr. Nei Gilvan Gatiboni, Agravado(s): CLINSUL MÃO-DE-OBRA E 
REPRESENTAÇÃO LTDA., Advogado: Dr. MARCELO AQUINI FERNANDES, 
Advogada: Dra. LISIANE SERVO, SANDRA MIRIAN RODRIGUES BORGES, 
Advogada: Dra. ELISA BACKES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, 



do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo de 
instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: AIRR 
- 1334-69.2014.5.03.0002 da 3ª Região, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS, Advogado: Dr. Erival Antonio Dias Filho, Agravado(s): 
LUCIENE VIEIRA DA SILVA, Advogado: Dr. SÍLVIO ROBERTO ALMEIDA 
RAMOS, TEMPUS ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - 
dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, 
art. 122). Processo: AIRR - 1298-70.2012.5.01.0481 da 1ª Região, Agravante(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. FABIO GOMES DE 
FREITAS BASTOS, Agravado(s): CICERO SOARES DE OLIVEIRA NETO, 
Advogado: Dr. REGINA LÚCIA ALONSO LÁZARA, FUGRO BRASIL - SERVIÇOS 
SUBMARINOS E LEVANTAMENTOS LTDA., Advogado: Dr. LUIZ DE ANDRADE 
MENDES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo 
CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo de instrumento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: AIRR - 1143-
17.2013.5.04.0233 da 4ª Região, Agravante(s): MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ, 
Advogado: Dr. Félix Menger Monteiro, Agravado(s): CLINSUL MÃO DE OBRA E 
REPRESENTAÇÃO LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Dra. 
CAMILA SALLES DOS SANTOS, LECI PORTES DA MAIA, Advogada: Dra. 
CAMILA SANTOS DA SILVA FLORIANO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 
543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo 
de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: AIRR 
- 576-41.2021.5.05.0018 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: 
Dr. Adriano Oliveira Pessoa, Recorrido(s): ANA SELMA DE JESUS ARAGAO, 
Advogado: Dr. MOISÉS PARISH VIEIRA, Advogado: Dr. EDDIE PARISH SILVA, 
INSTITUTO DE GESTÃO E HUMANIZAÇÃO - IGH, Advogado: Dr. ISABELA 
ÁRABE FIGUEIRÓ DE LOURDES, Advogado: Dr. ALAOR ESTEVES DOS SANTOS 
JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo 
CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo de instrumento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: AIRR - 563-
90.2010.5.10.0017 da 10ª Região, Agravante(s): FUNDACAO UNIVERSIDADE DE 
BRASILIA, Advogado: Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Agravado(s): AGENILDO 
ALMEIDA BARBOSA, Advogado: Dr. GIORGINEI TROJAN REPISO, HIGITERC - 
HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto 
no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao 
agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 
reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 
122). Processo: AIRR - 178-19.2014.5.03.0108 da 3ª Região, Agravante(s): ESTADO 
DE MINAS GERAIS, Advogado: Dr. Elisângela Soares Chaves, Agravado(s): ELIENE 



DOS SANTOS PEREIRA, Advogado: Dr. CLÉBER FIGUEIREDO, IDL - 
ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA. - ME, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto 
no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao 
agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 
reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 
122). Processo: AIRR - 89-49.2013.5.05.0019 da 5ª Região, Agravante(s): MUNICÍPIO 
DO SALVADOR, Advogado: Dr. TERCIO ROBERTO PEIXOTO SOUZA, 
Agravado(s): DOMINUM TERCEIRIZAÇÃO EIRELI, Advogado: Dr. LEONARDO 
BAHIA DANTAS MARTINEZ, Advogado: Dr. FRANCISCO JOSÉ GROBA CASAL, 
MAIARA LIMA DA SILVA, Advogado: Dr. FERNANDA BATISTA GUIMARÃES 
ABIB ESTEVES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo 
CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo de instrumento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: Ag-AIRR - 256-
35.2024.5.08.0201 da 8ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DO AMAPA, Advogado: 
Dr. DAVI MACHADO EVANGELISTA, AGRAVADO: MADAHELEM DA SILVA 
CASTRO, Advogado: Dr. EDUARDO DE PAULA OLIVEIRA RODRIGUES, 
ALVARENGA ASSISTENCIA MEDICA LTDA, INSTITUTO BRASILEIRO DE 
GESTAO HOSPITALAR - IBGH, Advogada: Dra. FABIANA ADALGISA DE 
OLIVEIRA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo e, constatando o caráter manifestamente inadmissível do apelo, 
aplicar ao Agravante a multa prevista no artigo 1.021, § 4o, do CPC/2015, no percentual 
de 3% sobre o valor da causa (R$ 170.387,00), o que perfaz o montante de R$ 5.111,61, a 
ser revertido em favor da Reclamante, devidamente atualizado, nos termos do referido 
dispositivo de lei. Observação 1: a Ex.ma Ministra Morgana de Almeida registrou 
ressalva de fundamentação. Processo: RRAg - 11119-26.2023.5.18.0001 da 18ª Região, 
AGRAVANTE: CREFISA SA CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, 
Advogado: Dr. ALCIDES NEY JOSE GOMES, BANCO CREFISA S.A., Advogado: Dr. 
ALCIDES NEY JOSE GOMES, ADOBE ASSESSORIA DE SERVICOS 
CADASTRAIS S.A., Advogada: Dra. TASSIA CHRISTINA BORGES GOMES DE 
ARRUDA ROJAS, AGRAVADO: CREFISA SA CREDITO FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTOS, Advogado: Dr. ALCIDES NEY JOSE GOMES, ADOBE 
ASSESSORIA DE SERVICOS CADASTRAIS S.A., Advogada: Dra. TASSIA 
CHRISTINA BORGES GOMES DE ARRUDA ROJAS, BANCO CREFISA S.A., 
Advogado: Dr. ALCIDES NEY JOSE GOMES, LEIDIANE RODRIGUES DE SOUZA 
FARIAS, Advogado: Dr. FREDERICO DE ALMEIDA MONTENEGRO, Advogado: 
Dr. PAULO EDUARDO MORAIS XAVIER, RECORRENTE: CREFISA SA CREDITO 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, Advogado: Dr. ALCIDES NEY JOSE 
GOMES, BANCO CREFISA S.A., Advogado: Dr. ALCIDES NEY JOSE GOMES, 
ADOBE ASSESSORIA DE SERVICOS CADASTRAIS S.A., RECORRIDO: 
LEIDIANE RODRIGUES DE SOUZA FARIAS, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Observação 1: 
o Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues registrou ressalva de entendimento 
pessoal. Processo: RR - 1001311-90.2018.5.02.0068 da 2ª Região, Recorrente e 
Recorrido: CLAUDEMIR ANTONIO LOPES, Advogado: Dr. ALCEU LUIZ 
CARREIRA, UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Regis Lattouf, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por solicitação da Ex.ma 



Ministra Morgana de Almeida, Relatora, retirar o processo de pauta. Processo: Ag-RR - 
719-93.2024.5.22.0004 da 22ª Região, AGRAVANTE: FRANCISCO DE PAULA 
CASTRO, Advogado: Dr. FELIPE GOES GOMES DE AGUIAR, AGRAVADO: 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por solicitação da Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Relatora, retirar o processo de pauta. Processo: Ag-EDCiv-Rcl - 1001179-
87.2024.5.00.0000, AGRAVANTE: DIMAS COELHO CAMPOS, Advogada: Dra. 
ABDA PRISCILA DE SOUZA BRITO MACIEL, AGRAVADO: CRISTIANE 
BOLSONI DE ANDRADE, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo interno e julgar prejudicado o pedido de tutela de 
urgência incidental postulada pelo agravante. Processo: Ag-RRAg - 21727-
30.2015.5.04.0009 da 4ª Região, Agravante(s) e Agravado(s): BANCO DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL S.A., Advogada: Dra. SUSANA MARIA VACILOTTO 
TAPIA, Advogada: Dra. ROSÂNGELA ERNESTINA BALDASSO, Advogado: Dr. 
JOSÉ LUÍS ZANCANARO, DARCY QUANZ, Advogado: Dr. CELSO FERRAREZE, 
Advogada: Dra. FERNANDA VIDAL PEREIRA FONTANA, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do agravo da reclamada quanto 
aos temas "protesto", "tutela inibitória" e "gratificação operador de negócios" e, no 
mérito, negar-lhe provimento; b) conhecer do agravo, quanto ao tema "base de cálculo da 
gratificação semestral" e, no mérito, dar-lhe provimento para melhor exame do agravo de 
instrumento; c) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122); Fica sobrestado o exame do agravo em 
recurso de revista do reclamante para a próxima assentada. Processo: Ag-AIRR - 48100-
27.2003.5.02.0316 da 2ª Região, Agravante(s): J.WILL APOIO ADMINISTRATIVO 
LTDA, Advogado: Dr. LUÍS OTÁVIO CAMARGO PINTO, MERY ZOLKO, 
Advogado: Dr. LUÍS OTÁVIO CAMARGO PINTO, Agravado(s): ANDREA 
SILBERBERG ZOLKO, ANTÔNIO CELSO CIPRIANI, CLAUDIO JOSE DE 
ALMEIDA MORAES, Advogado: Dr. LUIZ BIASIOLI, Advogada: Dra. MÁRCIA DE 
JESUS CASIMIRO, Advogado: Dr. MARCELO BIASIOLI, Advogado: Dr. LUÍS 
GUILHERME CASIMIRO QUINTAS MAGARÃO, JORGE WILLY HAST 
SILBERBERG, TARGET AVIAÇÃO LTDA., TARGET TAXI AEREO LTDA, 
TRANSBRASIL S.A. - LINHAS AÉREAS, Advogado: Dr. GUSTAVO HENRIQUE 
SAUER DE ARRUDA PINTO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade: a) conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para melhor exame 
do agravo de instrumento; b) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: RR - 
854-88.2010.5.01.0034 da 1ª Região, Recorrente(s): CONTAX S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. RAPHAEL RAJÃO REIS DE CAUX, 
Recorrido(s): BANCO ITAUCARD S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. PEDRO EMYGDIO CABRAL DE 
VASCONCELLOS, Advogada: Dra. KARINA GRAÇA DE VASCONCELLOS RÊGO, 
DEBORA PEREIRA DA SILVA REZENDE, Advogado: Dr. LEONARDO 
CAMPBELL BASTOS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, exercendo o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, 
conhecer do recurso de revista por ofensa ao art. 3º da CLT, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para restabelecer a sentença, no aspecto. Processo: RR - 10106-
39.2022.5.15.0153 da 15ª Região, Recorrente(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - 
TRANSPETRO, Advogada: Dra. MARIA DE FÁTIMA CHAVES GAY, Recorrido(s): 



MÉRITO SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL EIRELI, SAMUEL 
PEREIRA QUEIROZ, Advogado: Dr. ANA CRISTINA NASSIF KARAM OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. EDUARDO AUGUSTO DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer do 
recurso de revista, pela alegada ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à Administração 
Pública e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do 
pedido de condenação subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem 
permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-
A, § 4º, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou 
de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido 
pelo STF na ADI nº 5766. Processo: RR - 707-93.2014.5.03.0025 da 3ª Região, 
Recorrente e Recorrido: A & C CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogada: Dra. 
LETÍCIA CARVALHO E FRANCO, Advogado: Dr. JOÃO LUIZ JUNTOLLI, BANCO 
BONSUCESSO S.A., Advogado: Dr. GUSTAVO OLIVEIRA GALVÃO, Recorrido(s): 
IVANA PATRICIA DIAS DE SOUZA, Advogado: Dr. BRUNO EDUARDO MARTINS 
TAVARES, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
exercendo o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, conhecer dos recursos 
de revista por ofensa ao art. 5°, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhes 
provimento para restabelecer a sentença, no aspecto. Processo: Ag-AIRR - 100561-
31.2019.5.01.0481 da 1ª Região, AGRAVANTE: U T C ENGENHARIA S/A - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. EDNA MARIA LEMES, Advogada: Dra. 
JULIANA ARRUSSUL TORRES, AGRAVADO: PETROLEO BRASILEIRO S A 
PETROBRAS, Advogado: Dr. FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, MARIA 
LUCIA SILVEIRA MAURICIO ALONSO, Advogado: Dr. LEONARDO LESSA 
RABELLO, Advogado: Dr. RODRIGO RODRIGUES SARMANHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: 
Ag-AIRR - 355-26.2024.5.12.0061 da 12ª Região, AGRAVANTE: CELESC 
DISTRIBUICAO S.A, Advogado: Dr. BRUNO ANDRADE GARCIA, Advogado: Dr. 
EDUARDO LYCURGO LEITE, Advogado: Dr. FREDERICO CAMARGO SIEBERT, 
Advogada: Dra. KELEN RODRIGUES LINCK, Advogado: Dr. MILTON DE 
QUEIROZ GARCIA, Advogado: Dr. RAFAEL LYCURGO LEITE, AGRAVADO: 
DOUGLAS DE LARA LOPES SANTIAGO, Advogada: Dra. BRUNA AMORIM, 
Advogado: Dr. SANDRO LUIS VIEIRA, SINDICATO DOS TRAB ELETRICITARIOS 
DO VALE DO ITAJAI, Advogada: Dra. BRUNA AMORIM, Advogado: Dr. SANDRO 
LUIS VIEIRA, PERITO: ADRIANO GRANDI ALVES, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, 
constatada a manifesta inviabilidade do agravo interposto e o caráter protelatório da 
medida eleita, impõe-se aplicar à parte Agravante a multa prevista no artigo 1.021, § 4º, 
do CPC, no percentual de 5% sobre o valor dado à causa (R$ 1.000,00), o que perfaz o 
montante de R$ 50,00 (cinquenta reais), a ser revertido em favor do Exequente, 
devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei. Processo: Ag-RR - 
21108-03.2016.5.04.0030 da 4ª Região, Agravante(s): BANCO CITIBANK S.A., 
Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, Advogado: Dr. LUIZ 
FERNANDO PLENS DE QUEVEDO, Agravado(s): EVERTON OLIVEIRA DA 
SILVA, Advogado: Dr. PAULA BARTZ DE ANGELIS, Advogado: Dr. MARCELO 
ADAIME DUARTE, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: nos 
termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de pauta. Processo: Ag-AIRR - 569-
30.2024.5.10.0010 da 10ª Região, AGRAVANTE: COMPANHIA NACIONAL DE 



ABASTECIMENTO CONAB, Advogada: Dra. ELISANGELA MARY DOS SANTOS 
COTIA, Advogada: Dra. JULIANA LUCENA BARBOSA, Advogada: Dra. LUCILIA 
RORIZ DOS SANTOS CAMPELO, Advogado: Dr. MARCIO OTAVIO CORDEIRO 
ALMEIDA, AGRAVADO: MARISSON DE MELO MARINHO, Advogada: Dra. 
JESSICA DOURADO DE ASSIS, Advogada: Dra. JULIANA SOARES DE ALMEIDA, 
Advogado: Dr. MARIO OLIVEIRA DE ALMEIDA JUNIOR, Advogada: Dra. 
PATRICIA MARIA OLIVEIRA MACIEL DE ALMEIDA LAGE MARTINS, 
TERCEIRO INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, 
retirar o processo de pauta. Processo: Ag-AIRR - 1001273-26.2019.5.02.0462 da 2ª 
Região, AGRAVANTE: ERIVALDO JOSE DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. BERTONY 
MACEDO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. VICTOR VENTURINI BRANDAO, 
AGRAVADO: REDIMPEX ARMAZENS EM GERAL LTDA, Advogada: Dra. 
LUCIANA GIRODO, Advogada: Dra. NATHALIA MARCOS ESTEVES, BRABEB - 
BRASIL BEBIDAS EIRELI, Advogada: Dra. JAQUELINE DE CARVALHO 
LUGATO, Advogada: Dra. JULIANA DE QUEIROZ GUIMARAES, DETTAL - PART 
PARTICIPACOES, IMPORTACAO, EXPORTACAO, INDUSTRIA E COMERCIO 
LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: 
Dra. JAQUELINE DE CARVALHO LUGATO, Advogada: Dra. JULIANA DE 
QUEIROZ GUIMARAES, EMPARE - EMPRESA PAULISTA DE REFRIGERANTES 
LTDA. EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. JAQUELINE DE 
CARVALHO LUGATO, Advogada: Dra. JULIANA DE QUEIROZ GUIMARAES, 
RAGI REFRIGERANTES LTDA, Advogada: Dra. EVELYN HAMAM CAPRA 
MASCHIO, JOSE ALBINO LENTO, Advogada: Dra. LUCIANA GIRODO, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, 
retirar o processo de pauta. Processo: Ag-AIRR - 1000376-44.2021.5.02.0715 da 2ª 
Região, AGRAVANTE: RODRIGO SARDINHA MATIAS, Advogado: Dr. LEONARD 
BATISTA, AGRAVADO: BHR VIAGENS E TURISMO LTDA, Advogado: Dr. 
ANTONIO CESAR ACHOA MORANDI, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de 
pauta. Processo: Ag-AIRR - 1000203-63.2022.5.02.0075 da 2ª Região, Agravante(s): 
MARCELO MENDES VIEIRA, Advogado: Dr. FLÁVIO BIANCHINI DE QUADROS, 
Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogada: Dra. GLORIETE APARECIDA CARDOSO, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o 
processo de pauta. Processo: Ag-AIRR - 10372-15.2019.5.18.0002 da 18ª Região, 
Agravante(s): EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, 
Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES, Advogado: Dr. FABRÍCIO 
DE MELO BARCELOS COSTA, Agravado(s): WOLNEY BORGES DA SILVA, 
Advogado: Dr. THIAGO ROMER DE OLIVEIRA SILVA, Advogado: Dr. DANILO 
ALVES MACEDO, Advogada: Dra. KAREN CRISTINA DE FREITAS SOUZA, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: nos termos do art. 135, do 
RITST, retirar o processo de pauta. Processo: Ag-AIRR - 10233-30.2019.5.18.0013 da 
18ª Região, Agravante(s): CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D, Advogado: Dr. 
RAFAEL LARA MARTINS, Agravado(s): FRANCISCO DE ASSIS MOREIRA, 
Advogado: Dr. FABIO INACIO ALMEIDA FURBINO, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o 
processo de pauta. Processo: Ag-AIRR - 36-62.2024.5.11.0101 da 11ª Região, 
AGRAVANTE: INSTITUTO FEDERAL DO AMAZONAS, AGRAVADO: DIANA 
SILVA DE OLIVEIRA, R R DA C RODRIGUES COMERCIO VAREJISTA DE 



PRODUTOS FARMACEUTICOSLTDA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: nos 
termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de pauta. Processo: RR - 101842-
36.2017.5.01.0014 da 1ª Região, RECORRENTE: BANCO BRADESCO S.A., 
Advogada: Dra. ADRIANA DE FARIA CORBO, Advogada: Dra. DANIELLA 
FERREIRA DO CARMO, Advogado: Dr. JOSE ANTONIO MARTINS, Advogado: Dr. 
MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, RECORRIDO: ROSANGELA DE 
AZEVEDO RIBEIRO, Advogada: Dra. HELLEN GUIMARAES MONTEIRO, 
Advogado: Dr. RICARDO BASILE DE ALMEIDA, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de 
pauta. Processo: RR - 150-82.2023.5.06.0001 da 6ª Região, RECORRENTE: ESTADO 
DE PERNAMBUCO, RECORRIDO: SINDICATO DOS TRAB. NAS EMP. DE 
ASSEIO E CONS.,LIMP. URB.,LOC. DE MAO DE OBRA, ADM. DE IMOV., COND. 
DE EDIF.,RESID. E COM. DO EST. DE PERNAMBUCO, Advogado: Dr. ONALDO 
NASCIMENTO RAMOS JUNIOR, MISTER QUALITY SERVICOS DE LIMPEZA E 
CONSERVACAO EIRELI, EDILANIA LANDIM ULISSES, SEBASTIAO CORREIA 
DOS SANTOS, ANA CAROLINA PESSOA DA SILVA, Advogado: Dr. ONALDO 
NASCIMENTO RAMOS JUNIOR, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: nos termos do 
art. 135, do RITST, retirar o processo de pauta. Processo: Ag-AIRR - 1271-
24.2017.5.06.0271 da 6ª Região, AGRAVANTE: RAYSSA ADRIELLE BARBOSA 
ROSENDO DE MELO, Advogado: Dr. FABIO DA COSTA E SILVA DE MATOS 
PAIVA, LUCIANO DE MELO JUNIOR, Advogado: Dr. FABIO DA COSTA E SILVA 
DE MATOS PAIVA, HAYANE KAROLLI BARBOSA ROSENDO, Advogado: Dr. 
FABIO DA COSTA E SILVA DE MATOS PAIVA, ALICE ANA BARBOSA 
ROSENDO, Advogado: Dr. FABIO DA COSTA E SILVA DE MATOS PAIVA, ANA 
KAROLYNE BARBOSA ROSENDO, Advogado: Dr. FABIO DA COSTA E SILVA 
DE MATOS PAIVA, MARINALDO ROSENDO DE ALBUQUERQUE, Advogado: Dr. 
FABIO DA COSTA E SILVA DE MATOS PAIVA, SANDRO LUIZ GUEDES 
BARBOSA, Advogado: Dr. FABIO DA COSTA E SILVA DE MATOS PAIVA, 
ADOLFO COUTINHO DA SILVA, Advogado: Dr. FABIO DA COSTA E SILVA DE 
MATOS PAIVA, NOVA NEGOCIOS, VEICULOS, PECAS E SERVICOS LTDA., 
Advogado: Dr. ANDRE BAPTISTA COUTINHO, Advogado: Dr. FABIO DA COSTA E 
SILVA DE MATOS PAIVA, Advogado: Dr. GUILHERME RIBEIRO 
ALBUQUERQUE ADRIAO, P R DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS E ALIMENTOS 
LTDA., Advogado: Dr. ANDRE BAPTISTA COUTINHO, Advogado: Dr. FABIO DA 
COSTA E SILVA DE MATOS PAIVA, Advogado: Dr. GUILHERME RIBEIRO 
ALBUQUERQUE ADRIAO, EDUARDO JOSE LINS BELEM, Advogado: Dr. FABIO 
DA COSTA E SILVA DE MATOS PAIVA, GIVANILDO MONTEIRO DIAS, 
Advogado: Dr. FABIO DA COSTA E SILVA DE MATOS PAIVA, 
ENGARRAFADORA IGARASSU LTDA, Advogado: Dr. FABIO DA COSTA E 
SILVA DE MATOS PAIVA, AGRAVADO: DIOGO BARBOSA RAMOS, Advogado: 
Dr. JOAO ROBERTO MARTINS DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de 
pauta. Processo: Ag-AIRR - 901-91.2024.5.10.0011 da 10ª Região, AGRAVANTE: 
LUIZ CARLOS GOMES CAMELO, Advogada: Dra. BARBARA DE JESUS 
TRINDADE TEIXEIRA, Advogada: Dra. LIVIA VICENCIA DA SILVA BORGES, 
Advogado: Dr. TARSO GONCALVES VIEIRA, AGRAVADO: EMPRESA 
BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO, 
Advogado: Dr. CLAUDIO MAGALHAES, Advogada: Dra. JANAINA MARCON 



BARBOSA LEMOS DOS SANTOS, Advogada: Dra. NAYANA CRUZ RIBEIRO, 
Advogada: Dra. PAULA REGINA DA SILVA MELO, Advogada: Dra. REBECA REIS 
CALDAS QUIXABA VIEIRA, Advogada: Dra. THAIS REGINA DE SOUZA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar 
o processo de pauta. Processo: EDCiv-RR - 100181-33.2021.5.01.0062 da 1ª Região, 
Embargante(s) e Embargado(s): S.V.E.E.S.V.T.V.P.C.I.C., Advogada: Dra. ANA LÚCIA 
GOMES VIANA MARCONDES, Advogada: Dra. CLARISSA COSTA DE 
CARVALHO, S.V.E.E.S.V.T.V.S.M.N.S.G.I.R.B., Advogada: Dra. CLARISSA COSTA 
DE CARVALHO, Advogado: Dr. SABRINA DREHER MANZI QUINTAL, Advogado: 
Dr. CRISTINA ARAUJO RAMOS, Embargado(a): E.T.V.S.L., Advogado: Dr. 
ADRIANO GONÇALVES ARÍSIO MACIEL, P.B.S.P., Advogado: Dr. LILLIAN 
MARA PADUAN SANTOS, Advogada: Dra. LÍVIA MARIA MORAIS 
VASCONCELOS SALDANHA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de pauta. Processo: Ag-
AIRR - 11417-49.2014.5.15.0152 da 15ª Região, Agravante(s): HUMBERTO CAMPOS 
FERREIRA, Advogado: Dr. REGINA CÉLIA CAZISSI, Agravado(s): AMSTED-
MAXION EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS FERROVIÁRIOS S.A., Advogada: Dra. 
ALINE DE PAULA SANTIAGO CARVALHO, Advogada: Dra. LIDIA ADRIANA 
SOUZA MACEDO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade: I - conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar o 
óbice da ausência de transcendência e remeter o agravo de instrumento para análise do 
Colegiado; II - conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 1000242-
59.2024.5.02.0085 da 2ª Região, EMBARGANTE: CONDOMINIO PAULISTA 
OFFICE PARK, Advogado: Dr. CESAR GOMES FREIRE, Advogado: Dr. DANIEL 
CABECA TENORIO, EMBARGADO: THIAGO MARTINS DA SILVA, Advogada: 
Dra. PRISCILA PUERTA, GOCIL SERVICOS GERAIS LTDA EM RECUPERACAO 
JUDICIAL, Advogado: Dr. WALMOR DE ARAUJO BAVAROTI, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer e prover os 
embargos declaratórios para, sanando o erro material, determinar a reautuação do feito e 
extirpar a multa aplicada ao Condomínio Paulista Office Park da condenação, nos termos 
da fundamentação. Processo: RRAg - 1001148-72.2023.5.02.0606 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: ANA LUCIA GONCALVES, Advogado: Dr. RICARDO SCRAVAJAR 
GOUVEIA, AGRAVADO: GUIMA-CONSECO CONSTRUCAO, SERVICOS E 
COMERCIO LTDA, Advogado: Dr. BRUNO FREIRE GALLUCCI, MUNICIPIO DE 
SAO PAULO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
RECORRENTE: ANA LUCIA GONCALVES, Advogado: Dr. RICARDO 
SCRAVAJAR GOUVEIA, RECORRIDO: GUIMA-CONSECO CONSTRUCAO, 
SERVICOS E COMERCIO LTDA, Advogado: Dr. BRUNO FREIRE GALLUCCI, 
MUNICIPIO DE SAO PAULO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
solicitação do Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Relator, adiar o julgamento do 
processo. Processo: Ag-RRAg - 1113-97.2022.5.17.0008 da 17ª Região, 
AGRAVANTE: GELSON ADRIANO BARLEZ FEU, Advogado: Dr. WESLEY 
PEREIRA FRAGA, AGRAVADO: ITAU UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. 
EDUARDO CHALFIN, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por solicitação do Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Relator, adiar o 
julgamento do processo. Processo: RR - 1001360-74.2023.5.02.0386 da 2ª Região, 
RECORRENTE: SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE OSASCO E 
REGIAO, Advogado: Dr. MAXIMILIANO NAGL GARCEZ, RECORRIDO: 



ATACADAO S.A., Advogado: Dr. ALEXANDRE LAURIA DUTRA, Advogado: Dr. 
GUSTAVO JONASSON DE CONTI MEDEIROS, Advogado: Dr. WAGNER YUKITO 
KOHATSU, CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA, Advogado: Dr. 
WAGNER YUKITO KOHATSU, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de pauta. Processo: 
EDCiv-RRAg - 20278-05.2022.5.04.0102 da 4ª Região, EMBARGANTE: LUCIA 
ELENA MARTINS FURTADO, Advogado: Dr. ALEXANDRE ACOSTA VINHOLES, 
Advogado: Dr. LEONARDO HAYASHI, Advogada: Dra. TATIANA MARTIRENA 
BARROS, EMBARGADO: WORK SERVICOS DE LIMPEZA EIRELI, Advogado: Dr. 
SANDRO PALOMBO RIBEIRO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos 
declaratórios. Processo: Ag-RR - 1000548-63.2024.5.02.0041 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: MUNICIPIO DE SAO PAULO, Advogado: Dr. FERNANDO DIAS 
FLEURY CURADO, AGRAVADO: GILBERTO PEREIRA DE SOUZA, Advogado: 
Dr. EDUARDO TOFOLI, CENTURION SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA 
FALIDO, Advogada: Dra. THAIS COLATRUGLIO PEDROSO, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, constatando o 
caráter manifestamente inadmissível do apelo, aplicar ao Agravante a multa prevista no 
artigo 1.021, § 4o, do CPC/2015, no percentual de 3% sobre o valor da causa (R$ 
164.932,84), o que perfaz o montante de R$ 4.947,96, a ser revertido em favor da 
Reclamante, devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei. Processo: 
RRAg - 20448-32.2022.5.04.0601 da 4ª Região, AGRAVANTE: GRUPO CASAS 
BAHIA S.A., Advogado: Dr. CRISTIAN COLONHESE, AGRAVADO: BRUNA 
TAINA SANTOS DURKS, Advogado: Dr. LUIS FERNANDO VASCONCELLOS, 
RECORRENTE: GRUPO CASAS BAHIA S.A., RECORRIDO: BRUNA TAINA 
SANTOS DURKS, Advogado: Dr. LUIS FERNANDO VASCONCELLOS, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista por violação do artigo 840, § 1º, da CLT, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar que a condenação fique limitada aos valores apontados na 
petição inicial. Custas inalteradas. Processo: RR - 1000668-71.2024.5.02.0085 da 2ª 
Região, RECORRENTE: ITAU UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. EDNALVA 
LEOPOLDINO GALAMBA, Advogado: Dr. JAIR TAVARES DA SILVA, 
RECORRIDO: HENRIQUE MANOEL DE CAMPOS, Advogada: Dra. FERNANDA 
GIMENEZ CIRIACO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto aos temas "Participação nos 
lucros e resultados - PLR" e "Horas extras", por ofensa ao art. 7º, XXVI, da Constituição 
Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo a validade das normas 
coletivas aplicáveis, julgar improcedente o pedido de pagamento da participação nos 
lucros e resultados do ano de 2023 e determinar que, na apuração das horas extras, sejam 
observadas as diretrizes impostas nas normas coletivas aplicáveis e colacionadas aos 
autos, observando-se a respectiva vigência, bem como o teor de tais instrumentos, 
conforme se apurar em liquidação. Custas inalteradas. Processo: RRAg - 1000712-
33.2022.5.02.0062 da 2ª Região, Agravado(s) e Recorrente(s): B.B.S., Advogado: Dr. 
NEI CALDERON, Advogada: Dra. VIVIANE DE PAULA TAVARES DIAS, 
Advogado: Dr. MARCELO OLIVEIRA ROCHA, Agravante(s) e Recorrido(s): S.M.S., 
Advogada: Dra. THAIS APARECIDA INFANTE, Agravado(s) e Recorrido(s): 
A.S.P.S.S.P.E., Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto por B. DO B. S.A., por violação 



do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária que lhe foi atribuída, julgando, quanto a ele, improcedente a 
reclamação trabalhista. A parte autora arcará com os honorários advocatícios dos 
procuradores do Ente da Administração Pública, no importe de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor atualizado da causa, cuja exigibilidade fica suspensa até que se altere sua 
situação de hipossuficiência, nos termos do art. 791-A, § 4º, da CLT e da decisão do STF 
na ADI 5.766/DF. Observação 1: a Dra. VIVIANE DE PAULA TAVARES DIAS, 
patrona da parte B.B.S., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: RR - 101345-71.2019.5.01.0072 da 1ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. Anna Carolina Migueis Pereira, 
Recorrido(s): MANOEL AMARO DA COSTA NETO, Advogada: Dra. RENATA 
ARAÚJO MARTINS, Advogado: Dr. FELIPE PIRES QUEIROZ, MAX - 
SEGURANCA MAXIMA LTDA., Advogado: Dr. MARCOS ANTÔNIO FONSECA 
MEDEIROS, SOCIMA SOCIEDADE CIVIL MANDALA, Advogado: Dr. EDMILSON 
ANTÔNIO PEREIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e 818 da CLT e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao ente público, 
julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. 
Honorários advocatícios pela parte reclamante, no importe de 5% sobre o valor atualizado 
da causa, em favor dos procuradores do ente público, cuja exigibilidade fica suspensa, 
por ser beneficiária da justiça gratuita (ADI 5.766/DF). Observação 1: a Dra. RENATA 
ARAUJO MARTINS, patrona da parte MANOEL AMARO DA COSTA NETO, 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: RR - 
11432-46.2017.5.15.0141 da 15ª Região, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELI, Recorrido(s): M.R. 
COBRANCAS E NEGOCIOS EIRELI - EPP, Advogado: Dr. FRANCISCO JOSÉ 
TALIBERTI, PRISCILA RODRIGUES PEREIRA, Advogado: Dr. MARCELO 
EDUARDO PEREIRA LIMA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: 
por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Banco do Brasil S.A., julgando, 
quanto a este, improcedente a reclamação trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à 
entrada em vigência da Lei 13.467/2017, não são devidos honorários advocatícios. 
Observação 1: a Dra. VIVIANE DE PAULA TAVARES DIAS, patrona da parte 
BANCO DO BRASIL S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 
do RITST. Processo: RR - 10150-39.2018.5.15.0043 da 15ª Região, Recorrente(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. VIVIANE DE PAULA TAVARES DIAS, 
Recorrido(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. ALBERTO 
MINGARDI FILHO, BRUNO DE MORAIS RICHERI, Advogado: Dr. FÁBIO 
FAZANI, ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A., Advogado: Dr. KLEBIA MARIA 
PEREIRA DE ALMEIDA, Advogado: Dr. IVAN CARLOS DE ALMEIDA, PROTEGE 
S.A. - PROTEÇÃO E TRANSPORTE DE VALORES, Advogado: Dr. CARLOS 
ALEXANDRE MOREIRA WEISS, SOUZA CRUZ LTDA., Advogado: Dr. ANTÔNIO 
LOPES MUNIZ, Advogado: Dr. FRANCISCO QUEIROZ CAPUTO NETO, Advogada: 
Dra. VANESSA DUMONT BONFIM SANTOS, Advogada: Dra. CECÍLIA 
CHITARRELLI CABRAL DE ARAÚJO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Banco 



do Brasil, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. A parte autora 
arcará com os honorários advocatícios dos procuradores do Ente da Administração 
Pública, no importe de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, cuja 
exigibilidade fica suspensa até que se altere sua situação de hipossuficiência, nos termos 
do art. 791-A, § 4º, da CLT e da decisão do STF na ADI 5.766/DF. Observação 1: a Dra. 
VIVIANE DE PAULA TAVARES DIAS, patrona da parte BANCO DO BRASIL S.A., 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-
AIRR - 817-44.2014.5.17.0012 da 17ª Região, Agravante(s): ABREU MANUTENÇÃO 
OPERAÇÃO INDUSTRIAL LTDA., Advogado: Dr. SÉRGIO CAVALCANTI DE 
SOUZA, Agravado(s): ALEX DA SILVA ROSA, Advogado: Dr. ISRAEL DE SOUZA 
FERIANE, Advogado: Dr. IGOR FACCIM BONINE, ARCELORMITTAL BRASIL 
S.A., Advogado: Dr. CARLOS MAGNO GONZAGA CARDOSO, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO 
NETO, patrono da parte ARCELORMITTAL BRASIL S.A., participou da sessão virtual 
nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: RRAg - 690-51.2012.5.05.0161 
da 5ª Região, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS 
DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogada: Dra. RAFAELA SOUZA TANURI 
MEIRELLES, RAFAEL CONTREIRAS SANTOS, Advogado: Dr. MAURO DE 
AZEVEDO MENEZES, Advogado: Dr. ANTÔNIO SALVADOR LOMBA, Advogado: 
Dr. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS, Agravado(s) e Recorrente(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. ELAINE LAGO DOS SANTOS, 
Agravado(s) e Recorrido(s): OS MESMOS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 7º, XXVI, 
da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente o 
pedido de diferenças salariais decorrentes do "complemento da RMNR". Invertido o ônus 
da sucumbência. Custas pelo reclamante, das quais fica isento diante da concessão do 
benefício da justiça gratuita. A condenação da parte reclamante ao pagamento de 
honorários advocatícios sucumbenciais, observará o importe de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa, os quais devem permanecer sob condição suspensiva de 
exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-A, § 4º, da CLT, sendo vedada a 
utilização de créditos oriundos do presente processo ou de outra demanda para fins de 
pagamento da verba honorária, nos termos do decidido pelo STF na ADI nº 5766. 
Prejudicada a análise dos agravos do reclamante e da Fundação Petrobrás de Seguridade 
social - PETROS. Observação 1: o Dr. JOAO VICTOR DA SILVA AMARAL, patrono 
da parte RAFAEL CONTREIRAS SANTOS, participou da sessão virtual nos termos do § 
2º-A do art. 134 do RITST. Processo: RR - 10569-91.2015.5.15.0131 da 15ª Região, 
Recorrente(s): TPI - TRIUNFO PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A., 
Advogada: Dra. RENATA LINS AZI, Advogado: Dr. MARCOS JOSÉ DE OLIVEIRA 
SARAIVA FILHO, Recorrido(s): AEROPORTOS BRASIL - VIRACOPOS S.A., 
Advogado: Dr. LÍDIO FRANCISCO BENEDETTI JÚNIOR, CONSÓRCIO 
CONSTRUTOR VIRACOPOS, Advogado: Dr. LUÍS DANIEL ALENCAR, 
CONSTRUTORA TRIUNFO S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. 
LUCAS KAINA FERREIRA DA SILVA, JOAO BOSCO RODRIGUES SANTOS, 
Advogado: Dr. MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E QUEIROZ, THP - TRIUNFO 
HOLDING DE PARTICIPAÇÕES S.A., Advogado: Dr. LUCAS KAINA FERREIRA 
DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 5º, LIV, da Constituição Federal, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a parte agravante do polo passivo da execução. 
Prejudicado o exame dos demais temas ventilados no recurso de revista. Observação 1: a 



Dra. MILA TEIXEIRA BATISTA falou pela parte TPI - TRIUNFO PARTICIPAÇÕES 
E INVESTIMENTOS S.A., por meio de arquivo eletrônico de sustentação oral, nos 
termos do art. 134-A, § 3°, RITST. Processo: RRAg - 11722-37.2016.5.03.0042 da 3ª 
Região, Agravante(s) e Recorrido(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, Agravado(s) e 
Recorrente(s): EUNIR JOSE DE ALMEIDA, Advogado: Dr. MARCOS ALMEIDA 
BILHARINHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista do Reclamante, por violação do artigo 323 
do CPC/2015 e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o pagamento de parcelas 
vincendas postuladas, enquanto perdurar a situação que autorizou o acolhimento da 
pretensão Observação 1: a Dra. TATIANA DE MORAIS HOLLANDA, patrona da parte 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-
A do art. 134 do RITST. Processo: RRAg - 11338-35.2016.5.09.0001 da 9ª Região, 
Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): MARCOS AURELIO CAVALCANTE, 
Advogado: Dr. MÁRCIO JONES SUTTILE, Agravante(s), Agravado(a)(s) e 
Recorrente(s): VOLVO DO BRASIL VEÍCULOS LTDA., Advogado: Dr. CARLOS 
ROBERTO RIBAS SANTIAGO, Advogado: Dr. JOAQUIM TOMAS FERNANDES 
DOMINGUES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista da Reclamada, quanto ao tema 
"INTERVALO INTRAJORNADA. REDUÇÃO PARCIAL. HORAS "IN ITINERE". 
FORNECIMENTO DE TRANSPORTE PELO EMPREGADOR. FLEXIBILIZAÇÃO 
POR NORMA COLETIVA. VALIDADE. TEMA 1.046 DO EMENTÁRIO DE 
REPERCUSSÃO GERAL. JULGAMENTO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
DO ARE 1121633. DIREITO DISPONÍVEL. PREVALÊNCIA DA NORMA 
COLETIVA. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", por violação do 
artigo 7º, XXVI, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo a validade 
das normas coletivas, excluir da condenação o pagamento da parcela relativa ao intervalo 
intrajornada e das horas "in itinere". Custas inalteradas. Observação 1: a Dra. ELISA 
LIMA ALONSO, patrona da parte MARCOS AURELIO CAVALCANTE, participou da 
sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: RR - 20173-
32.2023.5.04.0251 da 4ª Região, Recorrente(s): COMPANHIA RIOGRANDENSE DE 
SANEAMENTO - CORSAN, Advogado: Dr. GILBERTO STÜRMER, Advogado: Dr. 
DIOGO ANTÔNIO PEREIRA MIRANDA, Advogado: Dr. ROSÂNGELA CARRARO, 
Advogada: Dra. THAIS DA ROSA MALLMANN, Recorrido(s): DIONATAN DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. ANTÔNIO CÂNDIDO OSÓRIO NETO, Advogado: Dr. 
PEDRO LUIZ CORREA OSORIO, Advogado: Dr. ANTONIO ESCOSTEGUY 
CASTRO, Advogado: Dr. MAURICIO PEDRASSANI, Advogado: Dr. VICTOR 
LUCANO RIBEIRO DEL DUCA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 114 do 
Código Civil e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a concessão de 
promoção por antiguidade ao Autor no ano de 2019. Custas inalteradas. Observação 1: o 
Dr. GUSTAVO WILLHELM DEGRAZIA, patrono da parte COMPANHIA 
RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - CORSAN, participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Observação 2: o Dr. ANTONIO CANDIDO 
OSORIO NETO, patrono da parte DIONATAN DE OLIVEIRA, participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-RRAg - 20745-
80.2017.5.04.0741 da 4ª Região, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: 
Dr. MOISÉS VOGT, Advogado: Dr. VICENTE CARDOSO DE FIGUEIREDO, 
Advogado: Dr. RODRIGO FERNANDES DE MARTINO, Advogada: Dra. DANIELE 
CARVALHO CARLOTTO, Advogado: Dr. HILSON DUTRA UMPIERRE JUNIOR, 



Agravado(s): LUIS ALBERTO VOESE, Advogado: Dr. CRISTIAN LOVATO, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, dar-lhe provimento, para excluir da condenação o pagamento do 
intervalo intrajornada relativo ao período em que o Reclamante exerceu o cargo de 
gerente-geral de agência bancária. Custas inalteradas. Observação 1: a Dra. VIVIANE 
DE PAULA TAVARES DIAS, patrona da parte BANCO DO BRASIL S.A., participou 
da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-RRAg - 
11897-89.2018.5.15.0086 da 15ª Região, Agravante(s): ALCISO DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. ROBERT LUIZ SACILOTTO, Advogada: Dra. THAIS DA SILVA 
GALLO SACILOTTO, Advogado: Dr. SILAS BETTI, Agravado(s): GOODYEAR DO 
BRASIL PRODUTOS DE BORRACHA LTDA., Advogado: Dr. MARCELO GALVÃO 
DE MOURA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - dar provimento ao agravo; II - dar provimento ao agravo de instrumento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Observação 1: a Dra. THAIS 
DA SILVA GALLO SACILOTTO, patrona da parte ALCISO DOS SANTOS, participou 
da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 
1090-18.2019.5.10.0020 da 10ª Região, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. WEMERSON PEREIRA DE ANDRADE, Agravado(s): MARCELO 
VALLI JORGE, Advogado: Dr. WELLINGTON MENDONÇA DOS SANTOS, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Observação 1: a Dra. VIVIANE DE PAULA TAVARES DIAS, 
patrona da parte BANCO DO BRASIL S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 
2º-A do art. 134 do RITST. Processo: RR - 10225-86.2017.5.15.0084 da 15ª Região, 
Recorrente(s): VIBRA ENERGIA S.A., Advogado: Dr. BRUNO DE MEDEIROS 
LOPES TOCANTINS, Recorrido(s): JOAQUIM ALVES MARCELINO FILHO, 
Advogado: Dr. ELIAS MÁRIO SALOMÃO SARHAN, Advogado: Dr. EVELIN 
AURÉLIO DE FARIA SALOMÃO SARHAN, SAYDER TRANSPORTES EIRELI (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. JULIANO MARTINS MANSUR, 
Advogado: Dr. MARCELO GORINSTEIN, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 
5º, II, do Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à Vibra Energia S.A., julgando, quanto a ela, 
improcedente a reclamação trabalhista. Observação 1: o Dr. BRUNO DE MEDEIROS 
LOPES TOCANTINS, patrono da parte VIBRA ENERGIA S.A., participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: AIRR - 10258-
49.2013.5.05.0002 da 5ª Região, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. FRANCISCO JOSÉ GROBA CASAL, Recorrido(s): BV 
FINANCEIRA S.A. - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, Advogado: 
Dr. RODRIGO SEIZO TAKANO, SERTEL SERVIÇOS DE INSTALAÇÕES 
TÉRMICAS LTDA., SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 
METALÚRGICAS, SIDERÚRGICAS, MECÂNICAS, AUTOMOBILISTÍCAS E DE 
AUTO PEÇAS, DE MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO, DE INFORMÁTICA E 
DE EMPRESAS DE SERVIÇOS DE REPAROS, MANUTENÇÃO E MONTAGEM DE 
CANDEIAS, SÃO FRANCISCO DO CONDE, MADRE DE DEUS E SANTO 
AMARO, BAHIA, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - 
dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, 



art. 122). Observação 1: o Dr. RODRIGO SEIZO TAKANO, patrono da parte BV 
FINANCEIRA S.A. - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, participou 
da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: RRAg - 125100-
52.2008.5.01.0059 da 1ª Região, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Dra. MARIA DA GRAÇA MANHÃES 
BARRETO IGLESIAS, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): GUILHERME 
MARTINS BURGOS, Advogada: Dra. LUCIANA SANCHES COSSÃO, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por solicitação da Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Relatora, retirar o processo de pauta. Observação 1: o processo 
deverá aguardar em secretaria até o julgamento do processo IncJulgRREmbRep - 
0000761-63.2018.5.05.0025 (Tema nº 207 de IRR). Observação 2: a Dra. SOLANGE 
SAMPAIO CLEMENTE FRANCA, representante da parte GUILHERME MARTINS 
BURGOS, requereu destaque, nos termos do art. 135, II, RITST. Processo: RRAg - 
1001828-05.2016.5.02.0444 da 2ª Região, Agravante(s), Agravado(a)(s), Recorrente(s) e 
Recorrido(a)(s): AMSPEC BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. LUIZ 
CALIXTO SANDES, SAYBOLT INSPECOES TECNICAS LTDA, Advogado: Dr. 
LUIZ CALIXTO SANDES, Agravado(s) e Recorrido(s): DIOGO FEIJO GONCALVES 
DE SOUZA, Advogado: Dr. MARCELO AUGUSTO DOMINGUES PIMENTEL, SGS 
ENGER ENGENHARIA LTDA, Advogado: Dr. RAQUEL NASSIF MACHADO 
PANEQUE, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por solicitação da 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Relatora, retirar o processo de pauta. Observação 
1: o Dr. LUIZ CALIXTO SANDES, patrono da parte AMSPEC BRASIL 
PARTICIPAÇÕES LTDA., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 
do RITST. Observação 2: o Dr. LUIZ CALIXTO SANDES, patrono da parte SAYBOLT 
INSPECOES TECNICAS LTDA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do 
art. 134 do RITST. Processo: RR - 202-86.2021.5.05.0612 da 5ª Região, Recorrente(s): 
MUNICIPIO DE BARRA DO CHOÇA, Advogado: Dr. MAGNO ISRAEL MIRANDA 
SILVA, Recorrido(s): COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVICOS DO OESTE 
DA BAHIA - COOTRASEOBA, GRACIETE DOS SANTOS SOUZA, Advogado: Dr. 
LUIZ GUSTAVO FERNANDES GOMES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de pauta. 
Observação 1: o Dr. Magno Israel Miranda Silva, representante da parte MUNICIPIO DE 
BARRA DO CHOÇA, requereu destaque, nos termos do art. 135, II, RITST. Processo: 
Ag-RRAg - 1564-23.2017.5.09.0008 da 9ª Região, Agravante(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. TOBIAS DE MACEDO, Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Agravado(s): SANDRA MARA KUBASKI BENEVIDES, 
Advogado: Dr. GUSTAVO DE PAULI ATHAYDE, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de 
pauta. Observação 1: o Dr. TOBIAS DE MACEDO, patrono da parte BANCO 
BRADESCO S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: RRAg - 10846-25.2021.5.03.0069 da 3ª Região, Agravante(s), 
Agravado(a) e Recorrido(s): BHP BILLITON BRASIL LTDA., Advogado: Dr. 
ALEXANDRE OHEB SION, SAMARCO MINERAÇÃO S.A., Advogada: Dra. 
CARINE MURTA NAGEM CABRAL, Agravado(s) e Recorrente(s): VALE S.A., 
Advogado: Dr. NILTON CORREIA, Advogado: Dr. MICHEL PIRES PIMENTA 
COUTINHO, Advogado: Dr. HEBERT AMÂNCIO DOS SANTOS, Agravado(s) e 
Recorrido(s): ANDERSON DA SILVA COSTA, Advogada: Dra. ALESSANDRA 
CAMARANO MARTINS, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE CHAVES 
FERNANDES, Advogada: Dra. JÉSSICA VIEIRA SALES, Advogado: Dr. THIAGO 
FELIPPE MONTI, Advogado: Dr. TIAGO JOSÉ LOPES SEMIM, INTEGRAL 



ENGENHARIA LTDA, Advogado: Dr. ELIEL AGUIAR BAETA FERNANDES, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: nos termos do art. 135, do 
RITST, retirar o processo de pauta. Observação 1: o Dr. THIAGO FELIPPE MONTI, 
representante da parte ANDERSON DA SILVA COSTA, requereu destaque, nos termos 
do art. 135, II, RITST. Observação 2: a Dra. NYLMARA PIRES DE OLIVEIRA 
SOARES, patrona da parte VALE S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A 
do art. 134 do RITST. Processo: RR - 437-56.2021.5.05.0611 da 5ª Região, 
Recorrente(s): MUNICIPIO DE BARRA DO CHOÇA, Advogado: Dr. Magno Israel 
Miranda Silva, Recorrido(s): COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVICOS DO 
OESTE DA BAHIA - COOTRASEOBA, LELIANE DE OLIVEIRA SILVA, Advogado: 
Dr. DANIEL CHARLES FERREIRA DE ALMEIDA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de 
pauta. Observação 1: o Dr. Magno Israel Miranda Silva, representante da parte 
MUNICIPIO DE BARRA DO CHOÇA, requereu destaque, nos termos do art. 135, II, 
RITST. Processo: RRAg - 10893-33.2021.5.03.0187 da 3ª Região, Agravado(s) e 
Recorrente(s): BHP BILLITON BRASIL LTDA., Advogado: Dr. ALEXANDRE OHEB 
SION, VALE S.A., Advogado: Dr. NILTON DA SILVA CORREIA, Agravante(s) e 
Recorrido(s): SAMARCO MINERAÇÃO S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogada: Dra. CARINE MURTA NAGEM CABRAL, Agravado(s) e Recorrido(s): 
GLEISSON EVANDRO GONCALVES FERREIRA, Advogada: Dra. ALESSANDRA 
CAMARANO MARTINS, Advogada: Dra. JÉSSICA VIEIRA SALES, Advogado: Dr. 
TIAGO JOSÉ LOPES SEMIM, INTEGRAL ENGENHARIA LTDA., Advogado: Dr. 
ELIEL AGUIAR BAETA FERNANDES, Advogada: Dra. CLARICE OLIVEIRA 
MARITNS DA COSTA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: nos 
termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de pauta. Observação 1: o Dr. THIAGO 
FELIPPE MONTI, representante da parte GLEISSON EVANDRO GONCALVES 
FERREIRA, requereu destaque, nos termos do art. 135, II, RITST. Observação 2: a Dra. 
NYLMARA PIRES DE OLIVEIRA SOARES, patrona da parte VALE S.A., participou 
da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: RR - 100456-
74.2017.5.01.0012 da 1ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Advogada: Dra. Rosa Filomena Schmitt de Oliveira e Silva, Recorrido(s): JACQUELINE 
SOUZA DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. ELAINE DOS SANTOS PACHECO, PROL 
STAFF LTDA., Advogado: Dr. ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES FURTADO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: nos termos do art. 135, do 
RITST, retirar o processo de pauta. Observação 1: a Dra. ELAINE DOS SANTOS 
PACHECO, representante da parte JACQUELINE SOUZA DE OLIVEIRA, requereu 
destaque, nos termos do art. 135, II, RITST. Processo: RR - 441-14.2019.5.13.0006 da 
13ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA PARAÍBA, Advogado: Dr. Ricardo Ruiz Arias 
Nunes, Recorrido(s): CRUZ VERMELHA BRASILEIRA FILIAL DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. FRANCISCO RODRIGUES MELO, 
Advogado: Dr. HUGO VIRGÍLIO RODRIGUES VILAR, JOAO DA SILVA AVELINO, 
Advogado: Dr. ROBERTO PESSOA PEIXOTO DE VASCONCELLOS, LYNN 
CONSULTORIA DE RECURSOS HUMANOS LTDA, Advogado: Dr. ADRIANA 
AUGUSTA PEREIRA FRANCO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de pauta. Observação 1: o 
Dr. ROBERTO PESSOA PEIXOTO DE VASCONCELLOS, representante da parte 
JOAO DA SILVA AVELINO, requereu destaque, nos termos do art. 135, II, 
RITST. Processo: RR - 393-90.2019.5.05.0131 da 5ª Região, Recorrente(s): EMPRESA 
BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. ÉRICA FERREIRA DE OLIVEIRA, 



Recorrido(s): RODAENG ENGENHARIA LTDA, Advogado: Dr. CRISTINA DAHER 
FERREIRA, SINDICATO DOS EMPREGADOS NA INDÚSTRIA DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL, MONTAGEM E MANUTENÇÃO DE CAMAÇARI, DIAS 
D'AVILA, LAURO DE FREITAS, MATA DE SÃO JOÃO, POJUCA, CATU, 
CARDEAL DA SILVA, ENTRE RIOS, ARACAS, ESPLANADA E ITANAGRA, 
Advogado: Dr. ALIOMAR MENDES MURITIBA, Advogada: Dra. ELBA 
CERQUEIRA LIMA MURITIBA, Advogado: Dr. MAIRA GONÇALVES DE 
OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: nos termos do art. 
135, do RITST, retirar o processo de pauta. Observação 1: o Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, representante da parte EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E 
SANEAMENTO S.A., requereu destaque, nos termos do art. 135, II, RITST. Processo: 
RR - 24-43.2021.5.05.0611 da 5ª Região, Recorrente(s): E.B.S.S., Advogado: Dr. 
MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. ARIANA FREIRE PINHO, 
Recorrido(s): A.R.O., Advogado: Dr. LINCOLN ALEXANDRE TEIXEIRA CLARET, 
Advogado: Dr. MARIA LUIZA DOMINGUES LIBARDI, P.R.C.L., Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o 
processo de pauta. Observação 1: o Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
representante da parte E.B.S.S., requereu destaque, nos termos do art. 135, II, 
RITST. Processo: Ag-RRAg - 250000-35.2008.5.02.0074 da 2ª Região, Agravante(s) e 
Agravado (s): ESPÓLIO de ALDO VICENTIN, Advogado: Dr. MAURO DE 
AZEVEDO MENEZES, Advogada: Dra. ÉRICA BARBOSA COUTINHO FREIRE DE 
SOUZA, Agravado (a)(s) e Agravante (s): ETERNIT S.A., Advogada: Dra. BEATRIZ 
APARECIDA TRINDADE LEITE MIRANDA, Advogado: Dr. JOSÉ ROBERTO 
SILVEIRA DE QUEIROZ, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: nos 
termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de pauta. Observação 1: o Dr. RANIERI 
LIMA RESENDE, representante da parte ESPÓLIO de ALDO VICENTIN, requereu 
destaque, nos termos do art. 135, II, RITST. Processo: RRAg - 11857-48.2017.5.15.0020 
da 15ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE GUARATINGUETÁ, Advogado: Dr. JOSÉ 
EYMARD LOGUÉRCIO, Advogado: Dr. NILO DA CUNHA JAMARDO BEIRO, 
Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. FERNANDO 
JOSÉ HIRSCH, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: nos termos do art. 
135, do RITST, retirar o processo de pauta. Observação 1: a Dra. MONICA 
CERQUEIRA LOPES, representante da parte BANCO DO BRASIL S.A., requereu 
destaque, nos termos do art. 135, II, RITST. Observação 2: o Dr. EDUARDO 
HENRIQUE MARQUES SOARES, representante da parte SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE GUARATINGUETÁ, 
requereu destaque, nos termos do art. 135, II, RITST. Processo: RR - 21109-
88.2020.5.04.0404 da 4ª Região, Recorrente(s): BANCO BTG PACTUAL S.A., 
Advogado: Dr. PEDRO CAMPANA NEME, Advogado: Dr. JOEL HEINRICH GALLO, 
Recorrido(s): BRASIL PHARMA S.A., Advogado: Dr. ANDRÉ ARAÚJO DE 
OLIVEIRA, CAUE CASTELLO VEIGA INNOCENCIO CARDOSO, MARCELO 
OLIVEIRA RAMOS MARTINS, MASSA FALIDA de DROGARIA MAIS 
ECONÔMICA S.A., Advogada: Dra. RITA KÁSSIA NESKE UNFER, Advogada: Dra. 
RITA KÁSSIA NESKE UNFER, MICHELE PEDROSO RIBEIRO, Advogada: Dra. 
TÁSSIA LUIZA FABRIS MAMBRINI, MOBIUS HEALTH S.A., Advogada: Dra. 
RITA KÁSSIA NESKE UNFER, VERTI CAPITAL S.A., Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de pauta. 
Observação 1: a Dra. LUIZA COELHO CARVALHO, representante da parte BANCO 
BTG PACTUAL S.A., requereu destaque, nos termos do art. 135, II, RITST. Processo: 



RR - 10824-15.2018.5.03.0184 da 3ª Região, Recorrente e Recorrido: A.I.L.O., 
Advogado: Dr. JOSE HUMBERTO SOUTO JUNIOR, Advogado: Dr. SAVIO 
CORRADI GABINO, Advogado: Dr. MARCO AURÉLIO OLIVEIRA LIMA, 
O.I.I.S.L.O., Advogado: Dr. GLAUCUS LEONARDO VEIGA SIMAS, Recorrido(s): 
A.M.D.M.E., A.S.A.L., C.F.C.I.E., Advogado: Dr. ALBERT WAGNER ROCHA, 
C.M.I.I.S.L., C.M.I.I.S.L., C.M.I.I.S.L., C.M.I.I.S.L., C.M.I.I.S.L., C.M.I.I.S.L., 
Advogado: Dr. DANIELA GOMES PIMENTA FERREIRA, C.M.E., C.C.M.S.O., 
Advogado: Dr. ALBERT WAGNER ROCHA, Advogado: Dr. FLÁVIA MÁRCIA 
LOPES FERREIRA, Advogado: Dr. IVAN MACEDO DE ARAUJO, Advogado: Dr. 
ELGEN LEITE DE CASTRO COSTA JUNIOR, D.T.A.T.C.E., D.C.T.L., E.I.L.C.L., 
G.I.S.L., G.C.I.L., G.I.P.L., M.G.S., M.C.L., M.E.L.O., Advogado: Dr. FABIANO 
ALVES DOS SANTOS, Advogado: Dr. DANIELA GOMES PIMENTA FERREIRA, 
P.E.I.L., P.T.E., Q.C.T.E., Advogado: Dr. NELSON DE BRITO BRAGA JÚNIOR, 
Q.A.C.L., R.F.S.A., Advogado: Dr. RAPHAEL MARTINS DE MELO, S.B., Advogado: 
Dr. JORGE ALVES DA FONSECA, Advogado: Dr. WEBERT ANTÔNIO DE 
ARAÚJO ROCHA, V.G.N.I.E., Advogado: Dr. ALBERT WAGNER ROCHA, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o 
processo de pauta. Observação 1: o Dr. Glaucus Leonardo Veiga Simas, representante da 
parte C.M.E., requereu destaque, nos termos do art. 135, II, RITST. Processo: RRAg - 
20487-13.2017.5.04.0663 da 4ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. MOISÉS VOGT, Advogado: Dr. CÉSAR LUÍS 
SPRANDEL, Advogado: Dr. RONOALDO GIARETTA, Advogado: Dr. MARCOS DA 
SILVA HEINAS, Agravado(s) e Recorrido(s): JOSE LINDONEZ NERY DA SILVA, 
Advogado: Dr. DARCY SCORTEGAGNA, Advogado: Dr. ELIAS ANTONIO 
GARBIN, Advogado: Dr. SERGIO ALEXANDRE FIORE, Advogado: Dr. ANDRE 
RICARDO ZOLDAN, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
nos termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de pauta. Observação 1: a Dra. 
VIVIANE DE PAULA TAVARES DIAS, representante da parte BANCO DO BRASIL 
S.A., requereu destaque, nos termos do art. 135, II, RITST. Processo: RRAg - 10835-
93.2021.5.03.0069 da 3ª Região, Agravante(s), Agravado(a)(s), Recorrente(s) e 
Recorrido(a)(s): BHP BILLITON BRASIL LTDA., Advogado: Dr. ALEXANDRE 
OHEB SION, VALE S.A., Advogado: Dr. NILTON CORREIA, Agravante(s), 
Agravado(a) e Recorrido(s): SAMARCO MINERAÇÃO S.A., Advogada: Dra. CARINE 
MURTA NAGEM CABRAL, Agravado(s) e Recorrido(s): ALEUNICIO GERALDO DA 
PAIXAO CALAZANS, Advogada: Dra. ALESSANDRA CAMARANO MARTINS, 
Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE CHAVES FERNANDES, Advogada: Dra. 
JÉSSICA VIEIRA SALES, Advogado: Dr. THIAGO FELIPPE MONTI, Advogado: Dr. 
TIAGO JOSÉ LOPES SEMIM, INTEGRAL ENGENHARIA LTDA, Advogado: Dr. 
ELIEL AGUIAR BAETA FERNANDES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de pauta. 
Observação 1: o Dr. THIAGO FELIPPE MONTI, representante da parte ALEUNICIO 
GERALDO DA PAIXAO CALAZANS, requereu destaque, nos termos do art. 135, II, 
RITST. Observação 2: a Dra. NYLMARA PIRES DE OLIVEIRA SOARES, patrona da 
parte VALE S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: RRAg - 10701-03.2021.5.03.0187 da 3ª Região, Agravante(s), 
Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): BHP BILLITON BRASIL LTDA., 
Advogado: Dr. ALEXANDRE OHEB SION, VALE S.A., Advogado: Dr. MICHEL 
PIRES PIMENTA COUTINHO, Advogado: Dr. NILTON DA SILVA CORREIA, 
Advogado: Dr. MARCIANO GUIMARÃES, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): 
SAMARCO MINERAÇÃO S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. 



ANA RITA CASTRO MAGALHÃES, Advogada: Dra. CARINE MURTA NAGEM 
CABRAL, Agravado(s) e Recorrido(s): INTEGRAL ENGENHARIA LTDA., Advogado: 
Dr. ELIEL AGUIAR BAETA FERNANDES, WERICK KENED GRACILIANO 
SOUZA, Advogada: Dra. ALESSANDRA CAMARANO MARTINS, Advogada: Dra. 
JÉSSICA VIEIRA SALES, Advogado: Dr. THIAGO FELIPPE MONTI, Advogado: Dr. 
TIAGO JOSÉ LOPES SEMIM, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE CHAVES 
FERNANDES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: nos 
termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de pauta. Observação 1: o Dr. THIAGO 
FELIPPE MONTI, representante da parte WERICK KENED GRACILIANO SOUZA, 
requereu destaque, nos termos do art. 135, II, RITST. Observação 2: a Dra. NYLMARA 
PIRES DE OLIVEIRA SOARES, patrona da parte VALE S.A., participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: RRAg - 10690-
71.2021.5.03.0187 da 3ª Região, Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): 
B.B.B.L., Advogado: Dr. ALEXANDRE OHEB SION, Agravante(s), Agravado(a) e 
Recorrido(s): S.M.S.L.O., Advogada: Dra. CARINE MURTA NAGEM CABRAL, 
Agravante(s), Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): V.S., Advogado: Dr. 
NILTON CORREIA, Agravado(s) e Recorrido(s): I.E.L., Advogado: Dr. ELIEL 
AGUIAR BAETA FERNANDES, J.P.S., Advogada: Dra. ALESSANDRA 
CAMARANO MARTINS, Advogada: Dra. JÉSSICA VIEIRA SALES, Advogado: Dr. 
THIAGO FELIPPE MONTI, Advogado: Dr. TIAGO JOSÉ LOPES SEMIM, Advogado: 
Dr. PEDRO HENRIQUE CHAVES FERNANDES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de 
pauta. Observação 1: o Dr. THIAGO FELIPPE MONTI, representante da parte J.P.S., 
requereu destaque, nos termos do art. 135, II, RITST. Observação 2: a Dra. NYLMARA 
PIRES DE OLIVEIRA SOARES, patrona da parte V.S., participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: RRAg - 4685-75.2017.5.10.0802 da 
10ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): DALLINE BENTO PINHEIRO, Advogado: 
Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, Advogado: Dr. LEONARDO MENESES 
MACIEL, Agravado(s) e Recorrido(s): TEL CENTRO DE CONTATOS LTDA., 
Advogado: Dr. GABRIEL CUNHA RODRIGUES, Advogado: Dr. MARLOS MOURA 
LOBO MOREIRA, Advogado: Dr. GUILHERME ANTÔNIO BRITO GONÇALVES 
BARBOSA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: nos termos 
do art. 135, do RITST, retirar o processo de pauta. Observação 1: o Dr. JOAO VICTOR 
DA SILVA AMARAL, representante da parte DALLINE BENTO PINHEIRO, requereu 
destaque, nos termos do art. 135, II, RITST. Processo: RR - 102359-95.2017.5.01.0481 
da 1ª Região, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, Recorrido(s): ALESSANDRO 
RIGUETTI AMARAL, Advogado: Dr. GUILHERME BASTOS NUNES BATISTA, 
Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO ALMEIDA DE OLIVEIRA, UNITED SAFETY 
BRASIL SERVICOS DE SEGURANCA INDUSTRIAL LTDA, Advogado: Dr. 
RICARDO PIMENTA PINHEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de pauta. Observação 1: o 
Dr. GABRIEL GOMES JUNGER LUMBRERAS, representante da parte 
ALESSANDRO RIGUETTI AMARAL, requereu destaque, nos termos do art. 135, II, 
RITST. Processo: RR - 11126-30.2014.5.18.0002 da 18ª Região, Recorrente(s): 
EQUATORIAL GOIÁS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. 
RAFAEL LARA MARTINS, Recorrido(s): BENÍCIO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
FÁBIO BARROS DE CAMARGO, EVOLUTI TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA., 
Advogada: Dra. MÉRCIA ARYCE DA COSTA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de 



pauta. Observação 1: a Dra. VIVIANE TAVARES SANTANA, representante da parte 
EQUATORIAL GOIÁS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., requereu destaque, nos 
termos do art. 135, II, RITST. Processo: RR - 943-32.2014.5.05.0464 da 5ª Região, 
Recorrente(s): EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A., Advogado: 
Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Recorrido(s): ANTONIO GEILTON 
GOMES LIMA, Advogado: Dr. LUILSON GOMES PINHO, BONINA 
EMPREENDIMENTOS & OBRAS LTDA - ME, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de 
pauta. Observação 1: o Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, representante da 
parte EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A., requereu destaque, nos 
termos do art. 135, II, RITST. Processo: RRAg - 581-65.2020.5.22.0005 da 22ª Região, 
Agravante(s) e Recorrente(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. JOSÉ 
ALBERTO COUTO MACIEL, Agravado(s) e Recorrido(s): SINDICATO DOS 
TRABALHADORES EM TELECOMUNICACOES NO ESTADO DO PIAUI - 
SINTTEL, Advogado: Dr. CARLOS HENRIQUE DE ALENCAR VIEIRA, Advogada: 
Dra. LÍLIAN MOURA DE ARAÚJO BEZERRA, VIKSTAR SERVICES 
TECHNOLOGY S.A., Advogado: Dr. DELANE MAYOLO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de 
pauta. Observação 2: o Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, representante 
da parte TELEFÔNICA BRASIL S.A., requereu destaque, nos termos do art. 135, II, 
RITST. Processo: RRAg - 12063-20.2017.5.18.0201 da 18ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, 
Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES, Agravado(s) e Recorrido(s): 
VALTER ALVES DA CUNHA, Advogada: Dra. CHRISTIANE LEITE ARAÚJO, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: nos termos do art. 135, do 
RITST, retirar o processo de pauta. Observação 1: a Dra. VIVIANE TAVARES 
SANTANA, representante da parte EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE 
ENERGIA S/A, requereu destaque, nos termos do art. 135, II, RITST. Processo: RR - 
11173-98.2014.5.18.0003 da 18ª Região, Recorrente(s): EQUATORIAL GOIAS 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. RAFAEL LARA MARTINS, 
Recorrido(s): ARNAILTON CARLOS DE FRANÇA, Advogado: Dr. FÁBIO BARROS 
DE CAMARGO, EVOLUTI TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. 
MÉRCIA ARYCE DA COSTA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de pauta. Observação 1: a 
Dra. VIVIANE TAVARES SANTANA, representante da parte EQUATORIAL GOIAS 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., requereu destaque, nos termos do art. 135, II, 
RITST. Processo: RR - 11783-58.2013.5.18.0017 da 18ª Região, Recorrente e 
Recorrido: ARCA ELETRON E ELETRIFICAÇÃO LTDA, Advogado: Dr. THIAGO 
BRITO DA SILVA, EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., 
Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES, Recorrido(s): JULIO CESAR 
DE MORAIS ALVES, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO PEREIRA COSTA, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, 
retirar o processo de pauta. Observação 1: a Dra. VIVIANE TAVARES SANTANA, 
representante da parte EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., 
requereu destaque, nos termos do art. 135, II, RITST. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 
1001508-06.2023.5.02.0089 da 2ª Região, EMBARGANTE: CICERO ERNANDO 
LOPES, Advogado: Dr. ALEXANDRE SIMOES LINDOSO, Advogada: Dra. ANA 
CAROLINA CAVALCANTI MONTENEGRO ANDRADE, Advogada: Dra. ERYKA 
FARIAS DE NEGRI, Advogado: Dr. NELSON MARQUES DO VAL FILHO, 
Advogado: Dr. RENATO DE ARAUJO, Advogado: Dr. RENATO RIBEIRO DE 



OLIVEIRA, EMBARGADO: COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO 
PAULO - METRO, Advogada: Dra. ALICE SIQUEIRA PEU MONTANS DE SA, 
Advogado: Dr. NELSON MARQUES DO VAL FILHO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos 
embargos declaratórios. Observação 1: o Dr. RENATO RIBEIRO DE OLIVEIRA, 
patrono da parte CICERO ERNANDO LOPES, participou da sessão virtual nos termos 
do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 24259-49.2020.5.24.0007 
da 24ª Região, EMBARGANTE: PARTNERS HOLDING LTDA., Advogada: Dra. 
CAROLINA TUPINAMBA, Advogada: Dra. JULIANA NUNES, Advogado: Dr. 
MARCUS WERNER VIANNA FERREIRA DIAS, STARBOARD HOLDING LTDA, 
Advogada: Dra. CAROLINA TUPINAMBA, Advogada: Dra. JULIANA NUNES, 
Advogado: Dr. MARCUS WERNER VIANNA FERREIRA DIAS, STARBOARD 
ASSET LTDA., Advogada: Dra. CAROLINA TUPINAMBA, Advogada: Dra. 
JULIANA NUNES, Advogado: Dr. MARCUS WERNER VIANNA FERREIRA DIAS, 
STARBOARD RESTRUCTURING PARTNERS CONSULTORIA EM NEGOCIOS 
LTDA, Advogada: Dra. CAROLINA TUPINAMBA, Advogada: Dra. JULIANA 
NUNES, Advogado: Dr. MARCUS WERNER VIANNA FERREIRA DIAS, ITALO 
GONCALVES SIMONE, Advogado: Dr. ELSON LUIZ ZANELA, EMBARGADO: 
ITALO GONCALVES SIMONE, Advogado: Dr. ELSON LUIZ ZANELA, CARLOS 
SARAIVA IMPORTACAO E COMERCIO S/A EM RECUPERACAO JUDICIAL, 
Advogada: Dra. MARISA BARBIERI BORALLI, Advogado: Dr. NELSON WILIANS 
FRATONI RODRIGUES, Advogado: Dr. WAGNER JUNIOR HORTA MOREIRA, 
NOSSA ELETRO S.A. EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. MARISA 
BARBIERI BORALLI, Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, 
Advogado: Dr. WAGNER JUNIOR HORTA MOREIRA, PARTNERS HOLDING 
LTDA., Advogada: Dra. CAROLINA TUPINAMBA, Advogada: Dra. JULIANA 
NUNES, Advogado: Dr. MARCUS WERNER VIANNA FERREIRA DIAS, 
STARBOARD HOLDING LTDA, Advogada: Dra. CAROLINA TUPINAMBA, 
Advogada: Dra. JULIANA NUNES, Advogado: Dr. MARCUS WERNER VIANNA 
FERREIRA DIAS, STARBOARD ASSET LTDA., Advogada: Dra. CAROLINA 
TUPINAMBA, Advogada: Dra. JULIANA NUNES, Advogado: Dr. MARCUS 
WERNER VIANNA FERREIRA DIAS, STARBOARD RESTRUCTURING 
PARTNERS CONSULTORIA EM NEGOCIOS LTDA, Advogada: Dra. CAROLINA 
TUPINAMBA, Advogada: Dra. JULIANA NUNES, Advogado: Dr. MARCUS 
WERNER VIANNA FERREIRA DIAS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos declaratórios. 
Observação 1: a Dra. CAROLINA TUPINAMBA, patrona da parte STARBOARD 
HOLDING LTDA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 10915-85.2022.5.03.0016 da 3ª Região, 
EMBARGANTE: GERSON SEVERINO DOS SANTOS, Advogado: Dr. FELIPE 
DOURADO LAGES, Advogado: Dr. RODRIGO DOURADO DUARTE, 
EMBARGADO: TRANSVALENTE LOGISTICA LIMITADA, Advogado: Dr. BRENO 
PEQUENO ANDRADE COSTA, Advogada: Dra. FABIANA DINIZ ALVES, 
Advogado: Dr. MARCO VINICIO MARTINS DE SA, Advogado: Dr. RENATO 
RUSSO BEZERRA FREITAS, HCJ LOCACOES LTDA, Advogado: Dr. BRENO 
PEQUENO ANDRADE COSTA, Advogado: Dr. MARCO VINICIO MARTINS DE SA, 
Advogado: Dr. RENATO RUSSO BEZERRA FREITAS, CACAMBAS VALENTE 
LTDA - ME, Advogado: Dr. BRENO PEQUENO ANDRADE COSTA, Advogado: Dr. 
RENATO RUSSO BEZERRA FREITAS, VALLOG TRANSPORTES E LOGISTICA 
LTDA, Advogado: Dr. EDUARDO BARBOSA BELISARIO CAMPOS, Advogada: Dra. 



FERNANDA DE ARAUJO ROCHA, AMBEV S.A., Advogado: Dr. GERALDO 
CAMPELO DA FONSECA FILHO, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO 
NETO, Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento 
aos embargos declaratórios. Observação 1: o Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO 
NETO, patrono da parte AMBEV S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A 
do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 1001221-96.2024.5.02.0060 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: QUALICORP CONSULTORIA E CORRETORA DE SEGUROS S.A., 
Advogada: Dra. RAQUEL NASSIF MACHADO PANEQUE, AGRAVADO: 
EDUARDO BARBOSA GOMES SILVA, Advogado: Dr. LEONARDO HENRIQUE 
ALVES PEREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. VINICIUS JOSE FARIAS DO 
NASCIMENTO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o 
Dr. VINICIUS JOSE FARIAS DO NASCIMENTO, patrono da parte EDUARDO 
BARBOSA GOMES SILVA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 100508-63.2024.5.01.0032 da 1ª Região, 
AGRAVANTE: ARTHA CONSTRUCOES E PARTICIPACOES LTDA, Advogada: 
Dra. CHRISTINA MARIA DE ARAUJO DA SILVA, AGRAVADO: LUIZ FELIPPE 
SOARES DA SILVA, Advogada: Dra. MARIANA COSTA DO NASCIMENTO, 
Advogado: Dr. VITOR ANGELO CONCEICAO DE OLIVEIRA, CONCREJATO 
SERVICOS TECNICOS DE ENGENHARIA S/A, Advogado: Dr. LUIZ CALIXTO 
SANDES, ARA VIG PREST SERVICE LTDA, Advogado: Dr. Marcelo Loureiro 
Ferreira, SEG ARA PROTECT LTDA, CRS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 
LTDA, Advogado: Dr. Marcelo Loureiro Ferreira, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: o Dr. LUIZ CALIXTO SANDES, patrono da parte 
CONCREJATO SERVICOS TECNICOS DE ENGENHARIA S/A, participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-RR - 25730-
20.2017.5.24.0003 da 24ª Região, AGRAVANTE: KELSLLEY NUNES DE 
ALBUQUERQUE VALE, Advogado: Dr. FAGNER DE OLIVEIRA MELO, 
AGRAVADO: LACTALIS DO BRASIL - COMERCIO, IMPORTACAO E 
EXPORTACAO DE LATICINIOS LTDA., Advogado: Dr. KLEBER BORGES DE 
MOURA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do agravo. Observação 1: o Dr. KLEBER BORGES DE MOURA, patrono 
da parte LACTALIS DO BRASIL - COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO 
DE LATICINIOS LTDA., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 
do RITST. Processo: Ag-AIRR - 20036-44.2022.5.04.0232 da 4ª Região, 
AGRAVANTE: LANDIS+GYR EQUIPAMENTOS DE MEDICAO LTDA, Advogado: 
Dr. CARLOS ROBERTO RIBAS SANTIAGO, Advogada: Dra. LUCIANA TOSATE 
BUSATO, AGRAVADO: IVONETE CASTANHA FARIAS, Advogado: Dr. ATAIDES 
LEMOS DA COSTA, Advogada: Dra. VIVIANE PEIXOTO HUNTER, MULT 
TECHNOLOGY MAQUINAS E AUTOMACOES INDUSTRIAIS LTDA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Dr. CARLOS ROBERTO RIBAS 
SANTIAGO, patrono da parte LANDIS+GYR EQUIPAMENTOS DE MEDICAO 
LTDA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. 
Observação 2: a Dra. LUCIANA TOSATE BUSATO, patrona da parte LANDIS+GYR 
EQUIPAMENTOS DE MEDICAO LTDA, participou da sessão virtual nos termos do § 
2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-EDCiv-AIRR - 60-67.2025.5.17.0011 da 17ª 
Região, AGRAVANTE: CARLOS BRAZ MULLER, Advogado: Dr. JOAO PAULO 



PELISSARI ZANOTELLI, AGRAVADO: VALE S.A., Advogada: Dra. BARBARA 
BRAUN RIZK, Advogada: Dra. BIANCA MARTINS CARNEIRO FAMILIAR, 
Advogada: Dra. CARLA GUSMAN ZOUAIN, Advogado: Dr. NILTON DA SILVA 
CORREIA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do agravo. Observação 1: a Dra. NYLMARA PIRES DE OLIVEIRA 
SOARES, patrona da parte VALE S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A 
do art. 134 do RITST. Processo: EDCiv-RR - 77-51.2024.5.13.0011 da 13ª Região, 
EMBARGANTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogado: Dr. JAIME 
MARTINS PEREIRA JUNIOR, Advogada: Dra. MARIANA VIANA FRAGA, 
EMBARGADO: VINICIUS BATISTA BRAGA, Advogado: Dr. VALDI DIONISIO DE 
MEDEIROS JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, com aplicação de multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor da causa (R$ 320.000,00) à parte embargante, no importe de R$ 
3.200,00 - três mil e duzentos reais, em favor da parte embargada, nos termos do artigo 
1.026, § 2o, do CPC. Observação 1: o Dr. VALDI DIONISIO DE MEDEIROS JUNIOR, 
patrono da parte VINICIUS BATISTA BRAGA, participou da sessão virtual nos termos 
do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 235600-90.1997.5.02.0077 da 2ª 
Região, AGRAVANTE: NEWTON CESAR AZEVEDO, Advogada: Dra. MARIA INES 
CORREA DE CERQUEIRA CESAR TARGA, AGRAVADO: WALTER 
BEVILACQUA, Advogada: Dra. DANIELA ZUCON NOTARIANO DE BARROS, 
Advogada: Dra. ISABEL CRISTINA DE MEDEIROS TORMES, Advogado: Dr. JOSE 
AUGUSTO RODRIGUES JUNIOR, Advogado: Dr. RODRIGO GALLONE 
MODESTO, FRIOS E LATICINIOS O QUEIJAO DA CITY LTDA, Advogado: Dr. 
LUIZ ROBERTO SAPAROLLI, NEUZA AZEVEDO SABARIEGO, Advogado: Dr. 
MARCELO VIEL, NELSON AZEVEDO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: a Dra. ISABEL CRISTINA DE MEDEIROS TORMES, patrona da parte 
WALTER BEVILACQUA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 
do RITST. Processo: Ag-AIRR - 10787-17.2022.5.15.0118 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: ESTADO DE SAO PAULO, AGRAVADO: ATENTO SAO PAULO 
SERVICOS DE SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA, RUAN CESAR DE SOUZA 
GODOI, Advogado: Dr. ANDERSON DE OLIVEIRA BARBOZA, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação, previsto no art. 1.030, II, do 
CPC, e determina o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para 
prosseguimento do feito, como de direito. Observação 1: o Dr. ANDERSON DE 
OLIVEIRA BARBOZA, patrono da parte RUAN CESAR DE SOUZA GODOI, 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-
AIRR - 10609-34.2024.5.03.0053 da 3ª Região, AGRAVANTE: GOIASFORTE 
VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA, Advogada: Dra. AMANDA MILHOMEM 
ROCHA, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. 
THANILLA DE OLIVEIRA SILVA, AGRAVADO: ALLISON REZENDE JORGE, 
Advogado: Dr. ROGERIO PAIVA PEREIRA, CAIXA ECONOMICA FEDERAL, 
Advogado: Dr. DANILO ARAGAO SANTOS, Advogado: Dr. FABRICIO DOS REIS 
BRANDAO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Dr. MOZART 
VICTOR RUSSOMANO NETO, patrono da parte GOIASFORTE VIGILANCIA E 
SEGURANCA LTDA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Ag-RR - 2034-61.2015.5.02.0059 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
SIND EMPREGADOS ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE S PAULO, 



Advogada: Dra. ISABELA PIMENTEL DE BARROS, AGRAVADO: BANCO DO 
BRASIL SA, Advogada: Dra. GABRIELE MUTTI CAPIOTTO, Advogada: Dra. 
KARINE LOUREIRO, Advogado: Dr. MAURICIO SCHMIDT RICARTE, Advogada: 
Dra. MONICA CERQUEIRA LOPES, Advogada: Dra. PRISCILLA HORTA DO 
NASCIMENTO, Advogado: Dr. THIAGO BORGES RIBEIRO FERNANDEZ, 
Advogada: Dra. WALERIA VALQUIRIA MARIA DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: a Dra. MONICA CERQUEIRA LOPES, patrona da parte 
BANCO DO BRASIL SA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 
do RITST. Processo: Ag-AIRR - 1051-45.2011.5.15.0090 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL SA, Advogada: Dra. FLAVIA ROBERTA 
CARVALHO, Advogado: Dr. JOAO GUSTAVO BACHEGA MASIERO, Advogado: 
Dr. PERACIO FELTRIN JUNIOR, Advogada: Dra. TIAGO AUGUSTO DE 
MAGALHAES ARENA, Advogada: Dra. VIVIANE DE PAULA TAVARES DIAS, 
AGRAVADO: ANA MARIA ZORZELLA XAVIER, Advogado: Dr. FLAVIO 
BIANCHINI DE QUADROS, ECONOMUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL, 
Advogada: Dra. ISABEL PEIXOTO VIANA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: a Dra. VIVIANE DE PAULA TAVARES DIAS, patrona da parte 
BANCO DO BRASIL SA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 
do RITST. Processo: Ag-AIRR - 188-13.2022.5.14.0032 da 14ª Região, 
AGRAVANTE: AXIA ENERGIA NORTE S.A., Advogado: Dr. GUILHERME VILELA 
DE PAULA, Advogada: Dra. MICHELLE DE OLIVEIRA NASCIMENTO, Advogado: 
Dr. OTAVIO VIEIRA TOSTES, Advogado: Dr. VICTOR ANDERSON MIRANDA DE 
SOUZA, AGRAVADO: PAULO CEZAR DA COSTA FERNANDES, Advogado: Dr. 
LEONARDO HENRIQUE BERKEMBROCK, Advogada: Dra. MARIA CRISTINA 
DALL AGNOL, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Dr. 
GUILHERME VILELA DE PAULA, patrono da parte CENTRAIS ELETRICAS DO 
NORTE DO BRASIL S/A ELETRONORTE, participou da sessão virtual nos termos do 
§ 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: AIRR - 20938-62.2023.5.04.0005 da 4ª Região, 
AGRAVANTE: COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN, 
Advogado: Dr. DIOGO ANTONIO PEREIRA MIRANDA, Advogado: Dr. GILBERTO 
STURMER, AGRAVADO: Luiz Carlos Daitx, Advogado: Dr. ANTONIO CANDIDO 
OSORIO NETO, Advogado: Dr. ANTONIO ESCOSTEGUY CASTRO, Advogado: Dr. 
MAURICIO PEDRASSANI, Advogado: Dr. PEDRO LUIZ CORREA OSORIO, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: . Processo: AIRR - 342-73.2023.5.17.0012 
da 17ª Região, AGRAVANTE: BANCO ALFA S.A., Advogada: Dra. CRISTIANA 
RODRIGUES GONTIJO, Advogada: Dra. GISELLE ESTEVES FLEURY, Advogado: 
Dr. LEONARDO SANTANA CALDAS, Advogado: Dr. LUIS OTAVIO CAMARGO 
PINTO, Advogado: Dr. SANDRO BENTO SILVA, FINANCEIRA ALFA S.A. 
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, Advogada: Dra. CRISTIANA 
RODRIGUES GONTIJO, Advogada: Dra. GISELLE ESTEVES FLEURY, Advogado: 
Dr. LEONARDO SANTANA CALDAS, Advogado: Dr. LUIS OTAVIO CAMARGO 
PINTO, Advogado: Dr. SANDRO BENTO SILVA, AGRAVADO: BRUNO TAVEIRA, 
Advogada: Dra. TATHYANE SOBRINHO NEVES FLAUSINO, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade: a) conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para 
melhor exame do agravo de instrumento; b) conhecer do agravo de instrumento e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 



reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). 
Observação 1: a Dra. GISELLE ESTEVES FLEURY, patrona da parte BANCO ALFA 
S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: 
Ag-AIRR - 20161-77.2023.5.04.0102 da 4ª Região, AGRAVANTE: LEANDRO 
ABREU CASTRO, Advogado: Dr. EDGAR LINI, Advogado: Dr. GABRIEL EMERIM 
BORGES, AGRAVADO: COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUICAO DE 
ENERGIA ELETRICA - CEEE-D, Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS 
NUNES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo. Observação 1: a Dra. GABRIEL EMERIM 
BORGES, patrona da parte LEANDRO ABREU CASTRO, participou da sessão virtual 
nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 1357-
13.2023.5.17.0001 da 17ª Região, AGRAVANTE: JOSE CARLOS DA CRUZ SOUZA 
JUNIOR, Advogado: Dr. ANTONIO AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO, 
Advogado: Dr. JOAO BATISTA DALLAPICCOLA SAMPAIO, Advogado: Dr. 
JOAQUIM AUGUSTO DE AZEVEDO SAMPAIO NETTO, Advogado: Dr. SEDNO 
ALEXANDRE PELISSARI, AGRAVADO: VALE S.A., Advogada: Dra. BARBARA 
BRAUN RIZK, Advogada: Dra. CARLA GUSMAN ZOUAIN, Advogado: Dr. NILTON 
DA SILVA CORREIA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: a Dra. NYLMARA PIRES 
DE OLIVEIRA SOARES, patrona da parte VALE S.A., participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 1265-59.2024.5.17.0014 
da 17ª Região, AGRAVANTE: POLLOMAG ENGENHARIA E CONSULTORIA 
LTDA, Advogado: Dr. MARCUS MODENESI VICENTE, AGRAVADO: CLEBER 
JOSE DE LIMA, Advogado: Dr. JOSE ROGERIO ALVES, PERITO: FABRIZIO 
FANTINATI, LETICIA FERNANDES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: o Dr. 
MARCUS MODENESI VICENTE, patrono da parte POLLOMAG ENGENHARIA E 
CONSULTORIA LTDA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: AIRR - 11962-17.2017.5.03.0163 da 3ª Região, AGRAVANTE: 
STELLANTIS AUTOMOVEIS BRASIL LTDA., Advogada: Dra. ANA PAULA PAIVA 
DE MESQUITA BARROS, Advogado: Dr. FRANCISCO JOSE FERREIRA DE 
SOUZA ROCHA DA SILVA, Advogado: Dr. JOSE EDUARDO DUARTE SAAD, 
Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, AGRAVADO: ROMEU 
FRADE JUNIOR, Advogado: Dr. ADELCIO MAGNO MALAQUIAS DE ARAUJO, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: . Processo: AIRR - 
11165-74.2016.5.15.0023 da 15ª Região, AGRAVANTE: CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL, Advogado: Dr. DUILIO JOSE SANCHEZ OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
FLAVIO SCOVOLI SANTOS, Advogado: Dr. JEFFERSON DOUGLAS SOARES, 
Advogado: Dr. JEREMIAS PINTO ARANTES DE SOUZA, Advogada: Dra. JULIANA 
VEIGA BIEDRZYCKI, Advogado: Dr. LEANDRO BIONDI, Advogada: Dra. LYA 
RACHEL BASSETTO VIEIRA LONGO, Advogado: Dr. MARCOS LUCIANO 
GOMES, Advogado: Dr. ROGERIO SANTOS ZACCHIA, AGRAVADO: ANA 
CRISTINA PERALI RIBEIRO, Advogada: Dra. RAQUEL SILVA STURMHOEBEL, 
SIDNEY RODRIGUES DA FONSECA, Advogada: Dra. RAQUEL SILVA 
STURMHOEBEL, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - dar provimento ao agravo; II - dar provimento ao agravo de instrumento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Observação 1: a Dra. 
JOSEFA RAFAELA OLIVEIRA COSTA, patrona da parte ANA CRISTINA PERALI 
RIBEIRO, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 



RITST. Processo: RRAg - 469-58.2022.5.10.0006 da 10ª Região, AGRAVANTE: 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO 
CORTES, Advogada: Dra. TATIANA DE MORAIS HOLLANDA, LIDIMILA DOS 
SANTOS PEREIRA, Advogado: Dr. ELION DA MATA FERREIRA, Advogado: Dr. 
ISRAEL NICHOLAS FERREIRA RODRIGUES, Advogado: Dr. JOSE OLIVEIRA 
NETO, AGRAVADO: LIDIMILA DOS SANTOS PEREIRA, Advogado: Dr. ELION 
DA MATA FERREIRA, Advogado: Dr. ISRAEL NICHOLAS FERREIRA 
RODRIGUES, Advogado: Dr. JOSE OLIVEIRA NETO, BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, Advogada: Dra. 
TATIANA DE MORAIS HOLLANDA, RECORRENTE: BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, RECORRIDO: 
LIDIMILA DOS SANTOS PEREIRA, Advogado: Dr. ISRAEL NICHOLAS FERREIRA 
RODRIGUES, Advogado: Dr. JOSE OLIVEIRA NETO, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do recurso de revista da parte 
reclamada quanto ao tema "intervalo intrajornada", por ofensa ao art. 71, § 4°, da CLT, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para determinar que a condenação ao pagamento do 
intervalo intrajornada suprimido, nos termos da Súmula n° 437, I, do TST, seja limitada à 
10/11/2017. As parcelas referentes ao intervalo intrajornada suprimido após 11/11/2017, 
por sua vez, devem ser pagas com natureza indenizatória, apenas do período suprimido, 
com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da remuneração da hora 
normal de trabalho, conforme se apurar em liquidação de sentença; b) conhecer do 
recurso de revista da parte reclamada quanto ao tema "compensação da gratificação de 
função", por ofensa ao art. 7o, XXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar a compensação das horas extras e reflexos deferidos em juízo 
com os valores de gratificação de função percebidos pelo autor em todo o período não 
prescrito, devendo ser observadas as limitações impostas na CCT de 2018/2020 dos 
bancários; c) conhecer do recurso de revista da parte reclamada, por violação do art. 840, 
§ 1o, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para limitar a condenação aos valores 
atribuídos aos pedidos na inicial; d) conhecer do recurso de revista da parte reclamada 
quanto ao tema "correção monetária", por ofensa ao art. 5°, II, da Constituição Federal e, 
no mérito, dar-lhe provimento para: a) determinar a aplicação do IPCA-E como índice de 
correção monetária dos débitos trabalhistas do presente feito, acrescidos dos juros legais, 
na forma do art. 39, caput, da Lei no 8.177/1991, até a data imediatamente anterior ao 
ajuizamento da ação; b) do ajuizamento da ação até 29/08/2024, a taxa SELIC, 
ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo 
critério de cálculo anterior; c) a partir de 30/08/2024, no cálculo da atualização 
monetária, será utilizado o IPCA (art. 389, parágrafo único, do Código Civil); os juros de 
mora corresponderão ao resultado da subtração SELIC - IPCA (art. 406, parágrafo único, 
do Código Civil), com a possibilidade de não incidência (taxa 0), nos termos do § 3o do 
artigo 406; e) conhecer do agravo da parte reclamante quanto ao tema "justiça gratuita", e 
no mérito, dar-lhe provimento para não conhecer do recurso de revista da reclamada e, 
por consectário lógico, restabelecer o acórdão regional, no aspecto; f) conhecer do agravo 
da parte reclamante, quanto aos demais temas e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: a Dra. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO, patrona da parte 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-
A do art. 134 do RITST. Processo: RR - 101493-80.2017.5.01.0063 da 1ª Região, 
RECORRENTE: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. ARMANDO CANALI 
FILHO, Advogado: Dr. EDUARDO BRUNO COELHO FERREIRA, Advogada: Dra. 
GISELE CARDIM DORDENONI, Advogado: Dr. GUSTAVO SMITH HEIZER, 



Advogado: Dr. HENRIQUE CLAUDIO MAUES, Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. SILVIA RODRIGUES VIEIRA NOTINI, 
RECORRIDO: GIOVANI DE JESUS COSTA DA FONSECA, Advogado: Dr. ANDRE 
LOPES LEAL, Advogado: Dr. BRUNO BIANCO, Advogado: Dr. BRUNO CUNHA 
CAULA COSTA, Advogado: Dr. GUILHERME MANZONI CAVALCANTI, 
Advogado: Dr. MARCELO AUGUSTO DE BRITO GOMES, Advogado: Dr. WALNEY 
THIAGO MOREIRA DA FONSECA, Advogado: Dr. WILLIAM DA SILVA 
FERREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade: a) 
conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "horas extras. gerente geral de agência", 
por ofensa ao art. 62, II, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar da 
condenação o pagamento das horas extras e respectivos reflexos. Por conseguinte, 
prejudicada a análise do tópico "aumento da média remuneratória. reflexos em repouso 
semanal remunerado"; b) conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "diferenças 
salariais. venda de produtos não bancários", por ofensa ao art. 456, parágrafo único, da 
CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento de "plus 
salarial" decorrente da venda de produtos não bancários e respectivos reflexos. 
Observação 1: o Dr. MARCUS VINICIUS CORDEIRO, patrono da parte BANCO 
BRADESCO S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Ag-AIRR - 564-98.2023.5.13.0029 da 13ª Região, AGRAVANTE: 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. AMANDA STEFANY 
SOUZA BERNARDO, Advogada: Dra. CAROLINA MOREIRA MAFRA 
GOTTSCHALL, Advogado: Dr. FRANCISCO RODRIGUES DE SOUSA JUNIOR, 
Advogado: Dr. LEONARDO RAMOS GONCALVES, Advogada: Dra. SABRINA 
GOMES SANTOS, Advogado: Dr. YURY GARGARI ROCHA, AGRAVADO: 
DANIELLE ARAUJO ACCIOLY TRINDADE, Advogado: Dr. FRANCISCO 
MONTENEGRO JUNIOR, Advogada: Dra. JULIANA MARINHO VIEIRA DA 
COSTA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por solicitação do Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Relator, sobrestar o julgamento do processo. Observação 1: o 
processo deverá permanecer em secretaria até o julgamento dos processos 
IncJulgRREmbRep-0000108-38.2023.5.12.0010 e IncJulgRREmbRep-0000586-
32.2022.5.12.0026 (Tema nº 289 de IRR). Observação 2: o Dr. FERNANDO RAMOS 
GONCALVES, patrono da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., participou da 
sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Observação 3: o Dr. 
LEONARDO RAMOS GONCALVES, patrono da parte BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: RRAg - 11556-46.2022.5.15.0014 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. FABRICIO ZIR BOTHOME, 
Advogado: Dr. JORGE FRANCISCO FAGUNDES D AVILA, Advogado: Dr. OSMAR 
MENDES PAIXAO CORTES, Advogada: Dra. RENATA MOUTA PEREIRA 
PINHEIRO, AGRAVADO: LUZIA DA SILVA KILER, Advogado: Dr. TIAGO LUIS 
COELHO DA ROCHA MUZZI, RECORRENTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. FABRICIO ZIR BOTHOME, Advogado: Dr. JORGE FRANCISCO 
FAGUNDES D AVILA, Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, 
RECORRIDO: LUZIA DA SILVA KILER, Advogado: Dr. TIAGO LUIS COELHO DA 
ROCHA MUZZI, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por solicitação do 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Relator, sobrestar o julgamento do processo. 
Observação 1: o processo deverá aguardar em secretaria até o julgamento do processo 
IncJulgRREmbRep - 0000941-46.2024.5.12.0002 (Tema nº 208 de IRR). Observação 2: a 
Dra. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO, patrona da parte BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 



134 do RITST. Processo: RRAg - 10307-67.2023.5.15.0065 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. FABRICIO 
ZIR BOTHOME, Advogado: Dr. JORGE FRANCISCO FAGUNDES D AVILA, 
Advogada: Dra. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO, AGRAVADO: AGENI 
BESSA DE ALMEIDA DONINHO, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO 
ARAGAO, Advogado: Dr. TIAGO LUIS COELHO DA ROCHA MUZZI, 
RECORRENTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. FABRICIO 
ZIR BOTHOME, Advogado: Dr. JORGE FRANCISCO FAGUNDES D AVILA, 
Advogada: Dra. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO, RECORRIDO: AGENI 
BESSA DE ALMEIDA DONINHO, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO 
ARAGAO, Advogado: Dr. TIAGO LUIS COELHO DA ROCHA MUZZI, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Relator, sobrestar o julgamento do processo. Observação 1: o processo deverá 
aguardar em secretaria até o julgamento do processo IncJulgRREmbRep - 0000941-
46.2024.5.12.0002 (Tema nº 208 de IRR). Observação 2: a Dra. RENATA MOUTA 
PEREIRA PINHEIRO, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-
RR - 1000119-41.2024.5.02.0221 da 2ª Região, AGRAVANTE: MARIA JOELIA 
EVELY HENRIQUE DA SILVA, Advogado: Dr. DARIO LEITE, Advogado: Dr. ELY 
LEITE, AGRAVADO: GOIAS BUSINESS CONSULTORIA E SERVICOS LTDA, 
Advogada: Dra. FERNANDA PEREIRA DE OLIVEIRA ANDREOLI, Advogada: Dra. 
JACKELINE GODOI DE CARVALHO, Advogado: Dr. LANDIRLEY LOUREDO DA 
SILVA JUNIOR, EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: nos termos do art. 135, do 
RITST, retirar o processo de pauta. Observação 1: o Dr. DARIO LEITE, representante da 
parte MARIA JOELIA EVELY HENRIQUE DA SILVA, requereu destaque, nos termos 
do art. 135, II, RITST. Processo: RRAg - 10713-17.2021.5.03.0187 da 3ª Região, 
AGRAVANTE: SAMARCO MINERACAO S.A. EM RECUPERACAO JUDICIAL, 
Advogada: Dra. CARINE MURTA NAGEM CABRAL, AGRAVADO: ATELIRIO 
ELEUTERIO, Advogada: Dra. JESSICA VIEIRA SALES, Advogado: Dr. PEDRO 
HENRIQUE CHAVES FERNANDES, INTEGRAL ENGENHARIA LTDA, Advogado: 
Dr. ELIEL AGUIAR BAETA FERNANDES, VALE S.A., Advogado: Dr. MICHEL 
PIRES PIMENTA COUTINHO, Advogado: Dr. NILTON DA SILVA CORREIA, BHP 
BILLITON BRASIL LTDA., Advogado: Dr. ALEXANDRE OHEB SION, 
RECORRENTE: BHP BILLITON BRASIL LTDA., RECORRIDO: INTEGRAL 
ENGENHARIA LTDA, Advogado: Dr. ELIEL AGUIAR BAETA FERNANDES, 
SAMARCO MINERACAO S.A. EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. 
CARINE MURTA NAGEM CABRAL, VALE S.A., Advogado: Dr. MICHEL PIRES 
PIMENTA COUTINHO, Advogado: Dr. NILTON DA SILVA CORREIA, ATELIRIO 
ELEUTERIO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: nos termos do 
art. 135, do RITST, retirar o processo de pauta. Observação 1: o Dr. THIAGO FELIPPE 
MONTI, representante da parte ATELIRIO ELEUTERIO, requereu destaque, nos termos 
do art. 135, II, RITST. Observação 2: a Dra. NYLMARA PIRES DE OLIVEIRA 
SOARES, patrona da parte VALE S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A 
do art. 134 do RITST. Processo: Ag-RR - 1002046-47.2024.5.02.0381 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE OSASCO E 
REGIAO, Advogado: Dr. DIEGO FELIPE BOCHNIE SILVA, Advogado: Dr. 
MAXIMILIANO NAGL GARCEZ, Advogado: Dr. RENATO DUARTE DOS PASSOS 
FILHO, Advogado: Dr. VINICIUS JOSE FARIAS DO NASCIMENTO, AGRAVADO: 
SBF COMERCIO DE PRODUTOS ESPORTIVOS LTDA, Advogada: Dra. RAQUEL 



NASSIF MACHADO PANEQUE, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
nos termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de pauta. Observação 1: a Dra. 
RAQUEL NASSIF MACHADO PANEQUE, representante da parte SBF COMERCIO 
DE PRODUTOS ESPORTIVOS LTDA, requereu destaque, nos termos do art. 135, II, 
RITST. Observação 2: o Dr. VINICIUS JOSE FARIAS DO NASCIMENTO, patrono da 
parte SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE OSASCO E REGIAO, 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-
RR - 11523-38.2023.5.03.0052 da 3ª Região, AGRAVANTE: SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE CATAGUASES E 
REGIAO, Advogado: Dr. HUMBERTO MARCIAL FONSECA, Advogado: Dr. JOSE 
EYMARD LOGUERCIO, Advogado: Dr. NASSER AHMAD ALLAN, AGRAVADO: 
ITAU UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. MARCIANO GUIMARAES, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar 
o processo de pauta. Observação 1: o Dr. EDUARDO HENRIQUE MARQUES 
SOARES, representante da parte SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE CATAGUASES E REGIAO, requereu 
destaque, nos termos do art. 135, II, RITST. Processo: Ag-RRAg - 955-
70.2021.5.17.0010 da 17ª Região, AGRAVANTE: SINDICATO DOS 
TRABALHADORES E TRABALHADORAS DO RAMO FINANCEIRO NO ESTADO 
DO ESPIRITO SANTO - SINTRAF-ES, Advogado: Dr. ANDRE LUIZ MOREIRA, 
Advogada: Dra. ELISANGELA LEITE MELO, Advogada: Dra. JESSICA DE SOUZA 
CERQUEIRA, Advogada: Dra. JESSICA SANTOS DE MACEDO, Advogado: Dr. JOSE 
EYMARD LOGUERCIO, Advogada: Dra. KESSYA KAROLLINE CAIDE SILVA, 
Advogada: Dra. MARIANA ROSA DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. RUDSON 
ATAYDES FREITAS, AGRAVADO: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA, 
Advogado: Dr. EMILIO ANTONIO GUIMARAES SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o 
processo de pauta. Observação 1: o Dr. EDUARDO HENRIQUE MARQUES SOARES, 
representante da parte SINDICATO DOS TRABALHADORES E TRABALHADORAS 
DO RAMO FINANCEIRO NO ESTADO DO ESPIRITO SANTO - SINTRAF-ES, 
requereu destaque, nos termos do art. 135, II, RITST. Processo: Ag-RRAg - 533-
81.2024.5.17.0013 da 17ª Região, AGRAVANTE: ITAU UNIBANCO S.A., Advogado: 
Dr. ALEXANDRE DE ARAUJO, Advogado: Dr. MAURI MARCELO BEVERVANCO 
JUNIOR, Advogado: Dr. MIGUEL FERNANDO DECLEVA, Advogada: Dra. 
TATIANA VARGAS MARQUES GIFFONI, SABRINA ALVES DE ALMEIDA 
MAIA, Advogado: Dr. FABIO LIMA FREIRE, AGRAVADO: SABRINA ALVES DE 
ALMEIDA MAIA, Advogado: Dr. FABIO LIMA FREIRE, ITAU UNIBANCO S.A., 
Advogado: Dr. ALEXANDRE DE ARAUJO, Advogado: Dr. MAURI MARCELO 
BEVERVANCO JUNIOR, Advogado: Dr. MIGUEL FERNANDO DECLEVA, 
Advogada: Dra. TATIANA VARGAS MARQUES GIFFONI, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o 
processo de pauta. Observação 1: o Dr. FABIO LIMA FREIRE, representante da parte 
SABRINA ALVES DE ALMEIDA MAIA, requereu destaque, nos termos do art. 135, II, 
RITST. Observação 2: a Dra. TATIANA VARGAS MARQUES GIFFONI, patrona da 
parte ITAU UNIBANCO S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: RRAg - 1563-17.2012.5.09.0007 da 9ª Região, 
AGRAVANTE: OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. 
INDALECIO GOMES NETO, Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
RODRIGO LINNE NETO, AGRAVADO: LORENA TEREZA VALENTIN, Advogado: 



Dr. MARCELO GIOVANI BATISTA MAIA, Advogada: Dra. MARIANA COSTA 
BARBOSA, Advogada: Dra. NICOLLE WAGNER DA SILVA GONCALVES, 
RECORRENTE: LORENA TEREZA VALENTIN, Advogado: Dr. MARCELO 
GIOVANI BATISTA MAIA, Advogada: Dra. MARIANA COSTA BARBOSA, 
Advogada: Dra. NICOLLE WAGNER DA SILVA GONCALVES, RECORRIDO: OI 
S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. INDALECIO GOMES NETO, 
Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO 
CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. RODRIGO LINNE NETO, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar 
o processo de pauta. Observação 1: a Dra. JENNYFER CAROLINA FERREIRA 
FONSECA, representante da parte LORENA TEREZA VALENTIN, requereu destaque, 
nos termos do art. 135, II, RITST. Processo: RR - 1000743-30.2023.5.02.0705 da 2ª 
Região, RECORRENTE: ITAU UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. EMMERSON 
ORNELAS FORGANES, RECORRIDO: JOSIMARA ALVES DE CARVALHO, 
Advogada: Dra. RAQUEL SILVA STURMHOEBEL, ITAU CORRETORA DE 
VALORES S/A, Advogado: Dr. EMMERSON ORNELAS FORGANES, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o processo 
de pauta. Observação 1: a Dra. JOSEFA RAFAELA OLIVEIRA COSTA, representante 
da parte JOSIMARA ALVES DE CARVALHO, requereu destaque, nos termos do art. 
135, II, RITST. Processo: RR - 117-89.2024.5.08.0005 da 8ª Região, RECORRENTE: 
RAIMUNDO NONATO DO ESPIRITO SANTO TRINDADE, Advogado: Dr. CARLOS 
ROBERTO SCALASSARA, Advogado: Dr. JOSE EYMARD LOGUERCIO, Advogado: 
Dr. MARCO AURELIO SOARES GONCALVES, RECORRIDO: NAV BRASIL 
SERVICOS DE NAVEGACAO AEREA S.A. - NAV BRASIL, Advogada: Dra. 
EVELYN DE SOUZA MATTOS BELTRAME, Advogada: Dra. JORGINA PEIXOTO 
BONIFACIO, Advogado: Dr. LEONARDO FALCAO RIBEIRO, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: nos termos do art. 135, do RITST, retirar o processo 
de pauta. Observação 1: o Dr. EDUARDO HENRIQUE MARQUES SOARES, 
representante da parte RAIMUNDO NONATO DO ESPIRITO SANTO TRINDADE, 
requereu destaque, nos termos do art. 135, II, RITST. Processo: RRAg - 10626-
90.2022.5.03.0069 da 3ª Região, AGRAVANTE: SAMARCO MINERACAO S.A. EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. CARINE MURTA NAGEM CABRAL, 
VALE S.A., Advogado: Dr. ALEXANDRE BRANDAO VASCONCELLOS, Advogado: 
Dr. CUSTODIO LEANDRO DE BARROS, Advogada: Dra. FERNANDA MARTINS 
SOUZA, Advogado: Dr. FILIPE HENRIQUE GOMES DA SILVA, Advogado: Dr. 
HEBERT AMANCIO DOS SANTOS, Advogado: Dr. MOACYR MOREIRA PENIDO 
JUNIOR, Advogado: Dr. NILTON DA SILVA CORREIA, BHP BILLITON BRASIL 
LTDA., Advogado: Dr. ALEXANDRE OHEB SION, AGRAVADO: GENIVALDO 
VIEIRA DA SILVA, Advogado: Dr. GUILHERME AUGUSTO DA SILVA SOUZA, 
Advogada: Dra. JESSICA VIEIRA SALES, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE 
CHAVES FERNANDES, Advogado: Dr. THIAGO FELIPPE MONTI, Advogado: Dr. 
TIAGO JOSE LOPES SEMIM, INTEGRAL ENGENHARIA LTDA, Advogado: Dr. 
ELIEL AGUIAR BAETA FERNANDES, SAMARCO MINERACAO S.A. EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. CARINE MURTA NAGEM CABRAL, 
VALE S.A., Advogado: Dr. ALEXANDRE BRANDAO VASCONCELLOS, Advogado: 
Dr. CUSTODIO LEANDRO DE BARROS, Advogada: Dra. FERNANDA MARTINS 
SOUZA, Advogado: Dr. FILIPE HENRIQUE GOMES DA SILVA, Advogado: Dr. 
HEBERT AMANCIO DOS SANTOS, Advogado: Dr. MOACYR MOREIRA PENIDO 
JUNIOR, Advogado: Dr. NILTON DA SILVA CORREIA, BHP BILLITON BRASIL 
LTDA., Advogado: Dr. ALEXANDRE OHEB SION, RECORRENTE: VALE S.A., 



Advogado: Dr. ALEXANDRE BRANDAO VASCONCELLOS, Advogado: Dr. 
CUSTODIO LEANDRO DE BARROS, Advogada: Dra. FERNANDA MARTINS 
SOUZA, Advogado: Dr. FILIPE HENRIQUE GOMES DA SILVA, Advogado: Dr. 
HEBERT AMANCIO DOS SANTOS, Advogado: Dr. MOACYR MOREIRA PENIDO 
JUNIOR, Advogado: Dr. NILTON DA SILVA CORREIA, BHP BILLITON BRASIL 
LTDA., Advogado: Dr. ALEXANDRE OHEB SION, RECORRIDO: SAMARCO 
MINERACAO S.A. EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. CARINE 
MURTA NAGEM CABRAL, GENIVALDO VIEIRA DA SILVA, Advogado: Dr. 
GUILHERME AUGUSTO DA SILVA SOUZA, Advogada: Dra. JESSICA VIEIRA 
SALES, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE CHAVES FERNANDES, Advogado: Dr. 
THIAGO FELIPPE MONTI, Advogado: Dr. TIAGO JOSE LOPES SEMIM, 
INTEGRAL ENGENHARIA LTDA, Advogado: Dr. ELIEL AGUIAR BAETA 
FERNANDES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: nos 
termos do art. 135, do RITST, retirar o processo de pauta. Observação 1: o Dr. THIAGO 
FELIPPE MONTI, representante da parte GENIVALDO VIEIRA DA SILVA, requereu 
destaque, nos termos do art. 135, II, RITST. Observação 2: a Dra. NYLMARA PIRES 
DE OLIVEIRA SOARES, patrona da parte VALE S.A., participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. E, para constar, lavro a presente ata, que vai 
assinada pelo Ex.mo Ministro Breno Medeiros e por mim subscrita. Brasília, aos três dias 
do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis. 
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